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1 Introdução aos conceitos de Estado
Erika Aleixo

Meta da aula

Apresentar conceitos básicos sobre Estado e políticas 
públicas, mais particularmente o surgimento do Estado 
moderno e as principais interpretações sobre ele e seu 
desdobramento nas políticas públicas. 

Objetivos 

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

explicar as diferentes interpretações sobre o que é 
Estado;

identifi car os executores das políticas públicas na 
sociedade;

defi nir as formas de cidadania brasileira através da 
relação entre Estado, políticas públicas e sociedade. 

2

3

1
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Introdução 

O Estado tem uma importância fundamental na vida das pes-

soas, ainda que elas não o vejam explicitamente ou desacreditem 

na sua atuação. É comum observarmos certa descrença no Esta-

do e no governo; contudo, há que se perguntar: sem ele, como 

seria possível a vida em sociedade?  

Ele está presente desde a vida cotidiana, como em uma coleta do 

lixo, ou até em um campo extenso, como a política externa. É a 

partir dele que a cidade cresce e se desenvolve, ou, ao contrário, 

estagna e desacelera. 

Entender o que é Estado se tornou essencial para discutir o que 

são as chamadas políticas do turismo. Como desdobramentos 

do Estado, existem as políticas públicas. Elas são um conjunto 

de decisões e não decisões que afetam diretamente a sociedade. 

Sendo assim, entender como elas se processam é entender o 

próprio funcionamento da sociedade.  

E preciso destacar que, nesta aula, não se pretende discorrer 

sobre os diversos conceitos e correntes que estudam o Estado, 

pois, para tal, seria necessário um curso inteiro. Iremos apenas 

refl etir sobre seu papel na sociedade, para, por fi m, entendermos 

sua atuação sobre a mesma, ou seja, qual o alcance do Estado na 

sociedade e o turismo como parte dela.  

Estado: conceitos e refl exões

Para entender o que são políticas do turismo é necessário, 

primeiro, explicitar a relação entre Estado e políticas. Contudo, 

antes desta análise, é preciso destacar que tais conceitos são 

condicionados historicamente, ou seja, o conceito de Estado não 

é um conceito universal, mas perpassou na história diversas ca-

racterísticas e funções. Na verdade, tanto o conceito sobre esse 

fenômeno se transmutou quanto o próprio fenômeno também 

agregou novas características, como veremos adiante. Preten-

demos, neste primeiro momento, refl etir mais sobre as relações 
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entre Estado, políticas públicas e sociedade, do que estabelecer 

conceitos engessados. Tal refl exão justifi ca sua importância para 

se pensar sobre as ditas políticas de turismo.      

Para estabelecermos um marco teórico, entenderemos o 

Estado como uma forma de ordenamento político surgido na Eu-

ropa, que se deu primeiramente no século XIII até fi nal do século 

XVIII, e que no início do século XIX assumiu a forma de Estados 

nacionais. Portanto, neste texto não iremos nos deter nas outras 

formas de organização política, mas somente naquilo que fi cou 

defi nido por Estado Moderno Europeu. 

Portanto, uma das principais características desse “Estado 

Moderno Europeu” – pelo menos nos seus primórdios – é a pro-

gressiva centralização de poder segundo uma “instância sempre 

mais ampla” (BOBBIO, 1986, p. 426). O Estado moderno surge na 

superação do sistema policêntrico e complexo dos senhorios feu-

dais, fundado na afi rmação do princípio da territorialidade e na 

unifi cação do poder. Essa forma de organização fecunda um ter-

reno propício para o surgimento, primeiro, do absolutismo e, de-

pois, do Estado-Nação e para o desenvolvimento do capitalismo. 

Estado, portanto, remete a uma instituição, organizada 

de forma política, social e jurídica, ocupando um território de-

fi nido. A ele cabe também a função de exercer, na defi nição 

weberiana, o controle social, pois detém o monopólio legal do 

uso da força, ou da coerção sobre o social. Em outras palavras, 

para Max Weber, o Estado moderno irá legitimar, através do seu 

aparato jurídico-institucional, o monopólio sobre um território 

bem defi nido, através da violência física ou coercitiva. Além 

disso, a sua legitimidade é garantida pela “autoridade racio-

nal-legal” com base em regras impessoais que irá concentrar 

o poder do Estado nas elites.  

Max Weber
Maximillian Weber nas-

ceu na Alemanha em 1864 
e foi um dos precursores 
da sociologia no mundo. 

Entre seus trabalhos, 
pode-se citar A ética 

protestante e o espírito 
do capitalismo, que é um 

ensaio fundamental sobre 
as religiões e a afl uência 

dos seus seguidores na 
sociedade capitalista. 
Signifi cante, também, 
é o ensaio de Weber 

sobre a política como 
vocação. Weber postula 
ali a defi nição de Estado 

que se tornou essen-
cial no pensamento da 

sociedade ocidental, em 
que o Estado é a entidade 

que possui o monopólio 
do uso legítimo da ação 

coercitiva. A política 
deverá ser entendida 

como qualquer atividade 
em que o Estado tome 

parte, de que resulte 
uma distribuição relativa 
da força. Weber morreu 

em 1920 na cidade de 
Munique, Alemanha. 
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Para Max Weber, há três tipos de legitimação de poder, 
a saber:
• Poder legal: prevalece nas sociedades ocidentais e 
apresenta o modelo para todas as sociedades. É tam-
bém chamado de burocrático. Neste tipo, a lei repre-
senta o ponto de equilíbrio, ao qual deve se reportar 
as regras e regulamentos. Há também uma forte bu-
rocratização, em que há relações hierárquicas entre os 
cargos de chefi as e subalternos, e a seleção dos fun-
cionários é realizada através da competência técnica. 
Daí a exigência de concursos e diplomas como instru-
mentos de base à admissão. Neste tipo, as relações in-
formais não existem ou são suplantadas pelo Estado.
• Poder tradicional: é o tipo mais puro de dominação 
patriarcal, ou seja, há uma obediência dos súditos às 
ordens do senhor. Assim, o quadro administrativo 
desse Estado é formado por “servidores” e não por 
técnicos. Não há, neste tipo, um caráter formal es-
tatutário, mas, sim, normas que vão ao encontro de 
normas tradicionais e com o ponto de vista puramen-
te pessoal. Seus princípios são os da equidade ética 
material, da justiça ou da utilidade prática – diferente 
do caráter formal existente na dominação legal.
• Poder carismático: dá-se em virtude de devoção afe-
tiva à pessoa do senhor e a seus dotes sobrenaturais 
(carisma) e, particularmente, a faculdades mágicas, 
revelações ou heroísmo, poder intelectual ou de ora-
tória. Seu tipo mais puro é a dominação do profeta, 
do herói guerreiro e do grande demagogo.
Os tipos descritos são defi nidos na sua forma pura, 
podendo haver junção de um ou mais tipo na forma 
de governar. 

Assim, a organização das relações (poder), através de pro-

cedimentos técnicos preestabelecidos (instituições, administra-

ção), é utilizada para a prevenção e neutralização dos casos de 

confl ito e tende a impor sobre os demais as forças dominadoras 

daquela estrutura social. 
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Weber (1994) afi rma que o poder signifi ca a probabilidade 

de impor a própria vontade dentro de uma relação social, ainda 

que contra toda resistência e qualquer que seja o fundamento 

dessa probabilidade. Isto signifi ca que um grupo consegue man-

ter, mesmo sem a vontade dos outros, o domínio sobre estes. Se-

gundo a tradição realista do pensamento político, o que mantém 

o poder é a força e a violência.

Outros autores justifi cam a necessidade do poder exer-

cido pelo Estado, por meio do governo, porque este consegue 

restaurar a cooperação e a coesão necessárias à sociedade, pois 

o ser humano tende sempre ao individualismo e daí se derivam 

os confl itos. Esse raciocínio leva a pensar que o detentor do 

poder abusa de sua posição para benefi ciar uma determinada 

classe social, na qual ele se inclui, caracterizando, assim, a ten-

dência individualista. 

A política, por sua vez, pode ser reconhecida como a for-

ma de articulação da rede intrincada de relações conforme a 

lógica do poder dominante. Para se entender perfeitamente o 

poder político, seria necessário derivá-lo de sua origem, o ho-

mem. Thomas Hobbes (1984) refl ete sobre a questão e acredi-

ta que o homem é um ser político e antissocial (dele deriva a 

conhecida frase – “o homem é o lobo do homem”) e defende 

que a República (Leviatã) deveria ser instalada para proteger o 

homem do próprio homem, em seu “estado Natural”. Este leva 

à discórdia, à competição, a uma constante guerra. Portanto, 

seria necessário um poder comum que conseguisse ordenar as 

ações e relações sociais.

Thomas Hobbes (1984) defendeu a necessidade da existên-

cia do Estado, fundamentando sua fi losofi a política na sua obra 

mais conhecida chamada Leviatã (Leviatã = República). 

O Estado é representado pelo poder permanente, sobera-

no, e é, acima de tudo, necessário, pois o homem deveria ser re-

gulado para não voltar ao seu “estado de natureza”. Este “estado 

de natureza”, para o autor, seria a condição em que o homem se 

encontra fora de uma comunidade política (sociedade), em que 
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eles disputam todas as coisas por um direito natural e absoluto. 

É a natureza individualista do homem que leva à discórdia, ou a 

um constante estado de guerra, por isto, é necessário um poder 

comum para ordenar a sociedade. 

O objetivo do Estado, segundo Hobbes, é o de dar segu-

rança para que nenhum desejo individualista se sobreponha aos 

demais. A segurança é proporcionada pela lei, que emana da força 

do Estado. Na verdade, Thomas Hobbes pretendia justifi car, racio-

nal e universalmente, a existência do Estado e indicar as razões 

pelas quais sua orientação deveria ser cegamente obedecida.

Hobbes foi considerado o fi lósofo da burguesia ao afi r-

mar, em sua teoria política, que o Estado não se baseia em leis 

construtivas (sejam divinas, naturais, ou de contrato social) que 

determinem o que é certo ou errado no interesse individual em 

relação às coisas públicas, mas, sim, nos próprios interesses in-

dividuais. Deste modo, o interesse privado e o interesse público 

são a mesma coisa. Neste sentido, o autor pretendia proteger os 

interesses privados da burguesia, alegando que, corretamente 

interpretados, eles eram, também, os interesses políticos.

A teoria marxista, por sua vez, renovou o modo de com-

preender a política, pois procurou entendê-la dentro e a partir da 

sociedade. Antes de Karl Marx, a política era pensada como ex-

pressão mais elevada da vida em coletividade, ou, pelo menos, 

como condição para ultrapassar o estado (primitivo) de natureza. 

O fi lósofo alemão estudou a política pelo ângulo econômico. Di-

zia não ser possível compreender a origem da política e da luta 

de classes sem, no entanto, analisar a estrutura econômica das 

sociedades.

É preciso entender que, na teoria marxista, há aqueles que 

detêm os meios de produção (o capitalista) e aqueles que não 

têm meios de produção e por isso vendem a sua força de traba-

lho para garantir sua própria reprodução (sobrevivência); daí sur-
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ge a dinâmica entre dominantes e dominados. O Estado, nesta 

perspectiva, protege a soberania do homem economicus, e pode 

corroborar esta relação de dominação ou tentar mudá-la. 

Sendo assim, o Estado surge, para Marx, enquanto com-

plexo centralizado de meios de dominar e dirigir sociedades, 

cristalizando a divisão entre dominantes e dominados, anterior-

mente à política, enquanto esfera diferenciada de deliberação e 

de decisão dos assuntos coletivos. Cabe ressaltar que, para este 

autor, o caráter determinante das relações sociais é o econômico, 

uma vez que este determina as relações sociais e é causador das 

mudanças. Em outras palavras, é o fator econômico que revolu-

ciona as épocas em que entram em contradições, ou seja, quan-

do há confl itos em torno das relações de produção. 

O autor afi rma que cada instância social tem um peso 

determinante na ação recíproca que todos exercem sobre to-

dos, ou seja, a religião, o direito, a economia, entre outros, 

tinham uma importância relativa em cada momento históri-

co. Na Idade Média, por exemplo, a religião tinha importân-

cia maior que as outras instâncias. A instância da política, em 

Atenas ou Roma, era muito maior que na Idade Média e, em 

ambas, a da economia era menor. Mas isto ocorria porque o 

modo de produção da riqueza social não estava subordinado à 

lógica da valorização do capital. 

Neste sentido, surge a democracia – uma forma do Estado –, 

que pode ser entendida como um conjunto de leis cuja função 

seria articular o processo contraditório da sociedade e do Esta-

do. Entretanto, existe um paradoxo nessa forma de governar, 

ou seja, de um lado a democracia se apresenta como a única 

maneira de ampliar os direitos sociais e políticos, por meio da 

representação popular. Mas, para dar satisfação aos direitos so-

ciais dessas populações, ela tende a concentrar todo o poder nas 

mãos do Estado. Logo, tende a se tornar formal.
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Assim, na contemporaneidade, adotando a lógica de Marx, 

o Estado, o poder e a política estão a serviço do capital e não do 

homem ou de suas relações sociais. 

Para Freitas (2008, p. 35):

O conceito de Política refere-se ao que é coletivo, ou comum 

a todos, mas o termo tem diversas acepções, ou seja, no uso 

cotidiano e pejorativo. Política, como substantivo ou adjetivo, 

compreende as ações, comportamentos, manobras, entendi-

mentos e desentendimentos dos homens (os políticos), para 

conquistar o poder. Na conceituação erudita, segundo Ma-

quiavel (2006), a Política seria a arte de conquistar, manter, 

exercer o poder, o governo. Pode signifi car, também, a orien-

tação ou a atitude de um governo em relação a certos assun-

tos e problemas de interesse publico (políticas públicas).

Neste sentido, é claro que o Estado está presente e é um 

dos principais atores no processo de desenvolvimento econômi-

co e social, portanto justifi ca-se a análise acerca da sua capacida-

de de desempenhar o referido papel. É na formulação de políti-

cas públicas que se pode traduzir as reais intenções e aportes do 

Estado. Em outras palavras, a política pública pode ser estudada 

para se compreender as causas e consequências das decisões 

políticas e melhorar o conhecimento sobre a sociedade. 

Posto isso, é preciso reiterar que da passagem do feudal 

para o Estado moderno surge outra categoria: a sociedade civil. É 

a partir do absolutismo que se dá a separação entre o público e o 

privado e, portanto, a tomada de consciência do indivíduo frente 

ao poder estatal. Como bem coloca Bobbio:

(...) é sobretudo na base do desenvolvimento econômico, 

verdadeiro princípio unifi cador dos interesses comuns dos 

súditos, severamente  empenhados não apenas na defesa 

das coisas privadas mas na valorização política do domínio 

privado, que se foi formando a "sociedade civil" como con-

junto organizado dos interesses privados e dentro dela a 

primordial diferenciação em classes na base de uma domi-

nação sempre menos contrastada conseguida pelo novo 

modo de produção capitalista (1986, p. 429).
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Assim, é indiscutível que a criação do Estado moderno é 

um tanto distinto, mas ligado à sociedade civil. Daí se desen-

volve o ethos (paradigma)  das chamadas políticas de Estado. O 

termo “política” irá ser usado para indicar a atividade – ou con-

junto de atividades – que tem como referência o Estado. Dessas 

atividades, o Estado é por vezes o sujeito e se refere na esfera 

da política a atos como:

O ordenar ou proibir alguma coisa com efeitos vinculados 

para todos os membros de um determinado grupo social, 

o exercício de um domínio exclusivo sobre determinado 

território, o legislar através de normas válidas ergas omnes, 

o tirar e transferir recursos de um setor da sociedade para 

outro (BOBBIO, 2003, p. 122). 

A seguir, iremos ver mais aprofundadamente o conceito de 

políticas públicas nos preceitos contemporâneos. 

Atividade 

Atende ao Objetivo 1

1. Cite e explique os principais conceitos de Estado, conforme a 
defi nição de Weber, Hobbes e Marx.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Erga omnes
Expressão latina que 

signifi ca “que tem efeito 
ou vale para todos”, em 

referência ao ato jurídico 
(HOUAISS apud DIAS, 

2003, p. 122).
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada 

Para Weber, o Estado exerce a função de controle social, pois detém 
o monopólio legal do uso da força, ou da coerção sobre o social.  O 
Estado moderno se legitima, através do seu aparato jurídico-institu-
cional, em um território, por intermédio da violência física ou coer-
citiva. O controle é legitimado através de três formas: poder legal-
burocrático, carismático e tradicional.
Para Hobbes, o homem é o “lobo do próprio homem”, dado seu 
caráter individualista, seria um “estado natural”. Para evitar que os 
interesses individuais se sobreponham, é preciso que a República 
(Leviatã) atue no sentido de manter a ordem, ordenar as ações e 
relações sociais.
Por fi m, Marx acredita que o Estado é o resultado de um acordo de 
vontades dos membros da sociedade, mas, na verdade, ele constitui 
a organização do poder da classe dominante. Ele acredita que o Es-
tado surge, enquanto complexo centralizado de meios de dominar 
e dirigir sociedades, cristalizando a divisão entre dominantes e do-
minados, anteriormente a política, enquanto esfera diferenciada de 
deliberação e de decisão dos assuntos coletivos.
Cada autor tem suas ideias baseadas no contexto em que estão in-
seridos, além de interpretar os fenômenos sociais de acordo com a 
época em que estão vivendo. Enquanto uns repudiam a força que 
emana do Estado, outros entendem que ele é necessário, pois prote-
ge o homem do homem no seu estado de natureza. Entretanto, para 
Marx, é o Estado que protege a soberania do homem economicus. 
Embora divergentes, as teorias apontadas concordam em dizer que 
tanto o homem em seu “estado de natureza” quanto o Estado, na 
qualidade de representante do poder, podem impedir ou possibilitar 
o desenvolvimento das minorias.
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O Estado e as políticas públicas

Podemos defi nir a política pública como um conjunto de 

ações executadas pelo Estado, este visto como sujeito, que são 

dirigidas a atender às necessidades de todas a sociedade. Con-

tudo, é errôneo pensar que as chamadas políticas públicas são 

exclusivas do Estado. Elas podem ser também exercidas pelo 

conjunto da sociedade, uma vez que são ações que buscam sa-

tisfazer ao interesse público e têm que ser direcionadas ao bem 

comum e por isso podem ser efetuadas por qualquer indivíduo 

da sociedade (DIAS, 2003). 

Um outro aspecto ligado ao senso comum pressupõe que 

toda política pública é somente aquela ligada ao que se realiza, 

ou seja, em se tratando de Estado, a política pública seria tudo 

aquilo que este realiza; contudo, se entedermos políticas públi-

cas como um total de atividades empenhadas pelo Estado que se 

destinam ao bem coletivo, o não realizado também é revelador. 

Em outras palavras, tudo aquilo que o Estado não faz, em termos 

de ação, pode ser considerado também política pública. Assim, 

para HALL (apud DIAS, 2003, p. 121), política pública “é tudo o 

que o governo decide fazer ou não”. Essa afi rmação, embora, à 

primeira vista, simplista, demonstra que as decisões ou não de-

cisões, ações ou inações, implicam uma escolha deliberada entre 

alternativas. Complementando este pensamento, para Marques 

(apud BENI, 2006, p. 17), “toda política pública é concebida a 

partir de uma representação do setor à qual ela se refere, assim 

como um conjunto de normas, organizações, técnicas e recursos 

de poder que a implementarão”, e daí reside o fato de que toda a 

política pública irá ser uma escolha política e ideológica.

Portanto, segundo Azevedo (apud FREITAS, 2008), política 

pública “é tudo o que um governo faz e deixa de fazer, com to-

dos os impactos de suas ações e de suas omissões”. Nessa visão, 

ela é, na verdade, a concretização das ideologias do Estado na 
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sociedade, no território e no tempo. E é a partir do deciframento 

dessas ideologias que se pode verifi car a real intenção do Esta-

do e dos grupos que dele fazem parte. Assim, o esclarecimento 

desses processos é fundamental para explicar a adoção de de-

terminadas políticas públicas e seus impactos, seus benefícios e 

repercussões sociais e explicar o fracasso e o limitado êxito de 

certos programas e as circunstâncias que permeiam a adoção de 

algumas decisões políticas importantes. 

Podemos dizer que as políticas públicas têm duas carac-

terísticas principais: a busca do consenso em torno do que se 

pretende fazer ou não fazer (quanto maior o consenso, maiores 

chances de aprovação e implementação do que foi proposto) e a 

defi nição de normas e o processamento de confl itos (elas podem 

defi nir normas tanto para a ação como para resolução de confl i-

tos entre indivíduos e agentes sociais).

Inicialmente, as políticas públicas podem se dividir em: 

redistributivas, distributivas e regulatórias. A primeira é redistri-

buir renda na forma de recursos ou fi nanciamentos e serviços 

públicos. Pode-se citar como exemplo a isenção ou diminuição 

de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) para as camadas 

mais baixas da população. Assim, o município passa a fi nanciar 

as políticas urbanas e sociais por meio dos tributos da classe alta 

e média, promovendo uma redistribuição de renda, sem diminuir 

a arrecadação geral (FREITAS, 2008).

Já as políticas distributivas têm objetivos setoriais e es-

tão ligadas à oferta de equipamentos e serviços públicos. São 

fi nanciadas por meio do orçamento público, e quem se benefi cia 

são pequenos grupos ou indivíduos de diferentes estratos so-

ciais. Pode-se dizer que as modalidades têm abrangência social 

e se mostram explicitamente compensatórias, pois, no geral, se 

destinam a elevar o nível de bem-estar das classes mais pobres. 

Este tipo é muito utilizado para demonstrar o poder político dos 

parlamentares e, neste sentido, são chamadas de clientelistas 

quando têm um apelo de voto para as eleições (FREITAS, 2008). 
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Uma forma de limitar este procedimento se dá quando a forma 

de atender às necessidades da comunidade são reguladas pelos 

conselhos regionais de assistência social, orçamentos participati-

vos, entre outros instrumentos, ou seja, na chamada participação 

popular. Os conselhos, especifi camente, podem transformar as 

relações políticas, baseadas na ausência de autonomia popular, 

de forma que as decisões sejam tomadas de baixo para cima.

As políticas regulatórias, como o próprio nome diz, visam 

regular determinado setor, criando normas para o funcionamento 

da prestação de determinado serviço e a implantação de equipa-

mentos urbanos. Elas se referem à legislação e se transformam 

em instrumento que permite normatizar a aplicação de políticas 

redistributivas e distributivas, a exemplo da Lei do Uso do Solo e 

os Planos Diretores (FREITAS, 2008).

Segundo Benevides (apud FREITAS, 2008, p. 37), um outro 

modo pelo qual as políticas públicas se manifestam se refere às 

ações indutoras comandadas pelo Estado, destinadas a estimu-

lar e a viabilizar investimentos fi xos privados: 

Pode ocorrer indiretamente através da utilização seletiva. 

Como exemplo deste tipo de política, pode-se citar o provi-

mento de saneamento básico ou de iluminação pública em 

uma região carente da cidade. Elas não são garantidas por lei 

e são de fácil implementação, pois quase não existe oposição 

ao atendimento destas demandas. De vários instrumentos da 

política macroeconômica – créditos subsidiados, incentivo e 

renúncias fi scais, taxa de câmbio e de juros –, espacial e se-

torialmente dirigidos para priorizar a geração de emprego e 

renda, como variáveis promotoras do desenvolvimento. 

Estes estímulos ocorrem, também, diretamente com a ins-

tauração de infraestrutura física, ou seja, saneamento, energia, 

comunicação, transporte e, no caso do setor turístico, disponibi-

lizando, ainda, acessibilidade, condições para restauração e ma-

nutenção do patrimônio cultural e natural.
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Embora possa ser realizada em diversos âmbitos, a criação 

de políticas tem sido de responsabilidade da esfera administra-

tiva pública, por meio da racionalidade técnica de planejadores, 

assim como a implementação e função do poder executivo. Se-

gundo Oszlak (apud FREITAS, 2008), elas são, em sua formula-

ção, a “expressão genuína do interesse da sociedade”. Isto se dá 

devido ao seu caráter legítimo, pois, no caso da administração 

pública, sempre irá passar pelo crivo de um processo legislativo 

democrático. Mas a implementação das políticas públicas ocorre 

no âmbito da conhecida burocracia estatal, podendo, então, se 

desvirtuar ou se corromper.  

Assim, para explicar o êxito ou fracasso das políticas, é 

preciso entender, entre outras variáveis, as ações burocráticas, 

que muitas vezes não implementam de forma efi ciente os pro-

gramas que são elaborados pelos técnicos competentes. Estes, 

por sua vez, apesar de contarem com conhecimentos específi cos 

para a implementação dos instrumentos necessários, não pos-

suem o poder sufi ciente para imporem suas propostas. Mas é 

necessário, também, compreender o interesse que está por trás 

da formulação de tais políticas, o contexto em que elas se inse-

rem e a quem elas irão atingir.

Visto que o Estado é uma instância de articulações, é preci-

so dizer que sua instabilidade política se refl ete nos projetos, que 

por sua vez se apoiam em alianças sociais diferentes. Portanto, 

o desenvolvimento de um projeto político atua em uma estrutu-

ra burocrática preexistente, na qual o “grau de interação entre 

projeto e aparato público pode alterar certas hierarquias, com-

petências, direitos adquiridos, enfi m, situações de poder já esta-

belecido” (FREITAS, 2008, p. 33). Contudo, nem o Estado nem a 

sociedade são tão passíveis, e têm que enfrentar as resistências, 

os confl itos, que, por sua vez, modifi cam o sentido das decisões 

e ações a serem empreendidas.  

Assim, essas situações vão suscitar ajustes para se des-

vencilhar dos bloqueios burocráticos, fazendo com que as ins-

tituições estatais não sejam única e exclusivamente implemen-
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tadoras de um conjunto de normas, mas, sim, mediadoras de 

interesses, sejam de sua clientela ou do restante da sociedade, 

que possam estar sustentados em seus projetos políticos.

Obviamente, essa mediação de interesses encena um 

jogo, que se orienta pelo modo de produção capitalista, no qual 

o Estado é ator importante na defesa de interesses econômicos 

hegemônicos. Mesmo intermediando os confl itos, ele – o Es-

tado – irá utilizar seu poder para alterar, de acordo com o seu 

projeto político, a relação de forças na sociedade, garantindo a 

manutenção das relações de forças dominantes, e consolidar 

sua base de sustentação. 

Ao se pensar nas políticas públicas por parte do Estado, 

sejam do turismo ou de qualquer outra área, deve-se ter em 

mente esta lógica e dinâmica de funcionamento do Estado. O 

resultado das ações do Estado demonstra as inclinações e in-

teresses nesse jogo de forças. É no mínimo ingênuo pensar 

assim, ou pensar que existe um predomínio da razão ou do 

desinteresse no complexo jogo de interesses que é a atuação 

política. Há uma dicotomia entre política e administração, e ela 

deve ser levada em conta, principalmente na hora de avaliar os 

impactos de tais medidas. 

Não só no Turismo, mas também em outras áreas, fi cou no-

tória a afi rmação de que o planejamento poderia orientar ações 

estatais, no sentido de induzir a efi ciência administrativa, ou seja, 

que, com a utilização do planejamento, este seria um instrumento 

para melhor coordenação de funções, ordenamento hierárquico 

das decisões e uma gestão centralizada de recursos. Assim, o pla-

nejamento por parte do Estado passa a fazer parte da agenda das 

políticas públicas. Contudo, nem toda ação do Estado perpassa 

pelo planejamento, e esse é um instrumento especifi co, um campo 

determinado. Isto fi ca muito claro ao se analisar as intervenções 

estatais no turismo: nem sempre tais intervenções são tidas como 

planejamento, mas por vezes apenas regulatórias, por exemplo. 

Na próxima aula, aprofundaremos essa questão. 
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Atividade 

Atende ao Objetivo 2 

2. Identifi car os executores das políticas públicas na sociedade.
Há, no senso comum, uma consonância de que as chamadas po-
líticas públicas só poderiam ser realizadas pelo governo, em suas 
três instâncias – municipal, estadual e federal. Comente essa afi r-
mação, exemplifi cando a sua resposta com um caso concreto vi-
vido em sua realidade. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

___________________________________________________________

Resposta Comentada

As ações das políticas públicas podem ser realizadas por todos na 
sociedade, daí se dá o pleno exercício da cidadania. Tais ações bus-
cam satisfazer ao interesse público e têm que ser direcionadas ao 
bem comum, e por isso podem ser efetuadas por qualquer indiví-
duo da sociedade. A partir disso, você pode pegar qualquer exem-
plo de sua realidade que se aplica aos conceitos e refl exões realiza-
dos neste tópico. Lembre-se de que as políticas públicas também 
podem ser entendidas como aquelas ações não executadas pelo 
Estado, como por exemplo, ações de Organizações Não Governa-
mentais ou associações de classe. 
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Políticas públicas e o exercício da cidadania

É no campo das políticas públicas que se dá o desenvolvi-

mento e a consolidação da cidadania. 

A ideia de cidadania como resultado da ação na esfera pú-

blica é um conceito nascido na Grécia Clássica. Os atenienses se 

reuniam em praças – que eram a ágora – para discutir o futuro da 

cidade – pólis. Nessa visão, a ágora seria o espaço das tomadas 

de decisão política – um espaço onde todos seriam iguais e no 

qual imperaria a democracia. Cidadão seria o morador da cidade, 

e a força de sua presença é retomada sempre que as cidades ga-

nham destaque sobre outras formas de convivência política. 

A esfera pública, no sentido tradicional, envolveria os es-

paços públicos de reunião dos cidadãos, na ágora, para ali discu-

tir o futuro da cidade. Na cidade medieval, na cidade renascentis-

ta, e mesmo na cidade moderna, a esfera pública será sinônimo 

maior da concepção de cidade, vista como espaço do livre exer-

cício profi ssional, livre exercício político e do poder de opinar 

sobre o destino do cidadão e da comunidade. 

Tal como em políticas públicas, a questão da cidadania tem 

uma tensão entre teoria e prática. Mesmo na Grécia antiga, não 

eram todos os moradores da cidade que eram considerados ci-

dadãos. Estes eram apenas os homens em situação econômica 

privilegiada, o que excluía as mulheres, escravos e outros desa-

bonados fi nanceiramente. 

Hoje, a questão da cidadania em termos práticos se torna 

complexa, pois mesmo com a Declaração dos Direitos Huma-

nos – na qual todos são iguais perante a lei –, há efetivamente o 

exercício da cidadania entre todos? Ou ainda, o Estado garante a 

todos o direito à cidadania? 

Não se pode pensar em cidadania apenas em relação ao 

direito ao voto. O pleno exercício da cidadania supõe direitos ci-

vis, direitos políticos (participação no poder por meio do direito 

de associações, de livre expressão e de práticas políticas), direi-

Ágora
Era a praça principal 

na constituição da 
pólis, a cidade grega da 

Antiguidade Clássica. 
Normalmente, era um 

espaço livre de edifi ca-
ções, confi gurada pela 
presença de mercados 
e feiras livres em seus 

limites, assim como por 
edifícios de caráter públi-
co. Enquanto elemento de 

constituição do espaço 
urbano, a ágora manifes-

ta-se como a expressão 
máxima da esfera pública 

na urbanística grega, 
sendo o espaço público 

por excelência. É nela 
que o cidadão grego con-

vive com o outro, onde 
ocorrem as discussões 
políticas e os tribunais 
populares: é, portanto, 

o espaço da cidadania. 
Por esse motivo, a ágora 

(juntamente da pnyx, o 
espaço de realização das 

assembleias) era con-
siderada um símbolo da 

democracia direta, e, em 
especial, da democracia 
ateniense, na qual todos 

os cidadãos tinham a 
mesma voz e igual direito 

a voto. A de Atenas, por 
esse motivo, também é a 
mais conhecida de todas 

as ágoras nas pólis da 
Antiguidade 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/

wiki/%C3%81gora
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tos sociais (regulação do trabalho, aposentadoria, alimentação, 

habitação, saúde e educação) e direitos culturais. Mais do que 

isso, a cidadania se relaciona diretamente com a identidade dos 

indivíduos. O autor José Murilo de Carvalho tenta demonstrar 

que no Brasil não houve um atrelamento dessas três dimensões 

políticas. O direito a esse ou àquele direito, digamos, à liberdade 

de pensamento e ao voto, não garantiu o direito a outros direitos, 

por exemplo, à segurança e ao emprego. No mesmo sentido, a 

agudização dos problemas sociais no país nos últimos anos ser-

ve de apoio para o autor contrastar as dimensões dos direitos 

políticos, via o sufrágio universal, com os direitos sociais e os 

direitos civis. A negação desses direitos, vez ou outra no Brasil, é 

utilizada pelo historiador para dar sustentação à sua tese de que 

se tem gerado historicamente neste país uma cidadania incon-

clusa (CARVALHO, 2001).

Manzini-Crove (apud GASTAL; MARUTSCHKA, 2007) nos 

diz que cidadania é a identidade do indivíduo que vem para fora, 

e, ao mesmo tempo, é pensamento e ação para lidar com o mun-

do para organizá-lo melhor, e, nesse sentido, cidadania é esten-

der conhecimento para que as pessoas passem a exercer a pos-

sibilidade e o direito de reivindicar e eliminar a pobreza política, 

sem a qual não se acabaria a pobreza material: “Não cidadão é, 

sobretudo, quem por estar coibido de tomar consciência crítica 

da manipulação que lhe é imposta, não atinge a oportunidade de 

conceber uma história alternativa e de organizar-se politicamente 

para tanto” (idem, p. 33). Complementando este comentário, as 

autoras Gastal & Marutschka falam que cidadania é o ato de ga-

rantir pequenos e grandes acessos que existem na sociedade. 

Assim, segundo Gastal & Marutschka, as políticas públicas 

voltadas para garantir esses acessos deveriam ser redistributi-

vas, em termos de renda e poder, não apenas nos bens materiais, 

mas também na posse e no manejo dos bens simbólicos (como 

identidade e memória); ser equalizadoras de oportunidades no 

sentido de instrumentar os desiguais para que tenham chances 
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históricas pelo menos mais aproximadas; ser emancipatórias, 

não no sentido de doar a emancipação ao outro, mas de que ele 

possa emancipar-se e, por fi m, “ser preventivas e não curativas”.   

Para alguns teóricos, a noção de cidadania, por ser herança 

do Iluminismo (ou seja, marcado pelo uso da razão), traz implí-

cita a ideia de igualdade de deveres e direitos a uma noção de 

Estado, ou seja, seria uma adesão ideal (a igualdade) a um con-

ceito também abstrato: o de bem público. Mesmo a construção 

de identidade se construiria nesse quadro social. 

Com isso, a cidadania se fundou na busca da igualdade en-

tre os indivíduos, mas esse ideal passou a ser questionado com 

os movimentos sociais na década de 1960, quando as minorias 

étnicas, culturais e de gênero se impuseram sob um discurso de 

respeito às diferenças, a exigir políticas públicas que consideras-

sem e consagrassem não a igualdade, mas a diferença. Ou seja, 

a cidadania teve seu signifi cado alinhado a um direito à diversi-

dade ao invés de um direito à igualdade. Foi aberto um espaço 

de negociação entre direitos e deveres coletivos, em torno da 

adesão a uma ideia abstrata de Estado, e os direitos ao exercício 

de identidade e identifi cações culturais baseadas na diferença. 

Retomando o conceito de políticas públicas – construído 

historicamente – como conjunto de ações que objetivam exercer 

o controle social sobre bens, serviços e obras públicas, de modo 

que estes sejam desfrutados de maneira efetiva por toda a so-

ciedade, elas signifi cam a democratização do usufruto aos bens 

– democratização de acesso – e pela organização da sociedade 

para determinação e distribuição destes bens – democratização 

da gestão (GASTAL; MARUTSCHKA, 2008).

Políticas públicas, portanto, não podem ser pensadas em 

termos de localismos, ou imediatismos, mas sim de uma forma 

ampla e contínua. Ela deve levar em conta todos os aspectos, 

seja legal-jurídico, seja administrativo, seja simbólico. É somente 

através da esfera pública que se pode garantir o real exercício 

da cidadania e a participação de todos com a consciência no seu 

papel no mundo.
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Em relação ao turismo, é essencial que as políticas de Es-

tado tenham em seu escopo a intenção da sustentação da ci-

dadania. Elas devem se basear na lógica do bem-estar social e 

da diminuição das diferenças sociais da comunidade receptora, 

evitando o impacto material e simbólico que a atividade pode 

acarretar. 

É necessário pensar também no conceito do turista-cida-

dão. Este deve ter em mente sua situação de sujeito em trânsito, 

pensando em sua prática e atuando também como cidadão na 

localidade visitada. Não se pode pensar no turismo apenas como 

aspecto econômico, mas como uma rede intrincada de relações 

simbólicas, das quais as políticas públicas do turismo devem ter 

conhecimento. 

Atividade

Atende ao Objetivo 3 

3. Nos dias atuais, tem se pensado cidadania em um sentido mais 
amplo do que somente o exercício do voto. Alguns desses autores 
atribuem à cidadania um papel fundamental em nossa sociedade. 
Trace as principais ideias de José Murilo de Carvalho, Susana Gas-
tal e Marutschka e Manzini-Crove acerca da cidadania. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

José Murilo Carvalho trabalha com a tese da cidadania inconclu-

sa. Para ele, existem três tipos de cidadania: direitos civis (direito 

à liberdade, à propriedade e à igualdade perante a lei), direitos 

políticos (direito à participação do cidadão no governo da socie-
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dade – voto) e direitos sociais (direito à educação, ao trabalho, ao 

salário justo, à saúde e à aposentadoria). O objetivo geral de Mu-

rilo de Carvalho é demonstrar que no Brasil não há exercício de 

todas essas cidadanias, se tornando, assim, uma cidadania em 

parte, tendo ênfase somente no direito ao voto. Para Susana Gas-

tal e Marutschka, o pleno exercício da cidadania não está apenas 

em “doar”, mas sim em capacitar pessoas para exercer sua fun-

ção na sociedade. Por exemplo: dar o direito ao voto, através de 

uma legislação específi ca, não é dotar o indivíduo da capacida-

de (ou consciência) de escolher melhor seus governantes. Para a 

autora, esse tipo de cidadania é parcial. No mesmo pensamento, 

Manzini-Crove acredita que a cidadania está inserida na questão 

da compreensão do indivíduo sobre as coisas e o mundo. É a 

conscientização política que é relevante para o exercício da cida-

dania, e esta só poderia ser atingida através da educação. 

Conclusão

Os principais teóricos do Estado entendem que este é um 

organismo que pode diminuir as diferenças entre as classes por 

meio de ações que tentem estabelecer uma articulação entre as 

diversas forças da sociedade. Estas ações são consideradas po-

líticas públicas, ainda que não somente por parte do Estado, ou 

seja, as políticas públicas, por se destinarem ao bem comum, 

podem ser realizadas por qualquer pessoa da sociedade; o papel 

do Estado é muito relevante, pois serve tanto de fi o condutor 

ou exemplo para outras ações quanto para contribuir para o es-

tabelecimento da real cidadania. Esta deve se deter no aspecto 

cívico e no simbólico, pois a cidadania não é somente o direito 

ao voto, mas garantir acesso a um conjunto de bens materiais e 

imateriais presentes na sociedade.
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Atividade Final

De acordo com os conceitos vistos, como se dá a relação entre 
Estado, políticas públicas, cidadania e turismo?

__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
___________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Como desdobramento do Estado, as políticas públicas devem ter 
em mente a questão da cidadania. Pegando o conceito de Manzini-
Crove, a cidadania é a identidade do indivíduo. É estender conhe-
cimento para que as pessoas passem a exercer a possibilidade e o 
direito de reivindicar e eliminar a pobreza política, sem a qual não 
se acabaria a pobreza material. Assim, as políticas públicas do turis-
mo devem ter em seu escopo a questão de uma prática mais justa, 
levando em conta as comunidades receptoras e o espaço no qual 
estão inseridos, pois a participação dos moradores na cidade (ou o 
direito à cidade) também é levada em conta na prática cidadã. 
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Resumo

Para se entender como se dão as políticas públicas do turismo 

é preciso ter em mente o papel do Estado na formulação e exe-

cução das políticas públicas. A partir dos conceitos apontados, 

pode-se afi rmar que a pergunta essencial a se fazer é: quais são 

as tensões dessas políticas e a real intenção do Estado ao reali-

zar as chamadas políticas públicas? O Estado tem um papel de 

articulação entre as diversas forças da sociedade e tem a capaci-

dade de diminuir as diferenças entre as classes. 

Uma das formas ou a principal forma de exercer essa articulação 

são as chamadas políticas públicas. Como vimos, as políticas 

públicas podem ser divididas em regulatórias, redistributivas e 

distributivas. Através delas é que se dá o exercício ou não da 

cidadania. 

Neste sentido, para um turismo cidadão, é preciso que essas 

políticas tenham em vista a prática de um turismo mais justo e 

responsável, além de se pensar na comunidade receptora e no 

uso do espaço.
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Região e território: uma discussão 
sobre a dimensão espacial nas 
políticas públicas de turismo
Maria Angélica Maciel Costa

Metas da aula

Apresentar e discutir conceitos de Geografi a – principal-
mente região e território – que auxiliem no entendimento 
do turismo como fenômeno socioespacial marcante da 
contemporaneidade.

Objetivos 

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

analisar teoricamente alguns conceitos da Geografi a 
para melhor compreensão da dimensão espacial da 
atividade turística;

analisar o caráter multifacetado das políticas públicas 
de turismo, por ser uma prática social realizada no 
espaço e transformadora deste; 

identifi car como a “dimensão espacial” da atividade tu-
rística se faz presente nas políticas públicas da área.
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Introdução 

Você já deve ter notado que a dimensão espacial é uma ques-

tão importante que norteia o turismo, pois, para que a atividade 

aconteça, são as localidades (as espacialidades enquanto maté-

ria prima da atividade) – quer sejam elas distritos, cidades, esta-

dos, países – que se adaptarão para receber o turista, uma vez 

que a oferta turística é imóvel. 

Quando realizamos uma viagem, é fácil observar que naquele 

destino visitado existe uma infraestrutura – seja no setor de trans-

portes, alimentação, hospedagem, entretenimento, segurança e 

outros – que possibilita a permanência dos grupos de turistas 

naquele espaço. É claro que nem sempre essas modifi cações são 

realizadas apenas com fi nalidade turística, visto que a população 

local é quem mais se benefi cia com uma cidade bem-estruturada. 

Além do mais, os visitantes não utilizam apenas serviços espe-

cifi camente turísticos, mas também outros voltados para o setor 

de telecomunicações, saúde, transporte, dentre outros. Porém, 

o que nos interessa neste momento é saber que, para que essas 

transformações se concretizem no espaço e no tempo, são ne-

cessárias políticas públicas que disponibilizem capitais e mão de 

obra especializada para atingir o objetivo que se deseja alcançar. 

Em outras palavras, o que se observa é que o turismo, mais do 

que uma atividade econômica, é também uma prática social, um 

tipo de atividade que requer a base espacial para o seu desen-

volvimento. 

Nestes termos, são imprescindíveis bom entendimento e refl exão 

sobre a dimensão espacial do turismo, principalmente no mo-

mento de elaboração de uma política pública, sendo necessário 

lançar mão de alguns conceitos da Geografi a para alcançar este 

objetivo. Mas você deve estar se perguntando: afi nal, quais são 

as contribuições que a Geografi a pode trazer nesta discussão? 

Inseridos nesta ciência existem muitos conceitos, entendidos 

também como categorias de análise, alguns deles mais antigos 

e outros mais recentes, que surgem em razão da necessidade de 
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compreensão da complexidade do mundo atual. Os principais 

conceitos são: espaço geográfi co, lugar, região, paisagem, ter-

ritório, territorialidade, redes e escalas geográfi cas. Nesta aula, 

buscam-se uma breve compreensão teórica desses conceitos e a 

discussão de sua importância para a elaboração, bem como para 

o estudo, das políticas públicas de turismo. 

Os conceitos da Geografi a na prática do tu-
rismo

Em termos geográfi cos, uma diferença fundamental entre 

turismo e outras formas de lazer praticadas na sua cidade natal, 

ou na própria casa (frequentar um clube, assistir televisão, por 

exemplo), seria o componente deslocamento, viagem, conside-

rando, normalmente, um tempo mínimo de permanência de uma 

noite neste local de destino (PEARCE, 2003). E são justamente 

esta interação espacial e as necessidades de adaptação dos espa-

ços para receber os turistas os pontos-chave a serem discutidos 

para um melhor entendimento sobre a espacialidade nas políti-

cas públicas de turismo, ou seja, a capacidade que a atividade 

traz consigo de modifi car o espaço geográfi co, principalmente, 

através do poder do Estado e de suas políticas públicas.
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Ao estudar o turismo de forma acadêmico-teórica, 
percebemos que há vários conceitos utilizados para 
designar esta atividade, alguns com viés mais eco-
nômico, outros de cunho sociológico e até mesmo 
geográfi co. Nesta aula, para atingir o nível de profun-
didade almejado, serão utilizadas as refl exões de Co-
riolano (2006, p. 40), por acreditarmos que a autora 
possui uma visão mais abrangente da atividade. Ela 
acredita que o turismo deva ser estudado como um 
fenômeno que envolve diferentes abordagens e, em 
qualquer uma delas, será preciso destacar o papel 
do espaço na reestruturação do sistema econômico 
e do próprio território. Nessa atividade interagem 
lugares, mercados, pessoas, empregos, trabalho, po-
líticas, como força motriz do desenvolvimento regio-
nal. Contudo, esclarece Coriolano, o turismo “é uma 
abstração, o que existe são os lugares e o que eles 
possuem transformados em atrativos turísticos natu-
rais e culturais a serem usufruídos pelas populações 
locais e viajantes.” 

Como eixo norteador desta aula, insistiremos na necessida-

de de uma visão abrangente sobre o turismo, tratando-o como 

um fenômeno espacial, social e econômico. Isto porque estamos 

falando de uma área multidisciplinar e recente em termos de refl e-

xões teóricas no Brasil e no mundo. Por isso buscamos, frequente-

mente, nos conceitos da Geografi a um importante embasamento 

teórico para descrições e análises do turismo. Outro ponto em co-

mum entre as duas áreas é que tanto o turismo quanto a Geografi a 

preocupam-se em investigar fenômenos relacionados a pessoas 

e lugares. Neste caso, é preciso fazer uma breve explicação de al-

guns conceitos da Geografi a, destacando-se:

Espaço geográfi co: é o conjunto de elementos materiais 

(naturais e edifi cados pela sociedade) sob permanente ação do 

homem, que o modifi ca e o organiza através do trabalho e das 

diversas relações econômicas, sociais e políticas, ou seja, a iden-
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tifi cação das áreas do globo em que o homem promoveu altera-

ções defi ne o espaço geográfi co; e as formas como a sociedade 

foi se desenvolvendo demonstra o aumento da capacidade de 

intervir no espaço de forma mais intensiva no meio natural. As 

consequências da ação humana são partes essenciais da confi -

guração do espaço geográfi co e os problemas ambientais, verifi -

cados atualmente, são muitas vezes decorrentes da expansão do 

espaço geográfi co.

Paisagem: é aquilo que se vê e se percebe em um determi-

nado momento e em um determinado trecho do espaço; relacio-

na-se com a dimensão da percepção, o que chega aos sentidos. 

A comparação entre paisagens de diferentes países demonstra 

como o ambiente e a cultura alteram a forma de intervenção hu-

mana na natureza. A análise das paisagens urbanas e das áreas 

industriais demonstra a expansão da paisagem humanizada e a 

capacidade criadora do ser humano. A paisagem é, sem dúvida, 

um importante elemento de atratividade de turistas para certas 

localidades.

Lugar: quando nos deparamos com o universo da realida-

de cultural, percebemos que, em muitas situações, as caracterís-

ticas de alguns locais insistem em permanecer, não desapare-

cendo devido ao processo de globalização. O conceito de lugar 

ajuda a compreender esta dinâmica. Os aspectos culturais adqui-

rem importância quando se avaliam o apego e a relação dos in-

divíduos com o seu lugar, parte do espaço geográfi co com a qual 

os antepassados se relacionavam e a comunidade atualmente 

residente mantém relação direta. Ao se estudar o processo de 

globalização, podemos salientar que ele, muitas vezes, contribui 

para fortifi car uma identidade local ao invés de destruí-la. Pen-

sando em termos turísticos, alguns estudos apontam como o 

turismo de base comunitária surge como estratégia popular de 

inserção e adaptação dos autóctones no sistema capitalista, atra-

vés de um turismo alternativo. Simultaneamente, estes atores 

lutam para se preservar e se diferenciar, devido às suas singu-

laridades decorrentes do pertencimento a um lugar que possui 
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uma cultura única. Nestes termos, é possível observar a convi-

vência “relativamente harmônica” entre cadeias internacionais 

de mega resorts e hospedagens rústicas em vilas de pescadores 

no Nordeste brasileiro, por exemplo. 

Neste momento, convém tecermos uma visão crítica 
a respeito das cadeias de resorts internacionais. So-
bre estes equipamentos de hospedagem, a geógrafa 
Luzia Neide Coriolano explica que se trata de uma 
das confi gurações espaciais mais elitizadas e exclu-
dentes existentes no setor de turismo. Isto porque se 
localizam geralmente em áreas naturais preservadas 
e formam verdadeiros enclaves, ou seja, naquele es-
paço é disponibilizada uma oferta variada e cativante 
de atrações sem dar a chance para os seus hóspedes, 
apenas uma minoria de alto poder aquisitivo, saírem 
destes ambientes e interagir com a dinâmica do en-
torno (CORIOLANO, 2006). 
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Figura 2.1: Resort de luxo, de uma cadeia internacional de hotéis, na Bahia.
Fonte: http://www.fl ickr.com/photos/10946059@N06/2908213343 
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Redes: a organização em redes pode ser analisada por 

meio das discussões sobre a estrutura urbana de um país, da 

compreensão do funcionamento mundial das redes de tráfi co de 

drogas ou da acessibilidade à internet. A rede de transporte tam-

bém pode ser entendida como estratégia de ação de empresas 

logísticas e distribuidoras de mercadorias. O conceito de redes 

permite compreender o fundamento de muitos conteúdos rela-

cionados com o turismo, tais como a presença e a infl uência das

cidades globais, das rotas e fl uxos de turistas que utilizam o trans-

porte aéreo e ainda a distribuição das grandes e poderosas ca-

deias de hotelaria de luxo pelo mundo, dentre outros.

Figura 2.2: Cruzamento em uma avenida movimenta-
da de Tóquio.
Fonte: http://www.sxc.hu/photo/399628

Cidades globais 
São aquelas que con-

centram a movimentação 
fi nanceira, bem como a 

sede das grandes empre-
sas, importantes centros 
de pesquisa e as princi-
pais universidades. São 

dotadas de infraestru-
tura para a realização 
de negócios nacionais 
e internacionais e uma 

gama extensa de serviços 
disponíveis.
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Figura 2.3: Foto da capital do Japão, Tóquio.
Fonte: http://www.sxc.hu/photo/152333

Figura 2.4: Avenida movimentada e poluição visual 
nesta foto de Nova York, cidade dos Estados Unidos.
Fonte: http://www.sxc.hu/photo/1151918

Escalas: cada fenômeno pode ser analisado em uma escala 

primária e se relacionar a outras análises escalares, quando se 

adquire a habilidade de refl exão transescalar. A infl uência dos 

EUA pode ser pensada internacionalmente e chegar à identifi -

cação de elementos dessa atuação nas pequenas cidades bra-

sileiras. Da mesma forma, um fenômeno que a princípio pareça 

apenas de nível local pode ganhar proporções mundiais, como o 

gás carbônico liberado localmente, que pode contribuir para o fe-

nômeno do aquecimento global. No turismo também é possível 

identifi car que determinadas práticas de planejamento e/ou de 
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políticas públicas que são efetivadas sofreram infl uência do 

contexto internacional. Exemplos disto são as ações de Pla-

nejamento Estratégico, frequentemente adotadas pelo poder 

público, para que uma localidade seja adequada a um destino 

turístico internacionalmente reconhecido. 

Propositadamente, deixamos por último a discussão 

dos conceitos de território e de região, por acreditar que 

tais conceitos possuem relação estreita com a elaboração 

de políticas públicas.

Território e região: espaço onde se desen-
volvem a turística e o controle político 

Território é um espaço delimitado, formado por diver-

sas paisagens, controlado e apropriado por pessoas, grupos 

econômicos ou Estados. Estes procuram defender e cuidar do 

seu território, mantendo sobre ele uma relação de domínio e 

de poder, além de simbólica e afetiva, como veremos adiante. 

A respeito do território cabe citar, ainda, a sua relação com a 

conquista de áreas no período colonial e imperialista, quando 

o termo passa a ganhar mais notoriedade, assim como a com-

preensão do papel do Estado Nacional. 

Aqui cabe uma discussão sobre o termo “Estado-Na-
ção”; este surgiu na Europa, no fi nal do século XVIII 
e no início do século XIX. O aparecimento do Estado-
Nação corresponde à fase nacionalista do Ocidente, 
pós-Primeira Guerra Mundial, e ao seu processo de 
industrialização. Assim, o seu surgimento justifi cou 
investimentos tecnológicos e lucro aos países, fomen-
tando as economias nacionais e gerando capacida-
des militares de defesa, e mesmo de ataque. Além do 
mais, transformou o nacionalismo em uma ideologia 
que não mais parou de ganhar adeptos e permitiu as-
pirações de natureza econômica e territorial. 
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Segundo Marcelo José Lopes de Souza, professor de 
Geografi a da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
todo espaço defi nido e delimitado por e a partir de 
relações de poder é um território, do quarteirão ater-
rorizado por uma gangue de jovens até o bloco cons-
tituído pelos países membros da União Europeia.

Outros agentes das relações de poder que constituem os 

territórios, assim como outras escalas de análise, também se in-

serem na importância deste conceito, como, por exemplo, as rei-

vindicações de populações tradicionais ribeirinhas e quilombolas. 

Neste caso, o termo faz alusão a determinado espaço imbuído 

de conteúdos políticos, onde se estabelecem as relações sociais 

e afetivas que dão forma ao “lugar”. O território, visto como uni-

dade e diversidade, é questão de estudo para compreender a 

história humana e dos países, ou seja, remetendo-o como o pro-

duto da história da sociedade, que, portanto, está em constante 

modifi cação. 

Neste sentido, conforme nos alerta a professora Claudia 

Freitas (2008), em sua tese de doutorado, a análise territorial 

demanda uma visão simultânea de processos que contemplem 

tanto as mudanças nas estruturas de poder político e econômico, 

quanto nas apropriações humanas. São processos de territoria-

lização que reestruturam espaços geográfi cos, na maioria das 

vezes preocupados com a formação de novas riquezas, dentro 

do sistema econômico vigente (capitalismo). São processos que, 

além das técnicas, não descartam expressões culturais, heranças 

históricas, particularidades regionais e outros atributos.  

Os territórios turísticos são formados dentro deste contex-

to, em determinados lugares onde se relacionam os agentes pú-

blicos, o poder privado, as comunidades locais, as instituições 

não governamentais e o fl uxo migratório temporário. O desen-

volvimento da atividade turística nestes territórios pode ser de-

As populações 
tradicionais variam de 
acordo com cada região 
do Brasil. Estas apre-
sentam traços culturais 
que as diferenciam da 
população que está em 
seu entorno; são exem-
plos de comunidades 
tradicionais: os “povos 
indígenas”, as comunida-
des “remanescentes de 
quilombos” (quilombolas 
rurais ou urbanos), os 
“caboclos ribeirinhos”, as 
“populações tradicionais 
marítimas”, que se sub-
dividem em “pescadores 
artesanais” e “caiçaras”, 
entre outras.
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fi nido pela implantação de infraestrutura, pelo dinamismo da 

economia e da sociedade. O turismo, para acontecer, como 

já mencionado, demanda infraestrutura de apoio, serviços e 

equipamentos agregados às potencialidades. Mas, somente 

a partir dos movimentos populacionais, dos deslocamentos 

temporários e voluntários é que se confi guram as funções do 

“novo espaço”. Sem a presença do turista, o espaço não pode 

ser considerado território turístico.

Contribuindo para a discussão, Soja (2000) apud Frei-
tas (2008) explica que a expressão da territorialidade 
seria o fenômeno de comportamento associado à or-
ganização do espaço em esferas de infl uências ou em 
territórios nitidamente delimitados, que assumem 
características distintas e podem ser considerados 
como exclusivos de quem os ocupa e de quem os de-
fi ne. Acredita-se, assim como o referido autor, que a 
territorialidade afeta o comportamento humano em 
todos os níveis da atividade social e que sua noção é 
construída a partir da ideia ocidental de propriedade 
privada. A territorialidade seria, então, as ações de-
senvolvidas por vários agentes sociais em uma de-
terminada área geográfi ca e em um certo momento 
histórico. As ações são produzidas pelas relações 
estabelecidas entre os agentes, em que se incluem 
os processos vinculados a produção, mas, também, 
os elementos culturais que se referem ao conjunto 
complexo de padrões de comportamento, dado pe-
las crenças, instituições, valores éticos (espirituais e 
materiais) que são transmitidos coletivamente e que 
caracterizam uma dada sociedade.

Em outras palavras, a consideração da dimensão terri-

torial denota uma abordagem geográfi ca profunda, pois falar 

em território, em vez de espaço geográfi co, é afi rmar que os 

locais nos quais estão inscritas as existências humanas foram 

construídos pelos homens, ao mesmo tempo pela sua ação 

e técnica e pelos discursos que estes mantinham sobre ele. 
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As relações que os grupos conservam com seu meio não são 

somente materiais, mas também de ordem simbólica (afetiva), o 

que os torna seres atuantes e pensantes. 

A partir desta discussão, podemos visualizar, com mais se-

gurança, a importância de se ter uma compreensão apurada do 

território que se deseja estudar e onde deseja atuar o futuro pro-

fi ssional da área do turismo. Ao turismólogo cabe sempre o ques-

tionamento sobre o tipo de planejamento que melhor se adequa 

àquela realidade (convém ressaltar que a população local deve 

atuar como protagonista neste processo), bem como em relação 

às políticas públicas direcionadas ao território turístico, seu âmbito 

de atuação, as variáveis a serem adotadas, seus acertos e falhas. 

Sendo assim, percebemos que a dinâmica territorial bem como as 

relações sociais que aí se engendram deve ser entendida para que 

se possa organizar os espaços vocacionados para o turismo, criar 

territórios turísticos sem descaracterizá-los ou lhes roubando as 

características de “lugares” (FREITAS, 2008).

Com relação ao termo "região", Corrêa (1986) esclarece 

que este é um dos mais comuns entre os geógrafos e também 

no linguajar da população em geral. Este conceito está ligado à 

noção fundamental de diferenciação de área, à aceitação de que 

a superfície da Terra é constituída por áreas diferentes entre si.  

E é na medida em que a história do homem acontece, marca-

da pelo desenvolvimento das forças produtivas, pela dinâmica 

da sociedade de classes e de suas lutas, que o processo de re-

gionalização torna-se mais intenso, ou seja, maior é a retaliação 

do espaço ocupado pelo homem em numerosas regiões. Visto 

assim, observa-se que o conceito de região encontra-se imbrica-

do ao de território, tendo em vista que o surgimento dos locais 

reais ou regiões estão inseridos, historicamente, no contexto do 

desenvolvimento desigual da economia capitalista, conferindo 

particularidades às formas de reprodução do capital no espaço. 

O uso da escala regional, como lócus de planejamento – isto é, 

a delimitação de um território para ação e controle – tem o seu 

apogeu no Brasil nas décadas de 1960 e 1970. 
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Podemos considerar ainda que entender a região, segun-

do a corrente da Geografi a Crítica, signifi ca considerar o tema 

regional sob uma articulação do modo de produção capitalista. 

Signifi ca entender que a atuação do capital deixa suas marcas no 

espaço, criando-o, transformando-o ou adaptando-o de acordo 

com seus interesses. A região surge, geralmente, como um ato 

político, um instrumento de planejamento político-administrativo 

para controle das ações no espaço. Além do mais, as propostas 

de divisões regionais do Brasil apresentam critérios de regiona-

lização diferentes. A respeito destas ideias, mesmo sabendo que 

não existe um consenso a respeito dos conceitos e critérios uti-

lizados para a regionalização dos espaços, deve-se sempre levar 

em conta que qualquer que seja o objetivo da segmentação do 

espaço – seja por fundamentos religiosos, políticos, culturais, 

turísticos – a defi nição de usar os critérios de homogeneidade 

(divisões por paisagens, relevo, clima, ou outros atributos natu-

rais) ou de heterogeneidade deverá estar em consonância com o 

objeto de estudo; ou seja, se o objetivo for regionalizar economi-

camente uma sociedade mercantil, a heterogeneidade mostra-se 

mais adequada, por privilegiar a construção de cadeias de de-

pendência, de complementaridade entre os diversos pontos do 

espaço. No entanto, se o objetivo for compreender aspectos da 

organização política, os critérios de homogeneidade serão mais 

bem empregados (FREITAS, 2008).

Na tentativa de transportar tais refl exões para o estudo do 

turismo, especifi camente para a metodologia de regionalização tu-

rística do espaço, entende-se que os polos ou circuitos são regiões 

de planejamento, traduzidas em regiões, programas e planos que, 

criados pelo Estado, por sua vez, constituem mecanismo de con-

trole e ação do Estado. Portanto, devem ser construídos em uma 

visão tradicional a partir de dois critérios, ou seja, das regularidades 

quanto aos elementos do meio físico, onde se integram os atrativos 

naturais e histórico-culturais e, também, com base na interdepen-

dência, quanto aos aspectos de infraestrutura, serviços e produção 

econômica (FREITAS, 2008).
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Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. Escreva, com suas próprias palavras, a importância dos concei-
tos de território e região para o profi ssional/gestor que lida com 
políticas do turismo.

Resposta Comentada

Nesta atividade, você deve demonstrar que compreendeu a relação 
estreita existente entre a prática do turismo e as alterações espaciais 
que esta demanda. Assim, de forma sucinta, podemos perceber que 
o conceito de território é importante para o gestor de turismo, pois 
ele deve ter ciência de que, naquele espaço geográfi co onde traba-
lha, poderão existir grupos sociais que mantêm relações afetivas, 
simbólicas, culturais com o lugar, de que é preciso respeitar e pre-
servar as tradições. Já o conceito de região expressa um ato político 
de planejamento territorial para controle e administração do espaço 
geográfi co. 

Turismo: prática de consumo do espaço

Discutimos no início que existe uma série de defi nições con-

ceituais para a atividade do turismo, dentre estas a que está melhor 

adequada aos objetivos desta aula é a de Coriolano (2006, p. 40) 

que o vê como “uma abstração, onde o que existe de fato são os 
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lugares e o que eles possuem transformados em atrativos turísticos 

naturais e culturais a serem usufruídos pelas populações locais e 

viajantes”. Ou seja, diz respeito à adaptação, ao desenvolvimento 

por que certos “lugares” passam para se transformar em “territó-

rios turísticos” dotados de infraestrutura, equipamentos, serviços e 

atrativos capazes de atrair e acomodar certos grupos de turistas por 

um determinado período de tempo. Assim, é dada ênfase especial 

ao caráter espacial da atividade do turismo e ao poder de modifi ca-

ção do espaço através do Estado e de suas políticas públicas. 

Tomando por base estudos que enfatizam a relevância que 

o espaço assume no processo competitivo observado nos dias 

atuais, podemos afi rmar que, no contexto da globalização, o con-

teúdo do espaço gera condições diferenciadas de competitividade 

aos agentes econômicos. Uma fábrica, por exemplo, ao se instalar 

ou deslocar para determinado espaço, leva em consideração uma 

série de variáveis, sejam os incentivos fi scais, passando pela fa-

cilidade de escoar a produção, até a presença de matéria-prima e 

mão de obra abundante. E, no que se refere à atividade turística, 

a competitividade entre os territórios para se tornarem um des-

tino internacionalmente reconhecido os tem levado a buscarem 

um diferencial entre si, seja através da criação de espaços espe-

taculares e extraodinários, seja pela valorização das característi-

cas socioculturais locais, manifestadas nas artes, tradições, iden-

tidades, história, ou ainda pela disponibilidade de infraestrutura e 

equipamentos básicos e turísticos, de serviços de apoio ao turista, 

pela qualidade do serviço prestado e pela preservação do ambien-

te natural. Assim, as diferentes formas e conteúdos dos espaços 

assumem relevância na competitividade turística que emerge no 

contexto da acumulação fl exível (FRATUCCI, 2008). Refl etindo sobre 

este ponto de vista, poderemos avançar na discussão do caráter 

multifacetado do turismo, uma prática social realizada no espaço 

e transformadora deste, que pode trazer consigo impactos tanto 

positivos quanto negativos às localidades visitadas.

Harvey (1998) explica 
que o regime conhecido 

por acumulação 
fl exível é marcado por 
um enfrentamento direto 

com a rigidez do fordismo 
(produção em série) – ele 

se apoia na fl exibilidade 
dos processos e dos mer-

cados de trabalho, dos 
produtos e padrões de 

consumo do pós-Segunda 
Guerra Mundial. São 
características deste 

regime a volatilidade do 
mercado, o aumento da 
competição e do estrei-

tamento das margens de 
lucro e a crescente pre-
carização nas relações 

de trabalho.
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Com relação aos impactos positivos do turismo, sabemos 

que o aumento espontâneo ou planejado de fl uxos turísticos 

pode dinamizar as economias locais e regionais pelas demandas 

que os turistas trazem consigo (demandas por hospedagem e ali-

mentação, entre outras), multiplicando infraestruturas, gerando 

postos de trabalho, fazendo o dinheiro circular, além de outros 

impactos de ordem simbólica, tais como aumento da autoestima 

da população local, maior consciência da necessidade de pre-

servação do patrimônio natural e cultural e intercâmbio cultural 

entre população nativa e turistas.

Sobre os impactos negativos, conforme alerta Cruz (2009), 

é preciso refl etir no papel que o turismo tem na distribuição da 

riqueza, sob a luz da dimensão espacial da atividade. Isto porque, 

para a autora, o turismo poderia acontecer em todos os luga-

res do planeta, pelo menos teoricamente, já que a elaboração de 

atrativos turísticos são construções culturais – isto quer dizer que 

alguns lugares que hoje exercem atratividade não exerceram 

no passado ou, ainda, que a tecnologia cada vez mais avançada 

permite a possibilidade de construção de complexos turísticos 

em praticamente qualquer contexto geográfi co (exemplos: Dis-

neyland, Dubai e outros). Esta característica confere ao turismo 

uma competência maior do que  qualquer outra atividade econô-

mica: a de distribuir espacialmente a riqueza. Contudo, mesmo 

diante deste atributo, é preciso um olhar crítico, pois em mui-

tas situações a distribuição espacial da riqueza não se traduz em 

distribuição estrutural da riqueza. E é justamente por isto que 

muitos lugares pobres, quando “capturados” pela atividade do 

turismo, viram suas economias serem dinamizadas e assistiram 

a profundas transformações em seus territórios sem que, ne-

cessariamente, suas populações tivessem se tornado automati-

camente detentoras de melhores condições de vida e de renda 

(CRUZ, 2009).

Cruz (2006) apresenta ainda um outro lado perverso da ati-

vidade do turismo, argumentando que, se de um lado o turismo 

pode, teoricamente, contribuir para “aliviar a pobreza”, de outro, 
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tem sido, na prática, responsável por sua redistribuição espacial. 

Ao tornar determinadas porções do território atrativas para tra-

balhadores com baixa qualifi cação profi ssional, dado que grande 

parte dos postos de trabalho diretamente associados ao turismo 

estão na informalidade ou são mal remunerados, o turismo tem 

atraído contingentes de pobres para lugares receptores de fl u-

xos, na busca por sua inserção no mundo do trabalho. Foi assim 

que muitos destinos turísticos distribuídos pelo país viram suas 

periferias crescerem, com ocupações desordenadas e carentes 

de infraestruturas urbanas, sendo este processo, em muitos ca-

sos, iniciado por trabalhadores do setor da construção civil, que 

corresponde a um dos setores mais dinamizados pela atividade 

do turismo (CRUZ, 2006). Contudo, cabe esclarecer que não é 

apenas no setor turístico que é possível observar indícios de pre-

carização nas relações de trabalho. 

Figura 2.5: Vendedor ambulante em uma praia brasileira.
Fonte: http://www.fl ickr.com/photos/vidas_de_nossas_vidas/432964228/
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Figura 2.6: “Camelô em alto-mar”. Vendedor ambulante nas piscinas 
naturais de Pajuçara, litoral alagoano.

Fonte: http://www.fl ickr.com/photos/65148658@N00/61320460

A partir de leituras dos principais documentos e legislações 

que regem o turismo no Brasil, é possível notar que as políticas 

públicas apresentam-se, pelo menos no plano teórico-institucio-

nal, sob um discurso de inclusão social, participação e descentra-

lização/regionalização das ações. Convém ressaltar que o plane-

jamento do turismo no Brasil também vai de encontro com estas 

perspectivas, já que a “inclusão social” é apresentada como um 

dos pressupostos do Programa de Regionalização do Turismo – 

Roteiros do Brasil (projeto estruturante do Ministério do Turis-

mo). O próprio Plano Nacional de Turismo – PNT 2007/2010 – tem 

como título “Uma viagem de inclusão” e entre os seus objetivos 

está a promoção do turismo como um fator de inclusão social, 

por meio da geração de trabalho e de renda, e ainda pela inclu-

são da atividade na pauta de consumo de todos os brasileiros (ao 

proporcionar aos brasileiros a oportunidade de viajar pelo seu 

país). Neste Plano é apontado o foco dos benefícios resultantes 

da atividade turística que estará centrado nas populações locais. 

As decisões e as ações que benefi ciam a comunidade deverão 
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ser priorizadas, sendo relegadas a segundo plano aquelas que 

favoreçam exclusivamente um ou outro segmento. Para que es-

tes objetivos sejam alcançados, será necessária a criação de me-

canismos de distribuição dos benefícios conquistados para pro-

porcionar um crescimento econômico equilibrado, favorecendo 

a geração e a ampliação de postos de trabalho, além da distribui-

ção de renda, conforme trecho apresentado a seguir:

Um dos maiores e mais notáveis desafi os da sociedade brasi-

leira tem sido o enfrentamento das questões da desigualdade 

e da exclusão social, em um cenário democrático, que pres-

supõem a ampla participação do conjunto dos atores sociais. 

(...) O Governo Federal vem desenvolvendo ações afi rmativas 

legais e institucionais para mudar este cenário. O Ministério 

do Turismo aliou-se a esta luta e convoca a sociedade para a 

cidadania. A idéia de inclusão assumida pelo MINTUR enfoca 

também o acesso e a distribuição dos benefícios da atividade 

turística. Ao poder público cabe a função de fomentador para 

a ascensão sociocultural e econômica dos indivíduos, na qual 

age como articulador para a participação intersetorial e insti-

tucional no processo (BRASIL. MINTUR, 2008, p. 12).

 Ainda sobre políticas públicas de turismo, não podemos 

deixar de citar a questão das escalas de planejamento. Em um 

passado recente, as políticas públicas de turismo se centravam 

na escala municipal (assunto que será aprofundado na aula so-

bre o Programa Nacional de Municipalização do Turismo); na ges-

tão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o foco passa a ser a 

escala regional (Programa de Regionalização do Turismo – PRT). 

Cabe a nós, profi ssionais do turismo, o conhecimento sobre a 

trajetória das políticas públicas anteriores de turismo e o acom-

panhamento crítico sobre o processo atual, pois sabemos que 

delimitar uma região é um ato político do Estado para seu con-

trole e ação em determinado território. Cabe a ele agora com-

petência técnica e econômica sufi ciente para gerir e apoiar as 

centenas de roteiros criados no âmbito do PRT e a capacidade 

de identifi car as particularidades e os confl itos existentes dentro 

destas regiões turísticas. 
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Atividade 

Atende aos Objetivos 2 e 3

2. Uma expressão frequentemente associada ao turismo e que 
merece destaque neste debate é a que afi rma que a atividade 
turística é a “indústria sem chaminés”, graças ao seu potencial de 
produzir riquezas, sem (supostamente) agredir o meio ambiente. 
Nesta ótica, a atividade seria considerada uma espécie de indús-
tria limpa, que não polui. Sob este ponto de vista, e levando em 
conta a discussão anterior sobre a dimensão espacial da ativida-
de do turismo, redija um pequeno texto sobre o poder distributi-
vo da riqueza associado à atividade.

Resposta Comentada

Nesta resposta, devemos compreender que o turismo possui como 
característica singular o fato de poder ser desenvolvido em quase 
todos os espaços do planeta, basta lançar mão de tecnologia de 
ponta, investimentos vultosos e políticas públicas para alcançar tal 
objetivo. Como estamos refl etindo sobre uma atividade que gera 
benefícios econômicos, pode-se afi rmar que o turismo possui então 
uma grande capacidade de distribuir riqueza dentre estas territoria-
lidades turísticas criadas, pelo menos teoricamente. Porém, na práti-
ca, muitas vezes esta riqueza é mal distribuída (concentrada na mão 
de pequenos grupos; um exemplo é quando um turista se hospeda 
em um resort de uma cadeia internacional e não interage com o seu 
entorno) e não gera aumento da qualidade de vida na localidade.

Nesta aula, podemos concluir que é de grande valia o conhe-

cimento e uso dos conceitos da Geografi a na prática do planejador 

e gestor do turismo, já que ambas as disciplinas (Turismo e Geo-

grafi a) lidam e se relacionam com o espaço e com as pessoas. 
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Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

Após a leitura da notícia abaixo, explique como as questões re-
lativas ao conceito de território poderão ser usadas para solu-
cionar o problema apresentado. Para organizar a sua resposta, 
redija um pequeno texto, se posicionando a favor de um dos dois 
grupos, quer sejam eles os pescadores artesanais ou o grupo de 
empresários do resort.

Ameaça à restinga de Maricá (RJ)

A restinga vem sendo ameaçada em sua preservação por 

um grupo hoteleiro luso-espanhol que pretende construir, 

na APA (Área de Preservação Ambiental) de Maricá, um re-

sort (hotel de luxo), violando dispositivos constitucionais. 

Na tentativa de “privatizar a restinga”, em 2007 o referido 

grupo empresarial cercou a área e tentou expulsar os pes-

cadores de Zacarias. A medida, no entanto, foi questionada 

por ação civil pública, que gerou liminar restabelecendo o 

livre trânsito de pescadores e moradores na restinga.

Um dos indicativos aprovados durante o evento foi no sen-

tido de que se aprofunde a luta pela criação de um Parque 

Nacional federalizado na área da restinga, garantindo a per-

manência dos pescadores de Zacarias no entorno da Lagoa 

de Maricá, com regularização de suas terras e direito a ces-

são de uso e posse. De acordo com uma militante favorável 

aos pescadores, pela legislação atual, as APAs dão brecha 

para que se construa em áreas consideradas “degradadas”, 

facilitando a vida dos especuladores. E para piorar, afi r-

ma ela, o governo do Estado editou Decreto em 2007 que 

fl exibiliza ainda mais a exploração da lagoa, permitindo a 

construção em Áreas de Preservação Permanente (APPs) 

(PELLICCIONE, 2008).
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Resposta Comentada

Nesta atividade você deve argumentar favoravelmente à população 
local, usando argumentos que perpassam o conceito de território. 
Sendo assim, você deve defender a ideia de que aquele território deve 
ser resguardado pela comunidade de pescadores, de que é injusto 
um resort (em prol do lucro próprio) querer retirá-los da sua territo-
rialidade (local de onde tiram o sustento). Isto porque, dentre outros 
motivos, se aquele local ainda se encontra preservado, foi devido à 
maneira como aquela população fez uso dos atributos naturais (ma-
nejo). Além do mais, as relações que os grupos conservam com seu 
meio não são somente materiais, mas também de ordem simbólica 
(afetiva) e cultural (modo de vida e formas de sobrevivência).

Resumo

Nesta aula, vimos que o turismo deve ser entendido como um 

fenômeno social, uma prática do homem que se desloca por moti-

vações diversas e que a partir daí demanda uma série de serviços, 

equipamentos, atividades econômicas que irão causar transfor-

mações no espaço, assim como faz gerar uma série de efeitos 

positivos e negativos sobre o meio ambiente, que podem ser de 

caráter social, econômico, cultural e ecológico. As políticas têm 

que contemplar esta diversidade e fomentar o desenvolvimento, 

no seu sentido mais amplo.

Para entendermos a dimensão espacial da atividade, lançamos 

mão de uma série de conceitos da Geografi a, dentre os quais  

destacamos "região" e "território". Foi visto que a regionalização 
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é decorrente de um ato político, enquanto os processos de ter-

ritorialização são intrínsecos a determinados grupos sociais que 

estabelecem com o lugar vínculos políticos, afetivos, religiosos e 

outros, legitimados, devido à sua história e poder junto ao terri-

tório. Esta discussão é especialmente relevante para os gestores 

públicos do turismo, pois a dinâmica territorial, as relações e os 

confl itos que aí se engendram devem ser entendidos, para que 

se possa organizar os espaços vocacionados para o turismo sem 

descaracterizá-los. Proporcionam, assim, uma distribuição mais 

justa da riqueza originada e o consequente aumento da qualidade 

de vida nos territórios turísticos. 

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, aprenderemos sobre as primeiras políti-

cas públicas de turismo que tivemos no Brasil.





3
Meta da aula

Apresentar o funcionamento da estrutura administrativa 
pública do turismo no Brasil, bem como as principais atri-
buições dos atores envolvidos na gestão, principalmente 
com relação ao papel do Estado, nas três esferas de atuação.

Objetivos 

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

identifi car o papel e a importância do Estado para o 
desenvolvimento do turismo no espaço;

analisar o funcionamento e a estrutura da gestão 
pública do turismo no país;

identifi car os atores envolvidos com a formulação de 
políticas públicas de turismo, seu âmbito de atuação 
bem como as suas responsabilidades.

2

3

1

O papel do Estado na estrutura da 
administração pública do turismo
Maria Angélica Maciel Costa
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Introdução 

Conhecemos bem a afi rmação de que o Brasil é um país detentor 

de grande potencialidade turística. As riquezas paisagísticas e a 

diversidade biológica e cultural são de grande interesse para o tu-

rismo doméstico e internacional. Por esses e outros motivos que, 

mais do que nunca, o setor necessita de instrumentos públicos 

legais e de uma Política Nacional norteadora que sirvam tanto de 

incentivo para um turismo mais responsável quanto de contro-

le para o ordenamento e uso equilibrado dos espaços turísticos. 

Além do mais, vimos na aula passada que o turismo é uma ativi-

dade que ocorre no espaço, sua matéria-prima. Demos ênfase ao 

caráter espacial da atividade do turismo e ao seu poder de mo-

difi car o espaço através das ações do Estado e de suas políticas 

públicas. 

Em princípio, os papéis de fomento e controle devem ser de res-

ponsabilidade do conjunto de agentes públicos e privados que 

atuam com o turismo. Porém, cabe ao Estado a prerrogativa de 

ditar políticas orientadoras para o planejamento e a gestão do tu-

rismo em todos os níveis de governo, assim como para o setor 

privado. 

Você saberia dizer quais são os instrumentos políticos disponíveis 

para a gestão do turismo? Dentre os instrumentos disponíveis, 

uma legislação clara tem um papel de destaque por ordenar não 

só o funcionamento do setor privado, mas principalmente deixar 

claro o papel dos governos (nos três níveis de atuação: federal, 

estadual e municipal) no desenvolvimento do turismo. 

Fomentar o turismo signifi ca dispor de um conjunto de normas 

claras que instrumentalize o poder público com regras facilita-

doras para o fi nanciamento dos negócios, estímulo aos investi-

mentos, defesa da concorrência, apoio à capacitação dos agentes 

do mercado, disponibilização de dados sobre o setor, ações em 

promoção turística, investimentos em infraestrutura básica, entre 

outras atribuições que veremos no decorrer desta aula.
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Políticas públicas: formas de intervenção legíti-
ma no território

Você lembra o que é uma política pública? Segundo Azeve-

do (2003) apud Freitas (2008), política pública "é tudo o que um 

governo faz e deixa de fazer, com todos os impactos de suas ações 

e de suas omissões". Ou seja, ela é, na verdade, a concretização 

das ideologias do Estado na sociedade, no território, no tempo. 

Adotando esse conceito podemos dizer que as políticas públicas 

têm duas características: a busca do consenso em torno do que 

se pretende fazer ou não fazer (quanto maior o consenso, maiores 

chances de aprovação e implementação do que foi proposto); a 

defi nição de normas e o processamento de confl itos (elas podem 

defi nir normas tanto para a ação, como para a resolução de confl i-

tos entre indivíduos e agentes sociais).

Sabemos a importância que o patrimônio ecológico, histó-

rico e cultural desempenha na geração de fl uxos turísticos para 

as localidades. Logo, para que esta atratividade se mantenha, são 

necessárias ações que preservem os atrativos, evitando possíveis 

degradações. Dito isto, gostaríamos de tratar do seguinte aspec-

to: suponhamos que em uma determinada localidade não exista 

setor público atuante ou com quadro de pessoal sufi ciente para 

fi scalizar o andamento das políticas públicas por ele adotadas. 

Neste caso, o desenvolvimento turístico ocorre à revelia dos 

interesses difusos, ou seja, permite que iniciativas e interesses in-

dividuais possam se sobressair, desencadeando, inevitavelmente, 

desequilíbrios nos destinos turísticos (CRUZ, 2006). E isto é justa-

mente o que deve ser evitado: que os interesses de determinados 

grupos sociais, preocupados em maximizar os benefícios econô-

micos com a atividade do turismo a qualquer preço, se sobrepo-

nha aos interesses da maioria da população. Ou ainda, que a falta 

de educação e respeito para com o meio ambiente de determina-

das pessoas ou grupos sociais acarrete danos físicos ao patrimô-

nio natural e histórico.

Estado
Na sua concepção 

mais comum, pode ser 
entendido como uma ins-
tituição formada por uma 

população (povo) que vive 
em determinado território, 
com governo próprio. Ele 

desempenha um conjunto 
de funções sociais (saúde 
e educação, por exemplo) 

mantém a lei e a ordem, 
resolve os confl itos entre 

grupos sociais e econô-
micos, é responsável pela 

defesa do país e estabe-
lece e controla as regras 

comerciais e econômicas 
(LUCCI, 2003).
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Figura 3.1: Grupo de pessoas acampando perto de 
uma cachoeira, desrespeitando uma placa de “proibi-
do acampar” bem próxima ao local onde eles estão.

Percebemos em nossa vida, enquanto cidadãos, que 
a função do Estado sofre constantemente com a es-
cassez de recursos, principalmente para planos e 
investimentos e, por isso, ações criativas em parce-
ria com o mercado privado (as chamadas parcerias 
público-privadas – “PPP”), com as universidades, as 
comunidades locais e o terceiro setor podem ser uma 
estratégia efi ciente.
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O ano de 2008 foi um ano importante para o setor 
turístico, pois foi formulada a primeira Política Nacio-
nal de Turismo, Lei Geral do Turismo n.º 11.771/08, de 
17 de setembro de 2008. Ela defi ne as atribuições do 
Governo Federal no planejamento, desenvolvimento 
e estímulo ao setor turístico e disciplina a prestação 
de serviços turísticos, o cadastro, a classifi cação e a 
fi scalização dos prestadores de serviços turísticos. A 
sua ausência signifi cava um fator de descontrole e 
descompasso nas ações entre os agentes públicos e 
privados promotores do turismo.

As atribuições dos atores que lidam com o 
turismo

Afi rmamos que o Estado deve intervir no turismo para que 

a atividade traga mais benefícios do que malefícios aos territó-

rios turísticos, além da difícil tarefa de mediar os interesses e 

necessidades dos grupos sociais envolvidos. Assim, chegou o 

momento de listarmos quais os papéis que o poder público deve 

desempenhar na área do turismo, visando ao fomento e, ao mes-

mo tempo, ao controle da atividade. Podemos destacar (confor-

me orientações de Salvati, 2004):

• elaboração e implementação da política de turismo, com 

o intuito de direcionar o desenvolvimento;

• estabelecimento de prioridades e estratégias no desen-

volvimento do produto turístico;
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Figura 3.2: Turistas se hospedando em hotéis de frente 
para o mar.

• elaborar e aplicar legislação e regulamentação do turis-

mo, estipulando normas sob as quais as atividades turísticas de-

vem se desenvolver;

Figura 3.3: Turistas entregando voucher para adentrar 
em uma caverna que possui placa com número limite 
de visitantes.
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• capacitação de recursos humanos;

• implementação e manutenção da infraestrutura; 

Figura 3.4: Cidade desordenada acima de uma cidade com in-
fraestrutura adequada.

• estruturação e diversifi cação da oferta turística;

Figura 3.5: Turistas admirando uma cachoeira enquanto o guia 
turístico apresenta o local.
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• promoção turística;

• elaboração de dados estatísticos, a fi m de direcionar in-

vestimentos;

• proteção e conservação dos recursos naturais, paisagísti-

cos, históricos e culturais de uso turístico direto ou não;

Figura 3.6: Grupo fazendo apresentação de capoeira, com o 
mar ao fundo.

• promoção do bem-estar das comunidades que recebem 

o turista e do próprio turista;

• promoção da articulação e mobilização entre os diversos 

atores envolvidos no processo de desenvolvimento do turismo.

Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. Releia os tópicos mencionados com as atribuições designa-
das ao Estado no que tange à regulamentação da atividade do 
turismo. Escolha um destes papéis que cabe ao poder público e 
escreva um pequeno texto que contenha:

a) a importância desta responsabilidade no fomento e ou contro-
le do turismo;

b) sugestão de estratégias para alcançar este objetivo;
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c) apresente um exemplo real de alguma política pública de tu-
rismo, efetuada por quaisquer dos três níveis de governo, que se 
proponha a esta fi nalidade escolhida por você. 

Resposta Comentada

Nesta atividade você deve demonstrar que compreendeu a impor-
tância e as atribuições delegadas ao poder público, enquanto agente 
de fomento e controle da atividade turística. 
Caso escolha a atribuição de “implementação e manutenção da in-
fraestrutura”, por exemplo, deverá explanar que uma cidade bem 
estruturada é fundamental para acolher turistas, bem como propor-
cionar qualidade de vida para a população local (ambos desfrutarão 
e/ou se benefi ciarão de serviços públicos de saneamento, de energia 
elétrica, saúde pública, acesso, dentre outras). Para tanto, podem 
usar como estratégia para atingir este objetivo, parcerias público-
privadas e/ou parceria com as outras esferas de governo. Um exem-
plo de política pública que provê infraestrutura visando ao turismo 
são as ações do Prodetur Nordeste.

Feita esta apresentação geral da importância do papel do 

Estado para o desenvolvimento adequado da atividade turística, 

faremos no tópico a seguir uma discussão sobre as responsabili-

dades cabíveis aos três níveis de governo.
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Estado e políticas públicas: seu poder de in-
tervenção no território

Embora consigamos perceber, com clareza, que é no nível 

local em que o turismo ocorre de fato, ou seja, que é nesta escala 

que deverão se concentrar os esforços de planejamento, fomen-

to, ordenamento e controle de seu desenvolvimento, as outras 

instâncias de gestão pública (federal e estadual) não devem ja-

mais ser desprezadas. Isto porque elas proporcionam as bases 

gerais de planejamento, as diretrizes da gestão e o suporte téc-

nico, fi nanceiro e logístico para o desenvolvimento integrado do 

turismo. Além disso, é necessário observar que o papel de cada 

instância não é igual, mas, sobretudo, complementar; ou quando 

o é, atua em esferas diferentes. 

Convém, neste momento, atentarmos para o fato de que 

na Constituição Federal de 1988 as responsabilidades da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios se igualaram 

em relação ao desenvolvimento do turismo, pois o art. 180 dis-

põe que "A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvol-

vimento social e econômico". Entretanto, entendemos que essa 

atribuição foi apresentada de maneira muito genérica, requeren-

do complementação e maior clareza de funções nos respectivos 

âmbitos governamentais (SALVATI, 2004). Observe as necessida-

des e visões dos diferentes atores sociais a seguir. Cabe ao Esta-

do mediar os interesses em prol do bem da coletividade.
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O governo local almeja:
• gerar desenvolvimento econômico e social;
• projetar o município como destino turístico;
• incrementar a arrecadação e a circulação de renda.

O setor privado procura:
• oportunidade econômica;
• recursos humanos capacitados;
• infraestrutura, facilidades e acessos;
• atrativos em quantidade e qualidade.

O Patrimônio Natural e Cultural necessita:
• proteção e recuperação;
• conscientização e valorização.

A comunidade local busca:
• saúde, trabalho, educação e saneamento;
• respeito aos seus direitos e suas tradições;
• participar das tomadas de decisões.

O turista deseja:
• preço, conforto e segurança;
• qualidade nos serviços e na experiência da visitação.

Dito isto, esclareceremos nos tópicos a seguir como a di-

visão de atribuições ocorre na prática.

A estrutura pública federal do turismo

O Ministério do Turismo (MTur), criado ofi cialmente em 

2003, tem como objetivo desenvolver o turismo como uma ativi-

dade econômica sustentável, com papel relevante na geração de 

empregos e divisas, proporcionando a inclusão social. Segundo 

informações obtidas na página eletrônica deste organismo, uma 

de suas inovações está na condução de políticas públicas com 

um modelo de gestão descentralizada, orientado pelo pensamen-

to estratégico.
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A gestão descentralizada, ou descentralização espa-
cial das funções atribuídas ao setor público, tomou 
impulso a partir da Constituição de 1988 (no período 
de repressão militar a gestão pública era concentrada 
no nível federal), por meio da criação de espaços de 
gestão com responsabilidades compartilhadas (con-
selhos e fóruns de turismo). É uma das premissas 
básicas nas políticas contemporâneas de desenvol-
vimento de diversos setores, inclusive do turismo. 
Porém, precisamos ter um olhar atento sobre estas 
experiências, pois cabe aos governos não apenas 
criar os espaços para a participação da sociedade ci-
vil e iniciativa privada nas tomadas de decisão, mas 
também capacitar e criar condições favoráveis para 
os diferentes atores participarem ativamente no esta-
belecimento, execução e monitoramento de políticas 
públicas de turismo. 
Convém, ainda, acrescentar que existem dois tipos de 
arranjos participativos, aqueles consultivos (em que 
os membros se reúnem para debater sobre determi-
nado assunto de interesse público e expressam a sua 
opinião aos gestores públicos; são propositivos) e os 
deliberativos (nas reuniões de um conselho ou fórum 
deste tipo, os seus membros detêm o poder de vo-
tar a favor ou contra determinada questão em debate 
e o resultado desta votação deverá ser acatado pelo 
poder público). Atualmente, o Conselho Nacional de 
Turismo e os Fóruns Estaduais de Turismo são cole-
giados de tipo consultivo, enquanto no nível munici-
pal existem alguns Conselhos Municipais de Turismo 
(Comtur) deliberativos. 

A descentralização é um assunto relevante no âmbito do 

MTur, tanto que existe um setor específi co para esta tarefa: trata-

se do programa “Implementação de Descentralização da Política 

Nacional de Turismo”. Este abrange as atividades relacionadas à 

formulação da Política Nacional de Turismo e a sistematização 

no Plano Nacional de Turismo. Há também a implementação, por 

meio de ações de apoio, do encaminhamento das recomenda-
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ções do Conselho Nacional de Turismo e do Fórum Nacional de 

Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo. Contempla, em âm-

bito nacional, o acompanhamento e a integração das ações dos 

Fóruns e Conselhos Estaduais de Turismo, nas 27 Unidades da Fe-

deração, e o apoio à estruturação, à organização e à integração 

das ações de instâncias regionais e macrorregionais de turismo. 

O programa deve dar encaminhamento às propostas e ações rela-

cionadas com a elaboração da Agenda Ambiental para o Turismo, 

que deve orientar as políticas públicas do setor no que se refere 

à sustentabilidade ambiental e também ao combate à exploração 

sexual infantojuvenil, em um trabalho articulado com o Ministério 

da Justiça, segundo informações obtidas no site do ministério.

Na estrutura organizacional do MTur está, ainda, a Secreta-

ria Nacional de Políticas do Turismo, que assume o papel de exe-

cutar a política nacional para o setor, orientada pelas diretrizes 

do Conselho Nacional do Turismo. Também é responsável pela 

promoção interna, além de zelar pela qualidade da prestação do 

serviço turístico brasileiro. Para subsidiar a formulação dos pla-

nos, programas e ações destinados ao fortalecimento do turismo 

nacional, há a Secretaria Nacional de Programas de Desenvolvi-

mento do Turismo. O órgão possui como atribuição promover o 

desenvolvimento da infraestrutura e a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados. O Instituto Brasileiro de Turismo – Embratur, 

criado em 18 de novembro de 1966 como Empresa Brasileira de 

Turismo, tinha o objetivo de fomentar a atividade turística ao via-

bilizar condições para a geração de emprego, renda e desenvol-

vimento em todo o país. Porém, desde janeiro de 2003, com a 

instituição do MTur, a sua atuação concentra-se na promoção, no 

marketing e no apoio à comercialização dos produtos, serviços e 

destinos turísticos brasileiros no exterior.

A criação do novo ministério foi um marco importante 

para a atividade do turismo, pois se trata de mais uma estrutura 

de apoio ao órgão central. É evidente e efetiva a mudança nas 

suas funções que, em linhas gerais, são: promoção, marketing 

e apoio à comercialização dos produtos brasileiros no exterior; 
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e elaboração de estudos e pesquisas que orientem os processos 

de tomada de decisões e avaliem o impacto do turismo na eco-

nomia nacional (SALVATI, 2004).

A fi gura a seguir apresenta o organograma do Ministério 

do Turismo.

Figura 3.7: Fluxograma da divisão de competência dos órgãos que 
compõem o Ministério do Turismo.
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Consulte a página eletrônica do MTur e conheça to-
das as legislações federais que regem a atividade do 
turismo no Brasil. O link é: http://www.turismo.gov.br/
turismo/legislacao/. Para saber sobre os programas 
de ação acesse: http://www.turismo.gov.br/turismo/
programas_acoes/

A estrutura pública estadual do turismo

Cada estado brasileiro possui uma forma de inserir os as-

suntos de desenvolvimento turístico em seus órgãos públicos es-

taduais. Alguns destinam uma Secretaria Estadual inteiramente 

ao turismo e outras inserem o turismo juntamente com outras 

pastas (secretarias de “esporte, lazer e turismo”, ou “indústria, 

comércio e turismo”, “cultura e turismo”), podendo existir uma 

ou mais secretarias que se ocupem do assunto. Porém, se os as-

suntos relativos ao turismo estiverem espalhados em muitos or-

ganismos públicos diferentes, torna-se difícil um direcionamento 

único para o turismo naquele estado como um todo – no Rio de 

Janeiro, por exemplo, existe a Secretaria de Estado de Turismo, 

Esporte e Lazer (Sete) e a Companhia de Turismo do Estado do 

Rio de Janeiro (TurisRio) empresa estatal de economia mista; 

além de ser possível encontrar assuntos de interesse turístico 

nas secretarias de Cultura e Meio Ambiente. 
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Sabemos que o turismo é uma atividade complexa 
que se relaciona com diversos setores da gestão pú-
blica, logo, não estamos nos posicionando contrários 
à existência da discussão do turismo em várias se-
cretarias. A crítica é com relação às difi culdades de 
planejamento turístico quando há falta de dados sis-
tematizados em um único órgão, sobreposição de ta-
refas entre os organismos, ou inexistência de funcio-
nários públicos que se ocupem apenas da questão do 
turismo e detenham uma visão holística do fenômeno 
naquela região. Além do fato de que os orçamentos 
destinados ao turismo geralmente são inferiores ao 
necessário para a realização de um bom trabalho. 

Independentemente da estrutura que possui, cabe ao ór-

gão estadual obter e fornecer informações permanentes e atuali-

zadas sobre a atividade turística nos âmbitos federal e municipal 

(dentro do seu estado), tomando conhecimento e incentivando 

as políticas e programas desenvolvidos pelas municipalidades, 

ou seja, esta instância será o elo de ligação entre o federal e o 

local (ou regional). Além do mais, de acordo com as orientações 

do Ministério do Turismo, cabe a cada estado regionalizar seu ter-

ritório em áreas turísticas, de forma a facilitar a adoção e imple-

mentação de políticas públicas.

Os estados brasileiros que possuem regiões de relevante 

interesse turístico, que abrangem dois ou mais municípios, já co-

meçam a despertar para a importância de se pensar no planeja-

mento regional através da formatação de um Circuito Turístico. 

Você já ouviu falar sobre os Circuitos de Minas Gerais? Cir-

cuitos Turísticos são entidades sem fi ns lucrativos, que caracte-

rizam a política pública de Regionalização do Turismo de Minas 

Gerais, implantada pelo governo de Minas em 2003, por meio 

do Decreto-Lei n° 43.321. As associações abrigam um conjunto 
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de municípios de uma mesma região, com afi nidades culturais, 

sociais e econômicas, que se unem para organizar e desenvolver 

a atividade turística regional de forma sustentável, consolidando 

uma identidade regional. 

Hoje, de acordo com a Resolução 008/2008, Minas Gerais 

conta com 42 Associações de Circuitos Turísticos certifi cados, en-

volvendo todas as regiões do estado. Além de serem certifi cados 

pela Secretaria de Estado de Turismo de Minas Gerais, são con-

templados com sinalização turística rodoviária, cursos de capa-

citação e de melhoria do serviço turístico. As ações da Secretaria 

de Estado de Turismo em prol do desenvolvimento do turismo, 

nestes Circuitos, incluem sensibilização, mobilização, elaboração 

de plano estratégico de desenvolvimento e roteirização, indo até 

a promoção do destino turístico (MINAS GERAIS, 2010). O mapa 

a seguir mostra um destes Circuitos.

Figura 3.8:  Mapa mostrando o nome e a localização dos municípios que compõem o Circuito 
Turístico dos Diamantes (MG).
Fonte: www.turismo.mg.gov.br
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O projeto de formatação de Circuitos Turísticos decorre 
de uma política pública estadual de turismo no estado 
mineiro. No nível federal há um projeto similar; trata-
se do Programa de Regionalização do Turismo (PRT). 
Em alguns casos pode acontecer a sobreposição en-
tre os dois projetos. Um exemplo disto acontece na 
região apresentada no mapa anterior. Ela é tanto Cir-
cuito Turístico do Diamante (política estadual) quanto 
é considerada pelo Mintur como um dos 65 Destinos 
Indutores do Desenvolvimento Turístico Regional (po-
lítica federal).

Outro instrumento que poderá ser utilizado como instância 

de planejamento do turismo são os Fóruns Estaduais de Turismo. 

Porém, os Fóruns atuais não possuem uma base legal que os 

caracterize como órgão efetivamente competente para deliberar 

em assuntos de turismo no estado. 

Assim, como não possuem, ainda, representatividade am-

pla, sugere-se sua habilitação legal como um Conselho Estadual 

de Turismo apto a exercer a função de órgão consultivo, normativo 

e propositivo para os assuntos de desenvolvimento turístico de 

forma participativa e, portanto, legítima perante os diferentes in-

teresses regionais, dos setores privados do turismo, da sociedade 

civil organizada e das comunidades receptoras (SALVATI, 2004).

A estrutura pública municipal do turismo

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 23, confere 

poderes de atuação aos municípios em matéria de proteção do 

meio ambiente e do patrimônio cultural, bens cuja conservação é 

essencial, em se tratando de valores turísticos locais. Portanto, é 

permitido e necessário que os municípios criem estruturas admi-

nistrativas próprias (Secretarias de Meio Ambiente, de Cultura, 
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de Turismo e Conselhos Municipais), por intermédio de legisla-

ção municipal, dotando-as de atribuições específi cas para colo-

car em prática essas incumbências constitucionais.

Diz o artigo 23 da Constituição Federal:

Art. 23. É competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-

nicípios:

III – proteger os documentos, as obras e 

outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens 

naturais notáveis e os sítios arqueológi-

cos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a des-

caracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;

VI – proteger o meio ambiente e combater 

a poluição em qualquer de suas formas; 

VII – preservar as fl orestas, a fauna e a fl ora;

Os organismos municipais de turismo constituem uma das 

bases indispensáveis do processo e do desenvolvimento turís-

tico. Pois é ali, junto ao município ou aos seus distritos, que o 

consumidor entra em contato com o produto turístico e realiza 

o ato de consumo. Outro fator que faz emergir a municipalidade 

como protagonista do processo é o fato de que uma das metas 

das políticas do MTur é a descentralização da gestão. 

Neste contexto, os municípios assumem responsabilida-

des maiores no desenvolvimento do turismo, pois a estratégia 

de fazer políticas públicas de cima para baixo é cada vez mais 

valorizada. E, em contrapartida, as prefeituras assumem compro-

missos na execução de programas e na formulação de políticas 

direcionadas à promoção do desenvolvimento sustentável do tu-

rismo na cidade. 
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Para organizar suas atividades e promover sua política de 

desenvolvimento, o município deverá fazê-lo mediante adequa-

do sistema de planejamento permanente. Para a realização desta 

tarefa é preciso dispor de um corpo técnico qualifi cado e reser-

var orçamento fi nanceiro, visando concretizar as adaptações ne-

cessárias no território para o recebimento da demanda turística. 

Tudo isto, é claro, com o devido envolvimento e aval de repre-

sentantes da população local e iniciativa privada. 

Segundo dados do MTur (BRASIL, 2007), uma estrutura de ges-

tão, no âmbito da administração municipal, deve se constituir por:

• uma secretaria municipal;

• um departamento situado em um organismo de promo-

ção do desenvolvimento;

• uma agência ou empresa municipal de turismo;

• minimamente, uma assessoria vinculada, preferencial-

mente, ao gabinete do prefeito.

Figura 3.9: Figura de uma casa, com uma placa de “órgão municipal de 
turismo”, simbolizando o local onde os atores se reúnem para discutir 
a gestão do turismo.
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Independentemente da confi guração adotada para o Ór-

gão Municipal de Turismo, é fundamental que este seja vincula-

do a um colegiado local (fórum, comitê, conselho ou outro for-

mato) que agrupe, em uma rede de colaboração, um conjunto 

de atores. Entre esses atores destacam-se: os gestores públicos; 

as lideranças comunitárias; os agentes da economia privada do 

comércio e serviços voltados ao turismo, especialmente, dos se-

tores de gastronomia e hotelaria; os representantes dos artesãos; 

os representantes de grupos locais de interesse cultural, e outros 

(SALVATI, 2004). 

Nos casos em que o turismo já se constitui como atividade 

econômica central da localidade ou em municípios de maior porte 

demográfi co, a estrutura, se situada no âmbito da administração 

direta, deve ser uma secretaria municipal, com capacidade execu-

tiva e orçamento adequado. Contudo, pelo dinamismo da ativida-

de, é aconselhável criar uma instância de administração indireta 

– agência de desenvolvimento do turismo ou empresa municipal, 

que poderá tornar a gestão da atividade mais ágil e fl exível, além 

de abrigar distintos atores da sociedade civil, especialmente o co-

legiado de direção do empresariado (BRASIL, 2007).

Neste sentido, existem alguns instrumentos que podem/

devem ser criados e implementados em âmbito local em prol da 

gestão do turismo. Dentre eles, alguns são clássicos e fundamen-

tais, tais como os Planos Diretores e as Leis de Uso e Ocupação 

do Solo, legislações que objetivam ordenar o território de forma 

a garantir o desenvolvimento socioeconômico do município e a 

qualidade de vida de seus habitantes. Outros dois instrumentos 

constitucionais para o exercício de suas funções com relação ao 

turismo são a Lei Orgânica do Município e o Fundo Municipal de 

Turismo.
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A Lei Orgânica do Município é a lei pela qual os municí-

pios devem reger suas políticas gerais e sua administração. Ela 

trata dos seguintes temas: alimentação, educação, saúde, lazer 

e esportes, segurança, cultura, ambiente ecologicamente equili-

brado, transporte coletivo, assistência social, habitação, sanea-

mento básico e outros. 

Sobre as competências municipais, as prefeituras devem 

se organizar para, dentre outras coisas: prestar os serviços públi-

cos de interesse local; elaborar o Plano Diretor; estabelecer nor-

mas de edifi cações; participar de entidades que congreguem ou-

tros municípios com interesses comuns (exemplo: participar do 

Fórum ou Conselho Estadual de Turismo já que a articulação com 

outros municípios quase sempre é demandada no planejamento 

espacial da atividade turística); sinalizar as vias urbanas; ordenar 

as atividades urbanas; legislar sobre assuntos de interesse local; 

promover a proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural 

e do meio ambiente local; e promover a educação, a cultura e a 

assistência social.

Ora, se os municípios com potencial turístico têm como 

premissa de administração pública atender aos objetivos men-

cionados, o Plano Diretor deverá direcionar o desenvolvimento 

e crescimento físico do município, podendo abranger o turismo, 

se for o caso.

 Mas afi nal o que é um Plano Diretor? O Plano Diretor é um 

documento aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana. Ele regulará 

os processos de produção, reprodução e uso do espaço urbano 

e rural, de maneira a melhorar a qualidade de vida da população 

em geral. Dependendo da realidade local, o Plano Diretor pode 

não tratar especifi camente do turismo; em outros casos, pode 

existir um capítulo destinado apenas ao turismo. Contudo, tal 

como a Lei Orgânica, muitas de suas orientações infl uenciam o 

turismo indiretamente.
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Para terminar, outro mecanismo de gestão citado são os 

Fundos Municipais. É aconselhável, embora não seja imperioso, 

que, ao lado da iniciativa de institucionalização e formalização da 

estrutura de gestão participativa do turismo no município, crie-se 

o Fundo Municipal do Turismo. A criação de fundo especial, volta-

do exclusivamente para a viabilização de ações governamentais 

planejadas de maneira participativa para o fomento das ativida-

des turísticas, poderá conferir maior fl exibilidade e transparência 

na gestão dos recursos. Apesar de estarem vinculados por força 

de lei à gestão fi nanceira da administração municipal, os fundos 

especiais podem, além de abrigar recursos públicos para eles 

carreados, receber contribuições de outros agentes econômicos, 

comporem mixes de recursos para a constituição de operações 

de microcrédito orientado, além de servir de incentivo para os re-

presentantes das instâncias de gestão participativa existente na 

cidade que irão ver as suas orientações concretizadas na prática 

(BRASIL, 2007).

Atividade 

Atende aos Objetivos 2 e 3

2. Faça uma pesquisa, em sua cidade, sobre os instrumentos 
formais utilizados pelo poder público na gestão do turismo. 
Apresente um deles e demonstre a sua opinião sobre o mesmo.
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Resposta Comentada

Você deverá fazer uma pesquisa no órgão responsável pelo turismo 
do seu município e apresentar um instrumento de gestão pública do 
turismo. Por exemplo, escrever brevemente sobre a maneira pela 
qual o turismo aparece no Plano Diretor Municipal e dar a sua opi-
nião sobre este instrumento; neste caso, se as orientações previstas 
acontecem na prática.

Com esta leitura, fi camos a par da importância do Estado 

no ordenamento territorial e das atividades relacionadas com o 

turismo. Em princípio, os papéis de fomento e controle devem 

ser de responsabilidade do conjunto de agentes públicos e pri-

vados que atuam com o turismo. Porém, cabe ao Estado a prer-

rogativa de ditar políticas orientadoras para o planejamento e 

gestão do turismo em todos os níveis de governo, assim como 

para o setor privado. 
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Atividade Final

Vimos que o turismo está no elenco de preocupações às quais se 
dedica o Estado. As atribuições que os governos tomam para si 
no turismo, em geral, abrangem:

• planejamento setorial — proposição, execução e avaliação de 
planos, programas e projetos;

• promoção turística — divulgação do destino turístico junto aos 
mercados emissores; 

• conscientização turística;

• infraestrutura urbana e de acesso;

• fomento — incentivos, subvenções e fi nanciamentos; 

• coleta e avaliação de informações turísticas;

• captação de recursos e investimentos privados;

• acompanhamento e controle — regulamentação e fi scalização 
do mercado turístico, qualidade do produto turístico, capacitação 
de recursos humanos.

Foi dito ainda que muitas vezes estas atribuições são dadas aos 
três níveis de governo simultaneamente, mas que o papel de 
cada instância não é igual, mas sobretudo complementar, ou 
quando o é, atua em âmbitos diferentes.

Dito isto, pede-se:

Escolher, dentre os temas apresentados há pouco, um que seja 
de interesse para as três esferas de planejamento – de acordo 
com a sua realidade (ou seja, o estado e o município deverão 
ser aqueles onde o aluno reside) – e apresentar sua importância, 
bem como dar exemplos de políticas públicas empregadas para 
este tema pelo poder público federal, estadual e/ou municipal.

Exemplo: se você escolheu o tema infraestrutura urbana e de 
acesso (ou qualquer outra) você deverá demonstrar como este 
tema é tratado pelas três esferas, bem como dar um exemplo 
prático.



Aula 3 •  O papel do Estado na estrutura da administração pública do turismo 

80        

– Obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para 
construção da rodovia XY é um exemplo de projeto federal, com 
verbas federais e estaduais (algumas vezes municipais também) 
com determinado objetivo. Assim, você deverá argumentar 
quais são estes objetivos, como eles se relacionam com o tu-
rismo, e ainda como descrever como o assunto em questão (no 
caso acessibilidade) é tratado pelos poderes federal, estadual e 
municipal.

Resposta Comentada

Nesta atividade você deverá ser capaz de demonstrar que entendeu 
que o turismo envolve as três esferas públicas de gestão e ser capaz 
de refl etir sobre o modo que o tema escolhido é visto pelos gestores, 
cada qual no seu âmbito de atuação, além de dar exemplos satisfa-
tórios sobre a temática escolhida.
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Resumo

Na aula de hoje vimos a importância do Estado no ordenamento 

territorial e atividades relacionadas com o turismo. Em princípio, 

os papéis de fomento e controle devem ser de responsabilidade 

do conjunto de agentes públicos e privados que atuam com o 

turismo. Porém, cabe ao Estado a prerrogativa de ditar políticas 

orientadoras para o planejamento e gestão do turismo em todos 

os níveis de governo, assim como para o setor privado. 

Dentre os instrumentos disponíveis para a gestão do turismo, 

uma legislação clara tem um papel de destaque por ordenar 

não só o funcionamento do setor privado, mas principalmente 

deixar claro o papel dos governos no desenvolvimento do tu-

rismo. Fomentar o turismo signifi ca dispor de um conjunto de 

normas claras que instrumentalize o poder público com regras 

facilitadoras para o fi nanciamento dos negócios, estímulo aos 

investimentos, defesa da concorrência, apoio à capacitação dos 

agentes do mercado, disponibilização de dados sobre o setor, 

ações em promoção turística, investimentos em infraestrutura 

básica, entre outros itens.

Com esta aula aprendemos ainda sobre a estrutura atual de ges-

tão no nível federal – fato relevante foi a criação do MTur a partir 

de 2003; o tratamento dado ao turismo no âmbito estadual e às 

diversas responsabilidades e instrumentos de gestão disponí-

veis no nível municipal.





4 Políticas de turismo no Brasil: 
dos primeiros anos à criação 
da Embratur
Erika Aleixo

Meta da aula

Apresentar os primeiros anos de políticas públicas 
de turismo no Brasil até a criação da Embratur nos 
anos 1960 – considerada a consolidação do turis-
mo por parte do Estado –, com seus desdobramen-
tos e principais consequências na sociedade e na 
própria atividade.

Objetivos

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

1 identifi car o papel do Estado na evolução his-
tórica das políticas do turismo no Brasil até sua 
confi guração no modelo atual;

2 relacionar as ações políticas do Estado com as 
legislações do turismo empregadas nos anos de 
1960 a 1990;

3 caracterizar as políticas públicas de turismo ini-
ciadas até o governo Fernando Collor de Mello.
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Introdução

Nesta aula, trataremos dos primeiros anos das políticas públicas 

de turismo no Brasil, da criação das primeiras legislações, por 

volta de 1930, até os governos de Sarney, Fernando Collor de 

Mello e Itamar Franco na década de 1990.

É preciso dizer que as primeiras notícias de tentativas de regula-

ção do turismo são da década de 1930; contudo, este é um dado 

ainda pouco estudado. É provável que existam outras medidas 

anteriores a essa data, mas que ainda não foram levantadas por 

teóricos do tema. Cumpre dizer que as medidas legais do turismo 

são ligadas, nos primeiros anos, à regulamentação da atividade, 

principalmente no que se refere ao setor aéreo e de viagens.

Somente nas décadas de 1990 e 2000 se iniciam as políticas pú-

blicas do turismo propriamente ditas, ou seja, as ações do Estado 

direta ou indiretamente voltadas para o turismo.

Assim, nesta aula, a primeira parte é uma contribuição à discus-

são sobre a questão do desenvolvimento e das políticas públi-

cas. Essa discussão se torna essencial, pois o discurso desen-

volvimentista estará presente em diversos planos e projetos do 

governo em se tratando de turismo. Nas demais partes, iremos 

tratar das principais legislações sobre o turismo, do governo 

Collor à criação da Embratur. Esperamos, com isso, não somente 

apresentar esse retrospecto, mas fazer com que você seja capaz 

de identifi car e contextualizar as políticas públicas de turismo, 

com todo o seu aparato ideológico e histórico.

Aportes sobre desenvolvimento, políticas pú-
blicas e turismo

Antes de começar a discussão a respeito das políticas pú-

blicas de turismo no Brasil, é preciso ressaltar alguns conceitos. 

O primeiro conceito é a noção de território. Este é, na con-

cepção da Geografi a Política, o espaço dominado pelo poder 

exercido por um Estado centralizador. Assim, território é uma 

área de soberania estatal delimitada pela jurisdição de uma dada 
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legislação e de uma autoridade. O Estado moderno é genuina-

mente territorial, com delimitação política e geográfi ca. Portanto, 

o Estado é o grande produtor do espaço, pois é ele quem dota o 

território de grandes equipamentos e infraestrutura, e é um dos 

principais responsáveis pela ocupação do território.

Nesse sentido, as políticas de turismo são muito importan-

tes de serem estudadas, pois permitem entender o processo de 

funcionamento da própria atividade, assim como seu desdobra-

mento no espaço e no território. Por exemplo, um país que aposta 

no turismo como panaceia para seu desenvolvimento econômico 

irá apostar na infraestrutura urbana e turística para receber seus 

visitantes, daí o fi nanciamento de estradas e os subsídios para a 

construção de hotéis e afi ns.

As políticas de turismo no Brasil nem sempre se desenvol-

veram por meio de planejamento. Historicamente, elas sempre 

se colocaram às margens das políticas públicas, apesar do seu 

reconhecimento como segmento gerador de emprego e renda, 

constituindo um mito do desenvolvimento econômico.

O mito do desenvolvimento econômico no turismo se radi-

caliza a partir da década de 1970. Digo mito porque esse sentido 

foi de tal modo difundido que até mesmo no meio acadêmico e 

político ainda persiste essa noção. Contudo, para se falar de de-

senvolvimento, é preciso fazer algumas observações.

A ideia de desenvolvimento pode ser identifi cada desde 

os primórdios do surgimento do capitalismo. Os iluministas, no 

período da Revolução Francesa (1789), defendiam o progresso 

como um remédio para os “males da humanidade”. É claro que 

nisto estão implícitos os ideais revolucionários de mudanças do 

status quo presente, em que faria sentido apenas uma mudança 

brusca, uma ruptura, com o passado medieval.

A ideia de progresso como meta a ser perseguida pelas 

nações se tornou de tal modo interiorizada por todos que só co-

meçou a ser questionada no fi nal do século XX. É preciso dizer 

que a Revolução Industrial trouxe para as nações uma riqueza 

nunca antes experimentada.

Panaceia
Na mitologia grega, 

Panaceia (ou panacea em 
latim) era a deusa da cura. 

O termo “panaceia” tam-
bém é muito utilizado com 
o signifi cado de “remédio 

para todos os males”.

A expressão latina statu 

quo vem de in statu quo 
res erant ante bellum, 
que signifi ca o estado 

atual das coisas, seja em 
que momento for. Essa 

expressão é empregada 
para defi nir o estado de 
coisas ou situações. Na 
generalidade das vezes 

em que é utilizada, a 
expressão aparece como 

“manter o statu quo”, “de-
fender o statu quo” ou, ao 
contrário, “mudar o statu 

quo” (FERREIRA, 2004).
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Assim, a ideia de progresso assume a forma de desenvol-

vimento na sociedade moderna, com uma preocupação maior 

com a alocação de recursos, que se mantinham escassos devido 

à enorme concentração da riqueza produzida. Essa preocupação – 

de alocação de recursos – se manteve até os dias atuais, com a 

palavra desenvolvimento vindo acompanhada de outras que pre-

tendem qualifi car seu grau e sua capacidade de distribuir os recur-

sos: a palavra desenvolvimento se uniu a outras, tais como social, 

urbano, humano, sustentável etc.

O turismo alcançou, a partir da década de 1950, pelo seu 

forte fator econômico, o patamar de desenvolvimento econômico, 

assumindo, enquanto discurso, um papel decisivo como promotor 

desse tipo de desenvolvimento em qualquer nível da sociedade.

Contudo, a ideia de desenvolvimento como meta a ser 

conscientemente perseguida pelas sociedades incide em um 

erro. Para Dias (2003), desenvolvimento econômico vem sempre 

acompanhado de crescimento da economia, embora crescimento 

não implique necessariamente desenvolvimento. Já crescimento 

econômico tem apenas uma conotação quantitativa,

Traduzindo-se por uma expansão global de produção de 

bens e serviços, sem refl exos sensíveis na distribuição de 

renda, e não provocando mudanças estruturais qualitati-

vas na econômica (DIAS, 2003, p. 67).

Desse modo, podemos afi rmar que o crescimento econô-

mico constitui um aspecto do desenvolvimento.

Para falar, portanto, em turismo e desenvolvimento é preci-

so avaliar os discursos contidos em leis e planos, sejam nacionais 

sejam locais, e a qual nível de desenvolvimento que tais instru-

mentos estão se referindo. É muito comum que, sob o discurso de 

desenvolvimento econômico, muitas políticas do turismo utilizem 

a atividade como “tábua de salvação” para os problemas da co-

munidade. É preciso avaliar tais políticas, investigar seu conteúdo 

simbólico e entender qual a real intenção em se implementar deter-

minada política. Invariavelmente, presenciamos um crescimento
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econômico, mas deixamos de lado o desenvolvimento social e cul-

tural da localidade onde a atividade é promovida. Em relação ao 

turismo, especialmente, o desenvolvimento também não pode es-

tar ligado à ideia de progresso e crescimento; o desenvolvimento 

pode ser entendido, sob o prisma do turismo, como manutenção 

do patrimônio natural e cultural.

Para um melhor entendimento do seu histórico, as políticas 

públicas de turismo serão divididas em quatro fases distintas: os 

primeiros anos, até a criação da Embratur, em 1966; o segundo 

período, de 1966 até 1991, que pode ser entendido como a fase 

de estabelecimento das políticas públicas de turismo; o terceiro 

período, de 1995 a 2002, o início de sua consolidação; por fi m, 

o último período, de 2003 aos dias atuais, que seria o auge das 

políticas de turismo por parte do Estado.

Os primeiros anos podem ser entendidos como um mo-

mento de regulamentação do setor, sendo poucas ou nulas as 

intervenções do Estado no território sob a égide do turismo. O 

segundo momento se dá a partir da criação da Empresa Brasileira 

de Turismo – Embratur –, e signifi ca um marco, pois é a partir des-

se ponto que o turismo se torna efetivamente política por parte do 

Estado, ainda que não tenha as intervenções no espaço. E, por fi m, 

é a partir do governo Fernando Henrique Cardoso – FHC – que se 

dá uma incorporação do planejamento e de políticas públicas de 

turismo. Para um melhor entendimento, trataremos, nesta aula, 

dos primeiros anos até 1991, e, nas próximas aulas, nos detere-

mos nas políticas implementadas nos governos FHC e Lula.

Primeiros anos, de 1930 a 1966

Os primeiros sinais de participação do Estado na ativi-

dade turística se dão a partir da década de 1920. Com inspira-

ção na legislação francesa, cria-se o primeiro regulamento, em 

1925, sobre o transporte aéreo brasileiro, estabelecendo que os 

voos domésticos deviam ser realizados apenas por companhias 

nacionais (BRASIL, 2006). Nesta época é criada a Viação Aérea 

Rio-Grandense – Varig –, a primeira companhia aérea brasileira.
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Já na década de 1930, surge o Decreto-Lei n° 406, de 4 de 

maio de 1938, que previa a “autorização governamental para a 

atividade de venda de passagens para viagens aéreas, marítimas 

e rodoviárias” (FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 128).

Na mesma década é criada, através do Decreto n° 1.915, de 

27 de dezembro de 1939, a Divisão do Turismo, que pode ser con-

siderada o primeiro organismo federal de turismo da administra-

ção pública federal. A Divisão de Turismo tinha como principal 

atribuição “superintender, organizar e fi scalizar os serviços de 

turismo interno e externo” (FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 128).

Embora seja o primeiro passo para ampliar o signifi cado do 

turismo, pois pela primeira vez um diploma legal demonstra uma 

preocupação com um conjunto de serviços relativos ao turismo in-

terno e externo, ainda se vê uma preocupação apenas regulatória 

do setor enquanto atividade econômica e não há, em seu escopo, 

medidas para a implementação de um turismo doméstico ou que 

tenha preocupação com as comunidades receptoras.

No ano seguinte, em 23 de julho de 1940, foi promulgado o 

Decreto-Lei 2.440, que

Tratou, exclusivamente, das empresas e agências de via-

gens e turismo, como estabelecimento de assistências re-

muneradas aos viajantes, classifi cadas em três categorias. 

A todas impôs obrigatoriedade de registro prévio junto a 

órgãos do governo como condição para funcionamento, 

a par de prever, também prévia, autorização para viagens 

coletivas de excursão (FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 128).

Em 1945, pouco antes da queda do Estado Novo, é extinto 

o Departamento de Imprensa e Propaganda, e a Divisão de Turis-

mo passa a integrar a estrutura do recém-criado Departamento 

Nacional de Informações, subordinado ao Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores. Com a queda do Estado Novo, em 1946, ex-

tingue-se a Divisão do Turismo, juntamente com o Departamento 

Nacional de Informações, do qual fazia parte.
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Assim, as legislações se voltam para as agências de venda de 

passagens, que fi cam, a partir de 1951, sujeitas a registro, sucessiva-

mente, pelo Departamento Nacional de Imigração e Colonização, de-

pois pelo Instituto Nacional de Imigração e Colonização e, fi nalmente, 

pela Superintendência da Política Agrária, criada pela Lei Delegada n° 

11, de 11 de outubro de 1962 (FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 130).

Neste período, há um hiato jurídico sobre a regulamenta-

ção do setor, e somente em 1958 é criada a Combratur – Comis-

são Brasileira de Turismo –, através do Decreto n° 44.863, de 21 

de novembro. As atribuições da Combratur eram:

A coordenação das atividades destinadas ao desenvolvi-

mento do turismo interno e ao afl uxo do estrangeiro; o 

estudo e a supervisão das medidas relacionadas com a 

movimentação de turistas; a simplifi cação e padronização 

das exigências e dos métodos de informação, registro e 

inspeção relativos aos viajantes e à seus bens, recursos 

pessoais, meios de transporte e hospedagem; a promoção 

e estimulo por todos os meios a seu alcance, dos planos e 

equipamentos turísticos, especialmente os que se referem 

à construção e à remodelação de hotéis; criação de serviços 

e instalações que ampliem e completem as zonas turísticas; 

a realização, com a colaboração dos Estados e Municípios, 

do inventário das áreas de interesse turístico existentes no 

país, a fi m de ser levantado o patrimônio natural, com a 

fi nalidade de proteger, por meio de legislação adequada, 

a paisagem e outros motivos considerados como atração 

turística” (FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 130).

Dessa forma, a Combratur pode ser considerada um em-

brião da criação, mais tarde, da Embratur. É um esforço no sen-

tido de articulação de uma política nacional do turismo, como se 

percebe em seu escopo:

Terá por fi nalidade coordenar, planejar e supervisionar a 

execução da política nacional de turismo, com o objetivo 

de facilitar o crescente aproveitamento das possibilidades 

do país, no que respeita ao turismo interno e internacional 

(FERRAZ apud DIAS, 2003, p. 131).
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Vê-se aqui também presente o discurso sobre as poten-

cialidades do país frente ao turismo internacional. Mais tarde, 

especifi camente com a Embratur, fi ca muito clara uma política 

voltada para a recepção de turismo internacional, com a explícita 

intenção de que o turista internacional trouxesse para o Brasil 

mais recursos em virtude da utilização de moedas fortes, como 

o dólar.

A principal cidade promovida nesse período é o Rio de 

Janeiro. Reurbanizada nos primeiros anos do século XX, esta 

se torna a Cidade Maravilhosa, projetada internacionalmente a 

partir da Exposição do Centenário da Independência do Brasil, 

em 1922. A feira, da qual participaram 14 nações, foi visitada por 

mais de 3 milhões de pessoas (Embratur, 2006). Junto a isso, 

em 1923, se dá a inauguração do Palace Hotel Copacabana –

hoje, Copacabana Palace – e a criação da Sociedade Brasileira de 

Turismo – Touring Club do Brasil. A capital carioca se torna o prin-

cipal destino, voltado para o turismo de elites, reforçado por uma 

imagem de exotismo e glamur. A Figura 4.1 é de uma propagan-

da da Companhia Aérea Real, de 1945, e exemplifi ca claramente 

o tipo de turismo desenvolvido nessa época: no primeiro plano 

se vê uma mulher, bem-vestida, se assemelhando aos gostos das 

elites; no segundo plano se veem alguns pontos turísticos natu-

rais do Rio de Janeiro, enfatizando a praia, e, no canto superior 

esquerdo, um avião, e, abaixo, duas fotos, a primeira de pessoas 

sentadas à beira da praia e a segunda destacando o serviço de 

bordo da companhia aérea.

Na segunda fi gura, a cantora Carmen Miranda posa em pri-

meiro plano, tendo a seu lado direito o Pão de Açúcar, um dos 

principais atrativos turísticos do Rio de Janeiro – imagem relacio-

nada à natureza –, e, do seu lado esquerdo, uma alusão à cidade 

propriamente dita, ao urbanismo e ao culto ao cosmopolitismo 

carioca. A fi gura de Carmen Miranda também reforça a ideia de 

exotismo, ao mesmo tempo que sua imagem sempre foi conso-

lidada como “sucesso” brasileiro no exterior.
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Figura 4.1: Propaganda da Companhia Aérea Real
de 1945.
Fonte: Embratur, 2006.

Figura 4.2: Carmen Miranda e a Cidade Maravi-
lhosa em 1942.
Fonte: Embratur, 2006.

É preciso destacar que, na década de 1950, se dá ainda a 

criação da Associação Brasileira de Agências de Viagem – Abav –, 

com o objetivo de proteger os interesses da categoria, e são cria-

das diversas outras companhias aéreas tais como Vasp e Cruzei-

ro, entre outras.

Como foi visto, historicamente as políticas de turismo sem-

pre estiveram às margens das políticas públicas, ou seja, não eram 

presentes nas tomadas de decisões dos Ministérios de forma inte-

grada, apesar do seu reconhecimento como um segmento gerador 

de emprego e renda. Segundo Freitas (2008), no que tange ao pla-

nejamento turístico no país, foi em 1958, no período de Juscelino 
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Kubitschek, que, através de projetos de integração nacional aliados 

ao mercado de automotivos e construção de estradas, houve uma 

política para formação de uma classe média proprietária de carros 

particulares de passeio, que foi a gestação da “classe média do fus-

ca”, viabilizando uma ampliação da circulação mercantil, passando 

a desenvolver os mercados turísticos brasileiros.

Através do Decreto n° 572, de 2 de fevereiro de 1962, a 

Combratur é extinta, não conseguindo efetivar concretamente 

uma política nacional de Turismo. No ano de 1961, foi reorganiza-

do o Ministério da Indústria e Comércio através da Lei n° 4.048, 

de 29 de dezembro, contendo em sua estrutura a Divisão de Tu-

rismo e Certames, que teve suas atribuições estabelecidas pelo 

Decreto n° 533, de 23 de janeiro de 1963.

Poucos anos mais tarde, em 1966, foi promulgado o Decreto-

Lei n° 55, de 18 de novembro, que estabeleceu diretrizes para a ela-

boração de uma política nacional de turismo e criou o Conselho 

Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo – Embratur.

Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. Como foi visto, os primeiros anos de políticas públicas do tu-
rismo no Brasil foram, em sua maior parte, apenas regulatórios. 
Identifi que o papel do Estado na formulação e proposição dessas 
políticas do turismo nos primeiros anos.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________  
____________________________________________________________
____________________________________________________________

 Resposta Comentada

O aluno deverá fazer uma associação entre as primeiras legislações 
do turismo e o papel do Estado. O objetivo é avaliar como se deu as 
primeiras intervenções do Governo na atividade turística, tentando 
estabelecer o que o Estado entendia como turismo, ou seja, como 
atividade econômica e, por isso, apenas ajustando seus alcances e 
limites, como por exemplo, a criação da Associação Brasileira de 
Agências de Viagens – Abav – com a intenção de regulamentar o 
setor de viagens, principalmente das companhias aéreas, o que de-
monstra a preocupação com o turismo internacional e, por outro 
lado, a não preocupação com a questão territorial e o turismo.

Empresa Brasileira de Turismo – Embratur

O ano de 1966 representou o grande marco para o turis-

mo no Brasil com a criação da Embratur, uma autarquia nacional 

com o objetivo de propagação e expansão comercial do turismo, 

e também um avanço na maneira de se pensar o turismo.

Segundo Bonald (apud FREITAS, 2008), nesse período o tu-

rismo ainda era visto como um mero componente das políticas 

de desenvolvimento regional, e a partir dessa compreensão foi 

inserido no II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND – (já na 

década de 1970) como uma nova “indústria” a ser fomentada.

Para Freitas (2008), o II PND foi dividido em quatro partes e, 

entre os objetivos nacionais, se inclui “a melhoria da renda pes-

soal e regional, simultaneamente com o crescimento econômico 

e desenvolvimento sem deterioração da qualidade de vida nem 

devastação do patrimônio de recursos naturais do país”, e, nes-

sa proposta, o turismo se enquadra como uma das mais válidas 

opções para o desenvolvimento brasileiro. A partir dessa década, 

então, as políticas públicas deixam de ser apenas regulatórias, e 

passam a fazer parte de um planejamento do turismo específi co 

para determinadas localidades.
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Consequentemente a esses programas, planos específi cos 

de gestão territorial do turismo foram elaborados, tais como o 

Planejamento Turístico da Orla Marítima da Bahia, o Programa de 

Promoção e Turismo no Ceará, o Plano de Turismo de João Pessoa 

e o I Plano Integrado de Desenvolvimento Turístico de Pernambu-

co. Fazendo uma sucinta análise desses planos, é válido destacar 

que a partir da década de 1970, é percebível a preocupação com o 

uso do solo pela atividade turística e de necessidade de ordenação 

para atividade (FREITAS, 2008). Contudo, é preciso ressaltar que 

esses planos e programas se diferem entre ordenamento territo-

rial e regulamentação do uso do solo, este último especialmente 

presenciado nos planos de turismo na década de 1970.

Segundo Moraes (apud FREITAS, 2008, p. 74):

O ordenamento territorial diz respeito a uma visão macro 

do espaço, enfocando grandes conjuntos espaciais (bio-

mas, regiões, redes de cidades etc.) e os espaços de inte-

resse estratégico ou usos especiais (unidades de conser-

vação, reservas indígenas, zona de fronteira etc.). Trata-se 

de uma escala de planejamento que aborda o território em 

seu conjunto, atentando para a densidade de ocupação, 

as redes instaladas e os sistemas existentes (de transpor-

te, comunicações, energia etc.). Interessa-lhes as grandes 

aglomerações populacionais (com suas demandas e im-

pactos) e os fundos territoriais (com suas potencialidades 

e vulnerabilidades), numa visão de contiguidade que se 

sobrepõe a qualquer manifestação pontual do território. 

Já a regulamentação do uso do solo são normas de cará-

ter jurídico-administrativo para um específi co território. Ou 

seja, mesmo o território sendo pensado como um condi-

cionante importante para o estabelecimento da atividade 

turística, ainda não era pensado sob uma visão macro do 

espaço, considerando outros componentes espaciais. E 

esse entendimento restrito ainda se faz presente nas atuais 

políticas de turismo.

Assim, as políticas de turismo adotadas durante a Embra-

tur, ainda que no intuito de planejar, se tornaram específi cas de 

um território determinado e não transversal, pensando em todas 
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as peculiaridades da atividade. Contudo, é preciso reafi rmar o 

importante papel da Embratur. É a partir dela que o turismo pas-

sa a ser valorizado:

(...) reconhecido como uma atividade capaz de contribuir 

para a atenuação dos desníveis regionais que caracteriza-

vam a nação. Isto está demonstrado pelo sistema de in-

centivos fi nanceiros e fi scais criados em razão dessa ati-

vidade, que privilegiaram, sistematicamente, as regiões 

Nordeste e Nordeste (CRUZ, 2001, p. 49).

A vinculação com o Ministério da Indústria e do Comércio 

equivale a receber os mesmos incentivos daqueles destinados 

ao setor industrial, e o turismo passa a ser tratado como “indús-

tria do lazer” ou “indústria sem chaminés”, como se pode ver em 

uma das primeiras legislações Embratur – o Decreto-Lei nº 55. 

Além disso, como visto na citação anterior, é a partir desse mo-

mento que o turismo passa a ser reconhecido como uma ativi-

dade capaz de contribuir para a minimização das desigualdades 

e dos problemas socioeconômicos existentes no Brasil. Pode-se 

afi rmar que é partir daqui que se inicia o mito de que o turismo 

é uma atividade econômica-industrial capaz de trazer dividendos 

econômicos para as localidades onde é instalado.

Principais atribuições da Embratur segundo o Decreto-Lei nº 55, de 
1966:
– fomentar e fi nanciar diretamente iniciativas, planos, programas e 
projetos, que visem o desenvolvimento da indústria do turismo;
– estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico, 
de maneira a obter os dados necessários para seu controle técnico;
– organizar, promover e divulgar, as atividades ligadas ao turismo;
– registrar e fi scalizar as empresas do setor.
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Nesse contexto é criado, em 1967 o Decreto-Lei n° 60.224, 

que regulamenta o Decreto n° 55/66 da criação da Embratur. Em 

seu conjunto cria o Sistema Nacional de Turismo, constituído 

pelo Conselho Nacional de Turismo – CNTur, junto a Embratur e o 

Ministério das Relações Exteriores:

Ao Conselho Nacional de Turismo – CNTur – coube, entre 

outras atribuições, formular as diretrizes a serem obedeci-

das na política nacional de turismo” (Decreto-Lei 60.224/67, 

art.6º). À Embratur caberia, por sua vez, estudar e propor 

ao CNTur os atos normativos necessários à promoção da 

política nacional de turismo e, bem assim, aqueles que di-

gam respeito ao seu funcionamento (Decreto-Lei 60.224/67, 

art.20º). O Ministério das Relações Exteriores (...) tinha 

como atribuição a divulgação do turismo nacional no ex-

terior, por meio de suas tarefas diplomáticas (Decreto-Lei 

60.224/67, art. 7º) (DIAS, 2003).

No ano de 1969, é instituída pelo CNTur a Resolução n° 71, 

de 10 de abril, que traz indicações para a elaboração do Plano Na-

cional de Turismo (Plantur), considerado como instrumento bási-

co da Política Nacional de Turismo (CRUZ, 2001). Em seu escopo 

o Plantur estabelecia os seguintes objetivos (DIAS, 2003, p. 133):

Desenvolvimento do turismo receptivo, como fator pre-

ponderante para a geração e captação de divisas, dando-

lhe tratamento de mercadoria exportável, para efeito de 

comercialização; incremento de turismo interno com vis-

tas ao acréscimo de rendas e à dinamização de atividades 

econômicas nas áreas em que se desenvolva – desenvolvi-

mento do turismo em bases que estimulem o aparecimen-

to de atividades correlatas ou decorrentes e a absorção de 

mão-de-obra, especializada ou não, gerando novas oportu-

nidades no mercado de trabalho; estímulo aos investimen-

tos privados de interesse turístico; concessão de estímulos 

fi scais e outras facilidades que propiciem a canalização de 

empreendimentos turísticos para as áreas que deles ne-

cessitem e apresentem condições potenciais favoráveis.
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No entanto, esse plano não chegou a sair do papel e, mais 

uma vez, a política de turismo deixou de ser implementada de 

forma abrangente e estruturada. Nessa lógica, até 1991, as ações 

reduziram-se na prática, à ampliação e melhoria da infraestrutura 

do setor hoteleiro e à concessão de incentivos fi scais e fi nancei-

ros. Segundo Cruz (2001), entre 1966 e 1992 (considerado o se-

gundo marco do turismo brasileiro), o governo brasileiro promul-

gou diversos diplomas legais, com o objetivo de regulamentar e 

implementar aspectos do desenvolvimento da atividade turística 

no país. E, embora tais instrumentos, irregularmente distribuídos 

ao longo do tempo, não deixassem claros os objetivos das res-

pectivas políticas nacionais de turismo a que supostamente es-

tariam subordinados, não signifi ca que tais políticas não tenham 

existido. Podemos concluir que a partir da análise desse conjunto 

de diplomas legais é que as políticas nacionais de turismo, desse 

período, “falharam sob diversos aspectos, mas principalmente, 

por reduzirem-se a aspectos parciais da atividade, em detrimento 

de uma abordagem estrutural e totalizante” (op. cit., p. 45).

É preciso reiterar que essas políticas são implantadas 

como refl exo de um período extremamente otimista dentro do 

ideal desenvolvimentista, e a partir disso, surgem os fundos de 

fomento direto e indireto a atividade turística.

Em 1971, foi instituído o Fundo Geral de Turismo – Funger –

no contexto do Plano de Metas e Bases para ação do governo 

Garrastazu Médici, período de 1970-72, e dispunham de vultosos 

recursos, disponibilizados para investimentos em meios de hos-

pedagem. Indiretamente, o turismo contou, ainda, com a cria-

ção de fundos tais como o Fundo de Investimento do Nordeste – 

Finor – e o Fundo de Investimento da Amazônia – Finam – que 

possibilitaram a construção de infraestrutura produtiva indus-

trial, incluindo-se a infraestrutura turística no norte e nordeste, 

daí o aumento do número de turistas no Brasil nesse período.
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Turismo em números
Você sabia que entre os anos de 1963 e 1970 o Brasil recebeu 1.278.314 
turistas estrangeiros, sendo cerca de 500 mil de países da América do 
Sul. Para você ter uma ideia, o Brasil recebeu somente no ano de 
2009 4.802.217 turistas segundo o Ministério do Turismo e, mesmo 
30 anos depois, o continente que mais envia visitantes continua sen-
do a América do Sul, com 2.095.352. Esse aumento dos números de 
entradas de estrangeiros signifi ca o amadurecimento do Brasil como 
destino turístico, principalmente na América do Sul.

O Fungetur é considerado o primeiro fundo especialmen-

te criado para fi nanciar o desenvolvimento do turismo no país 

(DIAS, 2008). É considerado também pioneiro em termos de pla-

no econômico governamental no que se refere ao turismo, ou 

seja, de colocar o turismo como prioritário, o equiparando com 

outros setores (CRUZ, 2001). Também está presente em seu esco-

po, que em casos especiais, considerados pela Embratur como 

de “alto interesse turístico”, o Conselho Nacional de Turismo po-

deria provar projetos ampliando a aplicação de recursos origina-

dos de incentivos fi scais até o limite de 75% do custo total do em-

preendimento. Esse item se tornou um instrumento importante 

de fomento à expansão da infraestrutura turística nacional, como 

a criação de hotéis e restaurantes.

Outras medidas legais foram tomadas na década de 1970, 

sem, contudo, gerar modifi cações substanciais no Decreto-Lei nº 

55/66. A seguir, apresentamos as principais medidas:
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Quadro 4.1: Síntese de leis e decretos relativos à atividade turística na 
década de 1970

Ano Lei ou Decreto Conteúdo Consequências

1973 Decreto 
n° 71.791

Dispõe de zo-
nas prioritárias 
para o desen-
volvimento do 
turismo

Divisão no 
Brasil entre 
áreas turísticas 
e áreas não 
turísticas

1974 Resolução n° 
641 do CNTur

Defi ne a presta-
ção de serviços 
turísticos das 
agências trans-
portadoras

Medida 
regulatória

1974 Decreto-Lei 
n° 1.376

Criação do 
Fundo de 
Investimento 
do Nordeste 
(Finor), da 
Amazônia 
(Finam) e o 
setorial (Fiset)

Diploma legal 
dedicado aos 
setores de tu-
rismo, pesca e 
refl orestamen-
to, que foram 
importantes 
no desenvol-
vimento do 
turismo nas 
regiões Norte 
e Nordeste

1976 Portaria n° 3 Defi ne promo-
ções para os 
voos de turis-
mo domésti-
cos – VTD

O Departamen-
to de Aviação 
Civil (DAC) 
autoriza a rea-
lização de voos 
de turismo do-
mésticos com 
descontos, 
com a Embra-
tur fi xando 
processos 
de pedido de 
tramitação dos 
voos
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Ano Lei ou Decreto Conteúdo Consequências

1977 Lei n° 6.513 Cria as primei-
ras áreas de 
preservação 
dos locais 
turísticos

Através de 
uma legisla-
ção específi -
ca, algumas 
áreas foram 
consideradas 
de especial 
interesse de 
preservação, 
sendo naturais 
ou culturais. É 
realizado um 
inventário dos 
bens naturais 
e culturais, em 
parceria com 
o Instituto de 
Patrimônio 
Histórico e Ar-
tístico Nacio-
nal – IPHAN. 
Essa lei revela 
um despertar 
para a impor-
tância das 
áreas naturais 
para o turismo 
discriminando 
as mais impor-
tantes.

1977 Deliberação 
normativa

Programa Tu-
rismo Domés-
tico Rodoviário 
– TDR

Regulamen-
tação das 
excursões

1977 Lei n° 6.505 Registros das 
empresas 
turísticas

Estabelece 
condições para 
o funciona-
mento e fi s-
calização das 
empresas ex-
ploradoras do 
turismo. Além 
disso, defi ne 
quais são tais 
empresas: 
meios de 
hospedagem, 
restaurantes 
de turismo, 
campings, 
agências de 
turismo e 
transportado-
ras de turismo

Fonte: Dias (2008); Embratur, 2006; Barreto (2002).
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Na época de sua estruturação, a Embratur, através de suas 

ações, também é utilizada como cunho ideológico. Os esforços 

para atração do turista estrangeiro se baseavam na lógica do di-

videndo econômico, pois este seria um visitante que, na teoria, 

gastaria mais do que um turista doméstico, uma vez que o dólar 

era mais valorizado que a moeda brasileira. Assim, a imagem do 

Brasil no exterior deveria demonstrar que, embora no período 

da ditadura militar – marcado pela censura aos meios de comu-

nicação, repressão e suspensão dos direitos civis –, o país se en-

contrava apto para receber turistas de outras partes do mundo. 

Nessa época também é apresentado o samba, a natureza e as 

mulheres seminuas, principalmente nas praias cariocas, como 

principais atrativos através do material publicitário. As fotos a 

seguir, coletadas em revistas e boletins da Embratur demons-

tram tal propaganda ofi cial do órgão, no exterior, reforçando a 

imagem do país exótico e com forte apelo ao turismo sexual.

Figura 4.3: Propaganda da Embratur no exterior.
Fonte: Embratur, 2008.

Já na década de 1980, a principal medida é a publicação 

do Decreto n° 86.176, de 6 de julho de 1981, de regulamentação 

da Lei n° 6.513/77, que trata sobre a criação de Áreas Especiais e 

de Locais de Interesse Turístico. O decreto classifi ca as áreas em 

prioritária e de reserva. Assim, são consideradas prioritárias:
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(...) as áreas de alta potencialidade turística, que devam ou 

possam ser objeto de planos e programas de desenvolvi-

mento turístico, em virtude, de: ocorrência ou iminência 

de expressivos fl uxos de turistas e visitantes, existência de 

infra-estrutura turística e urbana satisfatória ou possibili-

dade de sua implantação em condições a serem fi xadas 

pelo Conselho Nacional de Turismo (CNTur) por posposta 

da Embratur; necessidade de realização de planos e proje-

tos de preservação ou recuperação dos locais de interesse 

turísticos nelas incluídos; realização presente ou iminente 

de obras públicas ou privadas, que permitam ou assegu-

rem o acesso à área, ou a criação da infra-estrutura; conve-

niência de prevenir ou corrigir eventuais distorções do uso 

do solo, causadas pela realização presente ou iminente de 

obra públicas ou privadas, ou pelo parcelamento e ocu-

pação do solo. As áreas consideradas de reserva são as 

de potencialidades turísticas cujo aproveitamento deva fi -

car na dependência: da implantação dos equipamentos de 

infra-estrutura indispensáveis, da efetivação de medidas 

que assegurem a preservação do equilíbrio ambiental e a 

proteção ao patrimônio cultural e natural nelas existentes, 

de providências que permitam regular os fl uxos de turistas 

e visitantes e as atividades, obras e serviços permissíveis. 

(DIAS, 2003, p. 133).

Em razão do referido empenho, os resultados foram obser-

vados na década de 1980, inicialmente, nas regiões Sul e Sudeste 

brasileiras, nas quais o turismo alcançou maior expressividade. 

É preciso afi rmar que, também nesta época, destaca-se a cons-

trução de uma rede de acesso que ligava as principais capitais às 

praias e às montanhas, pela expansão imobiliária de segundas 

residências e pela disponibilidade de serviços e equipamentos 

turísticos. A mesma dinâmica foi utilizada para exploração do li-

toral nordestino.

Podemos dizer que um segundo marco, depois da criação 

da Embratur, se dá no governo Fernando Collor de Mello, instituí-

do pela Lei nº 8.181/91 e pelo Decreto 448/92, que revogou a Políti-

ca Nacional de Turismo de 1966. Na época, a política foi reativada 

porque, na sua plataforma de governo, o presidente demonstrou a 
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vontade de tornar o turismo uma atividade produtiva promissora, 

passível de reverter a situação de marginalidade econômica brasi-

leira. Segundo Rodrigues (1999), sua intenção era confi rmada pela 

vontade de cambiar papéis da dívida externa brasileira por investi-

mentos turísticos no país, a título de fundo perdido.

Atividade

Atende ao Objetivo 2

2. A propaganda do turismo no exterior é um importante exem-
plo que refl ete como o governo pensava o turismo durante as 
décadas de 1960 e 1970. Explique como as fotos a seguir se 
associam às legislações do turismo empregadas dos anos 1960 
aos anos 1990. 
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

 Resposta Comentada

Todas as imagens são material publicitário da Embratur, assim você 
deverá interpretar tais imagens, pensando sobre as legislações em-
pregadas na época e como o Governo Federal através da Embratur 
pensava ser o turismo. É importante pensar no conteúdo ideológico 
contido nas imagens e nas legislações, tais como incentivo à visita-
ção de estrangeiros no Brasil e facilidade de entrada no país, assim 
como o incentivo à criação da infraestrutura.

Governo Collor – consolidação das políticas de 
turismo

Em 1991, o CNTur foi extinto, e suas atribuições foram assu-

midas pela Embratur, que acabou se fortalecendo politicamente. A 

Embratur foi reestruturada, recebendo como atribuição principal a 

formulação de uma nova política nacional de turismo. A partir des-
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se decreto, a Embratur passa a ser uma autarquia especial, sendo 

denominada Instituto Brasileiro de Turismo, tendo como fi nalidade 

“formular, coordenar, executar e fazer executar a política nacional 

de Turismo – PNT” (BRASIL, 2005, p. 22). Essa Lei foi regulamen-

tada pelo Decreto nº 448 de 14 de fevereiro de 1992, que traçou as 

diretrizes da Política Nacional de Turismo, baseada: 

I – na prática do turismo como forma de promover a valo-

rização e preservação do patrimônio natural e cultural do 

país; II – na valorização do homem como destinatário fi nal 

do desenvolvimento turístico (op. cit.).

Pela primeira vez, política e planejamento se juntam, pelo 

menos na teoria, sendo a política e o planejamento processos 

interdependentes, e a elaboração de planos deve ser antecedi-

da pela discussão das políticas que serão adotadas. Conforme 

Cruz, (2001, p. 50): “Embora não haja plano ou planejamento sem 

conteúdo político e toda política setorial careça de planejamento 

para sua efi caz consecução, a política antecede o plano.”

Essas diretrizes indicam uma mudança no foco de atuação 

do governo federal para com as políticas de turismo, agora não 

apenas voltadas à implementação de políticas de infraestrutura-

ção das regiões turísticas ou à fi scalização e regulamentação do 

setor. Elas contemplam, segundo Becker (1995), a preocupação 

com a conservação do ambiente e evidenciam a necessidade da 

promoção de um desenvolvimento endógeno, centrado no ho-

mem. O alcance dos objetivos da Política Nacional foi condicio-

nado à formações de parcerias, de forma conjunta e coordenada 

dos setores público e privado. Também já previa a descentraliza-

ção da gestão do turismo, por meio da corresponsabilização no 

planejamento, controle, fi scalização e execução das ações, e da 

capacitação dos órgãos e empresas de turismo.

Claramente, esse plano veio no rastro da Constituição bra-

sileira de 1988, onde as cidades ganharam autonomia, com o Es-

tatuto das Cidades e valorização do indivíduo em detrimento do 

conjunto da sociedade.
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Esse documento, contudo, retoma o mesmo discurso daque-

le lançado em 1966, no trecho em que afi rmava esperar da atividade 

turística a diminuição dos desníveis regionais sociais e econômicos 

do país, embora, nessa nova versão, apresentasse também preocu-

pações ambientais. Tais preocupações refl etiam uma tendência da 

própria época, em que o discurso ambiental começava a ganhar 

força no Brasil e no mundo; além disso, o país vivia o momento 

da Eco-92. Destaca-se, ainda, a preocupação de valorizar o homem 

como destinatário fi nal dos benefícios do desenvolvimento, idealis-

mo que, assim como os outros, não se concretizou nas ações que se 

seguiram à implementação dos projetos.

Assim, em 1992, foi criado o Plano Nacional de Turismo – 

Plantur –, mecanismo central para conduzir o processo de exe-

cução da Política Nacional de Turismo. O plano congregou as 

principais estratégias para a efetivação desta política de turis-

mo, sendo composto por sete programas estruturantes, a seguir 

descritos: Programa Polos Turísticos, Programa Turismo Interno, 

Programa Mercosul, Programa Ecoturismo, Programa Marketing 

Internacional, Programa Qualidade e Produtividade do Setor Tu-

rístico e Programa de Formação dos Recursos Humanos para o 

Turismo (DIAS, 2003, p. 134).

O plano propunha disciplinar o fomento do turismo no setor 

público e, também, no setor privado, por meio de parceria entre 

ambos. A partir daqui se dá uma defi nição de responsabilidades 

entre tais esferas no que se refere ao turismo. Em termos de pa-

péis, fi cou a cargo do setor público, incrementar a oferta de pro-

dutos turísticos mediante campanha de marketing e incentivos 

diversos. Para a iniciativa privada seriam oferecidos subsídios 

ao planejamento e à execução das suas ações. A política e seus 

instrumentos inovaram no sentido de acrescentar discussões 

relacionadas às questões ecológicas, visando atender às novas 

imposições dos organismos multilaterais de fi nanciamento de 

programas econômicos, a exemplo do BID e BIRD. Mas, mesmo 

em vista dos avanços em relações às iniciativas anteriores, as 

criticas apontavam incoerências políticas e defi ciências técnicas.
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Assim, novamente, o “Plantur” não chegou a ser imple-

mentado, pois, até a data de sua criação, a Política Nacional de 

Turismo ainda não havia sido instituída. Para Cruz (2000, p. 62),

Uma possível explicação para isso residiria no fato desse 

plano colocar a carroça na frente dos bois, ou seja, o Plan-

tur, que deveria constituir um instrumento de efetivação 

da política, é instituído antes de a política de turismo ser 

implementada.

Ao analisar o documento, percebe-se uma ambiguidade no 

que se refere aos seus objetivos e suas diretrizes: pois ao mes-

mo tempo em que se tem uma ótica desenvolvimentista, como 

gerador de emprego e renda, também é enfatizada a questão da 

proteção natural e cultural. Ele também se refere à redução das 

desigualdades regionais, mas não sugere explicitamente como 

fazê-las; afi rma o papel do Governo Federal como cerne do orde-

namento das ações, mas atribui amplo papel a iniciativa privada 

na execução do ordenamento.

É muito comum, nos planos de turismo, uma preocupação 

maior em abarcar todos os assuntos, mas muito pouca propo-

sição, caracterizando em uma situação em que os planos fun-

cionem muito bem no papel, mas muito mal na prática. Para 

Rodrigues (1996), o plano não expressava uma política objetiva 

e clara, contudo, percebe-se, nos seus programas e subprogra-

mas, nítida falta de coerência e de articulação, tanto intra, como 

intersetorial:

Mais grave ainda é o descaso com o planejamento terri-

torial, ignorando-se as especifi cidades regionais, desco-

nhecendo o lugar. Não há preocupação com a ordenação 

e a gestão do território, não expressando o interesse pela 

estruturação das formas e ações em nível espacial (Rodri-

gues, 1996, p. 151).
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Em outras palavras, os planos, de forma geral, se torna-

ram, em muitas ocasiões, um “modelão”, não instrumentalizando 

as localidades quanto a implantação de uma gestão do territó-

rio, mas sim um ordenado de discursos vazios em proposições. 

Assim, em maior ou menor escala, os estados e municípios re-

petiam a mesma política do Governo Federal, vivenciando uma 

falta de articulação entre órgãos ofi ciais do turismo, extinção e 

recriação de organismos e criação de planos sem defi nirem uma 

política real do turismo no território.

Com o impeachment de Fernando Collor, assume o en-

tão vice-presidente Itamar Franco, que, no fi nal do seu governo, 

lançou dois documentos de extrema relevância para as políticas 

públicas de turismo. O primeiro, intitulado Diretrizes para uma 

Política Nacional de Ecoturismo, foi proposto pelo Ministério de 

Indústria, Comércio e Turismo e pelo Ministério do Meio Ambien-

te (MMA) e tinha como principal objetivo valorizar o imenso po-

tencial ecoturístico de ecossitemas ainda preservados. Engloba-

va os atores envolvidos no ecoturismo, além dos setores público 

e privado e outros seguimentos da sociedade civil, como ONGs 

e comunidades locais. O segundo, intitulado Programa Nacional 

de Municipalização do Turismo (PNMT), visava descentralizar a 

gestão e o planejamento da atividade turística nos municípios, 

privilegiando o atendimento das necessidades mais prementes 

das comunidades locais envolvidas no processo. Este último ga-

nhará mais vulto no governo de Fernando Henrique.

Apesar das boas intenções de ambos os documentos, sa-

be-se que, na prática, as diretrizes acabaram sendo desvirtuadas. 

As políticas públicas desenvolvidas sob a égide do ideário neo-

liberal tendem a priorizar a formação de produtos turísticos vol-

tados para o grande mercado, forçando a adequação das condi-

ções locais no sentido de alcançar uma maior efi ciência em seus 

serviços e, consequentemente, gerar o maior lucro possível.
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Atividade

Atende ao Objetivo 3

3. Ainda que de forma embrionária, é no governo de Fernando 
Collor de Mello que se dá, pela primeira vez, a união entre política, 
planejamento e turismo. A partir desta informação, trace as princi-
pais características da política engendrada neste período (caracte-
rísticas que se relacionam com a ideia de política e planejamento).

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

 Resposta Comentada

É no governos de Fernando Collor e de Itamar Franco que é lançada 
a Política Nacional de Turismo – PNT –, que pode ser considerada 
uma política de Estado apesar dos seus limites, e o Plano de Turis-
mo – Plantur –, que é o documento na qual se dará a execução ou 
implementação das políticas do turismo intencionadas pelo Estado.  
Há a intenção de pensar o turismo, não somente em termos de infra-
estrutura ou regulação, mas sim pensando na questão do território 
e nas comunidades receptoras. O homem passa a ser o destinatá-
rio fi nal das políticas. O Plantur disciplina tais intenções através de 
ações tais como a distribuição de papéis entre o setor público e pri-
vado. Devido à descontinuidade política não houve tempo hábil para 
a implantação do documento, mas cabe ressaltar que já havia um 
processo de instalação de uma política do turismo, tendo em vista 
o planejamento.
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Conclusão

As políticas de turismo no Brasil, em seu início, foram mar-

cadas por instrumentos regulatórios, que muito pouco afetaram o 

território. A preocupação se dava, em sua maior parte, em regula-

mentar o setor de transporte, principalmente o aéreo e o rodoviá-

rio, e o setor de viagens, principalmente as agências de viagens.

Com o período da ditadura militar brasileira se dão os pri-

meiros passos na direção de uma política pública mais consis-

tente. Fato que só se dará no fi nal da década de 1990. Ainda que 

de forma incipiente, há as primeiras estruturações de órgãos pú-

blicos ligado ao turismo, embora esses mesmos órgãos se em-

penharam na propagando brasileira no exterior.

Somente com a Política Nacional de Turismo, na década 

de 1990, que se dá a primeira tentativa de uma gestão sobre o 

território. Para consolidar tal política nacional, é formulado o Pla-

no Nacional de Turismo, documento onde estão explicitados os 

objetivos e metas para direcionar as ações do governo por uma 

política de turismo instalado no território. Ainda que não imple-

mentado, em virtude da mudança de governo, é a partir desta 

época que o turismo passa a ocupar a agenda dos governantes 

como atividade que não dispensa diplomas legais para o seu de-

senvolvimento e gestão.

Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

A Organização Mundial do Turismo – OMT – diferencia “ima-
gem” de “imagem turística”. A imagem turística representa ape-
nas uma parte da imagem total de um local; seria a percepção 
que um turista tem dos atrativos turísticos locais, desde o pa-
trimônio histórico-cultural, o ambiente físico e as riquezas na-
turais até a infraestrutura básica e turística. A imagem turística 
de um local seria uma projeção mais ou menos fi el da reali-
dade: “uma aura, um ângulo, uma construção subjetiva”, for-
mada por várias representações, muitas vezes preexistentes, 
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selecionadas pelo divulgador da imagem em questão, por sua 
vez, não apenas defi nida, avaliada e comparada, mas também ma-
nipulada, modelada e alterada por seu divulgador. Segundo a OMT, 
é papel do Estado a formação e divulgação da imagem turística da 
nação, e cabe também ao Estado estar atento para alguns aspectos 
importantes deste processo. Em primeiro lugar, é fundamental o pró-
prio processo de defi nição e criação da imagem turística; a seguir, 
são cruciais e determinantes os motivos para e pelos quais essa ima-
gem é defi nida, e as razões de sua possível distorção e criação de 
estereótipos negativos; por fi m, as formas de criação da imagem e a 
análise das relações entre a publicidade do Estado e a comunidade 
(ALFONSO, 2006, p. 85).

Partindo do pressuposto de que toda imagem é uma construção 
subjetiva, em que estão implícitas concepções políticas e ideológi-
cas, compare as fotos exibidas ao longo desta aula com as políticas 
implementadas pelo Estado brasileiro.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

 Resposta Comentada

A vinculação das políticas públicas com a imagem no Brasil no exterior 
se refl ete, em  primeira e última instância, no tipo de turista que irá ser 
atraído ao país e em como o próprio Estado pensa o turismo brasilei-
ro. Ou seja, como veiculador da imagem, o Estado expõe aquilo que 
ele acredita ser o turismo nacional. Sendo asssim, você deverá expor 
essa vinculação, principalmente para a difusão do turismo sexual e sua 
incursão no Brasil, que refl ete a busca pelo turismo internacional, e as 
legislações nos períodos correspondentes, que se concentravam em 
promover a chamada infraestrutura turística no Brasil e a regulação do 
setor, e nem tanto pensar no território ou nas comunidades receptoras.
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Resumo

Para Cruz, o primeiro período é conhecido como a “pré-história” ju-

rídico-institucional das políticas nacionais de turismo, com início em 

1938 (Decreto-Lei nº 406/38), e fi m em 1966 (Decreto nº 55/66), e este-

ve baseado na confi guração da superestrutura do turismo no país por 

meio da criação de organismos ofi ciais de turismo que ampliaram o 

universo de atuação do Estado diante da atividade. Neste período, 

havia uma falta de compreensão sobre a competência política gover-

namental em relação à questão turística como um todo, e seus assun-

tos e responsabilidades transitaram durante décadas em diferentes 

departamentos, mudando a cada troca de governo e resultando na 

difi culdade de gestão e continuidade das políticas públicas.

A segunda fase teve início em 1966 (Decreto-Lei nº 55/66), por meio 

da criação de um sistema de incentivos fi scais e fi nanceiros e do Sis-

tema Nacional de Turismo, constituído pela CNTur, pela Embratur, e 

pelo Ministério das Relações Exteriores. Foi um marco na evolução 

das políticas públicas de turismo no país, desenvolvido nos moldes 

do pensamento militar da época: controle rígido da atividade turísti-

ca, centralizado pelas grandes companhias, situadas particularmente 

no Rio de Janeiro. Neste segundo período, embora promulgados di-

versos diplomas legais regulamentando o desenvolvimento do turis-

mo, a política ainda estaria vinculada a aspectos parciais da atividade 

turística, em vez de uma abordagem estrutural e totalizante.

No período 1991 a 1999, o Decreto nº 55/66 é revogado pela Lei nº 

8.181/91, que reestrutura a Embratur e apresenta os objetivos e as 

diretrizes para a formulação de uma Política Nacional de Turismo 

(PNT), publicada de fato em 1996. A principal mudança no cenário 

político do turismo nesse terceiro período

Estaria expressa na substituição da ênfase no de-

senvolvimento, para a valorização e preservação do 

patrimônio natural e cultural do país e para a valori-

zação do homem (BECKER, 1995, p. 25).

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, veremos o auge das políticas de turismo 

no Brasil nos governos Fernando Henrique Cardoso e Lula.



5 Políticas de turismo no Brasil: 
de 1992 a 2003
Erika Aleixo

Meta da aula

Apresentar o período de consolidação das políticas 
públicas de turismo no Brasil, que se estendem de 
1992 a 2003, marcado pela formulação da Política 
Nacional de Turismo. 

Objetivos

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

1 reconhecer a ideologia neoliberal nas políticas 
do turismo;

2 apontar as principais contribuições da Política 
Nacional de Turismo 1996/1999; 

3 relacionar a vinculação da Política Nacional de 
Turismo à propaganda do turismo no Brasil e no 
exterior.
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Introdução

Embora ainda recente em termos históricos, em apenas duas dé-

cadas o turismo ganhou espaço entre as políticas públicas do Go-

verno Federal. Você saberia dizer quais foram essas mudanças? 

E em relação à propaganda do turismo tanto no Brasil quanto 

no exterior? Você já parou para pensar nas mudanças históricas 

e a relação delas com as políticas do turismo, tanto em território 

nacional quanto no exterior? 

Depois de muitos anos sem uma política pública clara para o se-

tor, o Governo Federal, por meio do Instituto Brasileiro do Turismo 

(Embratur) e do Ministério dos Esportes e do Turismo, instituiu um 

instrumento legal, sintetizado no documento Política Nacional de Tu-

rismo – PNT 1996/1999. Este é considerado um marco em termos de 

planejamento do turismo em território nacional. Um dos principais 

avanços nesse período é o PNMT ou Programa de Municipalização 

do Turismo, que irá colocar o foco, pela primeira vez, nos municípios. 

Com a implantação do PNT 1996/1999, a propaganda brasileira 

no exterior também é revista. Da ênfase no erotismo brasileiro, 

principalmente das mulheres, passa-se a focar as “belezas na-

turais” do país. A propaganda do turismo, como iremos ver, irá 

refl etir as políticas públicas realizadas pelo Governo Federal, ou 

seja, aquilo que o poder público deseja atrair como visitação e 

a própria forma como ele pensa o turismo se materializarão nas 

propagandas institucionais. 

Portanto, nesta aula, veremos um panorama do surgimento da 

Política Nacional de Turismo e as consequências destas políticas 

na produção da imagem turística nacional. 

Política Nacional de Turismo: diretrizes e pro-
gramas – 1996/1999

O governo de Fernando Henrique Cardoso – FHC – repre-

sentou uma tentativa de superação da instabilidade política que 

marcou os governos anteriores, de Fernando Collor de Mello e de 

Itamar Franco (1990-1994).
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Como vimos na aula anterior, a Política Nacional de Turis-

mo foi ofi cialmente criada pela Lei n° 8.181/1991, no governo de 

Fernando Collor. Contudo, é no governo FHC que ela ganha força. 

A principal razão para isto é a instabilidade política gerada pelo 

processo de impeachment sofrido pelo presidente Fernando Collor.

No ano do impeachment, em 1992, quando assume o vice-

presidente Itamar Franco, o país enfrentava uma crise profunda, 

em que não se conseguia defi nir uma política econômica consis-

tente. Nesse ano, nem mesmo o turismo recebeu atenções sufi -

cientes para um processo de mudanças. 

No ano seguinte, o presidente Itamar Franco tenta recu-

perar o setor do turismo e cria a Secretaria Nacional de Turismo 

e Serviços vinculada ao Ministério da Indústria e Comércio. Ele 

também lança em 1994 o programa “Diretrizes para uma política 

de Ecoturismo”. Podemos dizer que este programa foi infl uencia-

do pela Eco-92 e a Agenda 21, e teve a colaboração dos Ministérios 

do Meio Ambiente, da Industria e Comércio, e do Instituto Brasi-

leiro de Meio Ambiente (Ibama) e da Embratur.

Figura 5.1: Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento realizada no 
Rio de Janeiro, mais conhecida como Eco-92. 
Fonte: www2.mre.gov.br/missoes_paz/imagens/cap9/
foto55.jpg

Impeachment
É um termo em inglês 
que é traduzido como 

impugnação de mandato, 
ou processo de cassação 

de mandato. No caso 
brasileiro, houve a 

cassação do presidente 
Fernando Collor de Melo 

pelo Congresso Nacional.

A ECO-92 ou Rio-92, 
como fi cou conhecida, 

foi a Conferência das Na-
ções Unidas para o Meio 

Ambiente e o Desenvol-
vimento (CNUMAD), rea-
lizada no Rio de Janeiro. 
O seu objetivo principal 

era buscar meios de 
conciliar o desenvolvi-

mento socioeconômico 
com a conservação e a 

proteção dos ecossiste-
mas da Terra.

A Agenda 21 é o 
principal documento 

produzido na Eco-92. Em 
suma, é um programa de 
ação que busca um novo 

padrão de desenvolvi-
mento ambientalmente 

racional. Ele concilia 
métodos de proteção 

ambiental, justiça social 
e efi ciência econômica. 
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No primeiro governo de FHC (1995-1998), foi instituída a 

Política Nacional de Turismo que, segundo alguns autores, é o 

mais completo e detalhado documento ofi cial da história das 

políticas federais para o setor turismo. Esta política do turismo 

infl uenciou a criação de um documento intitulado Política Na-

cional de Turismo: diretrizes e programas – 1996/1999 – ou PNT 

1996/1999.

A ação estrutural mais signifi cativa foi a criação do Mi-

nistério dos Esportes e do Turismo, ao qual a Embratur – como 

autarquia especial do governo a cargo de executar a Política Na-

cional de Turismo – passou a ser subordinada. Pela primeira vez 

o turismo ganhou o status de ministério na estrutura administra-

tiva do executivo nacional.

A Política Nacional de Turismo foi orientada por quatro 

macroestratégias: a primeira voltada para o ordenamento, de-

senvolvimento e promoção da atividade pela articulação entre o 

governo e a iniciativa privada; a segunda destinava-se à implan-

tação de infraestrutura básica e infraestrutura turística adequa-

das às potencialidades regionais; a terceira previa a qualifi cação 

dos recursos humanos envolvidos no setor; e a quarta macroes-

tratégia compunha-se da descentralização da gestão turística por 

intermédio do fortalecimento dos órgãos delegados estaduais, 

da municipalização do turismo e da terceirização de atividades 

para o setor privado (MICT apud FRATUCCI, 2008, p. 164).

Os principais programas desenvolvidos pelo governo para 

consolidar as diretrizes da Política Nacional de Turismo eram o 

Programa de Ação para o desenvolvimento do Turismo no Nor-

deste (Prodetur), o Programa Nacional de Municipalização do Tu-

rismo (PNMT), o Programa Nacional de Ecoturismo (Proecotur), 

o Programa de Formação Profi ssional no Setor Turístico e o Plano 

Anual de Publicidade e Promoção. É preciso destacar que dentro 

destes programas, o PNMT foi o que mais contribuiu para uma 

gestão do turismo brasileiro descentralizada territorialmente.

A principal fi nalidade da Política Nacional de Turismo 1996/

1999 era que o turismo fosse um grande promotor de geração de 



Políticas Públicas de Turismo

117

renda. Ao mesmo tempo que se colocava o homem, também sua 

manutenção e seu bem-estar eram colocados como destinatários 

do turismo. Pela primeira vez, aspectos como cultura, patrimônio 

natural e o homem eram colocados como prioritários em relação à 

atividade turística. 

Dentre os objetivos enumerados do decreto nº 448, pode-

mos destacar: possibilitar o acesso das classes mais baixas ao 

turismo; aumentar a oferta de empregos, reduzindo as disparida-

des regionais; estimular o aumento da entrada de turistas estran-

geiros; difundir novos pontos turísticos; e estimular o aproveita-

mento turístico dos recursos naturais e culturais, valorizando-os 

e conservando-os. 

É preciso destacar que a Política Nacional de Turismo 

1996/1999 estava em consonância com os preceitos neoliberais. 

Por neoliberalismo entende-se um modelo de capitalismo em que 

seus defensores pregam a não intervenção no mercado pelos 

governos ou o livre mercado, a participação mínima do Estado 

e a globalização capitalista, comandada por grandes corporações 

multinacionais. Assim, o Estado que comunga das posições neoli-

berais tem a tendência de exercer apenas uma função normativa. 

O neoliberalismo é um nome que foi usado em duas épocas diferen-
tes com dois signifi cados semelhantes, porém distintos:
• O primeiro signifi cado remonta às origens. Na primeira metade 

do século XX, o neoliberalismo era a doutrina proposta por eco-
nomistas franceses, alemães e norte-americanos, voltada para a 
adaptação dos princípios do liberalismo clássico às exigências de 
um Estado regulador e assistencialista. 

• O segundo signifi cado se dá a partir da década de 1960. Essa de-
fi nição é a que se encontra presente nos dias atuais. É a doutrina 
econômica que defende a absoluta liberdade de mercado e a total 
não intervenção do Estado na economia e no mercado. Esta in-
tervenção do mercado só deverá existir caso haja alguma crise. 
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O turismo, dentro desta lógica, é utilizado como uma ativi-

dade capaz de contribuir e complementar a ideologia do Governo 

Federal, em virtude dos impactos positivos do setor na economia 

mundial e do seu potencial para promover. 

Em seu texto inaugural, o PNT 1996/1999 propõe, nas pri-

meiras linhas, a diminuição das desigualdades regionais, a gera-

ção de empregos e renda, a integração ao mercado de trabalho 

(de um contingente populacional de baixa qualifi cação profi ssio-

nal) (EMBRATUR, 1996, p. 5). 

Em seu escopo também faz referência ao desenvolvimen-

to sustentável, principalmente de áreas com destacado potencial 

ambiental. A intenção era de que o turismo, ao mesmo tempo 

sustentável, serviria de instrumento para a inserção competitiva 

do país no panorama global, por meio do estabelecimento de 

uma imagem externa positiva.

É preciso dizer que a PNT 1996/1999 acabou norteando as 

ações e o desenvolvimento do setor nos anos seguintes ao térmi-

no de sua vigência (1999). Este período se estendeu até o fi nal de 

2002, e o faturamento do turismo correspondia a 10% do PIB do 

mundo, sendo responsável pela geração de 204 milhões de em-

pregos, com altas taxas de crescimento. Assim, mais uma vez, o 

turismo é utilizado como saída para a crise econômica que o país 

atravessava, criando um mito ligado ao desenvolvimento econô-

mico e da geração de empregos. 

Também era objetivo do PNT 1996/1999 fomentar a forma-

ção de parcerias. Estas parcerias se dariam principalmente entre 

os setores públicos e privados. Também se buscava a descentra-

lização da gestão do turismo, por meio da corresponsabilização 

no planejamento, controle, fi scalização e execução das ações, a 

capacitação dos órgãos e empresas de turismo e o incremento e 

disseminação da base científi ca sobre a atividade. 

É importante dizer que pela primeira vez temas como a 

democratização do acesso ao turismo nacional, promoção do 

bem-estar social, redução das disparidades sociais e econômicas 

em âmbito regional por meio da geração de emprego e melhor 
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distribuição de renda, descentralização do processo de gestão, 

conservação e preservação do patrimônio histórico-cultural, en-

tre outros, fi zeram parte dos objetivos, diretrizes, programas e 

projetos da Política Nacional de Turismo 1996/1999. 

Contudo, para Freitas (2008), o PNT 1996/1999 apresentou 

contradições no que diz respeito ao conteúdo e à coerência. Os 

programas e projetos não se encontravam em sintonia com o 

discurso preservacionista, sustentável e de caráter humanista 

em voga na época. Os objetivos econômicos se sobrepuseram 

aos demais objetivos. 

Desta forma, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-

mento (BIRD) não só iriam aprovar, mas também fi nanciar o de-

senvolvimento da atividade. Prova disto é que no ano de 1995, o 

Programa Nacional de Financiamento do Turismo, instituído pelo 

BNDES, proporcionou investimentos da ordem de 250 milhões 

de reais (DIAS, 2003).

Estes órgãos internacionais, e entre eles ainda se inclui o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), apontaram a atividade tu-

rística como redentora para a crise econômica. 

Paralelamente, os governos estaduais do Nordeste, reuni-

dos na Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Su-

dene), elaboraram o Programa de Desenvolvimento do Turismo 

no Nordeste (Prodetur-NE), reproduzindo fi elmente as diretrizes 

do plano federal. Os investimentos vindos com o Prodetur foram 

destinados à implementação de projetos de intraestrutura básica 

para a sustentação do turismo (rodovias, energia elétrica, abas-

tecimento de água e saneamento), preparando o terreno para os 

investimentos de grandes grupos transnacionais interessados em 

desenvolver polos turísticos seguidores do modelo mexicano.



120    

Aula 5  •  Políticas de turismo no Brasil: de 1992 a 2003

Atividade

Atende ao Objetivo 1 

1. As políticas públicas desenvolvidas sob a égide do ideário neo-
liberal tendem a priorizar a formação de produtos turísticos com 
padrões internacionais e voltados para o grande mercado. As lo-
calidades, por sua vez, tendem a se adequar no sentido de alcan-
çar uma maior efi ciência em seus serviços e, consequentemente, 
gerar o maior lucro possível. Tendo em vista isso, identifi que os 
ideários neoliberais contidos na Política Nacional de Turismo nos 
governos de Collor, Itamar Franco e FHC.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

O neoliberalismo prega a não intervenção do Estado na economia, 
o livre mercado e a globalização capitalista. No início do governo 
Collor já se pode perceber a utilização destes preceitos na elabo-
ração da política de turismo e com a continuidade dela no governo 
de FHC. Você pode falar que a Política Nacional de Turismo, embora 
pioneira, aponta para uma tendência em que se privilegia o mercado 
internacional, o que para o turismo se refl ete na questão do turismo 
receptivo e, com isso, da busca pela padronização dos serviços para 
atender a uma demanda internacional. Outro fator é a participação 
dos organismos internacionais que irão atuar de maneira decisiva, 
pois irão ditar quais os investimentos turísticos são necessários, e, 
assim, privilegiando por meio dos fi nanciamentos, os grandes equi-
pamentos turísticos. Você pode ainda falar da descentralização das 
decisões e das parcerias público e privada. 
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Alcance e limites da Política Nacional de Turis-
mo 1996/1999

É preciso destacar que a geração de divisas, a inserção in-

ternacional do turismo brasileiro e a “satisfação do cliente” fo-

ram itens prioritários do governo. O objetivo de alcançar maior 

participação no mercado internacional fez com que o governo 

buscasse o fi nanciamento de organismos internacionais para 

construir infraestrutura turística, daí o papel do BID e BIRD. 

A propaganda do Brasil veio ao encontro disto, ou seja, o 

governo produziu vasto e caro material promocional, divulgando 

um produto no exterior que ainda não estava concluído. O gover-

no tinha como meta o aumento do ingresso de turistas estrangei-

ros para 3,8 milhões, assim como aumentar a entrada de divisas 

estrangeiras para 4 bilhões de dólares e alcançar o patamar mun-

dial de 10,6% da população economicamente ativa empregada 

no setor turístico nacional até o ano de 1999 (DIAS, 2003).

Internamente a política não direcionou esforços para uma 

melhor estruturação do território (“arrumar a casa”) destinada 

a receber os visitantes. A questão da mão de obra era a mais 

problemática, pois ao se buscar um turismo estrangeiro, o país 

deveria atender a padrões internacionais.

A intenção de capacitar a mão de obra já estava contida 

em outros planos. Isso demonstra a preocupação do governo 

em desenvolver um padrão de qualidade internacional de pres-

tação de serviços. Neste quesito, a maioria da população brasi-

leira era considerada defi ciente. Contudo, é na Política Nacional 

de Turismo que esta preocupação surgiu de forma mais latente. 

Em muitos locais, em vez de treinarem mão de obra, acabaram 

importando de outras regiões. 

Cabe dizer que esta busca por mão de obra qualifi cada aten-

de aos requisitos da globalização capitalista e da receita neoliberal 

que busca uma padronização que atende aos mercados interna-

cionais. Assim, ao procurar a padronização dos serviços, os aspec-

tos ambientais e culturais podem ser desconsiderados. 
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Em Porto Seguro (BA), por exemplo, como em tantas ou-

tras cidades do Nordeste, foi observado pelos planejadores do 

turismo que havia a necessidade de mão de obra capacitada nos 

padrões internacionais. Aliás, o Nordeste ganhou muita ênfase, 

pois era um ponto estratégico na propaganda turística interna-

cional. Assim, a solução foi atrair mão de obra do Sudeste, “ex-

pulsando” a população nativa dos postos mais altos de trabalho. 

Em um balanço realizado pelo governo brasileiro, no início 

dos anos 2000, o ciclo de desenvolvimento do turismo, iniciado 

com o estabelecimento da Política Nacional do Turismo, foi con-

siderado encerrado. Para o governo, as “metas traçadas foram 

superadas, tendo o setor turístico contribuído com a geração de 

emprego e renda e com o desenvolvimento das regiões menos 

desenvolvidas do país” (DIAS, 2003, p. 136).

Podemos afi rmar que no período de 1995-2002 foi promo-

vida, ainda que com algumas imperfeições, uma profunda mu-

dança no modo como o setor do turismo vinha sendo gerenciado 

pelas esferas do poder público. A busca de uma visão sistêmica 

do setor, articulando a iniciativa privada, as organizações civis 

e a própria comunidade demonstram uma mudança estrutural. 

O estímulo à criação dos conselhos estaduais e municipais tam-

bém pode ser considerado um avanço. 

Para Fratucci (2008), foi uma mudança processual e não 

pragmática que levou os gestores públicos e privados do turis-

mo brasileiro a ter uma postura diferente. Isso foi acontecendo 

na medida em que esses atores da política nacional passaram a 

pensar o turismo como um setor estratégico, e que exigia ges-

tão profi ssional. E contribuiu também para o reconhecimento da 

necessidade de envolver outros agentes sociais, especialmente a 

população dos destinos turísticos.

É preciso destacar que a descentralização da gestão do tu-

rismo, proposta pelo principal programa, o PNMT, levou a discus-

são do turismo para a escala local dos municípios. As comunida-

des puderam ser ouvidas, assumindo explicitamente o turismo 

como prática social que acontece “na escala e na efervescência 
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da vida nos lugares” (CRUZ, 2006, p. 338). Se por um lado, em 

alguns municípios, o processo foi desviado e até mesmo mani-

pulado por lideranças inescrupulosas, por outro lado fez surgir 

um movimento de questionamentos e de organização de grupos 

sociais em associações e entidades mais comprometidas com os 

interesses coletivos locais.

O PNT 1996/1999 também criou as bases, pelo menos no dis-

curso, para um planejamento do turismo participativo. Isso foi pos-

sível por intermédio de conselhos municipais paritários participati-

vos e de caráter deliberativo previstos no PNMT. Embora tenha sido 

um avanço signifi cativo para a gestão pública do turismo brasileiro, 

é preciso saber até que ponto tal participação foi realmente efetiva. 

Um dos principais obstáculos para continuidade do pro-

cesso de municipalização da gestão do turismo, que de certa for-

ma foi desconsiderado pelos gestores federais do programa, se 

relacionava à sua escala de atuação. O PNMT trabalhava com 

uma escala municipal que não previa as outras cidades do en-

torno. Assim, esse limite, no decorrer do processo, se mostrou 

equivocado na medida em que o turismo, tanto do ponto de vista 

do fenômeno socioespacial quanto da atividade econômica, não 

se restringe às fronteiras municipais. 

São poucos os municípios brasileiros com capacidade e 

autonomia para implantação de um processo de desenvolvimen-

to turístico eminentemente local, desarticulado do seu entorno. 

Mesmo o município do Rio de Janeiro, polo turístico internacio-

nal, não abre mão dos recursos localizados nos seus municípios 

limítrofes para compor seu produto turístico. Isso pode ser com-

provado nas peças promocionais e pacotes turísticos oferecidos 

aos visitantes, que incluem: Niterói, Petrópolis, Búzios, Paraty e 

as ilhas tropicais da baía de Sepetiba (FRATUCCI, 2008).

Contraditoriamente, o próprio processo de implantação 

PNMT despertou nos gestores municipais a percepção de que pre-

cisavam trabalhar em conjunto com seus municípios vizinhos. Se ti-

nham intenção de se estruturarem como destinos turísticos de des-

taque no cenário nacional e mundial deveriam pensar em conjunto. 
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Neste sentido, surgiram os primeiros movimentos dire-

cionados para a construção de conselhos e consórcios regionais 

de turismo, como, por exemplo, os municípios da Serra Gaúcha 

(RS), da região das Agulhas Negras (RJ) e dos Circuitos de Minas 

(MG). Este movimento foi absorvido pelo governo seguinte, por 

meio do Programa de Regionalização do Turismo (PRT). Contu-

do, na maioria dos casos, os conselhos existiam no papel, mas 

efetivamente se tornaram inoperantes e pouco participativos na 

gestão do turismo. 

No fi nal do governo FHC, o Fórum de Competitividade da 

Cadeia Produtiva do Turismo, que havia se instalado em 27 de 

março de 2002, divulgou um relatório de resultados anunciando 

medidas para o fomento do turismo, entre as quais:

1 - Ações de apoio e incentivo à iniciativa privada.

2 - Ações de apoio para a conservação e sustentabilidade 

dos recursos naturais.

3 - Ações para a estruturação de regiões turísticas.

4 - Ações para a melhoria da imagem do Brasil.

5 - Ações de apoio e incentivo à política Nacional de Turismo.

6 - Ações para a facilitação e segurança para o turista.

Tais ações foram propostas, como foi dito, com base na aná-

lise do Fórum da Competitividade da Cadeia Produtiva do Turis-

mo, em que os principais problemas encontrados no setor foram 

a burocracia no transporte fronteiriço, a má conservação da malha 

rodoviária e a falta de segurança nas estradas, a baixa ocupação 

da infraestrutura hoteleira implantada, a falta de uma política de 

segurança alimentar, o marketing inadequado e restrito, a falta de 

capacitação de pessoal para hotéis, bares, restaurantes e polícia 

(orientação dos turistas), e, por fi m, a difi culdade de acesso a fi -

nanciamento por parte das pequenas e médias empresas. 

Assim, neste período, são lançadas as bases para uma ges-

tão do turismo no Brasil e se constrói um campo necessário para 

o desenvolvimento do setor de forma sistemática.
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Acesse o link http://www.planalto.gov.br/publi_04/COLECAO/99MENS5B.
HTM para conhecer a Mensagem do Congresso Nacional do Governo 
Federal para a implantação do PNT 1996/1999. 

Atividade

Atende ao Objetivo 2

2. Muitos autores consideram a Política Nacional de Turismo 
1996/1999 paradigmática, pois pela primeira vez o turismo é efeti-
vamente uma política de Estado. Embora com limitações, este do-
cumento traz uma maneira nova de ver o turismo, ou seja, como 
importante setor, não só econômico, mas também social e cultural. 
Tendo isto em vista, qual(ais) a(s) principal(ais) contribuição(ões) 
para a gestão do Turismo no Brasil trazida(s) pela Política Nacional 
de Turismo: diretrizes e programas 1996/1999?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você deverá responder comparando as políticas públicas empenha-
das pelo Estado brasileiro, até então estudadas, com o período de 
1994 a 2002. Por exemplo, a criação do PNMT – Programa Nacio-
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nal de Municipalização do Turismo –, rumo a uma descentralização 
da gestão do turismo, tornando as decisões mais democráticas, ao 
contrário do que se viu até então, com decisões altamente centrali-
zadas nas mãos do Governo Federal, ou então, falar da questão da 
dimensão humana e ambiental trazida neste documento. Até então 
as comunidades não eram levadas em conta em relação ao turismo. 
É também a primeira vez que as politicas públicas do turismo não 
são meramente reguladoras do setor de viagens e tomam a ativida-
de como parte do espaço. Mesmo que ainda tímida, estas ações irão 
promover uma refl exão do papel do turismo, inclusive sobre seu 
desenvolvimento de forma sustentável. 

A formação do produto Brasil

Junto às mudanças ocorridas nas políticas públicas de turis-

mo no Brasil, as propagandas internas e externas também come-

çam a ser reformuladas. Sai a imagem ligada ao país do futebol, 

carnaval e samba, e entra a de um país que privilegia as belezas 

naturais, aberto aos novos investimentos, embora a imagem da 

mulher seminua não tivesse sido totalmente abandonada. 

A imagem “de país novo e moderno” estava associada à 

própria imagem do presidente da República na época – Fernando 

Collor –, que durante toda a campanha presidencial tentava trans-

mitir a fi gura de um governante jovem e dinâmico, como um im-

perativo para a renovação do Brasil. Assim, no rastro da Eco-92, foi 

priorizada a divulgação do turismo ecológico, em especial da Ama-

zônia e do Pantanal, considerados como importantes atrativos.
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Figura 5.2: Turismo na Amazônia, discurso de preser-
vação da biodiversidade.
Fonte: http://www.sxc.hu/photo/94667

A intenção da Embratur em instituir o turismo ecológico era 

de promover a utilização racional do patrimônio natural brasileiro. 

Nesse sentido, o turismo nas regiões Norte e Nordeste, com um 

clima quente na maior parte do ano, proporcionando o desenvol-

vimento do turismo baseado na tríade “praia-sol-mar”, foi conside-

rado um ponto forte de atração para o turismo estrangeiro.

Figura 5.3: Região Nordeste brasileira, escolhida 
para a exploração do turismo internacional.
Fonte: http://www.sxc.hu/photo/308836
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Neste período, também tentaram melhorar a imagem da 

cidade do Rio de Janeiro, desgastada após a publicação na re-

vista norte-americana Time, de uma matéria sobre o aumento da 

violência na cidade. Na ocasião, a cidade do Rio de Janeiro foi 

inserida na “lista negra” do turismo mundial, ao lado de cidades 

como Beirute, no Líbano.

Somente em 1996 foram idealizados os comitês “Visit Bra-

sil”. Localizados em Londres e Nova York, eles tinham o objetivo 

de produzir uma identidade visual mais competitiva para o Brasil 

no mercado turístico internacional. O slogan da campanha era 

“Quando o turismo cresce, o Brasil cresce junto”. 

Este material publicitário foi produzido para divulgar uma 

nova imagem do Brasil como destino turístico. A campanha do 

turismo brasileiro no exterior abrangia os seguintes segmentos 

do turismo: Amazônia, Foz do Iguaçu, Pantanal, Patrimônio Histó-

rico-Cultural, Sol e Praia, Região Nordeste, Pesca Esportiva e Rio 

de Janeiro. Às campanhas anteriores, acrescentava-se apenas a 

pesca esportiva como atrativo. Foi mantida ainda a postura de 

segmentação do mercado e tiveram continuidade projetos como 

o Albergue da Juventude, o Clube da Terceira Idade etc. 

Foram elaborados novos projetos como, por exemplo, o 

que previa o desenvolvimento do turismo rural ou o do turismo 

étnico. Especifi camente, este último segmento, segundo o Plano 

nacional de turismo de 1992, tinha como objetivo a formação de 

correntes turísticas específi cas para conhecer, conviver e se inte-

grar às diferentes etnias formadoras dos brasileiros. Por exem-

plo: comunidade negra dos Estados Unidos para visitar Salvador 

ou Rio de Janeiro (EMBRATUR, 1991). Com o incentivo a esses 

novos segmentos o intuito era criar “uma identidade audiovisual 

e temática, com ênfase na natureza e no calor humano”. Mas mui-

tos desses projetos não saíram do papel. 

É importante ressaltar que não somente o patrimônio na-

tural passou a ser valorizado, mas também o cultural. A partir de 

1996, o patrimônio cultural passou a representar determinadas 

cidades na propaganda ofi cial brasileira, não focando somente 
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no patrimônio natural. Salvador, na Bahia, é um exemplo: a cida-

de passou a ser ressignifi cada, ou seja, não representava somen-

te as praias e o sol, mas também seu patrimônio cultural arquite-

tônico, como a igreja de Nosso Senhor do Bonfi m e o Pelourinho 

(Figura 5.4).

Figura 5.4: Campanha da Embratur de 1996, ressaltando o patrimô-
nio cultural brasileiro, neste caso, a igreja de Nosso Senhor do Bon-
fim, em Salvador.
Fonte: Embratur, 2006.

Os principais patrimônios culturais brasileiros apontados 

foram as “cidades históricas” de Minas Gerais e Nordeste, e tam-

bém cidades mais modernas, como Brasília e São Paulo.

Apesar de não estar explícito no documento da Política Na-

cional de Turismo, neste período o turismo sexual passa a ser 

apontado como grande problema a ser resolvido pela Embratur. 

Foram realizadas diversas campanhas, em diferentes meios de 

comunicação, na tentativa de coibir essa prática. O material pu-

blicitário que utilizava a imagem da mulher com conotação de 

sensualidade é praticamente abandonado (ALFONSO, 2006).
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Figura 5.5: Campanha contra o turismo sexual, de 1996.
Fonte: Embratur, 2006.

Com a aprovação da Lei de Cabotagem, por meio de Emen-

da Constitucional (7 de agosto de 1995), passou-se a permitir que 

navios de bandeiras estrangeiras embarcassem e desembar-

cassem passageiros nos portos brasileiros (EMBRATUR, 2006). 

Ainda nesse ano, foi criado o site da Embratur, não por coinci-

dência no mesmo ano em que foi liberada a operação comercial 

da internet no Brasil. A partir desse momento, o Brasil passa a 

ser divulgado pelo órgão ofi cial do turismo também pela internet 

(EMBRATUR, 2006).

No segundo governo de Fernando Henrique Cardoso 

(1998-2001), mais especifi camente em 2000, a Embratur procu-

rou manter “o sentimento de brasilidade dirigido a uma maior 

intimidade do “público” com o “produto” e a própria evolução 

existente, para a promoção dos seus diversos segmentos” (AL-

FONSO, 2006, p. 123). A instituição via o início de um novo século 

e as comemorações dos 500 anos do descobrimento do Brasil 

como importantes eventos de potencial turístico, que se aliariam 

ao potencial natural e cultural, a motivos socioeconômicos do 

momento e a aspectos de infraestrutura existente.

Neste período, a Embratur tem uma clara intenção nacio-

nalista, estimulando o sentido de brasilidade, e, por consequên-

cia, incentivar o turismo interno, para se alcançar metas sociais 

estabelecidas. 
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Figura 5.6: Campanhas Embratur – 1998.
Fonte: Embratur, 2006.

Também é a partir deste período que podemos perceber a 

utilização de símbolos nacionais, como a bandeira e o hino na-

cionais. Isto se dá pelo próprio sentimento de ufanismo que o país 

atravessava após o impeachment do presidente Collor e com a 

data comemorativa dos 500 anos. Além disso, foram realizadas 

campanhas para alta e baixa temporadas. Isto permitia um foco 

na segmentação, como o ecoturismo e o turismo para a melhor 

idade e ações de conscientização (combate ao lixo, conservação 

de monumentos e sítios turísticos etc.). 

Na verdade, a segmentação do turismo passou a ser consi-

derada a ação central da comunicação da Embratur, que deveria 

encontrar novos mercados estratégicos, priorizando o turismo 

rural, o ecológico e para a melhor idade. Esta medida criaria uma 

Ufanismo 
É a atitude ou posição 

tomada por determinados 
grupos que enaltecem 
o potencial brasileiro, 
suas belezas naturais, 
riquezas e potenciais.
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quarta segmentação crucial ao desenvolvimento, o turismo cul-

tural, que funcionaria como uma espécie de potencializador ou 

catalisador do conjunto de outros segmentos. Assim, surgiram 

novos alvos como o turismo religioso, turismo de aventura e o 

turismo de parques temáticos (ALFONSO, 2006) (Figura 5.7). 

Figura 5.7: Propaganda Embratur Turismo de Aventura e Ecoturismo em 
2002.
Fonte: Embratur, 2006.

Podemos concluir que a propaganda do Brasil, seja interna 

ou externa, por intermédio da Embratur, refl etia as próprias in-

tenções políticas desde o governo Collor até FHC. Neste período, 

de 1992 a 2002, a imagem é de um Brasil miscigenado, vinculada 

ao povo, formado por brancos europeus (região Sul), negros e 

índios. No fi nal deste período, tal miscigenação se “transforma” 

em símbolos da cultura, ou seja, as “três raças” estão presentes 

na gastronomia, nas festas populares, no artesanato etc. Traços 

representantes da herança africana são muito mais evidentes no 

material do que elementos representativos dos povos indígenas. 

Neste sentido, concluímos que alguns elementos de represen-

tação da imagem turística do Brasil são recorrentes em vários 

períodos e de acordo com o contexto histórico, político e social 

do país (ALFONSO, 2006). 
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Estes elementos traduzem a imagem de um país dotado 

de natureza “exuberante”. Esta foi representada pelas praias, 

a Amazônia e o Pantanal, Foz do Iguaçu, abordando principal-

mente o ecoturismo.

A propaganda do Brasil no exterior, em suma, era de um país 

tropical, de clima quente, em que o sol aparece o ano todo; um 

país continental, com ênfase nas áreas verdes, fauna e fl ora, assim 

como os aspectos culturais como o carnaval etc. Uma nação mis-

cigenada formada por raças, culturas, regiões e estados diversos, 

que, em tese, se reuniam “democraticamente” em um só. Um país 

sensual e exótico, representado por muito tempo por suas mulhe-

res e fl orestas, e também por suas festas populares. País hospitalei-

ro e alegre. O país do carnaval, mais que do futebol (op. cit., p. 129).

Assim, concluímos que a Embratur cumpriu seu papel de 

criadora de determinadas imagens turísticas do Brasil, e, conse-

quentemente, de determinadas imagens da nação.

Atividade

Atende aos Objetivos 1 e 3

3. Compare as duas imagens a seguir e correlacione-as com o 
contexto político-social brasileiro e as políticas públicas do turis-
mo empenhadas pela Embratur. 

Figura 5.8: Propaganda da Embratur no exterior – 1987.
Fonte: Embratur, 2006.
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Figura 5.9: Revista Embratur – 1999.
Fonte: Embratur, 2006.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você deverá comparar as duas fi guras e os períodos nos quais estão 
inseridas, apontando, no primeiro, uma clara intenção em demonstrar 
um país exótico e erótico, com apelo ao turismo sexual. No segundo, 
ao contrário, não há uma preocupação com o turismo sexual, onde 
há na decorrência do PNMT uma valorização de outros atrativos: tais 
quais, patrimônio arquitetônico, brasilidade, entre outros. Você deve-
rá avaliar outras características, como a ênfase na paisagem praia-
sol-mar e outros “tipos” de natureza, tal qual o Pantanal e a Amazônia. 
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Conclusão

Embora a década de 1990 tenha signifi cado uma mudan-

ça no cenário político brasileiro, junto a uma crise econômica 

e política, é a partir dessa década que o turismo encontra uma 

correspondência de importância dentro das políticas públicas. 

É a primeira vez que é elaborada uma política específi ca para 

a gestão do turismo no território; também é a primeira vez 

que o turismo ganha feições de prioridade dentro do governo. 

A Embratur, após um breve período de fechamento no gover-

no Collor, é reativada e ganha relativa autonomia nas decisões. 

Isto signifi ca que o setor passa a fazer parte da agenda política 

do Governo Federal. 

Além disso, é com o Programa Nacional de Municipaliza-

ção do Turismo que se dá os primeiro passos rumo à horizon-

talização das tomadas de decisão relativas ao turismo; passo 

esse que irá se consolidar nos anos seguintes e passa a ter uma 

dimensão das comunidades receptoras até então desprezadas 

pelos governantes. 

Outro ponto fundamental é a mudança da perspectiva da 

propaganda do Brasil no exterior e dentro do país. A formação da 

imagem turística está diretamente relacionada com o tipo de tu-

rista que o Estado deseja atrair. Assim, o refl exo destas imagens 

é a real intenção do Estado. Neste contexto, há uma mudança 

brusca de um turismo com conotação sexual para um turismo 

que “redescobre” o Brasil através da sua diversidade e cultura. 

Embora a questão econômica ainda seja preponderante, é a par-

tir desta mudança que se dá a busca para um turismo mais res-

ponsável, sustentável e socialmente justo.
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Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

Figura 5.10: “Se viajar é sua paixão o Brasil é o seu destino” – campanha 
publicitária da Embratur nos anos 1990 (EMBRATUR, 1996). 

Em coerência com a estratégia econômica do Plano Real, o 

turismo foi estabelecido como prioridade de Governo para 

a geração de emprego e renda, dentro de uma realidade in-

ternacional em que cada vez mais o setor de serviços vem 

absorvendo mão de obra. O fator humano é insubstituível 

na maioria das atividades ligadas ao turismo. O avanço 

tecnológico provoca, quando muito, um deslocamento da 

mão de obra de uma atividade para outra, correlata. Para 

que essa indústria se desenvolvesse no Brasil, era necessá-

rio estabelecer regras claras, que servissem de orientação, 

não só para a ação do Estado, como para toda a sociedade, 

em especial para a iniciativa privada. Assim, em 1996, foi 

lançada a Política Nacional de Turismo — 1996/99. A Políti-

ca Nacional de Turismo sustenta-se em cinco macroestra-

tégias, que contemplam a implantação de infraestrutura 

básica e turística, a capacitação de recursos humanos para 

o setor, a modernização da legislação, a descentralização 

da gestão do turismo e, fi nalmente, a promoção do turis-

mo no Brasil e no exterior (BRASIL, 1999).

As imagens anteriores e o trecho da mensagem do Governo 
Federal ao Congresso Nacional expressam a política exercida 
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na década de 1990 para o setor do turismo. Identifi que as prin-
cipais características desta política, contida principalmente no 
PNT 1996/1999, e suas consequências para o turismo no Brasil. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você poderá falar sobre o material de divulgação da Embratur no 
exterior, valorizando os aspectos naturais e culturais do Brasil. Dife-
rentemente da ênfase na mulher seminua, tão divulgada no passa-
do da instituição. Você também poderá falar do contexto neoliberal 
na formulação do PNT 1996/1999, destacando a mensagem ao Con-
gresso Nacional. As palavras grifadas podem servir de exemplo para 
identifi car esses ideais, pois elas expressam as intenções do Governo 
Federal no turismo; ou então, destaque que a imagem do Brasil veicu-
lada no exterior denota as intenções do Governo Federal em focar o 
turismo estrangeiro, com a clara intenção de que este turista poderia 
gerar uma maior renda para o país (turismo como gerador de renda). 

Resumo

Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso é lançada a 

Política Nacional de Turismo: diretrizes e programas, tendo como 

principal programa o Programa Nacional de Municipalização do 

Turismo (PNMT), que irá fundar as bases para o turismo de base 

local e contribuir para a descentralização das tomadas de decisão 

relativas ao turismo, não perdendo de vista o contexto dos ideais 

neoliberais no qual o governo de FHC está inserido.
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Também é neste período que se dá a mudança da propaganda bra-

sileira da Embratur, que deixa de ser somente voltada para o exte-

rior e passa a incluir o turista nacional e latino-americano, e com 

conotação da diversidade brasileira.

Informação sobre a próxima aula

O Programa Nacional de Municipalização do Turismo, PNMT, 

se caracterizou como um programa de descentralização da gestão 

do turismo, um dos principais programas do PNT 1996/1999. Na 

aula seguinte, iremos no deter neste programa, que se caracteri-

zou como um importante instrumento para a descentralização do 

turismo no Brasil. 



6 As políticas municipais e o Plano Nacional 
de Municipalização do Turismo – PNMT
Erika Aleixo

Meta da aula

Aprofundar as questões acerca do Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT – e 
as políticas municipais presentes no Plano Nacional 
de Turismo de 1996/2001.

Objetivos

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

1 explicar a implantação do Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo;

2 enumerar as principais limitações e avanços 
promovidos pelo Programa Nacional de Munici-
palização do Turismo;

3 caracterizar as políticas municipais e o turismo.
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Introdução

Você sabia que o PNMT – Programa Nacional de Municipaliza-

ção do Turismo – foi um marco nas políticas públicas do turismo? 

Você se lembra de sua cidade ter participado do programa? É 

importante estudar este programa por várias razões. 

Em primeiro lugar, é a primeira política real do turismo. Em se-

gundo lugar, o PNMT traz as discussões do turismo para perto 

dos municípios e agentes locais. E, por fi m, tenta descentralizar 

as decisões sobre o turismo, ainda que com algumas limitações, 

como veremos ao longo desta aula.

Entretanto, é necessário avaliar todo o processo do PNMT para 

que sejam considerados seus alcances e suas limitações. O ob-

jetivo é refl etir sobre as políticas recentes de turismo e tentar 

lançar novas elucidações a respeito do turismo relacionado com 

temas como a sustentabilidade, comunidade, planejamento e 

políticas publicas. Em outras palavras, aportes necessários para 

se compreender as políticas públicas do turismo onde ela se rea-

liza, ou seja, no município. 

Rumo a uma política municipal de turismo: a 
implantação do Programa Nacional de Munici-
palização do Turismo – PNMT 

Como vimos na última aula, após um período marcada-

mente instável na política brasileira, com os governos de Fer-

nando Collor de Mello e de Itamar Franco – de 1990 a 1994 –, 

que culminou com o impeachment de Collor, é eleito Fernando 

Henrique Cardoso – FHC –, em 1995 e reeleito em 1999. Com 

ele é instaurado a Política Nacional de Turismo por meio do 

Decreto-Lei nº 448/98. 

Embora esta não seja a primeira versão (a primeira ver-

são da Política Nacional de Turismo foi ofi cialmente criada pela 

Lei n° 8.181/1991, no governo de Fernando Collor), é no gover-

no FHC que ela ganha força. Ambas as versões se baseiam em 

pressupostos desenvolvimentistas e procuram a estabilização 
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econômica e o desenvolvimento do Estado, incluindo a sua refor-

ma e efi cácia. O objetivo último é a competitividade e a moderni-

zação do Brasil para competir no mercado turístico internacional. 

Dentro desta premissa o principal foco da Política Nacional 

de Turismo perpassa a descentralização das decisões políticas. 

Por consequência, estimula o fortalecimento das secretarias e ór-

gãos estaduais/municipais, dotando os municípios de uma auto-

nomia até então não experimentada no setor do turismo. 

Essa política e os documentos que prosseguem são a mais 

completa e detalhada política ofi cial na história da esfera federal 

que trata o setor do turismo (CRUZ, 2000). Como ação estrutural 

mais signifi cativa, foi criado o Ministério dos Esportes e Turismo, 

ao qual a Embratur passou a ser subordinada. Pela primeira vez 

o turismo ganhou o status de ministério na estrutura administra-

tiva do executivo nacional.

Estrategicamente, a Política Nacional de Turismo estava 

orientada por quatro macroestratégias. A primeira voltada para 

o ordenamento, desenvolvimento e promoção da atividade pela 

articulação entre o governo e a iniciativa privada. A segunda se 

destinava à implantação de infraestrutura básica e infraestrutura 

turística adequada às potencialidades regionais. A terceira previa 

a qualifi cação dos recursos humanos envolvidos no setor. E a 

quarta macroestratégia (a que nos interessa neste tópico) previa 

a descentralização da gestão turística por intermédio do fortale-

cimento dos órgãos estaduais, municipalização do turismo e ter-

ceirização de atividades para o setor privado (EMBRATUR, 1996).

A consequência mais imediata desta municipalização das 

políticas públicas do turismo é a criação do Programa Nacional 

de Municipalização do Turismo – PNMT –, que se tornou o carro 

chefe da Política Nacional de Turismo (PNT). Cumpre dizer que a 

Política Nacional de Turismo 1996 -1999 é um documento que de-

fi nia as principais diretrizes do governo para o setor do turismo. 

E o PNMT era um de seus programas (Figura 6.1). 

Assim, o PNT 1996/1999 propiciou uma mudança signifi ca-

tiva nos processos de gestão do turismo, pois valorizou a escala 
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municipal. É preciso dizer há um caráter pioneiro em termos de 

gestão do território e do turismo. Antes do PNT 1995/1999, as po-

líticas de turismo eram apenas regulatórias do setor. Contudo, os 

dirigentes se baseavam ainda no velho discurso das vantagens 

econômicas que o turismo poderia trazer tanto para os municí-

pios e regiões como para o país. 

O PNMT foi criado ofi cialmente pela Portaria nº 130 do 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo – MICT – de 30 de 

março de 1994. Estruturava-se a partir de cinco princípios nortea-

dores para realizar as ações estratégicas. São elas: descentraliza-

ção, sustentabilidade, parcerias, mobilização e capacitação. 

Em linhas gerais, o objetivo principal era fomentar o de-

senvolvimento turístico dos municípios brasileiros. O principal 

discurso era o da sustentabilidade econômica, social, ambiental, 

cultural e política. Isso era feito em uma ação que se propunha 

a auxiliar as comunidades a se redescobrirem. Se percebendo 

como diferentes, compreendendo suas “qualidades” e enten-

dendo seus “defeitos”. Essas ações seguiam os ditames do pen-

samento do planejamento estratégico (FRATUCCI, 2008).

A metodologia adotada pela Embratur se alinhava com 

as diretrizes da Organização Mundial do Turismo – OMT. Visava 

implementar um novo modelo de gestão da atividade turística, 

“simplifi cando e uniformizado, para os Estados e Municípios, 

de maneira integrada, buscando maior efi ciência e efi cácia na 

administração da atividade turística de forma participativa” 

(EMBRATUR, 1996, p. 12). O PNMT tinha sua estrutura adminis-

trativa organizada conforme a Figura 6.1: 
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Figura 6.1: Estrutura administrativa do Programa Nacional de Municipa-
lização do Turismo.
Fonte: Embratur, 1996.

A implantação do PNMT se dava inicialmente por meio de 

uma seleção dos municípios considerados prioritários para o desen-

volvimento do turismo. A escolha era realizada pela Embratur e era 

baseada em uma pesquisa anual entre os municípios brasileiros in-

teressados. E estes, por sua vez, deveriam preencher um formulário.

O formulário era chamado de Roteiro de Informações Tu-

rísticas, mas fi cou conhecido como Rintur. Após a coleta das in-

formações obtidas pelo Rintur, era feita a análise e avaliação dos 

dados do formulário, defi nindo os municípios prioritários. 

Os municípios são classifi cados como Municípios Turísticos 

(MT) e Municípios Potencialmente Turísticos (MPT). Os Municípios 

Turísticos (MT) são aqueles já consolidados, com o turismo efeti-

vo, capaz de gerar deslocamentos e estadas, de fl uxo permanente. 

Já os Municípios Potencialmente Turísticos (MPT) são aqueles que 

possuem recursos naturais e culturais expressivos, e poderiam 

encontrar no turismo as diretrizes para o desenvolvimento socio-

econômico do município. O objetivo em curto prazo do Rintur era 

identifi car os municípios prioritários para o desenvolvimento do 

turismo e priorizá-los quanto ao recebimento das ofi cinas. 
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Figura 6.2: Exemplo do selo de certifi cação para cidades consideradas 
como prioritárias para o turismo em 2001.
Fonte: http://www.amparo.sp.gov.br/noticias/agencia/2003/2003_mar/030331_to-
po-Embratur.htm

Ao ser aprovado pelo Rintur, os municípios deveriam solici-

tar ao Comitê Estadual a formação de monitores municipais. Estes 

eram capacitados por meio das ofi cinas da primeira fase (sensibili-

zação) e segunda fase (capacitação). Em seguida, quando os moni-

tores já estivessem atuando junto à comunidade, seria estimulada 

a criação do Conselho, do Fundo Municipal de Turismo e do Plano 
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de Desenvolvimento do Turismo (Figura 6.3). Ao cumprir todas as 

exigências, o município ganharia o Selo de Município Prioritário 

para o turismo (Figura 6.2).

Figura 6.3: Dinâmica de atuação do Programa Nacional de Municipali-
zação do Turismo.
Fonte: Embratur, 1998.

Mais adiante veremos as limitações e o alcance do programa 

na realidade brasileira, e como as ofi cinas foram realizadas. 

Atividade

Atende ao Objetivo 1 

1. O Programa Nacional de Municipalização do Turismo foi im-
plantado de acordo com a Política Nacional de Turismo, na pri-
meira gestão de Fernando Henrique Cardoso. Sobre a Política 
Nacional de Turismo, responda os itens a seguir.

a – Cite as principais características do PNMT. 

b – Como foi feita a seleção dos municípios que participaram do 
programa de municipalização do turismo. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Na resposta do item a você deve citar as principais características do 
PNMT descritas até aqui. Você pode ressaltar o contexto de sua im-
plantação no governo de Fernando Henrique Cardoso, com ênfase 
na descentralização das decisões. Você deve citar, ainda, a sua estru-
tura administrativa, formada pelos comitês nacionais e estaduais e 
os conselhos municipais, instrumentos utilizados para estimular a 
participação das comunidades. 
E, por conseguinte, na resposta b, é importante destacar o processo 
de seleção dos municípios, citando principalmente como se deu o 
processo do Rintur e a descrição dos Municípios Turísticos e os Po-
tencialmente Turísticos. 

Desafi os e limitações do PNMT

É preciso atentar para o fato de que não houve, no início da 

implantação do PNMT, repasse fi nanceiro direto entre governo 

federal e os municípios. Assim, os municípios não eram obriga-

dos a aderir ao programa, nem eram estimulados por benefícios 

econômicos diretos. A adesão consistia em um repasse de infor-

mações e tecnologia feito por meio das ofi cinas promovidas pelo 

Ministério do Turismo e pelas Secretarias estaduais. 

Estas ofi cinas se baseavam em uma tentativa de fazer um 

planejamento participativo, envolvendo as comunidades e “pre-

parando” diversos segmentos locais para receber o turismo. 
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É preciso dizer que as técnicas utilizadas nestas ofi cinas eram 

exercidas na dinâmica de grupos que misturavam diversos mé-

todos, entre eles o método Metaplan e ZOPP. 

Métodos Metaplan e ZOPP
Os métodos Metaplan e ZOPP foram criados no início da década de 
1980 pela Sociedade Alemã de Cooperação Técnica – GTZ. O argu-
mento é que, através da utilização de técnicas e métodos, o sistema 
de gestão de uma empresa poderia ser otimizado. Empregada na 
gestão das cidades, esta metodologia visa o planejamento partici-
pativo que, dada sua fl exibilidade, pode ser aplicado, em teoria, em 
diversas localidades. Em resumo, a técnica Metaplan é baseada na 
visualização com ênfase no moderador. Já o método ZOPP, Planeja-
mento de Projetos Orientados por Objetivos, incorpora as técnicas 
Metaplan, porém, é mais voltado para o desenvolvimento e projetos 
técnicos de cooperação. Estes dois métodos passaram a ser incor-
porados pela Organização Mundial do Turismo – OMT – em face da 
necessidade do planejamento da atividade turística nas localidades. 

O método ZOPP consiste na integração em três elemen-

tos distintos: o Marco Lógico, o instrumental Metaplan (técnicas 

de Visualização e Moderação) e a sistemática básica de plane-

jamento. O enfoque principal do método ZOPP é a adoção da 

participação no decorrer de todo o processo de planejamento, 

com o objetivo de agregar ideias, trocar experiências e construir 

consensos. 

A principal ferramenta utilizada para isso são as Ofi cinas 

(reuniões), onde um moderador, no papel de facilitador, utiliza ins-

trumentos como a visualização de ideias e o trabalho em grupo. 

O método ZOPP utilizava duas etapas distintas. A primeira 

fase de diagnóstico (denominada de Análise da Situação), que 

sucintamente analisa os envolvidos, os problemas, os objetivos 

e as alternativas; e a segunda, que é a fase de planejamento com 

a defi nição do Marco Lógico e a Matriz de Planejamento. 



148    

Aula 6  •  As políticas municipais e o Plano Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT 

Por Técnicas de Visualização se entende a visualização con-

tinuada do processo de debates e tomada de decisão pelo grupo. 

Por exemplo, podem ser utilizadas ferramentas como escrever 

em papel as principais ideias levantadas. Estas podem ser afi xa-

das na sala em que acontecem as reuniões. 

As Técnicas de Moderação são procedimentos utilizados por 

uma pessoa na condução e apoio ao processo de trabalho do gru-

po. Essa pessoa pode ser um facilitador ou moderador, e pode per-

tencer ao grupo ou apenas ter sido chamado para este propósito. 

Assim, até o ano de 2001, quando o PNMT foi substituído 

por outros programas, foram capacitadas cerca de 27.483 pessoas 

em todo o país, por meio de 1.107 ofi cinas de diversos níveis, 

tendo disseminado sua fi losofi a para 1.080 municípios brasileiros 

(EMBRATUR, 2002). O procedimento ocorria em três fases com 

intervalos mínimos de 90 dias. Os grupos de trabalhos, com base 

em perguntas e material orientador, iniciaram a construção do 

conhecimento a partir da realidade individual. 

Como já foi dito, o principal objetivo das ofi cinas era “pre-

parar” os municípios para receber os turistas. Neste sentido, as 

ofi cinas eram divididas em etapas, lideradas pelos monitores 

treinados pela Embratur, e possuíam uma sequência: sensibiliza-

ção, capacitação e planejamento (Figura 6.4). 

Figura 6.4: Exemplo de ofi cina com a comunidade 
utilizando a técnica ZOPP.
Fonte: http://turismoruralveracruz-rn.blogspot.com/2010/05/
ofi cina-prepara-comunidade-para-o.html



Políticas Públicas de Turismo

149

A implementação do PNMT nos municípios, ou a adesão 

dos municípios ao Programa, passava por uma série de etapas 

sintetizadas da seguinte maneira: preenchimento do Relatório de 

Informações Turísticas – RINTUR – (estabelecido pela Deliberação 

Normativa 417), treinamento dos Agentes Multiplicadores, cons-

cientização da comunidade, formação do Conselho Municipal de 

Turismo, criação do Fundo Municipal do Turismo, elaboração e 

implementação do Plano de Desenvolvimento Turístico Municipal.

Diante dessa perspectiva, o PNMT pretendia dotar os muni-

cípios brasileiros de condições técnicas e organizacionais para que 

tivessem a capacidade de criar seu próprio Conselho Municipal de 

Turismo. A função do conselho seria deliberar as questões sobre 

como atrair o turismo ou então, no caso dos destinos consolida-

dos, realizar a sua gestão. A comunidade era entendida pelos ges-

tores do PNMT como fundamental na formulação e na gestão do 

Plano Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável. Para 

tanto, o PNMT estava baseado em princípios que são os da descen-

tralização, sustentabilidade, parcerias, mobilização e capacitação.

Devemos tecer alguns comentários sobre a dimensão da 

comunidade. Ainda que com algumas limitações, o fato é que 

o PNMT promoveu muitas mudanças na forma como o setor 

do turismo estava sendo pensado nas escalas governamentais. 

A busca pela articulação de uma visão sistêmica do setor, en-

globando a iniciativa privada, as organizações civis e a própria 

comunidade, proporcionou discussões estratégicas para o setor. 

A instalação dos conselhos municipais pode ser considerada 

como mudança estrutural na gestão pública do turismo. 

Na opinião de Fratucci (2008) foi uma mudança processual 

e não pragmática que incutiu novas posturas nos gestores públi-

cos e privados do turismo brasileiro. Isso aconteceu quando pas-

saram a pensar o turismo como um setor estratégico que exigia 

gestão profi ssional, aliado ao reconhecimento da necessidade de 

envolvimento dos outros agentes sociais, especialmente a popu-

lação dos destinos turísticos (FRATUCCI, 2008).
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Contudo, o nível de participação que o PNMT pregava e es-

timulava deve ser questionado. Os próprios métodos Metaplan e 

ZOPP merecem alguns comentários. 

A princípio, esses métodos foram criados para serem usa-

dos enquanto técnica em organizações fechadas como ferramen-

tas de gestão. Dentro dos ideais neoliberais, nos quais a cidade 

é vista como um empreendimento e, por conseguinte, deve dar 

lucro, as técnicas foram aplicadas no planejamento urbano.

O geógrafo David Harvey (2005) aponta que há uma mudan-

ça da administração pública para o empreendedorismo urbano. 

A cidade passa ser vista como uma empresa, e o Estado-nação 

repassa recursos fi nanceiros ou, no caso do PNMT, tecnológi-

cos, diretamente às municipalidades. Isto resultou na necessi-

dade das cidades buscarem no mercado de capitais insumos 

para realizarem suas funções. Assim passaram a competir entre 

si, buscando maximizar as suas potencialidades para se torna-

rem atrativas ao capital, adotando o empreendedorismo como 

modelo de gestão. 

Tal modelo de cidade obedece, segundo Compans (2004), 

a um padrão de comportamento em que os atores locais, em 

particular do poder público municipal, adotam o empreendedo-

rismo como paradigma de gestão. Ainda conforme a autora, este 

é um padrão de comportamento em que o governo local busca a 

participação da iniciativa privada (COMPANS, 2004). 

Os governos, dessa forma, obedecem a uma lógica de par-

ticipação crescente do setor privado na gestão de serviços e equi-

pamentos públicos. E, para isso, busca a construção de consenso 

social em torno de prioridades “estratégicas” de investimentos 

e introduz uma racionalidade empresarial na administração dos 

negócios públicos. 

A gestão urbana empreendedora pressupõe então não 

apenas um governo local, mas uma coalizão de forças que tem 

como premissa a atuação conjunta do governo local, iniciativa 

privada e sociedade civil. Atualmente, a parceria público-privada 

(PPP) é um instrumento muito utilizado para dinamizar os pro-
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cessos de intervenção nas cidades. Nas PPPs, os governos de 

cidades se integram à iniciativa privada local para atração de fon-

tes externas de fi nanciamento. 

Como o turismo se realiza nas cidades, ele segue as regras 

da “cidade empreendedora”. Embora pregasse a fl exibilidade, os 

métodos Metaplan e ZOPP não davam conta das diversidades lo-

cais. Principalmente, os agentes sociais dos municípios envolvi-

dos, historicamente, não tinham o hábito de participar da gestão 

das suas localidades. Quase sempre, eram induzidos pelas lide-

ranças locais, muitas delas ligadas a partidos e políticos locais, 

mais interessados nos seus projetos pessoais que no desenvol-

vimento do município. 

Além disso, o PNMT apresenta características contraditó-

rias, pois apesar de pregar a descentralização das decisões, retém 

para si a direção e o controle de implementação do programa. 

Embora conte com os órgãos nos três níveis de poder, o municí-

pio ainda dependia de certa forma as diretrizes da Embratur. 

Por outro lado, a descentralização dota os municípios e 

estados da responsabilidade na gestão do turismo. Um estado 

competitivo delega atividades a entidades privadas e terceiriza 

serviços. No contexto atual de discurso neoliberal, as políticas 

públicas de turismo se voltam apenas para contemplar os inte-

resses dos agentes do mercado. Até mesmo os interesses dos 

agentes públicos (governos) não são observados. Para facilitar 

a captação de novos investimentos, o Estado abre mão dos seus 

direitos de arrecadação, fi scalização e de regulação. Para os de-

mais agentes sociais envolvidos pelo turismo, resta apenas um 

papel secundário, quase marginal. Os impactos gerados pela ati-

vidade turística, quase sempre negativos, fi cam para a localidade 

onde está instalada.

É muito difícil estabelecer nos municípios ferramentas 

necessárias para dar continuidade ao processo de atração ou 

manutenção do turismo. Este processo exige amadurecimen-

to tanto dos atores públicos quanto daqueles que participam 

direta ou indiretamente do turismo. Para isso exige um tempo 
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e continuidade dos trabalhos aperfeiçoando e corrigindo os erros. 

O que não ocorreu, devido à própria cultura política brasileira. 

Um governante imprime as suas características em cada gestão, 

praticamente descartando todo o trabalho realizado até então. 

Entretanto, é preciso lançar um olhar mais atento ao pro-

cesso do que aos resultados. A descentralização da gestão do 

turismo, proposta pelo programa, pelo menos levou a discussão 

do turismo para a escala local dos municípios. Aproximou a ativi-

dade da população, dando voz às comunidades. Assumiu explici-

tamente o turismo como prática social que acontece “na escala e 

na efervescência da vida nos lugares” (CRUZ, 2006, p. 338).

Assim, diante de um número grande de participação de 

municípios há que se estudar o alcance e funcionamento do 

PNMT em cada um deles. É certo que o processo foi desvirtu-

ado e até mesmo manipulado em alguns casos. Em outros, fez 

surgir um movimento de questionamento e de organização de 

grupos sociais em associações e entidade comprometidas com 

os interesses coletivos. Ainda que muitos se encontrem inativos, 

institucionalmente, a proposição de conselhos municipais de tu-

rismo paritários, participativos e de caráter deliberativo, pode ser 

considerada como um avanço signifi cativo na gestão pública do 

turismo brasileiro.

Para Fratucci (2008), um dos principais obstáculos para 

continuidade do processo de municipalização da gestão do 

turismo, que de certa forma foi desconsiderado pelos gesto-

res federais do programa, estava relacionado à sua escala de 

atuação. O PNMT impunha a escala municipal para as suas 

ações. Considerava que os limites político-administrativos dos 

municípios brasileiros seriam o recorte mais adequado para a 

defi nição e implantação das políticas de desenvolvimento do 

setor. Contudo, esta mesma decisão se revelou equivocada no 

decorrer do processo. Isso porque, tanto do ponto de vista do 

fenômeno socioespacial quanto da atividade econômica, o tu-

rismo não se restringe às fronteiras municipais. São poucos 

os municípios brasileiros com capacidade e autonomia para a 
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implantação de um processo de desenvolvimento turístico emi-

nentemente local, desarticulado do seu entorno. Ainda segun-

do Fratucci (2008), mesmo o município do Rio de Janeiro, polo 

turístico internacional consolidado, não abre mão dos recursos 

localizados nos seus municípios limítrofes para compor seu 

produto turístico. 

É possível perceber que o PNMT propunha um entendi-

mento social do turismo. Pela primeira vez não se via somente 

a sua importância econômica para os municípios. Como foi 

dito, contribuiu muito para envolver os líderes locais nas eta-

pas do planejamento, aproximando a comunidade das ques-

tões relativas ao turismo. Contudo, contraditoriamente, o pró-

prio processo de implantação PNMT despertou nos gestores 

municipais a percepção de que precisavam trabalhar em con-

junto com seus municípios vizinhos, se tinham intenção de se 

estruturarem como destinos turísticos de destaque no cenário 

nacional e mundial. 

Isto se deu em parte pela questão dos recursos, mas 

também pela incapacidade de alguns municípios serem atrati-

vos sufi cientes para atrair visitantes, ou ainda, promover só o 

marketing turístico necessário. Assim, foram surgindo os primeiros 

movimentos direcionados para a construção de conselhos e con-

sórcios regionais de turismo. Como os casos dos municípios da 

Serra Gaúcha e da região das Agulhas Negras (Itatiaia, Resende, 

Porto Real e Quatis), entre outros. Estes consórcios se agregavam 

em torno de objetivos comuns na intenção de atraírem um maior 

número de visitantes para sua região. Cumpre dizer que estes 

movimentos foram absorvidos pelo governo seguinte, por meio 

do Programa de Regionalização do Turismo (PRT), que substituiu 

o PNMT na gestão do governo Lula.
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Atividade

Atende ao Objetivo 2

2. 

FHC entrega “selo de ouro” para 22 municípios do Paraná 

(INFORMATUR, 2010). 

Prefeitos de 22 municípios paranaenses receberam em ou-

tubro, do presidente Fernando Henrique Cardoso, o “Selo 

de Ouro do Turismo”. O certifi cado, entregue a 97 municí-

pios brasileiros, identifi ca e gratifi ca os municípios que 

se destacaram na organização do turismo sustentável. A 

solenidade, em Brasília, teve a presença dos ministros do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Sérgio Amaral, 

e do Esporte e Turismo, Caio Luiz de Carvalho. “O Paraná 

deve comemorar este fato devido ao grande número de 

municípios certifi cados com o Selo”, disse o presidente da 

Paraná Turismo, Luiz Guilherme Faria de Siqueira. O dire-

tor técnico da entidade, Antônio Carlos Bettega, explicou 

que os agraciados já concluíram a terceira fase do Pro-

grama Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), 

desenvolvido pela Embratur, em parceria com o Governo 

do Estado. A Paraná Turismo é a gestora do programa no 

Estado. “O Selo de Ouro do Turismo reconhece estes muni-

cípios como exemplares na forma como estão implantan-

do o PNMT nas suas comunidades”, explicou Bettega.[...] O 

Paraná tem 233 cidades engajadas no Programa Nacional 

de Municipalização do Turismo (PNMT). Desenvolvido pela 

Embratur e implantado no Estado pela Paraná Turismo, o 

programa disponibiliza aos municípios com potencial na-

tural as condições técnicas, organizacionais e gerenciais 

para o desenvolvimento da atividade turística. 

Esta reportagem data da primeira gestão de Fernando Henrique 
Cardoso e diz respeito a implantação do PNMT nos municípios. 
Com base na notícia, cite as principais limitações e avanços pro-
movidos pelo PNMT nos municípios brasileiros. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Nesta atividade você deverá responder tendo em base as principais 
questões levantadas neste capitulo e no anterior. Por exemplo, você 
pode falar da dimensão da iniciativa privada no processo de desen-
volvimento do PNMT. Destacando o papel das políticas neoliberais 
em estimular a iniciativa privada na participação da gestão do turis-
mo. Você pode citar, ainda, as principais contribuições que o PNMT 
gerou para o turismo e os municípios, tal como a aproximação das 
discussões sobre a atividade com os atores locais ou, ainda, a cria-
ção dos conselhos e a participação da comunidade. Por exemplo, 
utilize a reportagem como guia e fale sobre a capacitação dos muni-
cípios por meio das ofi cinas formadoras. Você pode falar ainda que 
estas ofi cinas são apontadas dentro dos métodos ZOPP e Metaplan. 
Nesses métodos é importante considerar que a padronização em-
pregada pode acarretar em uma pasteurização das culturas locais. 
Mas, ao mesmo tempo, o PNMT provoca a aproximação das comu-
nidades com o tema do turismo. 

Relatório fi nal: o papel do Governo Federal na 
avaliação do PNMT

Em sua avaliação fi nal sobre o PNMT por meio intermédio 

do relatório “Retratos de uma caminhada: PNMT, 8 anos – 2002”, 

os técnicos da Embratur afi rmam que o programa é um caso “in-

discutível de sucesso na aplicação corajosa de uma premissa não 

paternalista na relação entre o governo federal e o município” 

(EMBRATUR, 2002, p. 7). Para este documento, essa postura não 
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paternalista se realiza porque não oferece dinheiro, mas oferece 

estímulo e atenção às localidades. Entretanto, o Governo Federal 

procura reafi rmar e justifi car as ações realizadas e não inclui uma 

análise crítica do programa na sua avaliação fi nal.

Ainda sobre a análise do documento, percebemos a 

prioridade em levantar os aspectos quantitativos das ações 

do PNMT. No entanto, deram pouca atenção a uma avaliação 

qualitativa dos resultados das ações registradas, o que seria 

imprescindível para compreender os efeitos positivos e nega-

tivos do programa. 

Por exemplo, um dos pontos polêmicos seria a identifi -

cação da potencialidade turística dos municípios com base no 

Rintur. Este é preenchido pelos municípios, que em sua maio-

ria não possui pessoal técnico e especializado, ou ainda carece 

de critérios metodológicos defi nidos, o que faz com que este 

instrumento não tenha credibilidade sufi ciente, podendo ser 

facilmente manipulado. 

O foco principal é o destaque para os aspectos gerais 

quantitativos. Evitaram relatar as difi culdades encontradas em 

alguns municípios. Principalmente quanto à metodologia, a falta 

de recursos fi nanceiros e a questão política.

É preciso pontuar que a ideia inicial do programa era a ade-

são voluntária. Um ponto muito interessante, já que por si só 

abria um pré-requisito, era a vocação municipal para o turismo, 

ou seja, a adesão voluntária requeria um interesse, uma vontade 

do município e dos munícipes para o turismo. Contudo, os re-

cursos, que inicialmente eram inexistentes, foram surgindo ao 

longo do processo. Sendo que, no fi nal de 1999, o PNMT possuía 

um milhão de reais para sua aplicação, estando incluído, a partir 

do ano de 2000, no Plano Plurianual do Governo Federal – PPA.

Segundo Brusadin (2005), o que interessa nessa obser-

vação é que, havendo o repasse, não houve fi scalização ou até 

mesmo um instrumento que indicava a destinação do repasse. 

Para o autor, o intrigante é a ausência, no relatório, de uma indi-

cação de quais foram e onde foram gastas as verbas recebidas. 
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Na forma como está no relatório, é suposto que a realiza-

ção das ofi cinas passou a ser uma espécie de negócio fi nanciado 

pela Embratur, o que justifi caria o aumento na destinação de re-

cursos. A Tabela 6.1, a seguir, relaciona a quantidade de ofi cinas 

ocorridas e o número de pessoas treinadas durante os anos de 

1995 a 2001, de acordo com as fases, coordenação, parceiros, 

universidades e outras.

Tabela 6.1: Ofi cinas realizadas pelo PNMT segundo a Embratur 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 Total

1ª fase – 
sensibilização

28 46 42 39 53 47 34 289

2ª fase – 
capacitação

– 27 30 36 49 38 36 216

3ª fase – 
planejamento

– – 03 06 42 46 72 169

Comunidades – 01 11 27 39 47 59 184
Núcleos de 
Artesanato

– – – 02 05 09 13 29

Aldeias 
Indígenas

– – – 01 03 _ 01 05

Conscientização
Ambiental

– – – 01 14 06 07 28

Melhor Idade – – – – 02 05 06 13
Coordenação e
Planejamento

05 02 07 06 05 05 08 38

Parceiros – – – 12 11 07 09 39

Universidades – – – 01 05 09 28 44

Outras – – – 08 – 27 28 53

Total 33 77 93 139 228 236 301
Número de 
treinados 970 1.540 2.325 3.225 5.700 5.900 7.523

Fonte: Embratur, 2002, p. 111.

Analisando os dados da Embratur (2002), é fundamental 

ressaltar que o número de ofi cinas realizadas na terceira fase (re-

ferente à elaboração do Plano Municipal de Turismo) é inferior às 
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ofi cinas da primeira fase. Isto se dá devido ao fato que muitos 

municípios pensaram que o programa oferecia repasse fi nancei-

ro. O que demonstra a qualidade das informações prestadas e o 

envolvimento dos agentes antes de iniciar as ofi cinas. 

Além disso, as ofi cinas de terceira fase eram altamente 

técnicas. Necessitavam da presença de profi ssionais de turismo 

e de outras áreas para a adequação de todas as informações re-

colhidas nas ofi cinas de primeira e segunda fases em um Plano 

Municipal de Turismo, o que não estava previsto no PNMT. En-

tretanto, se analisarmos as fases do PNMT entre 1995 e 2001, 

como está apresentado no Gráfi co 6.1, percebemos que, no ano 

de 2001, o número de ofi cinas em terceira fase aumenta signifi -

cativamente, mesmo considerando o alto nível técnico e profi s-

sional dessa fase do programa. Isso coincide com o aumento de 

recursos destinados ao PNMT que eram de 10 milhões para 2001. 

Nesta etapa, com o repasse vultuoso e a carência de 

pessoal capacitado (ainda que com os esforços da Embratur), 

houve uma proliferação de consultorias que levavam o conhe-

cimento técnico necessário para a implementação do Plano 

Municipal de Turismo. Este fato se desdobra em outros dois: 

primeiro é que isto corrobora com a necessidade do processo 

continuado e que os métodos utilizados (ZOPP e Metaplan) 

não foram efi cazes para a capacitação dos técnicos envolvidos. 

O segundo é que as empresas de consultoria, embora porta-

doras do conhecimento necessário, sabiam muito pouco das 

realidades locais. Por isso estavam apenas implantando uma 

metodologia sem adaptá-la às necessidades dos municípios. 

Com isso, houve na maioria das experiências, a elaboração do 

Plano Municipal de Turismo, mas não houve sua a real imple-

mentação de uma gestão do turismo participativa. 
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Gráfi co 6.1: Distribuição das fases do PNMT de 1995 a 2001

Fonte: Embratur, 2002.

Não menos importante é a dimensão política em que o 

PNMT está inserido. Por se realizar nos municípios, há uma inci-

dência direta dos governos locais nas decisões acerca do turis-

mo. Contudo, não há no relatório um estudo que aponte quais 

os partidos políticos que aderiram ao programa e aqueles que 

fi caram de fora. Como a adesão ao programa no início era vo-

luntária, dependia do interesse político dos municípios, devemos 

refl etir se esta adesão também se deu por prefeituras de partidos 

políticos distintos da base governamental. Também não houve 

uma cultura de rede entre os municípios, e, como foi dito, os 

níveis de participação das comunidades durante todo o processo 

pode ser questionado. 

Revendo os dados do relatório, há que se ressaltar que 

a primeira e segunda fases em que se pretendia o envolvi-

mento da comunidade local foram muito relevantes. Mas, no 

fi nal, a presença do meio científi co e profi ssional passou a ser 
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necessária para dar uma abordagem não apenas mais profi s-

sional, mas também mais consciente aos objetivos. 

Por fi m, é possível afi rmar que os moldes do Planejamento 

Participativo – Métodos ZOPP e Metaplan – não são totalmente 

confi áveis em relação à realidade brasileira. Ou seja, o método 

adotado pela OMT e utilizado na gestão FHC foi inadequado em 

relação ao seu método. Pouco compatível com o quadro atual 

da sociedade brasileira, que ainda se encontra em um processo 

democrático cheio de falhas e corrupção. 

Atividade

Atende ao Objetivo 3 

3. 

Em parceria com o Banco do Brasil, SEBRAE e Organização 

Mundial do Turismo – OMT –, o Governo implantou o Pro-

grama Nacional de Municipalização do Turismo — PNMT. 

Esse programa tem como objetivo trabalhar a conscienti-

zação na base sobre a importância econômica e social do 

setor turístico, com impacto positivo no desenvolvimento 

local. Dos 1.635 Municípios brasileiros com vocação turís-

tica, 1.250 se engajaram efetivamente no Programa, que já 

treinou mais de 2.700 agentes multiplicadores municipais, 

mobilizando um total de mais de 150 mil pessoas. O Pro-

grama Nacional de Municipalização do Turismo já mobiliza 

1.250 cidades com vocação turística, treinou mais de 2,7 

mil agentes multiplicadores e mobilizou 150 mil pessoas 

(MENSAGEM, 1998). 

No entendimento dos técnicos da Embratur e do Governo Fede-
ral, o PNMT alcançou resultados muito positivos, como demons-
tra a mensagem acima enviada ao Congresso Nacional em 1998. 
Com base nas informações passadas nesta última parte da aula, 
aponte quais as principais difi culdades enfrentadas pelo PNMT 
na sua implantação nos municípios.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você poderá responder a essa pergunta de duas formas. A primeira 
pode ser com base na tabela de resultado das ofi cinas, comparando 
os dados entre os anos. Por exemplo, apontar por que houve um 
maior número de participação na primeira fase e um número me-
nor na terceira fase, fato que demonstra a falta de informação do 
programa, pois muitos acreditavam que haveria repasse fi nanceiro, 
desistindo assim, de participar das etapas seguintes, ou então, você 
poderá falar dos contextos políticos, em que não há continuidade 
das ações de um governo para outro, uma vez que os métodos ZOPP 
e Metaplan apenas formatavam o município para a elaboração de 
um Plano de Turismo. Contudo, era muito defi ciente em propor as 
ações concretas. 
Você pode falar também do papel das consultorias. Estas assu-
miam às vezes do governo local e, instruídas da técnica, ajudavam 
na elaboração de um plano, mas não repassavam o conhecimento 
necessário para que os munícipes pudessem gerir o turismo por 
conta própria. 

Conclusão

Após o estudo sobre as políticas municipais, podemos 

concluir, em alguns apontamentos fi nais, que o PNMT demons-

tra alguns resultados positivos e outros negativos que precisam 

ser considerados. 
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Em primeiro lugar, a partir de modelos utilizados pelo Go-

verno Federal como forma de padronizar o turismo em municí-

pios, ignora as peculiaridades locais, difi culta o entendimento do 

processo pelos agentes locais e coloca em risco o sua continui-

dade. No fi nal, são os agentes locais que irão perpetuar e legiti-

mar o turismo. E se não estiverem conscientes e preparados para 

receber e gerir o turismo, este pode causar impactos negativos 

na comunidade receptora. 

Outro fator relevante é a incapacidade que os municípios 

demonstraram de formar redes, entre eles e entre os organismos 

públicos e privados. Isto acarretou em um isolamento das cida-

des, que sozinhas não foram capazes de implementar o progra-

ma. O que somente irá ser realizado no Programa de Regionali-

zação do Turismo promovido pelo Plano Nacional de Turismo nos 

primeiros anos da década de 2000. 

Além disso, podemos dizer que houve uma tentativa de 

“domesticação” de alguns municípios para o turismo. Foi indica-

do como deveriam tratar as questões do turismo, ou seja, uma 

imposição de cima para baixo sem levar em conta as necessida-

des locais. 

A princípio, a formação dos conselhos se deu de forma 

muito positiva, aproximando os agentes locais nas decisões 

acerca do turismo. Contudo, os conselhos de turismo foram for-

mados diferentemente dos conselhos ligados aos setores da saú-

de e educação, por exemplo. Estes foram realizados de acordo 

com uma construção participativa de políticas sociais e a obriga-

toriedade observada no PNMT se caracterizou mais como uma 

exigência externa do que fruto das demandas interna dos atores 

envolvidos com a atividade. Esta característica tornou os conse-

lhos existentes, mas inativos. 

A partir da Política Nacional de Turismo em 1996 é que o 

Estado trata o turismo, não apenas como um setor carente de 

regularização, mas sim de uma dimensão físico-territorial. De 

maneira geral, podemos refl etir como o Estado conduz as polí-

ticas de turismo recentemente, onde há uma ênfase na descen-
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tralização das decisões, fundamentada no discurso de atender as 

necessidades dos padrões internacionais de consumo turístico. 

Há que se levar em conta que muitos avanços ocorreram 

com o PNMT e ainda que com algumas limitações. O principal 

avanço é que as políticas públicas do turismo entram, a partir da-

qui, em um processo de maturidade. É isso o que iremos estudar 

na próxima aula: o governo Lula e o turismo por parte do Estado. 

Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

O PNMT representou um grande avanço nas políticas publicas 
do turismo e no município. A partir disso, pesquise se a sua ci-
dade participou do Programa Nacional de Municipalização do Tu-
rismo. Para guiar sua pesquisa, responda às seguintes questões:

a – A cidade em questão não participou do PNMT? Investigue as 
razões para a não adesão (políticas ou não).

b – A cidade em questão participou do PNMT? Investigue quais 
foram as etapas (ou ofi cinas) que ela recebeu, como se deu o 
processo de instalação do programa, e se, no fi nal, recebeu o 
Selo de Cidade Turística pelo Governo Federal.

c – A cidade em questão criou o Conselho Municipal de Turismo? 
Se sim, avalie o seu desenvolvimento. Este, por sua vez, se encon-
tra ativo e participativo, ou ativo e não participativo, ou inativo? 

d – De acordo com as pesquisas acima, responda quais foram as 
principais consequências para o turismo decorrentes da adesão 
do PNMT. 

Para realizar esta pesquisa, você pode consultar jornais e revis-
ta da época, entrevistar atores e agentes que trabalhavam nos 
organismos municipais (Prefeitura, Secretarias etc.), notícias na 
internet, entre outros. Faça um resumo desta aula apontando os 
principais problemas e avanços do PNMT e se estes aconteceram 
na sua cidade. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

O objetivo desta pesquisa é que você compreenda o conteúdo tendo 
em vista a sua realidade. A partir do conhecimento da sua cidade, 
você pode se tornar um agente envolvido nas questões do turismo, 
principalmente naquelas que se referem às políticas publicas. Para 
isso, você deve fazer um resumo com os principais pontos desta 
aula, levantando os principais avanços e as principais limitações. 
Por exemplo, se sua cidade fez parte do PNMT, de quais etapas ela 
participou? Isto signifi cou um avanço para a atividade turística? Se 
não, por que isto ocorreu: os agentes não foram preparados efeti-
vamente, ou não houve continuidade política? Você poderá falar de 
um ponto específi co (como a atuação do Conselho ou do Fundo do 
Turismo) ou traçar um panorama geral do programa, tendo em vista 
sempre aquilo que foi levantado na aula. 

Resumo

O Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT – 

foi uma das principais ações promovidas pelo Governo Federal 

enquanto políticas públicas do turismo. Ele irá aproximar a co-

munidade do tema do turismo e também estimular a participa-

ção da sociedade no processo de gestão da atividade. Contudo, 

observou-se ao longo do seu processo algumas limitações, como 

a ênfase na iniciativa privada e uma falta de articulação com ou-

tros municípios, difi cultando uma implantação real do turismo 

nos municípios. 
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É preciso dizer que o PNMT faz uma mudança da visão, na qual a 

política deixa de ser apenas regulatória do setor para uma maneira 

de ver a atividade dentro de uma dimensão territorial e espacial.

Principalmente os alcances e limitações deste programa, que irá 

inaugurar a incursão do turismo como planejamento do território 

por parte do Governo Federal.





7 Políticas de turismo no Brasil: Plano 
Nacional de Turismo de 2003 a 2007
Erika Aleixo

Meta da aula

Apresentar o processo de criação do Ministério do 
Turismo, a elaboração e a implementação das ações 
do Plano Nacional de Turismo – 2003/2007.

Objetivos

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

1 explicar o processo de criação e de estruturação 
do Ministério do Turismo;

2 descrever as características do Plano Nacional 
de Turismo de 2003/2007;

3 identifi car os desdobramentos do Plano Nacio-
nal de Turismo na atividade turística.
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Introdução

Nesta aula, iremos tratar do primeiro período de governo de Luiz 

Inácio Lula da Silva. Com ele, se dá a criação do Plano Nacional 

de Turismo de 2003 a 2007, que aqui chamaremos de PNT I. 

Este documento demonstra uma tendência do turismo nacional, na 

qual se reforça a regionalização e a interiorização dos roteiros turís-

ticos. O foco das políticas públicas extrapola os limites do turismo 

de praia-sol-e-mar (no litoral brasileiro), destinos já consolidados 

nacionalmente, e passa a incentivar o turismo no interior do país. 

Há um reforço de outros destinos que não aqueles localizados na 

costa. Esta interiorização já estava presente nos planos anteriores, 

mas é nesse governo que ela se dá de maneira mais dinâmica, 

ainda que com certos equívocos. Com isto percebemos que há 

um amadurecimento das políticas públicas em torno da atividade 

turística, ainda que se tenha muito que fazer quanto à inter-relação 

entre espaço, comunidade e visitantes.

Outra demonstração do amadurecimento e da importância do tu-

rismo é a criação do Ministério do Turismo. O setor ganha status 

de primeiro escalão do governo e, com isso, autonomia nas deci-

sões e maior repasse de recursos fi nanceiros.

Iremos nos deter no processo de criação do Ministério do Tu-

rismo e sua estrutura, e também no Plano Nacional do Turismo 

2003/2007. Depois, veremos o principal programa do PNT I, o Pro-

grama de Regionalização do Turismo; por fi m, veremos a nova 

propaganda institucional promovida pela Embratur em conso-

nância com as novas propostas para o turismo brasileiro.

O governo Lula e a criação do Ministério do 
Turismo 

Em janeiro de 2003, Luiz Inácio Lula da Silva é empossado 

como presidente da República, marcando a vitória do Partido dos 

Trabalhadores nas eleições de 2002. O governo Lula traz como 

novidade a criação de um ministério exclusivo para o Turismo 

(MTur) e defi ne uma nova política, esboçada no Plano Nacional 
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de Turismo 2003/2007. A Embratur, com a criação do MTur, passa 

a ter suas competências limitadas à promoção, à divulgação e 

ao apoio da comercialização dos produtos e serviços turísticos 

brasileiros no exterior. Todas as demais competências são trans-

feridas para o novo ministério. 

Assim, o novo ministério formula o Plano Nacional de Tu-

rismo 2003/2007 – PNT I –, documento que dá enfoque à diminui-

ção das desigualdades regionais e sociais, com base na descen-

tralização do turismo e na inclusão social. Um de seus principais 

programas é o de Regionalização do Turismo, o PRT. 

O Programa Nacional de Municipalização do Turismo – 

PNMT –, formulado na gestão anterior, é, então, interrompido 

institucionalmente. O argumento dado é que toda a estrutura go-

vernamental da gestão de turismo deveria ser revista e reelabo-

rada, em congruência com as diretrizes do governo atual. Assim, 

ele dá lugar a projetos como o Programa Roteiros Integrados do 

Brasil, no Macroprograma de Estruturação e Diversifi cação da 

Oferta Turística presente no Plano Nacional do Turismo 2003/2007 

– PNT I –, como veremos adiante. 

Embora ainda seja passível de revisões e críticas, é nes-

se momento que se dá o segundo grande avanço nas políticas 

públicas e do planejamento do turismo no Brasil. Cabe ressaltar 

que não se pode confundir políticas públicas e planejamento. 

As políticas públicas são um conjunto de intenções, e planeja-

mento é a intervenção dos governos no território. Para Cruz e 

Sansolo (2003), as políticas públicas devem estar em sintonia e 

integradas ao planejamento governamental. Para eles, a política 

pública é parte do planejamento governamental e envolve tudo 

aquilo que um governo decide fazer ou não. Dessa forma, por ser 

tão abrangente, muitos confundem políticas públicas com o pró-

prio processo de planejamento. Contudo, planejamento é o pro-

cesso, e a política pública é o posicionamento da esfera governa-

mental frente a um aspecto da vida social em um dado momento. 
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Este posicionamento pode ser exposto na forma de um do-

cumento – tal como o PNT I – e ter, consequentemente, a visibili-

dade que se espera de uma política pública ou não.

Desse modo, políticas públicas e planejamento governa-

mental em termos do turismo sempre se confundiram no Brasil, 

embora não sejam sinônimos. 

É a partir do Plano Nacional de Turismo – 2003/2007 –, no go-

verno Lula, que esta separação se dá de forma clara. As políticas 

públicas de turismo são responsáveis por estabelecer os principais 

objetivos e diretrizes que nortearão todo o processo de desenvol-

vimento do turismo. O que se chama de plano (planejamento go-

vernamental) é um documento, por vezes no formato de livros ou 

cadernos, que reúne as principais estratégias, programas e ações 

voltados para a execução e consolidação da referida política. 

Você pode acessar o site do Ministério do Turismo pelo link http://
www.turismo.gov.br/turismo/o_ministerio/publicacoes/cadernos_
publicacoes/02planos_nacionais.html e conferir o Plano Nacional 
do Turismo I na íntegra.

Cabe ainda dizer que o documento “Política Nacional de Tu-

rismo”, do governo Fernando Henrique Cardoso, embora tenha os 

moldes de plano, foi introduzido como política e não apresentou 

em seu escopo medidas práticas para efetivação das intenções. 

Ou seja, houve política, mas não houve planejamento. Alguns 

críticos afi rmam que o Plano Nacional de Turismo 2003/2007, no 

governo Lula, representou o planejamento, mas não defi nia cla-

ramente a qual política pertencia. Sendo assim, houve planeja-

mento, mas não houve política. 

Contudo, é inegável que o Plano Nacional de Turismo 

2003/2007 – PNT I – traz, de uma forma mais clara ainda que li-

mitada, a separação entre plano e política pública. O primeiro é 
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estabelecido a partir das diretrizes do segundo, e não é a totalida-

de das intenções governamentais para com o turismo. 

Criado nos primeiros meses do governo Lula, pela medida 

provisória n° 103, o MTur é constituído pelos seguintes órgãos: 

Secretaria de Política de Turismo, Secretaria de Programas de 

Desenvolvimento do Turismo e Instituto Brasileiro de Turismo – 

Embratur. 

Em uma proposta inovadora, as suas atribuições fi cam as-

sim defi nidas:

• traçar uma política nacional de desenvolvimento do turismo;

• gerar a promoção e divulgação do turismo nacional, no 

país e no exterior;

• estimular as iniciativas públicas e privadas de incentivo 

às atividades turísticas;

• promover o planejamento, a coordenação, a supervisão 

e, por conseguinte, a avaliação dos planos e programas 

de incentivo ao turismo (DIAS, 2003, p. 138).

A criação do MTur signifi ca para o turismo uma série de 

avanços. Primeiro, diz respeito à prioridade que o setor passa 

a ter na escala governamental, ou seja, ele está vinculada dire-

tamente à Presidência, recebendo diretamente as atenções e os 

recursos. Segundo, é a partir desta prioridade que o setor se con-

solida enquanto política de Estado.

É preciso salientar que para alguns autores como Sanso-

lo e Cruz (2003), a criação do ministério próprio é questioná-

vel em termos de efetividade do desenvolvimento do turismo. 

Por se tratar de um setor que tem interface com vários outros 

ministérios – ou setores –, uma gestão compartilhada fi caria pre-

judicada. Assim, a sugestão proposta por estes autores é criar 

em cada ministério setores do turismo, pensando o turismo de 

forma transversal e integral, e não fragmentada. 

Além disso, mesmo que a criação do ministério seja uma 

mudança de paradigmas, um avanço em termos de políticas 

públicas, ainda é forte o mito do desenvolvimento econômi-

co e da geração de empregos presente no conteúdo do Plano 
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Nacional de Turismo. Para Freitas (2008), o Plano Nacional de Tu-

rismo 2003/20007 – PNT I – faz a mesma apologia aos governos 

anteriores. Espera que a atividade turística seja a solução dos pro-

blemas que outras políticas setoriais não conseguiram resolver. 

Os principais problemas apontados pelo governo federal os 

quais cabia ao turismo solucionar seriam as desigualdades regio-

nais, melhorar a distribuição de renda e gerar divisas. Estas expecta-

tivas são as mesmas que estavam presentes nas políticas anteriores. 

A Mensagem ao Congresso Nacional em 2003, do MTur, 

corrobora essa afi rmação: 

• atingir, até 2006, o total de 9 milhões de turistas estrangei-

ros por ano, gerando divisas na ordem de US$ 8 bilhões; e

• aumentar de 41 milhões para 60 milhões de desembar-

ques anuais nos voos domésticos e criar condições para 

gerar 1,2 milhão de novos empregos no turismo no fi nal 

do período (DIAS, 2003).

Você pode acessar o link http://www.planalto.gov.br/publi_04/
mens2003.htm para conferir a Mensagem ao Congresso na íntegra. 

Contudo, a estrutura institucional e política criada pelo 

MTur se confi gura, de certa forma, como uma proposta inovado-

ra e ambiciosa. Primeiro, porque procura ampliar o foco das es-

tratégias e ações já estabelecidas pela política anterior. E, depois, 

porque enfatiza questões de ordem econômica, social, cultural, 

ambiental, espacial e política. Prioriza também a descentraliza-

ção da gestão pública, por meio das articulações e parcerias en-

tre as esferas de poder federal, estadual e municipal, buscando 

envolver também os diversos atores sociais no processo de de-

senvolvimento da atividade (Figura 7.1). 
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Figura 7.1: Organograma do Ministério do Turismo – 2003 a 2007.
Fonte: Embratur, 2006.

Assim, a estruturação do Ministério do Turismo fi ca da se-

guinte forma:

• criar e implantar uma estrutura organizacional apta a 

conduzir o turismo em consonância com o governo Lula;

• formular a Política Nacional do Turismo em parceria com 

a sociedade brasileira;

• consolidar a atuação do Conselho Nacional de Turismo 

(CNT);

• consolidar a parceria com o Fórum de Secretários Esta-

duais de Turismo como instrumento de implantação do 

Plano Nacional de Turismo;

• criar o Sistema de Acompanhamento e Avaliação Trimes-

tral de Resultados da execução da Política Nacional do 

Turismo e o Sistema Nacional de Pesquisa de Informa-

ções sobre as atividades turísticas;

• promover o turismo buscando o reconhecimento da ati-

vidade como fator de desenvolvimento econômico, ge-

ração de emprego e distribuição de renda;

• ampliar a participação do turismo nas macroestratégias 

de governo, promovendo a integração efetiva com ações 

dos demais ministérios;
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• promover a descentralização da gestão pública do turis-

mo, potencializando, assim, as diferenças regionais;

• promover a capacitação profi ssional para o setor;

• intensifi car as ações de captação e estímulos aos investi-

mentos privados para o setor;

• promover articulações para estruturar e aperfeiçoar as 

linhas de fi nanciamento para a atividade do turismo;

• desenvolver a produção artesanal e de demais produtos 

associados que agreguem valor ao turismo; 

• desenvolver e negociar ações, planos e projetos com 

instituições internacionais, bem como acompanhar sua 

implantação para consolidar e captar fi nanciamentos 

destinados aos programas de desenvolvimento regional 

para o setor (BRASIL, 2003). 

A Embratur também sofre modifi cações. Suas ações são 

reformuladas e fi cam assim defi nidas: 

• revisar a estrutura organizacional e gerencial do Institu-

to Brasileiro de Turismo – Embratur – para o cumprimen-

to das metas e dos objetivos do Ministério do Turismo;

• aumentar a participação do Brasil na captação do fl uxo 

intencional de turistas, contribuindo com a consolidação 

(BRASIL, 2003).

Vale a pena navegar pelo site da Embratur para conhecer a atual 
propaganda brasileira. 
Acesse o link http://www.Embratur.gov.br/site/br/home/index.php.

Em abril do mesmo ano, o PNT I é formulado pelos técnicos 

do MTur. Quanto ao planejamento por parte do Estado, o PNT I 

teve algumas mudanças em relação à Política Nacional de Turismo 

implementada no governo FHC. A seguir, um quadro-síntese que 

esboça as principais diferenças entre os dois documentos:
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Quadro 7.1: Síntese do Plano Nacional de Turismo 2003/2007 e da Política Nacional de Turismo 
1996/1999

PLANO NACIONAL DE TURISMO 
2003/2007

POLÍTICA NACIONAL DE TURISMO 
1996/1999

1. OBJETIVOS RESUMIDOS

Foco na regionalização e estímulo ao 
mercado nacional.

1. OBJETIVOS RESUMIDOS

Foco para o setor privado e na descentrali-
zação das decisões (estados e municípios).

2. METAS RESUMIDAS

1- Criar condições para gerar 1.200.000 
novos empregos e ocupações;

2- Aumentar para 9 milhões o número 
de turistas estrangeiros;

3- Gerar 8 bilhões de dólares em divisas;
4- Aumentar para 65 milhões de passa-

geiros nos voos domésticos;
5- Ampliar a oferta turística brasileira.

2. METAS RESUMIDAS

1- Número de ingresso de turistas es-
trangeiros: de 1,8 milhão, em 1994, 
para 3,8 milhões, em 1999 (incremen-
to de 11% no período);

2- Ingresso de divisas estrangeiras: de 
US$ 1,95 bilhão, em 1994, para US$ 
4 bilhões, em 1999 (incremento de 
105,13% no período);

3- Empregos gerados na economia: de 
9% da população economicamente 
ativa empregada no setor para além 
da média mundial de 10,6%.

3. VETORES DE GOVERNO

- Redução das desigualdades regionais 
e sociais;

- Geração e distribuição de renda;
- Geração de emprego e ocupação;
- Ética e sustentabilidade humana, eco-

lógica e econômica.

3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
3.1 MISSÃO – IDEIAS – FORÇA

- Preservação do meio ambiente, desen-
volvimento sustentado e qualidade de 
vida

- Desenvolvimento regional e integração
- Geração de divisas e geração de em-

pregos
- Formação de mão de obra
- Inserção internacional e satisfação do 

cliente

3. MACROPROGRAMAS

- Macroprograma 1: Gestão e Relações 
Institucionais;

- Macroprograma 2: Fomento;
- Macroprograma 3: Infraestrutura;
- Macroprograma 4: Estruturação e diver-

sifi cação da Oferta Turística;
- Macroprograma 5: Qualidade do Produto 

Turístico;
- Macroprograma 6: Promoção e Apoio à 

Comercialização;
- Macroprograma 7: Informações Turísticas.

3. MACROESTRATÉGIAS

- Ordenamento, desenvolvimento e pro-
moção da atividade pela articulação 
entre o governo e a iniciativa privada;

- Implantação de infraestrutura básica e 
infraestrutura turística;

- Qualifi cação profi ssional;
- Descentralização; 
- Terceirização de atividades para o se-

tor privado.
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A mudança substancial do documento Política Nacional de 

Turismo 1996/1999, do governo FHC, para o PNT I, é o enfoque 

em questões de ordem política da inclusão social. Isso acontece 

na medida em que propõe um modelo de gestão do turismo des-

centralizado, baseado em parcerias e participação de diversos 

setores na gestão da atividade turística, assim como o enfoque 

no turismo doméstico. Há também uma proliferação de progra-

mas em comparação com o período anterior, o que torna difícil 

cumprir cada um deles. 

Assim, diferentemente do seu antecessor, o PNT I traz avan-

ços concretos no modelo de gestão descentralizada. O primeiro 

passo para alcançar esse modelo foi o próprio processo de elabo-

ração e construção do Plano. Esse fato demonstra a preocupação 

do MTur em considerar as sugestões de diferentes segmentos li-

gados ao setor como forma de engajá-los no processo decisório. 

Dentro desta perspectiva, o processo de elaboração do pla-

no se deu por meio de duas reuniões coordenadas pelo MTur 

que tiveram como objetivo a elaboração do PNT I – apresentar as 

novas ideias e propostas da nova gestão. Também objetivavam 

a obtenção de informações sobre o setor turístico, como os pro-

4. PROGRAMAS RESUMIDOS
I. Programa de Regionalização do Tu-

rismo; 
II. Programa de Reposicionamento da 

Imagem do Brasil;
III. Programa de Qualifi cação Profi ssional;
IV. Programa de Promoção Nacional e 

Internacional do Turismo Brasileiro;
V. Proecotur fase 

VI. Programa “Vai Brasil”;
VII. Prodetur NE fase II
VIII. Prodetur Sul
IX. Prodetur JK
X. Projeto “Turismo Sustentável e Alívio 

da Pobreza no Brasil”;
XI. Planos de Desenvolvimento Integra-

do do Turismo Sustentável – PDTIS;

4. PROGRAMAS RESUMIDOS

I. Programa Imagem do Brasil;
II. Programa “Projeto Visit Brazil”;

III. Programa de Participação em Feiras 
Internacionais;

IV. Programa de Captação de Eventos 
Internacionais;

V. PROECOTUR FASE I
VI. PRODETUR FASE I
VII. Programa de Qualifi cação Profi ssio-

nal para o Turismo;
VIII. Programa de Ação para o Desenvol-

vimento Integrado do Turismo;
IX. Programa Nacional de Ecoturismo;
X. Programa Bolsa de Negócios;
XI. Programa de Desenvolvimento da 

Malha Aérea;

Fonte: Santos (2007, p. 77).
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blemas existentes e as sugestões para sua solução. A primeira 

reunião envolveu todas as entidades, instituições e empresas de 

porte nacional e representativas do segmento turístico. A segun-

da reuniu os secretários e dirigentes estaduais de turismo, além 

de presidentes de empresas públicas do setor (SANTOS, 2003). 

As contribuições foram sistematizadas e agrupadas, per-

mitindo a estruturação da proposta inicial do PNT I, abrangendo 

o sistema de gestão, visão, objetivos e metas, além dos eixos 

estruturantes do turismo para o período de vigência de 2003 a 

2007. Tal proposta foi apresentada e discutida nas cinco regiões 

brasileiras, com a presença de Dirigentes Estaduais de Turismo, 

de entidades não governamentais e representantes do setor pri-

vado. Por fi m, o documento fi nal, denominado Plano, foi orga-

nizado em sete macroprogramas estratégicos, posteriormente 

desdobrados em programas e projetos. 

O PNT I apontou para vários mecanismos de descentraliza-

ção da gestão do turismo, tais como a reformulação do Conselho 

Nacional de Turismo (CNTur – criado em 1966), os Fóruns Estaduais 

e a criação de 10 Câmaras Temáticas, que têm o objetivo de apro-

fundar o debate sobre a defi nição de políticas e execução de 

ações em temas específi cos. A ideia era que essa estrutura ins-

titucionalizasse espaços e canais de participação. Eles, em tese, 

maximizam a integração e a comunicação entre as esferas fede-

ral, estadual e municipal na gestão do turismo. Contudo, há que 

se relativizar tais questões. 

A construção do PNT I segue os moldes do planejamento 

estratégico, que ganhou notoriedade em Barcelona, na Espanha. 

Tanto no Brasil como nos países latino-americanos, começou a ser 

introduzido na década de 1950 a partir dos resultados de um es-

tudo da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal). Esse 

modelo de planejamento busca a participação popular. Contudo, 

há que se lançar estudos futuros para medir os avanços dessa su-

posta participação. A princípio, a participação do processo decisó-

rio nesse tipo de planejamento parece mais buscar o consenso do 

que realmente propor mudanças efetivas a partir da população. 
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Nesta proposta de gestão, o MTur assume um papel agluti-

nador e articulador com os demais ministérios, com os governos 

estaduais e municipais, o Poder Legislativo e a sociedade em ge-

ral, em uma tentativa de transversalidade. Cabe ainda dizer que o 

PNT I serviu de referência para a elaboração do Plano Plurianual 

do Turismo (PPA), correspondente aos três últimos anos do pri-

meiro mandato do governo Lula, e ao primeiro ano do segundo 

mandato do mesmo governo. O PPA reuniu os principais progra-

mas e ações a serem implementados no âmbito do PNT I. 

Dentro desta perspectiva, a gestão da atividade turística, 

em nível estratégico, está a cargo do Ministério do Turismo, jun-

tamente com o Conselho Nacional de Turismo e o Fórum Nacio-

nal de Secretários e Dirigentes Estaduais. 

O Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais 

de Turismo se constituiu como um órgão informal e consultivo, 

que, como o próprio nome diz, é constituído pelos secretários e 

dirigentes estaduais. Na estrutura do MTur, este órgão assumiria 

a posição essencial na estrutura de gestão descentralizada, ao 

exercer o papel de interlocutor com os estados. Estes, por sua 

vez, têm também a responsabilidade de promover a articulação 

com as regiões turísticas e com os municípios (SANTOS, 2003). 

Dessa maneira, o Núcleo Estratégico do PNT, formado por 

Ministério do Turismo, CNTur e Fórum Nacional de Secretários 

e Dirigentes Estaduais de Turismo, assume a incumbência de: a) 

contribuir para a construção das políticas e do Plano Nacional 

de Turismo, atuando como fórum facilitador e articulador para a 

formação das parcerias necessárias; b) elaborar os programas, 

projetos e ações estratégicas, apontando recursos e capacida-

de gerencial, correponsabilizando-se pela construção de uma 

nova realidade; c) criar as parcerias e promover a articulação 

com os diversos atores, para executar e avaliar os programas e 

projetos concebidos. Discutiremos o alcance desta articulação 

no capítulo seguinte. 

Segundo Santos (2003), o Núcleo Estratégico também tinha 

previsto em seu escopo a responsabilidade de monitorar as ações 
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dos 27 Fóruns Estaduais, criados com o objetivo de integrar a ca-

deia produtiva dos estados e do Distrito Federal, facilitando a im-

plantação do PNT. 

Os fóruns têm em sua composição: secretário ou dirigente 

estadual, representante do Ministério do Turismo, entidades pú-

blicas e privadas participantes do Conselho Nacional de Turismo, 

por intermédio de suas representações regionais, pela represen-

tação dos municípios, instituições de ensino superior e demais 

entidades de relevância estadual vinculadas ao turismo. 

Assim, foram marcadas reuniões regulares em diversas 

regiões brasileiras, envolvendo diversos setores representativos 

do turismo. Eram realizadas com o objetivo de ampliar as discus-

sões sobre a atividade. Dessa maneira, os Fóruns Estaduais tam-

bém exerciam uma função central. Constituíam-se como espaços 

para a participação social em nível regional. Ainda permitiriam 

viabilizar a operacionalização das políticas formuladas em nível 

estratégico, constituindo-se um elo entre o Governo Federal e os 

municípios e regiões turísticas.

Ainda como parte da política de descentralização, os mu-

nicípios foram incentivados a criar os Conselhos Municipais de 

Turismo e a se organizarem em consórcios para formar roteiros 

integrados. Esses roteiros estavam baseados nas peculiaridades 

de cada região onde se predominaria uma determinada vocação. 

Em relação à “vocação do turismo no Brasil”, se no passado 

era relacionada com natureza exuberante e a um dado exotismo, 

no PNT I, a questão da diversidade cultural e a natureza são le-

vadas em conta:

(...) todas as condições para cativar os nossos visitantes 

– praias, fl orestas, montanhas, rios, festivais, culinária di-

ferenciada, parques nacionais, cidades históricas e a tradi-

cional hospitalidade brasileira, assim como equipamentos, 

as empresas e a qualidade dos serviços já encontrados em 

muitas regiões do país (BRASIL, 2003, p. 3). 
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Na seção “Brasil: quem conhece vira fã“, iremos observar, 

por intermédio da comunicação institucional, a imagem turísti-

ca empenhada pela Embratur e pelo MTur para o PNT I, ressal-

tando a diversidade cultural do país e a natureza como pontos 

principais de atratividade turística. A seguir, vamos nos deter no 

Programa de Regionalização, por se tratar do principal programa 

experimentado pelo PNT I. 

Atividade

Atende ao Objetivo 1 

(...) pedi ao Presidente (Luiz Inácio Lula da Silva) que o mi-

nistério (do Turismo) fi que na Câmara de Desenvolvimento 

Econômico porque o nosso setor é o da divisa e do emprego. 

Gera mais empregos e divisas que qualquer outro individual-

mente, proporcional aos investimentos (BRASIL, 2006, p. 97). 

1. Este trecho é uma transcrição do então ministro do Turismo, 
Walfrido Mares Guia, na ocasião de lançamento do novo Minis-
tério do Turismo, em janeiro de 2003. Ele se referia à importância 
econômica e de geração de empregos que a atividade turística 
pode acarretar. Esta associação, desenvolvimento econômico e 
turismo, está muito presente nos discursos políticos do governo 
brasileiro. Dentro do PNT I, qual a importância de o Ministério do 
Turismo se alocar na Câmara de Desenvolvimento Econômico?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada 

Você deverá refl etir sobre a própria plataforma de governo do presi-
dente Lula, na qual há uma preocupação latente com a diminuição 
das desigualdades sociais por intermédio da economia e, tendo o 
turismo como um setor econômico, este seria utilizado como um 
impulsor para dirimir tais desigualdades. A partir disso, deve falar 
quais foram as principais ações propostas pelo Plano Nacional de 
Turismo 2003/2007 ou PNT I, que foram nessa direção. Como por 
exemplo: a gestão descentralizada, a formação do Programa de Re-
gionalização das localidades, a questão da participação popular etc. 

O PNT I e a regionalização do turismo no Brasil

Como foi dito anteriormente, é na questão das políticas so-

ciais e da diminuição das desigualdades regionais que o PNT I 

avança em relação aos demais planos. A diminuição das desi-

gualdades regionais foi considerada como um dos maiores de-

safi os do Governo Federal, e o setor turístico foi indicado como 

uma das dez prioridades do plano de governo para enfrentá-la. 

Em mensagem ao Congresso Nacional, o ministro Mares 

Guia ressalta que a criação do Ministério do Turismo demons-

trava o compromisso do governo de priorizar o turismo como 

elemento propulsor do desenvolvimento socioeconômico do 

país, além de enfatizar que o PNT I se constituía em um processo 

dinâmico de construção permanente. Além disso, o documen-

to traduzia uma concepção de desenvolvimento que, além do 

crescimento, buscava a desconcentração de renda por meio da 

regionalização, interiorização e segmentação da atividade turís-

tica. Percebe-se, neste discurso, uma utilização do turismo como 

meio de se diminuir as desigualdades sociais e regionais. 

No diagnóstico do turismo brasileiro elaborado para sub-

sidiar a elaboração do PNT I, foram identifi cados como pro-

blemas a serem solucionados ou, pelo menos, abrandados: a 
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baixa qualidade e a pequena oferta de produtos turísticos, a in-

sufi ciência de créditos para o setor, a promoção equivocada, a 

insufi ciência de infraestrutura básica e turística nos destinos tu-

rísticos, a existência de confl itos e superposições nos instrumen-

tos de legislação e normatização do setor, a pouca qualifi cação 

dos recursos humanos e a falta de um sistema de monitoramen-

to e avaliação dos resultados das ações.

Segundo Fratucci (2008), o PNT I propôs uma visão de 

futuro que previa o turismo no Brasil estruturado de forma di-

versifi cada tanto cultural como geografi camente. É a partir des-

ta visão que se desenvolveram vetores orientadores, a redução 

das desigualdades regionais, a geração e distribuição de renda, 

a geração de empregos e ocupação e o equilíbrio no balanço de 

pagamentos.

Para dar cumprimento a esta visão e aos objetivos esta-

belecidos, o PNT I propôs um novo modelo de desenvolvimento 

para o turismo brasileiro, calcado em dois pontos estruturantes: 

parcerias e gestão descentralizada. 

A gestão descentralizada foi proposta na nova confi guração 

da supraestrutura do turismo nacional que, no nível estratégico 

– federal –, tem o Ministério do Turismo como órgão aglutinador. 

O MTur seria assessorado pelo Conselho Nacional de Turismo 

(apoiado por dez câmaras temáticas) e pelo Fórum de Secretários 

Estaduais de Turismo (este vinculado diretamente ao MTur). 

Em um nível intermediário – estados –, as parcerias com 

os órgãos estaduais – secretarias e autarquias – e com os repre-

sentantes de todos os setores do turismo se materializam nos 

fóruns e conselhos estaduais de turismo. A missão neste nível é 

de identifi car problemas e elaborar propostas e sugestões para o 

desenvolvimento do setor. As propostas deveriam se basear nas 

demandas que surgiam nos consórcios regionais de municípios 

e dos conselhos/comitês municipais de turismo (Figura 7.2).
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Figura 7.2: Sistema Nacional de Gestão do Turismo.
Fonte: Dias (2003).

A partir do organograma, podemos perceber a preocupa-

ção com a gestão descentralizada do turismo atingindo, em última 

instância, o município em que efetivamente o turismo acontece. 

Dentro desta política de descentralização e participação, os mu-

nicípios serão incentivados a criar os Conselhos Municipais de 

Turismo e também a organizarem-se em consórcios para formar 

roteiros integrados. O objetivo fi nal é que este conjunto – estado 

e municípios – poderia ofertar um conjunto de produtos turísti-

cos, completando-se assim o sistema de gestão de turismo. 

Assim, o projeto estruturante – Programa de Regionaliza-

ção – Roteiros do Brasil revoga o Programa Nacional de Muni-

cipalização do Turismo – PNMT –, na medida em que este não 

oferecia, para o atual governo, condições necessárias para pro-

mover o desenvolvimento regional. Para Freitas (2008), a revo-

gação do PNMT foi prematura, tendo em vista que o PNMT não 

tinha alcançado um de seus objetivos mais importantes, ou seja, 

preparar o município para a regionalização. 
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Assim, o fortalecimento turístico dos municípios somente 

se daria a partir da organização entre eles, lançando condições 

para a concorrência entre os circuitos ou roteiros, e, desta forma, 

ocorrendo o almejado desenvolvimento regional. 

Esse modelo de gestão descentralizada está presente na 

última meta estabelecida pelo PNT I, que seria a de ampliar a 

oferta turística brasileira, desenvolvendo no mínimo três produ-

tos de qualidade em cada estado da federação e distrito federal. 

Essa meta foi taticamente desenvolvida no macroprogra-

ma de infraestrutura, pelo Programa de Desenvolvimento Regio-

nal do Turismo, e no macroprograma da oferta turística, no Pro-

grama de Desenvolvimento de Roteiros Integrados de Turismo 

(PRT). Essa ideia partia da noção de que cada região tinha carac-

terísticas e potencialidades similares. Se trabalhadas de forma 

integrada, poderiam estimular cadeias produtivas regionais, es-

timulando a criação de novos produtos turísticos diversifi cados, 

baseados nas características culturais locais.

Desse modo foi instituída a meta de ampliação da oferta 

turística nacional, com pelo menos três novos produtos turísti-

cos por unidade da Federação até 2006. Com condições de qua-

lidade e competitividade, tanto no mercado internacional como 

no mercado doméstico. 

É preciso salientar que a estratégia de regionalização tem 

suas bases no aumento de competitividade dos produtos por 

meio dos roteiros turísticos, tendo em vista a dinamização da 

comercialização. A causa disso e o objetivo fi nal de todas as 

metas e programas é o de aumentar o fl uxo de turistas, tan-

to para as capitais quanto para o interior. Principalmente, por 

intermédio do aumento do tempo de permanência e do gasto 

médio direto e indireto com o turismo e, assim, permitir que 

outros estados e municípios tenham acesso a uma fatia do bolo 

do turismo. 

O Programa de Desenvolvimento de Roteiros Integrados 

de Turismo – PRT –, apesar de ter sido pensado como um pro-

grama do Macroprograma 4 – Estruturação e Diversifi cação da 
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oferta turística –, acabou extrapolando estes limites e se tornou 

um programa transversal a todos os outros macroprogramas do 

PNT I (ver Figura 7.3).

Figura 7.3: Fluxograma de programas e metas.
Fonte: Adaptado de Ministério do Turismo, 2003.

Neste sentido, tomar a regionalização como modelo de ges-

tão política descentralizada signifi ca que tal política assume o terri-

tório como espaço e lugar de integração do homem com o ambien-

te. E a regionalização do turismo signifi caria transformar a ação da 

unidade municipal para uma política pública mobilizadora de co-

ordenação para o desenvolvimento turístico estadual e municipal. 
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Em outras palavras, o PNT I consagra a “região turística”, uma 

junção da diversos municípios, em torno de objetivos comuns 

e que aliados poderão expandir e interiorizar o turismo no país 

(FRATUCCI, 2008).

Para a promoção de tal junção, o PRT propunha ações des-

centralizadas, focadas em parcerias, nas quais os municípios, 

os estados e a sociedade civil organizada tinham papel funda-

mental no desenvolvimento em suas etapas. Estrategicamente, 

o programa está estruturado a partir de três diretrizes políticas 

especifi cas: gestão coordenada, planejamento integrado e parti-

cipativo e promoção e apoio à comercialização (MINISTÉRIO DO 

TURISMO, 2004). 

Você pode conferir as regiões que fazem parte da regionalização do 
turismo no site do Ministério do Turismo. Acesse o link:
http://www.turismo.gov.br/export/sites/default/turismo/progra-
mas_acoes/regionalizacao_turismo/downloads_regionalizacao/
Mapa_2009.pdf

Em 2004, foi realizado pelo MTur um mapeamento das 

principais regiões turísticas, destacando também os municípios. 

Na primeira fase deste estudo, foram identifi cadas 219 regiões 

turísticas, envolvendo 3.203 municípios. Em 2006, na segunda 

fase, foi realizada uma revisão destes dados e foram indicados 

396 roteiros turísticos para o mercado nacional (149 regiões e 

1.027 municípios), dos quais apenas 87 eram destinados a uma 

estruturação para atingir o padrão de qualidade exigido pelo 

mercado internacional, envolvendo 116 regiões turísticas, com-

postas por 427 municípios (FRATUCCI, 2008, p. 173). 

Esses resultados foram amplamente divulgados para o pú-

blico em dois eventos de marketing. Estes eventos foram cha-

mados de Salão Nacional de Turismo e realizados nos anos de 
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2005 e 2006 na cidade de São Paulo. O objetivo principal destes 

eventos era difundir a organização e comercialização dos rotei-

ros turísticos do Brasil. 

No seu segundo ano, em 2006, o evento apresentou 451 

produtos/roteiros turísticos, com cerca de 960 municípios em 134 

regiões turísticas selecionadas pelas cinco macrorregiões brasilei-

ras. Em 2006, foram apresentados ao público os 396 roteiros (de 

149 regiões turísticas e 1.027 municípios) selecionados, incluindo 

aqueles 87 roteiros (474 municípios) a serem trabalhados para a 

obtenção do padrão de qualidade internacional previsto no PNT.

Fratucci (2008) acredita que, apesar de suas propostas 

serem direcionadas à criação de produtos turísticos regionais 

e sugerirem o envolvimento de praticamente todos os agentes 

sociais envolvidos com o turismo, o PRT não conseguiu, até o 

momento, resultados efetivos como esperados, sinalizando que 

a falta de interação entre aqueles agentes ainda é muito signifi -

cativa. Para ele, os produtos regionais devem ser resultado da 

organização dos agentes envolvidos, ou seja, os municípios.

Fica clara a falta de articulação dessa organização regional 

proposta pelo autor. Na maioria das vezes, os agentes sociais 

envolvidos não se integravam em torno de objetivos comuns, 

causando uma desagregação entre os municípios e, ainda, frag-

mentando ainda mais o setor. 

Uma das razões pode residir no fato de que os próprios 

municípios não alcançaram certa autonomia, em se tratando de 

gestão do turismo. Embora desde o PNMT o foco tenha se vol-

tado para os municípios, estes ainda fi cariam dependentes da 

articulação do Governo Federal. 

Outra razão pode ser atribuída ao fato de que houve uma 

falta de articulação entre os próprios técnicos do Ministério do 

Turismo e os Fóruns Estaduais. Além disso, os conselhos, que 

teriam a função de se articular com os diversos municípios, se 

tornaram, a cada ano, mais inativos, incapazes de se manter, sen-

do impossível exercer a articulação almejada. 
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Assim, em uma tentativa de melhorar a proposta do PNT I, 

a equipe do MTur realiza uma revisão das suas metodologias e 

uma nova investida nas ações de articulações e de sensibilização 

dos agentes sociais das regiões classifi cadas como turísticas.

Atividade

Atende ao Objetivo 2

2. Partindo do entendimento da região turística como um instru-
mento primordial para a organização territorial e para a gestão 
da atividade turística, enquanto instância intermediária de arti-
culação entre o estado e os municípios, o Plano Diretor de Tu-
rismo do Estado do Rio de Janeiro propôs um recorte regional 
composto por 13 regiões. De acordo com Fratucci (2008), essas 
regiões guardam, internamente, um sentido de homogeneidade 
e complementaridade, que traduzem sua identidade geográfi ca, 
paisagística, territorial e da oferta de infraestrutura e serviços. 
Contudo, algumas alterações foram realizadas ao longo do tem-
po, mudando a concepção original, tais quais: a) o desmembra-
mento da Região Turística 3 em duas, fazendo surgir a Região 
Vale do Paraíba, composta pelos municípios de Barra Mansa, 
Volta Redonda e Pinheiral; b) a incorporação de toda a Região 
Turística 11 (Macaé, Quissamã e Carapebus) à Região 9, aumen-
tando consideravelmente o território da Região dos Lagos; c) a 
incorporação dos municípios de São Fidélis e Cardoso Moreira 
à Região da Costa Doce e a sua desincorporação da Região Tu-
rística 13; e d) a transferência do município de São Gonçalo da 
Região Turística 5 para a Região 10 – Rota do Sol. Essas alterações 
foram motivadas mais por motivos políticos regionais que por 
questões técnicas relacionadas ao desenvolvimento turístico dos 
municípios. Posto isso, responda as questões:

Quais são as principais caracteristicas do programa “Roteiros do 
Brasil” presentes no Plano Nacional do Turismo 2003/2007?

Pesquise a qual roteiro seu municipio pertence e se, na sua op-
nião, este promoveu a atração de turismo para a localidade. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Na primeira resposta, você deverá ter em vista as principais caracte-
rísticas do Programa Roteiros do Brasil, como, por exemplo, a junção 
de um ou mais municípios com características semelhantes e as di-
fi culdades encontradas, como problemas políticos e desarticulação 
das regiões e/ou dos municípios, mas que por outro lado promovem 
a aproximação de cidades, turísticas ou não, na forma da regiona-
lização. A partir disso, responder à segunda pergunta, pesquisando 
se sua cidade participou do Programa Roteiros do Brasil e, em caso 
afi rmativo, qual foi o grau de participação e sua condição atual.

“Brasil: quem conhece vira fã” 

Com a criação do Ministério do Turismo, a Embratur passa 

a ser responsável pela divulgação do turismo no exterior. E é 

com o slogan acima que se começa uma nova fase da propa-

ganda do turismo no Brasil e no exterior (a campanha “Brasil: 

quem conhece vira fã” é lançada nos primeiros meses da “nova” 

Embratur e tinha o objetivo de estimular o turismo brasileiro nos 

Estados Unidos, América Latina e Europa, enfocando a diversida-

de natural e cultural brasileira). 

É preciso ressaltar que a Embratur está ligada ao MTur 

e, por isso, responde às políticas empenhadas pelo ministério. 
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Sua atuação está ligada às diretrizes elaboradas pela Diretoria 

de Marketing e Relações Institucionais, que é responsável pelo 

planejamento e execução das políticas de marketing, promoção, 

propaganda e relações públicas do turismo brasileiro no exterior. 

Além disso, oferece suporte as demais diretorias da Embratur. 

Os trabalhos desenvolvidos pela Diretoria de Marketing e 

Relações Institucionais têm como foco os turistas e os potenciais 

turistas internacionais, profi ssionais da cadeia produtiva do setor 

no Brasil e no exterior (trade), presidência e demais diretorias da 

Embratur, instituições públicas nos âmbitos federal, estadual e 

municipal e também a imprensa nacional e internacional. 

Cabe à Embratur realizar ações de promoção, marketing e 

apoio à comercialização dos produtos, serviços e destinos turísti-

cos brasileiros no exterior. Portanto, pode-se resumir que a Dire-

toria de Marketing seria responsável pela formulação das políticas 

e diretrizes, e a Embratur colocaria em prática as ações defi nidas. 

Dentre as estratégias da Diretoria de Marketing e Relações 

Institucionais, segundo o MTur, se destacam o estímulo à deman-

da e garantia de informação aos 18 mercados-alvo; elaboração 

de grandes roteiros para “revelar um país de ofertas”; alinha-

mento do posicionamento da comercialização do destino Brasil 

“por um valor adequado”; divulgação do novo conceito “Brasil 

de natureza com estilo de vida”; incentivo aos turistas e poten-

ciais turistas internacionais. Podemos perceber que, dentre estas 

linhas, o foco maior é no turista internacional e no estimulo à 

criação de roteiros mais diversifi cados. 

Uma das principais ações desenvolvidas pela Embratur, a 

partir da criação do MTur, foi a criação do Plano Aquarela. Lança-

do em 2005, tinha como objetivo orientar as ações de marketing 

do turismo internacionais. Em linhas gerais, o plano analisa a 

situação do produto turístico Brasil, bem como sua promoção e 

competidores mais signifi cativos. 

Também defi ne a estratégia de marketing mais adequada 

para cada país e desenha um plano operacional. A meta do Plano 

Aquarela na época de sua criação era inserir o Brasil entre os 20 
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destinos de turismo internacional, e, assim, orientou a constru-

ção da Marca Brasil. A partir do Plano Aquarela, os cincos seg-

mentos que o país passa a oferecer ao turismo internacional são 

sol & praia, ecoturismo, cultura, esportes e negócios e eventos. 

A Marca Brasil é uma representação gráfi ca do Plano Aqua-

rela, sendo o principal símbolo do país como destino turístico 

internacional. Além disso, é um instrumento de identifi cação do 

produto turístico brasileiro. Segundo a Embratur:

Suas linhas sintetizam a sinuosidade das montanhas, a os-

cilação do mar, o contorno das nuvens e das praias brasi-

leiras, assim como suas cores refl etem a luminosidade, a 

alegria, e a hospitalidade do povo brasileiro (BRASIL, 2006, 

p. 127).

Veja a Figura 7.4:

Figura 7.4: Marca Brasil e seus signifi cados.
Fonte: Brasil (2006).

Em relação ao material publicitário, podemos perceber a 

alusão à diversidade brasileira. Enfocando tanto o povo (este 

também visto como atrativo turístico, dada a sua hospitalidade) 

quanto as belezas naturais e culturais. 
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A fi gura a seguir representa o material publicitário desen-

volvido pela Embratur em consonância com as diretrizes do PNT I. 

A cena se repete em quase toda peça publicitária. O fundo re-

presenta uma localidade brasileira, seja ela natural ou cultural 

(entendendo-se “cultural” como as heranças relativas ao patri-

mônio material e imaterial, como igrejas barrocas e festas popu-

lares). No primeiro plano, pessoas com os rostos pintados fazen-

do alusão às curvas e às cores da Marca Brasil (BRASIL, 2006). 

Figura 7.5: Campanha Roteiros do Brasil 2005.
Fonte: Brasil (2006).

Podemos concluir que dessa vez há certa abrangência, no en-

tendimento por parte do Estado, daquilo que é considerado como 

“turístico” e passível de visitação. Durante muito tempo o aspecto 

cultural foi colocado de lado em termos de potencial turístico. Este, 

no PNT I, passa a ter uma conotação mais ampla no que se refere 

àquilo que está sendo entendido como cultura. A cultura brasileira é 

representada pelo seu patrimônio material, tais como igrejas barro-

cas, edifícios históricos, cidades coloniais, entre outros e o patrimô-

nio imaterial, festas, músicas, culinária, entre outros. 
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Este entendimento já é um avanço, se comparado ao que 

era considerado turístico. Contudo, ainda representa uma posi-

ção ideológica por parte do Estado, em que a escolha do que é 

ser potencialmente turístico, em termos da cultura, refl ete mani-

festações que já são consagradas, não inovando e descobrindo 

novas formas de cultura. 

Por exemplo, os quilombos e a cultura quilombola ou a 

cultura indígena e sua arquitetura não são valorizados como 

símbolos ofi ciais da cultura nacional. No material publicitário 

também não existe nenhuma representação ou roteiro tendo 

como tema tais manifestações. Digo ofi cial, pois as políticas pú-

blicas para proteção do patrimônio cultural brasileiro não incor-

poraram desde o seu início a cultura quilombola e a indígena. 

Por isso, são raros os exemplos de instrumentos de proteção 

dessas manifestações. A política de turismo, presente no PNT I, 

corroborou tal posição. 

Atividade

Atende ao Objetivo 3 

3. No PNT I, a questão da interiorização do turismo no Brasil está 
presente em todo o documento, ou seja, fazer o turismo nacional, 
extrapolar os limites da costa – turismo praia-sol-mar – e se realizar 
também no interior. O Plano Aquarela e a Marca Brasil demonstram 
isso. O que são o Plano Aquarela e a Marca Brasil e no que eles de-
monstram as ações de interiorização do turismo no país?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

A Embratur passa a ser responsável pela propaganda do turismo 
brasileiro no exterior, e assim defi nia as suas ações de acordo com 
o plano de marketing do PNT I. O Plano Aquarela se dá, então, com 
o objetivo de orientar as ações de marketing do turismo no exterior. 
Já a Marca Brasil está dentro do Plano Aquarela e é um símbolo 
para identifi car o produto turístico brasileiro. Ambos contêm diretri-
zes que evocam as belezas não só da costa brasileira, mas também 
do interior (Pantanal, cidades históricas, entre outros). O desenho da 
Marca Brasil indica isso, tanto na sua forma quanto nas suas cores. 

Conclusão

A criação do Ministério do Turismo em janeiro de 2003 re-

presenta uma grande mudança na maneira de se pensar o turis-

mo em termos de políticas públicas. Pela primeira vez no Brasil, 

o turismo passa a ter uma importância na estrutura do Estado, 

com a criação do ministério. Além disso, no governo Lula, o turis-

mo assume um status, com a tarefa de dirimir as desigualdades 

sociais. Neste sentido, o setor será tratado como importante ati-

vidade econômica, responsável pelo desenvolvimento do país.

Junto ao Ministério, foi lançado o Plano Nacional de Turis-

mo 2003/2007, ou PNT I, documento que continha as diretrizes 

para estruturação do turismo no Brasil. Seguindo o pensamento 

do planejamento estratégico, o plano prevê, entre os seus itens, 

o Programa de Regionalização. Este previa a união de municípios 

com características em comum e que, juntos, poderiam galgar o 

desenvolvimento do turismo na região. 

A ideia da regionalização era que, juntos, os municípios te-

riam mais força do que separados. Além disso, os roteiros ou cir-

cuitos criariam produtos turísticos regionais, contudo, antagonica-

mente, o Programa de Regionalização do Turismo não conseguiu a 
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articulação necessária para a integração dos municípios e, com isso, 

não promoveram a produtos turísticos competitivos e estruturados. 

A propaganda do turismo fi ca a cargo da Embratur, que 

segue as diretrizes do Ministério do Turismo. É importante res-

saltar que a Embratur, com a criação do MTur, passa a ter suas 

competências limitadas à promoção, divulgação e ao apoio da 

comercialização dos produtos e serviços turísticos brasileiros no 

exterior, e todas as demais competências são transferidas para o 

novo ministério. A propaganda do Brasil incorpora as diretrizes 

do PNT I, e o turismo passa se voltar para a diversidade da cul-

tura brasileira e para as belezas naturais (estas já não só praia,  

sol e mar, mas também o interior do país). Também são criados o 

Plano Aquarela e a Marca Brasil, ambos instrumentos utilizados 

para formatar o produto turístico brasileiro, orientar as ações de 

marketing e identifi cá-lo nas divulgações no país e exterior. 

Embora ainda passível de críticas, este período pode ser 

considerado um marco no turismo nacional, tanto no que refere 

à estrutura do ministério, quanto pela própria forma de entender 

a atividade. 

Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

Quais foram os principais avanços do PNT I em relação ao seu 
antecessor, a Política Nacional de Turismo do governo FHC?

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________



196    

Aula 7  •  Políticas de Turismo no Brasil: Plano Nacional de Turismo de 2003 a 2007

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Para esta resposta você deverá reler o capitulo que fala da Política 
Nacional de Turismo e compará-la com o PNT I. Tendo em vista aqui-
lo que considera como avanço, você pode citar a divisão entre po-
lítica e planejamento, o foco na descentralização, a inclusão social, 
e até mesmo a criação do Ministério do Turismo, que embora não 
tenha sido ocasionada pelo PNT I, e sim ao contrário, representa um 
avanço na forma de pensar o turismo no Brasil, da qual o PNT I foi o 
exemplo mais contundente.

Resumo

Em janeiro de 2003 é criado o Ministério do Turismo, e a Embratur 

passa a ter suas competências limitadas à promoção, divulgação 

e ao apoio da comercialização dos produtos e serviços turísticos 

brasileiros no exterior. 

No mesmo ano, é criado o Plano Nacional de Turismo 2003/2007, 

que tinha como enfoque a inclusão social, na medida em que pro-

põe um modelo de gestão do turismo descentralizado, baseado 

em parcerias e participação de diversos setores na gestão da ativi-

dade turística. Assim, em consonância com as políticas públicas, o 

PNT I tinha, em seu escopo, diretrizes para, por meio do turismo, 

diminuir as desigualdades regionais e sociais.

Outro programa de destaque – o de Regionalização –, por falta de 

articulação entre os municípios, não alcançou os objetivos previs-

tos, o que fez com que os técnicos do Ministério do Turismo refor-

mulassem os critérios e revisassem suas metodologias, investindo 

em ações de articulações e de sensibilização dos agentes sociais 

das regiões classifi cadas como turísticas. Esta revisão irá dar iní-

cio a outro documento denominado Plano Nacional de Turismo 

2007/2010. 
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Em termos de propaganda, o principal avanço é a criação do Plano 

Aquarela, que traça as ações de marketing formatando o produto 

turístico brasileiro. Também é lançada, dentro do Plano Aquarela, a 

Marca Brasil, símbolo que procura identifi car tal produto turístico 

no Brasil e no exterior. 

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula iremos estudar o último período das po-

líticas públicas do turismo empregadas no governo Luiz Inácio 

Lula da Silva, com principal enfoque no Plano Nacional do Turis-

mo 2207/2010 ou PNT II. 





8 Plano Nacional de Turismo 2007/2010: 
uma viagem de inclusão
Erika Aleixo

Meta da aula

Apresentar as condições atuais das políticas públi-
cas de turismo no Brasil, que se estendem de 2007 
a 2010, no ultimo período do governo Lula. 

Objetivos

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

1 explicar a importância do Plano Nacional de 
Turismo II na gestão do turismo no território 
brasileiro;

2 descrever as características da dimensão espa-
cial contida no PNT II;

3 identifi car os alcances e as limitações do PNT II. 
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Introdução

Nos últimos anos você deve ter observado que o tema da in-

clusão social vem ganhado muito enfoque na mídia e mesmo 

em discussões informais. No turismo, não é diferente. As ques-

tões sobre a inclusão social vêm ganhando cada vez mais espa-

ço dentre as discussões dos limites da atividade turística e seus 

impactos nas sociedades receptoras. Nos dias atuais é preciso 

repensar o papel do turismo nesta perspectiva e na busca por 

uma sociedade mais justa e igualitária. Mas qual a real partici-

pação do turismo neste sentido? Qual é a junção entre turismo, 

políticas públicas e o turismo?

Dentre as políticas públicas, o tema da inclusão ganha um espaço 

até então não visto. No turismo não é diferente. O Plano Nacional 

de Turismo 2007/2010 – PNT II – traz em seu escopo medidas para 

tornar o turismo mais participativo e socialmente inclusivo. Se 

esta política promoverá a real contribuição para a diminuição das 

desigualdades ainda é uma dúvida, pois necessita de um distan-

ciamento temporal maior para se perceber seus alcances. Contu-

do, é certo que pela primeira este tema é tratado tão claramente. 

Assim, na primeira parte da aula veremos o enfoque da inclu-

são social e turismo presente no documento PNT II. Na segunda 

parte, se dá a dimensão espacial do plano, tendo como base os 

programas de descentralização da governança do turismo e de 

regionalização do turismo. E por fi m, na última parte, veremos a 

estrutura do PNT II e a coerência das ações em função dos obje-

tivos e metas traçados de acordo com o diagnóstico do cenário 

do turismo nacional. 

“Plano Nacional de Turismo 2007/2010: uma 
viagem de inclusão”

Com a reeleição do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o 

novo mandato de 2007 a 2010 foi marcado pela continuidade po-

lítico-administrativa, inclusive nas políticas do turismo. Mesmo 
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com a troca de ministros – sai Walfrido Mares Guia e entra Marta 

Suplicy (que vinha de um mandato como prefeita de São Paulo) 

–, as diretrizes e ações estratégicas do turismo mantiveram seu 

curso com a publicação do Plano Nacional de Turismo 2007/2010.

Contudo, como uma extensão do Plano Nacional de Turis-

mo I – PNT I –, o foco principal deste novo Plano, que aqui iremos 

chamar de Plano Nacional de Turismo II – PNT II – passou a ser a 

questão da inclusão social. O PNT II, por intermédio do Ministé-

rio do Turismo, irá entender inclusão em diversas escalas. Primei-

ro na própria dimensão das viagens, onde parcelas das camadas 

mais pobres da população não tinham acesso. Em segundo, pro-

mover a participação de mais municípios brasileiros no “bolo” 

do turismo. Isto signifi cou uma interiorização do turismo. Fazer 

com que não só a região costeira seja a principal responsável 

pela atratividade turística, mas também outras localidades. Além 

disso, o foco passa a ser o turismo doméstico, ou seja, viagens 

de brasileiros em território nacional. 

Esta interiorização já vinha se delineando desde o PNT I, 

o que demonstra um amadurecimento do primeiro Plano para o 

segundo, dentro do contexto político do governo Lula. Assim, o 

PNT II tem em seu escopo o objetivo fi nal da inclusão social, e o 

turismo doméstico a principal alavanca para isso. 

É importante salientar que esse plano por ser recente, não 

teve seus resultados e alcances sistematizados por pesquisado-

res e estudiosos do tema. Por isso, a sua análise é uma tarefa di-

fícil. Pretendemos somente apresentar o PNT II e lançar luz sobre 

futuros estudos sobre este período. 

Até então o tema da inclusão social não tinha aparecido de 

forma tão explícita nos planos de turismo. Embora este assunto 

já viesse sendo tratado no PNT I, é no segundo Plano do governo 

Lula que este se transforma em objetivo último. O próprio título 

do PNT II demonstra isto: “Plano Nacional de Turismo 2007/2010: 

uma viagem de inclusão”. O turismo mais uma vez é utilizado 

como discurso econômico para atingir determinados objetivos. 
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As palavras do presidente da República, nas primeiras pá-

ginas do documento, deixam clara essa intenção, pois trata do 

turismo como atividade econômica, e como principal produto na 

geração de divisas em moedas estrangeiras para o Brasil. Ele 

também se refere aos resultados alcançados no seu mandato an-

terior (2002-2005), quando as 80 principais empresas do setor re-

gistraram um faturamento de R$ 29,6 bilhões, com crescimento 

de 29% em relação a 2005 (BRASIL, 2007, p. 5). 

Por fi m, ainda na abertura do documento, Lula diz que o 

sentido profundo do Plano Nacional do Turismo 2007/2010 é a 

inclusão social. Neste sentido, por inclusão social, o discurso de 

Lula entende ser a interação da população, das esferas de gover-

nos federal, estadual e municipal, bem como da iniciativa priva-

da e do terceiro setor. 

Em sua fala, o presidente prega o turismo no sentido de 

construir “um lazer que seja também uma visão compartilha-

da da terra e das pessoas que moram nela (BRASIL, 2007, p. 5). 

A perspectiva de Lula para o turismo é que este seja um impor-

tante estímulo para o setor interno, uma vez que irá provocar um 

retorno em termos de empregos, desenvolvimento e inclusão so-

cial. Nas palavras de Lula: “Não se trata apenas de incentivar um 

negócio, mas de transformar em cidadania o direito de conhecer 

o nosso país e a nossa identidade” (BRASIL, 2007, p. 5).

Acesse o Plano Nacional de Turismo 2006/2010 na íntegra pelo link 
http://www.turismo.gov.br/turismo/o_ministerio/plano_nacional/. 

Podemos perceber como o discurso do presidente asso-

cia o turismo como alavanca para o desenvolvimento econômico 

por meio da geração de empregos. Somente em sua última parte 

são citados o direito ao lazer, garantido pela Constituição Fede-

ral, e o acesso à identidade. 
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Em outras palavras, o PNT II é utilizado como um instru-

mento de gestão. Ele coloca o turismo como indutor de desen-

volvimento econômico a partir da geração de renda e emprego. 

Assim, consegue a inclusão por três vias: a da produção, por meio 

da criação de novos postos de trabalho, ocupação e renda, e a do 

consumo, com a absorção de novos turistas no mercado interno. 

O Plano entrou em consonância com as políticas econô-

micas de 2007 a 2010. O objetivo era aproveitar um momento 

histórico favorável para estimular o crescimento do PIB (Produto 

Interno Bruto) e do emprego, intensifi cando a inclusão social e a 

distribuição de renda no Brasil. 

Na mensagem ao Congresso Nacional, a justifi cativa do 

Plano era baseada em relatórios técnicos, que apontavam para 

resultados positivos nos últimos quatro anos. O modelo de ges-

tão descentralizada também é mantido, indicando a participação 

de diversos agentes do setor turístico nacional. Segundo Fratucci 

(2008), analisando documentos de 2006, o Conselho Nacional de 

Turismo abrigava 1.358 representantes diretos de instituições pú-

blicas (702) e privadas (656), e cerca de 12.000 representantes in-

diretos, vinculados a entidades privadas e a instituições públicas 

relacionados ao turismo em todo o país. 

De acordo com o documento, o modelo de gestão descen-

tralizada do turismo viabiliza os canais de interlocução entre as 

diversas esferas da gestão pública e as diferentes escalas de re-

presentação da iniciativa privada e do terceiro setor. Com isso, 

poderá possibilitar a implementação dos programas e ações pro-

postos pelo Plano Nacional de Turismo de forma articulada.

É preciso destacar que o PNT II, assim como a Política 

Econômica, são integrados ao PAC – Programa de Aceleração 

do Crescimento. Este programa conduziu praticamente todas 

as ações do governo Lula no segundo mandato. O PAC propõe 

ações, metas e um amplo conjunto de investimento em infra-

estrutura, bem como medidas para o incentivo ao investimento 

privado, com o objetivo de buscar uma melhoria na qualidade do 

gasto público. 
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A fi nalidade do PAC é, segundo as suas linhas, aliar desen-

volvimento com crescimento e “geração de riquezas para todos 

e não apenas lucros para poucos”, e o meio encontrado para este 

fi m é o investimento em obras de infraestrutura, que para seus 

idealizadores é “instrumento de universalização dos benefícios 

econômicos e sociais para todas as regiões do País” (BRASIL, 

2007a, p. 13). Assim, o programa estrutura seis grupos de ações 

relacionadas à infraestrutura, ao estimulo ao crédito e ao fi nancia-

mento, à melhoria do ambiente de investimentos, à desoneração 

e administração tributária, às medidas fi scais de longo prazo e à 

consistência fi scal. 

O turismo entra como atividade multifacetada que se inter-

relaciona com diversos segmentos econômicos e que demanda 

um complexo conjunto de ações setoriais para o seu desenvolvi-

mento. Assim, as metas e programas do PNT II devem ser enten-

didos como parte do PAC. Tanto no que se refere à apropriação 

dos benefícios decorrentes daquele programa para o desenvolvi-

mento do turismo no Brasil, quanto aos resultados que a ativida-

de deve proporcionar para os próximos anos, alinhando a ação 

setorial com a proposta geral de gestão de governo.

Assim no PNT II está previsto que, com os benefícios do 

PAC, os investimentos em infraestrutura turística devem alcançar 

em quatro anos a construção, adequação, duplicação e recupe-

ração de 42 mil quilômetros de estradas, 2.518 quilômetros de 

ferrovias, a ampliação e melhoria de 12 portos e 20 aeroportos, o 

abastecimento de água e coleta de esgoto para 22,5 milhões de 

domicílios, infraestrutura hídrica pra 23,8 milhões de pessoas, e 

a ampliação e construção de metrôs em quatro cidades turísticas 

(o PNT II não menciona quais). Além disso, prevê também inves-

timentos indiretos relacionados à infraestrutura energética e a 

melhores condições de moradias de milhões de famílias. Como 

foi dito, o alcance dessas medidas deverão ser acompanhadas a 

partir de um distanciamento cronológico. 
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Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. O Plano Nacional de Turismo II consolida o turismo como po-
lítica de Estado, com atuação planejada no espaço. Qual, então, 
a importância do PAC para a consolidação do turismo enquanto 
política nacional? 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

O PNT II é visto como um instrumento de gestão, que coloca o tu-
rismo em uma posição privilegiada de indutor de desenvolvimento 
econômico por meio da geração de renda e emprego, e a questão 
da inclusão social é, ao fi m e ao cabo, o objetivo do documento. 
Assim, o Programa de Aceleração de Crescimento – o PAC – pro-
põe, em linhas gerais, investimento em infraestrutura, bem como 
medidas para o incentivo ao investimento privado. O turismo é visto 
como atividade que integra vários setores (atividade multifacetada). 
Portanto, as metas e os programas do PNT II devem ser entendi-
dos como parte do PAC, tanto no que se refere à apropriação dos 
benefícios decorrentes daquele programa para o desenvolvimento 
do turismo no Brasil, quanto nos resultados que a atividade deve 
proporcionar para os próximos anos, alinhando a ação setorial com 
a proposta geral de gestão de governo.

A dimensão espacial do PNT II

Sobre a dimensão espacial do desenvolvimento turístico, o 

PNT II propôs a mesma estratégia de regionalização proposta no 
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PNT I. Contudo, propõe uma alteração nas suas propostas con-

ceituais, o que pode ser entendido como um amadurecimento 

em relação à proposta anterior. 

No PNT II, o foco está direcionado a destinos turísticos se-

lecionados, de modo a se constituírem em indutores do desen-

volvimento do turismo regional e da roteirização turística, geran-

do modelos e referências para os demais destinos turísticos no 

Brasil, conforme o mapeamento apresentado pelo Programa de 

Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil – PRT (BRASIL, 

2004b, p. 47). 

De acordo com o Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros 
do Brasil –, regionalização deve ser entendida como organização de 
um espaço geográfi co e regiões para fi ns de planejamento, gestão, 
promoção e comercialização integrada e compartilhada da ativida-
de turística. O Programa é um modelo de gestão política descentra-
lizada, coordenada e integrada. Seus princípios são a fl exibilidade, 
articulação, mobilização, cooperação intersetorial e interinstitucio-
nal e sinergia de decisões (BRASIL, 2004a). 

A estratégia de regionalização introduziu no país uma pers-

pectiva diferenciada para o turismo brasileiro, dentro da propos-

ta de gestão participativa dos processos de estruturação, promo-

ção e comercialização de roteiros turísticos. 

No texto da então ministra do Turismo, Marta Suplicy, na 

abertura dos cadernos técnicos do PRT, regionalizar não é apenas 

o ato de agrupar municípios com relativa proximidade e similari-

dades. Segundo o governo, regionalizar é construir um ambiente 

“democrático, harmônico e participativo” entre poder público, 

iniciativa privada, terceiro setor e comunidade (MTur, 2007b).

Um dos objetivos do PRT é a desconcentração da oferta tu-

rística brasileira, historicamente localizada predominantemente 

no litoral, estimulando a interiorização da atividade e a inclusão 
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de novos destinos nos roteiros já comercializados. Cumprindo as 

metas econômicas do plano foram escolhidos 65 destinos com ca-

pacidade de induzir o desenvolvimento regional. Essas escolhas 

foram feitas pelo Ministério do Turismo (MTur) em conjunto com 

órgãos e conselhos estaduais de turismo. Os destinos deveriam ser 

trabalhados prioritariamente até 2010. O objetivo dessa estratégia 

é transformar determinados destinos em modelos para os demais. 

Neste quesito, ser modelo é atender às demandas do mer-

cado externo. Segundo o MTur, os destinos indutores de desen-

volvimento são aqueles que possuem infraestrutura básica e tu-

rística e atrativos qualifi cados, que se caracterizam como núcleo 

receptor e/ou distribuidor de fl uxos turísticos. Isto é, são aqueles 

capazes de atrair e/ou distribuir signifi cativo número de turistas 

para seu entorno e dinamizar a economia do território em que 

está inserido (BRASIL, 2007b).

Por destinos indutores cabe dizer que tais destinos turísticos assu-
mem a função de modelos para outros municípios no seu entorno: 

Os municípios indutores são modelos para o desen-

volvimento turístico-regional. Suas experiências e 

práticas exitosas devem ser multiplicadas para outros 

destinos que integram as regiões turísticas do País 

(BRASIL, 2007b, p. 52). 

Cabe destacar que a legitimação da escolha dos municí-

pios indutores se baseou nos critérios de avaliações e valorações 

do Plano de Marketing Turístico Internacional – Plano Aquarela – 

e do Plano de Marketing Turístico Nacional – Plano Cores do Bra-

sil. Mas também de outros estudos e investigações sobre inves-

timentos do governo federal e sobre as potencialidades desses 

destinos. Em sua grande maioria, elaborados pelo Observatório 
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de Inovação do Turismo da Fundação Getulio Vargas, do Rio de 

Janeiro (BRASIL, 2008). No universo dos 87 roteiros turísticos se-

lecionados anteriormente, esses 65 destinos (leia-se municípios) 

foram escolhidos (Figura 8.1). 

Figura 8.1: Localização dos 65 destinos indutores de desenvolvimento.
Fonte: Ministério do Turismo, 2007.

A meta 3 do PNT 2007/2010 indica que, até 2008, 15 desses 

65 destinos deverão estar estruturados dentro dos modelos de 

qualidade de padrão internacional estabelecidos pelo MTur. Nas 

palavras da instituição, devem respeitar o princípio da sustenta-

bilidade ambiental, sociocultural e econômica e sempre traba-

lhando de forma participativa, descentralizada e sistêmica, esti-

mulando a integração e a consequente organização e ampliação 

da oferta turística (FRATUCCI, 2008).

Paralelamente ao desenvolvimento e estruturação dos 

destinos turísticos priorizados, as regiões turísticas selecionadas 
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deverão estar, gradativamente, se preparando e se organizando 

institucionalmente para incorporarem aqueles modelos de pa-

drão de qualidade propostos pelo MTur.

Cabe destacar que, segundo Fratucci (2008), no texto divul-

gado ofi cialmente, são percebidas algumas contradições entre 

os conceitos de região, destino e produto turístico. Isso difi culta 

a análise mais detalhada do que o governo federal trata como 

sendo cada um desses conceitos. 

No intuito de facilitar e estimular a implantação do mode-

lo proposto pelo PRT, o MTur desenvolveu uma coleção de 13 

cadernos técnicos, cada um abordando um dos pontos teóricos 

e operacionais do programa. “Os Cadernos de Turismo” apresen-

tavam os passos para que os municípios das regiões turísticas 

brasileiras se organizem. Sempre levando como base os princí-

pios da sustentabilidade ambiental, econômica, sociocultural e 

político-institucional (BRASIL, 2007b).

Para Fratucci (2008), percebe-se a preocupação do Minis-

tério com a questão da articulação dos diversos agentes sociais 

do turismo na escala dos municípios. Isso reforça a proposição 

de que as ações voltadas para a consolidação de regiões ou de 

roteiros turísticos regionais passam necessariamente pela esca-

la do município, ou seja, a menor célula político-administrativa 

brasileira (2008). 

Assim, as ações do MTur nesta segunda etapa política se 

voltam para o apoio e incentivo à formação de novas estruturas 

organizacionais, tendo em vista o objetivo de estimular as articu-

lações locais. 

Podemos citar como exemplo a previsão de orientação de 

agentes sociais para instalar consórcios entre cidades e/ou con-

selhos regionais do turismo, ou a orientação de formação de 

redes entre as cidades, onde diversos atores espalhados pela 

região turística possam, de acordo com suas necessidades, de-

senvolver projetos de forma descentralizada e autônoma (BRA-

SIL, 2004b).
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Sobre a participação popular no que se refere à contribui-

ção para o Programa, este é considerado “elemento-chave”. Tan-

to na concepção e no planejamento, como na implementação 

do Programa de Regionalização do Turismo (BRASIL, 2004b). 

Como já visto em outras aulas, a participação pode, além 

de fortalecer a cidadania, favorecer o crescimento social, político, 

administrativo e tecnológico de um grupo. Isso acontece quando 

se ampliam suas responsabilidades e se resgatam valores so-

ciais, históricos, étnicos e culturais. Contudo, até que ponto real-

mente podemos verifi car a participação no processo decisório da 

regionalização turística? 

Fratucci (2008) analisa essa questão no Programa de Re-

gionalização do Turismo – PRT. Para ele, nos documentos ofi ciais 

do PRT, o termo “governança” é entendido como a capacidade 

de administrar ou, mais especifi camente, como a capacidade que 

os governos têm de criar condições e de responder às demandas 

da sociedade (BRASIL, 2007c). Ainda que de certa forma essa ca-

pacidade de governar pressuponha uma administração participa-

tiva e que envolva as populações locais na elaboração, monito-

ramento e, em alguns casos, na execução de políticas públicas, 

pode-se dizer que a gestão do turismo ainda está muito centrada 

no poder público.

Em muitas cidades, o nível da participação pode ser ques-

tionado. Ou seja, a maioria da população se encontra afastada 

das discussões. As decisões são tomadas por poucos, na maioria 

das vezes, corroborando o statu quo da atividade turística, alteran-

do em muito pouco sua dinâmica preexistente. 

A estrutura de organização pode ser observada na Figura 8.2:

Statu quo
É uma expressão latina 
que se origina da frase in 
statu quo res erant ante 
bellum – que signifi ca 
no estado (em que se 
estava) antes da guerra 
– e é utilizada nos dias 
atuais para defi nir o esta-
do atual das coisas, seja 
em que momento for. Por 
exemplo: “manter o statu 
quo”, “defender o statu 
quo” ou, ao contrário, 
“mudar o statu quo”.
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Figura 8.2: Estrutura da Coordenação do Programa de Regionalização 
do Turismo.
Fonte: Brasil, 2004. 

As atribuições de cada instância podem ser resumidas de 

acordo com as autonomias a seguir (BRASIL, 2004b):

 Coordenação Nacional do Programa de Regionalização 

do Turismo:

• defi nição de diretrizes estratégicas;

• planejamento e coordenação das ações, em âmbito 

nacional;

• articulação, negociação e estabelecimento de parcerias 

com as diversas esferas de governo, iniciativa privada e or-

ganismos não governamentais nacionais e internacionais;

• monitoramento e avaliação das ações do Programa, em 

âmbito nacional;

• produção e disseminação de dados e informações.
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 O órgão ofi cial de turismo das unidades da Federação, 

instância de interlocução do Governo Federal, juntamente com 

os Fóruns Estaduais de Turismo, tem como atribuições:

• elaboração de diretrizes e estratégias alinhadas às na-

cionais;

• planejamento e coordenação das ações, em âmbito es-

tadual e regional;

• articulação, negociação e estabelecimento de parcerias 

em âmbito estadual e regional;

• monitoramento e avaliação do programa, em âmbito es-

tadual e regional;

• produção e disseminação de dados e informações.

 A instância de governança regional, apoiada pelo órgão 

ofi cial de turismo das unidades da Federação e pelos Fóruns Es-

taduais de Turismo é responsável por:

• planejamento e coordenação das ações, em âmbito re-

gional e local;

• articulação, negociação e estabelecimento de parcerias, 

em âmbito regional e local;

• monitoramento e avaliação das ações do Programa, em 

âmbito local;

• produção e disseminação de dados e informações.

 Os órgãos municipais de turismo, apoiados pela instân-

cia de governança local, se encarregam da:

• mobilização dos segmentos organizados para o debate 

e indicação de propostas locais para a região;

• integração dos diversos setores locais em torno da pro-

posta de regionalização;

• participação no debate e formulação das estratégias lo-

cais para a consolidação da região;

• planejamento e execução de ações locais, integradas às 

regionais. 
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Atividade

Atende ao Objetivo 2

2. No PNT II, a questão da regionalização é mantida como um 
desdobramento ou continuidade do primeiro plano – PNT I – ain-
da que com algumas modifi cações. O enfoque nos municípios 
é uma dessas modifi cações. Aponte as principais características 
dos municípios neste Plano em termos de dimensão espacial ou 
o seu papel na regionalização do turismo. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Em primeiro lugar, você deverá comentar sobre a questão da regio-
nalização do turismo e o Programa de Regionalização do Turismo 
– Roteiros do Brasil –, PRT, no PNT II. Ou seja, é possível identifi car 
no PNT II ainda uma preocupação de regionalizar o planejamento do 
turismo por intermédio da criação de um programa especialmen-
te para trabalhar o turismo regionalmente. A diferença é que, neste 
plano, o PRT seria por meio dos destinos indutores. Assim, perce-
bemos a preocupação do Ministério com a questão da articulação 
dos diversos agentes sociais do turismo na escala dos municípios. 
Reforçando a proposição de que as ações voltadas para a consolida-
ção de regiões ou de roteiros turísticos regionais passam necessa-
riamente pela escala do município.

Alcances e limitações do PNT II

O Plano Nacional de Turismo 2007/2010 foi elaborado sob a co-

ordenação do Conselho Nacional de Turismo – CNTur. Feito em par-

ceria com diversos integrantes e técnicos do MTur, representantes 
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da iniciativa privada, setor público e demais setores pertencentes 

à cadeia produtiva do turismo. Tiveram como base as informações 

relativas às consequências dos resultados alcançados nos planos 

anteriores, até o ano de 2006. Foram diagnosticadas as principais 

questões e limitações relativas ao desenvolvimento do setor para 

os próximos anos. Bem como as principais propostas e projeções 

estimadas para o período 2007/2010.

O Conselho Nacional de Turismo – CNTur – é um órgão colegiado 
com a atribuição de assessorar o Ministro de Estado do Turismo na 
formulação e aplicação da Política Nacional de Turismo e dos Pla-
nos, programas, projetos e atividades derivados. Esse conselho é 
formado por representantes do governo Federal e dos diversos seg-
mentos do turismo. Até 2010, o Conselho foi formado por 65 con-
selheiros de instituições e entidades do setor em âmbito nacional. 

Assim, o resultado deste processo é o documento “Turis-

mo no Brasil: 2007/2010”. Este apresenta as principais questões, 

ações e iniciativas que devem ser tratadas na perspectiva do de-

senvolvimento do setor no país, de forma a garantir a continui-

dade desta política.

O Plano seguindo o pensamento do planejamento estra-

tégico é dividido entre diagnostico, metas e macroprogramas e 

programas. Sobre o diagnóstico do turismo no Brasil, chegaram 

à conclusão que, embora a atividade tenha representado muitos 

avanços nos últimos anos, ainda apresenta grandes limitações 

quanto ao seu potencial de desenvolvimento. Tanto para o mer-

cado interno quanto para o externo. Segundo o PNT II, 

no cenário interno, o turismo tem muito a contribuir para 

a inclusão social e o desenvolvimento socioeconômico do 

País. No cenário externo, a atividade está longe de ocupar 

o lugar que merece no mercado internacional (...) (BRASIL, 

2007a, p. 39).
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Em relação à gestão, o diagnóstico apresentou como po-

sitiva a consolidação de um ambiente de discussão e refl exão 

sobre a atividade por meio da proposta da descentralização do 

PNT. Esta proposta estabelece fóruns de discussão entre o poder 

público e a iniciativa privada, no âmbito federal e estadual. Esse 

canal de discussão ainda deve ser reconsiderado pelo poder pú-

blico. Como visto, este ainda está muito longe do ideal em nível 

da participação da sociedade. 

Neste mesmo caminho, o diagnóstico refl ete sobre os 

avanços obtidos pelo PRT – Roteiros do Brasil. Embora este te-

nha contribuído muito para a descentralização e interiorização, o 

turismo no Brasil ainda se encontra muito concentrado no litoral. 

Isso é consequência da história do turismo no Brasil, que valori-

zou a região costeira e a tríade praia-sol-mar. 

Nas palavras do próprio Plano identifi camos uma propos-

ta de ampliação e diversifi cação da oferta turística, baseado na 

intenção de interiorizar o turismo no país. Para isso, o Governo 

Federal lança mão do fomento aos investimentos privados, cré-

dito e fi nanciamentos. Estes dois últimos se fundamentam em 

estudos que afi rmam que a maioria dos empreendimentos turís-

ticos é de micro ou pequenas-empresas, com grandes limitações 

de acesso ao credito e fi nanciamentos. 

Com isso, a interiorização do turismo se apoia em duas 

frentes: a primeira é a construção de grandes infraestruturas e a 

segunda dinamizar outros empreendimentos menores. 

Sobre a ausência de infraestrutura, o diagnóstico se refere à 

infraestrutura de base, como saneamento e acessibilidade e a in-

fraestrutura turística propriamente dita e equipamento receptivos 

(centro de informação turística, terminais de passageiros etc.)

Outra questão levantada pelo diagnóstico é a da qualifi ca-

ção da mão de obra. Para o PNT II, existe no Brasil um conjunto 

de instituições que atuam na área de qualifi cação profi ssional. 

Contudo, não há articulação e integração entre elas, causando 

formações distintas e concentradas nos principais estados. 
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O MTur reconhece que são necessários anos de esforço para 

atingir uma qualifi cação profi ssional nos padrões internacionais, 

pois a mão de obra empregada no turismo no Brasil, se caracteriza 

ainda por baixa remuneração, baixa escolaridade e alta rotativi-

dade (BRASIL, 2007a). Para isto, o PNT II focaria suas ações nesta 

capacitação, criando uma cultura empresarial do turismo. 

O último ponto levantado pelo diagnóstico é a fragilida-

de da internacionalização da oferta turística, particularmente as 

companhias aéreas e as operadoras. Segundo o documento, o 

mercado internacional é extremamente competitivo e globaliza-

do, exigindo empresas com “ousadia e dinamismo”. Observamos 

ainda o mito do turismo internacional como principal fonte de 

recursos para o turismo brasileiro. 

A segunda parte do Plano é a proposição das metas para 

o turismo no período abordado, de 2007 a 2010. Na justifi cati-

va para as proposições das metas está mais uma vez explicita o 

entendimento do turismo como viés econômico. Ou seja, uma 

alternativa para o desenvolvimento econômico do Brasil. O PNT 

II no texto de abertura aponta que este é um momento histórico 

favorável para estimular o crescimento do PIB (Produto Interno 

Bruto) e do emprego (BRASIL, 2007). 

Também atendendo ao objetivo primeiro do plano as metas 

giraram em torno da inclusão social. Neste sentido, a documento 

apontou para o aumento das viagens domésticas, a criação de em-

pregos, a qualifi cação dos destinos turísticos e a geração de divi-

sas. É curioso observar que, ao mesmo tempo em que este PNT se 

lança a aumentar o turismo doméstico, há um reconhecimento no 

mesmo documento, da necessidade de se melhorar a logística de 

transportes, ainda muito defi citária em voos regionais. 

As metas são assim divididas:

Meta 1 – promover a realização de 217 milhões de viagens 

no mercado interno.

Meta 2 – criar 1,7 milhão de novos empregos e ocupações.

Meta 3 – estruturar 65 destinos turísticos com padrão de 

qualidade internacional.

Meta 4 – gerar 7,7 bilhões de dólares em divisas. 



Políticas Públicas de Turismo

217

É preciso ressaltar que foi projetado um cenário denomi-

nado “Rumo ao Potencial”, que é entendido como um cenário de-

sejável, constituído por combinações externas e internas sempre 

favoráveis. O segundo cenário é o das “Áreas de Instabilidade” 

e se associa à situação na qual as condições relacionadas direta-

mente ao setor do turismo seriam favoráveis. Mas, estas se com-

binariam com um ambiente externo, principalmente político e 

econômico desfavorável. O terceiro cenário é o do “Desperdício 

de Oportunidade”, que combina condições externas favoráveis 

com condições internas desfavoráveis. A resultante deste cená-

rio leva o setor de turismo a perder oportunidades de aproveitar 

o momento econômico e se expandir. 

E por fi m, foi previsto um cenário de “conjuntura adversa”. 

Este congrega a possibilidade de uma combinação desfavorável 

das condições internas e externas ao setor do turismo. Segun-

do o documento, a trajetória do turismo brasileiro nos últimos 

anos é ascendente. Somada às condições externas igualmente 

favoráveis, é possível trabalhar com projeções para o setor. Nos 

próximos anos, para o PNT II, tanto as condições externas quan-

to as internas serão favoráveis ao desenvolvimento sustentável 

do turismo.

Nessa lógica, o documento faz projeções e proposições so-

bre várias questões que devem ser tratadas na perspectiva do 

desenvolvimento do turismo no Brasil. A partir disso se dá a defi -

nição de macroprogramas e programas do PNT II. Tendo em vista 

a atividade turística como indutora do desenvolvimento e a po-

lítica pública descentralizada, os programas e macroprogramas 

são propostos da forma a atender aos pressupostos desenvolvi-

mentistas, de geração de emprego e renda, com a fi nalidade de 

promover a inclusão social. 

Cabe ressaltar que os macroprogramas são desdobramen-

tos temáticos agregados. São escolhidos pelo seu potencial de 

contribuição para atingir os compromissos estabelecidos pelas 
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metas. Os macroprogramas se estruturam em três grupos de ati-

vidades relacionados à formulação e implementação da Política 

Nacional de Turismo. São eles:

• Macroprograma de Planejamento e Gestão, de Informa-

ções e Estudos Turísticos e de Logística de Transportes;

• Macroprograma de Regionalização do Turismo;

• Macroprograma de Fomento à Iniciativa Privada, de In-

fraestrutura Pública, de Qualifi cação de Equipamentos 

de Serviços Turísticos e de Promoção e Apoio à Comer-

cialização.

Os macroprogramas são defi nidos pelo documento como 

um conjunto de programas que organizam, por temas afi ns, as 

diversas atividades executivas da atuação ministerial e seus par-

ceiros. Os programas, por sua vez, se desdobram em diversas 

ações. Estas traduzem o seu detalhamento em projetos e ativi-

dades que propiciam a realização das metas. Na Figura 8.3 você 

pode ver o organograma dos macroprogramas:

Figura 8.3: Organograma dos macroprogramas.
Fonte: Brasil, 2007, p. 58.

Os programas, como foi dito anteriormente, são posicio-

nados de acordo com os macroprogramas, como você pode ver 

no Quadro 8.1:
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Quadro 8.1: Programas do PNT II

Macroprogramas Programas

Planejamento e Gestão 

- Implementação e descentra-
lização da política Nacional 
de Turismo.

- Avaliação e monitoramento 
do Plano Nacional de Turismo.

- Relações internacionais.

Informação e Estudos Turís-
ticos 

- Sistema de informações do 
turismo.

- Competitividade do turismo 
brasileiro.

Logística de Transporte 

- Ampliação da malha aérea 
internacional.

- Integração da América do 
Sul.

- Integração modal nas regiões 
turísticas.

Regionalização do Turismo

- Planejamento e gestão da 
regionalização.

- Estruturação dos segmen-
tos turísticos.

- Estruturação da produção 
associada ao turismo.

- Apoio ao desenvolvimento 
regional do turismo.

Fomento à Iniciativa Privada 
- Atração de investimentos.
- Financiamento para o turismo.

Infraestrutura Pública

- Articulação interministerial 
para infraestrutura de apoio 
ao turismo.

- Apoio à infraestrutura turística.

Qualifi cação dos Equipamen-
tos e Serviços Turísticos 

- Normatização do turismo.
- Certifi cação do turismo.
- Qualifi cação profi ssional.

Promoção e Apoio à Comer-
cialização 

- Promoção nacional do turis-
mo brasileiro.

- Apoio à comercialização na-
cional.

- Promoção internacional do 
turismo brasileiro.

- Apoio à comercialização in-
ternacional.

Fonte: Brasil, 2007. 
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Como conclusão sobre os macroprogramas e programas, 

podemos afi rmar que, em função da ideologia apontada pelo 

neoliberalismo, as políticas públicas de turismo se voltam para 

contemplar os interesses dos agentes do mercado. Assim se vê 

uma ênfase dos programas em cobrir a infraestrutura turística 

em suas diversas nuances, da mesma forma que há um incentivo 

à iniciativa privada. 

O estado abre mão dos seus direitos de arrecadação, fi sca-

lização e de regulação, pela concessão de uma série de incentivos 

e facilidades ao crédito. Assim, seus direitos (do governo) não são 

levados em consideração. E para os demais agentes sociais envol-

vidos pelo turismo resta apenas um papel secundário, quase mar-

ginal, além dos impactos quase sempre negativos que a atividade 

turística gera onde se instala, pois desconsidera as necessidades 

locais. Assim não se observa nos macroprogramas e programas 

nenhum tipo de ensejo destinado à população receptora.

Em relação aos territórios, estes foram demasiadamente 

fragmentados, se caracterizando por regiões funcionais. Com 

isto, se dá uma administração mais conservadora das ações es-

tratégicas de gestão e planejamento público. 

O turismo como atividade e como política pública neces-

sita de uma abordagem mais ampla quando se refere à locali-

dade. O turismo é essencialmente local e, portanto, merecedor 

de ações de gestão diferenciadas de acordo com as peculiari-

dades de cada local. Mesmo que no PNT II se considere ideias 

como turismo sustentável, ênfase na cultura local e preservação, 

é preciso pensar em que medida as ações têm promovido uma 

atividade menos predatória? E ainda, repensar se as estratégias 

de mercado e de competitividade oferecem as comunidades ins-

trumentos para sua autopreservação?

Ao mesmo tempo, se deve ter em mente a incompatibili-

dade da administração puramente local, pois o turismo não pode 

ser contido ou restrito à escala dos municípios. Em outras pala-

vras, é no município que o turismo se realiza, mas não é somen-

te ali. Assim, as políticas públicas devem ter o estabelecimento 
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de novas instâncias de gestão do setor. Em sua grande maioria 

envolve diversos municípios, o que exige um esforço de regio-

nalização no ordenamento dos espaços turísticos ou ainda “tu-

ristifi cáveis”. Esta revisão da gestão pública do turismo no Brasil 

serve para confi rmar o descaso das políticas públicas para com 

as diversas dimensões do turismo, em especial para com a sua 

dimensão espacial e da comunidade. 

Em todos os momentos em que a questão da espacialidade 

do turismo aparece nos discursos e nas práticas dos órgãos de 

turismo, o espaço é tratado como mero suporte para o desenvolvi-

mento econômico do setor. O seu ordenamento e preservação só 

ocorrem quando direcionados para a facilitação da reprodução do 

capital, por meio dos grandes empreendimentos turísticos.

A comunidade, por sua vez, ocupa, ora um papel de atrati-

vo turístico local, ora como discurso. Ou seja, os governantes in-

cluem a dimensão da comunidade no discurso, mas muito pouco 

em ações efetivas. 

Em relação à questão da inclusão social, o PNT II conside-

ra o turismo como um segmento capaz de contribuir para o de-

senvolvimento econômico e social. Justifi cado pelo seu suposto 

potencial para promover a minimização das desigualdades re-

gionais, a geração de emprego e divisas, a distribuição de renda, 

o desenvolvimento sustentável e a integração. 

Para o Governo Federal, o turismo leva ao mercado de tra-

balho um contingente populacional com limitada qualifi cação 

profi ssional. Nessa perspectiva, é possível observar que o tema 

da inclusão social está presente em todo o documento, direta ou 

indiretamente. Contudo, é preciso ressaltar que o próprio concei-

to de inclusão social se dá de maneira limitada. 
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Figura 8.4: Propaganda institucional do Ministério do Tu-
rismo – Programa Viaje Mais, Melhor Idade – direcionada 
a turistas nacionais com mais de 60 anos.
Fonte: http://www.viajamais.com.br/viajamais/

Por inclusão social no turismo, o discurso ofi cial entende 

como a capacidade que o setor tem de geração de emprego e 

renda. E pela ampliação da inserção de novas parcelas de consu-

midores no mercado turístico. Esta concepção de inclusão social 

é predominantemente econômica. 

A inclusão social deve ser entendida como integração social 

de indivíduos e grupos sociais à reivindicação de direitos sociais 

e políticos, à universalidade da condição da cidadania, à partici-

pação ativa de uma sociedade, à igualdade de oportunidades etc. 

Desde o PNT 2003/2007, o governo tem realizado algumas 

ações importantes na tentativa de transformação do setor de tu-

rismo em um vetor de inclusão social. No entanto, a maioria dos 

programas, projetos e ações nesse sentido não abordam a temá-

tica da inclusão social em sua totalidade. Em geral, as dimensões 

de análise de inclusão social estão expressas nas políticas, pro-

gramas ou projetos, de maneira pontual e fragmentada, o que 

tende a gerar resultados apenas parciais com este enfoque. 

É fundamental que os programas e projetos voltados ao 

desenvolvimento do turismo tenham em suas diretrizes uma vi-

são integradora da temática da inclusão social. Que seja capaz de 

incorporar os seus diferentes aspectos em uma perspectiva mais 

ampla e transversal, como forma ou caminho para se promover 

uma mudança de paradigma social, ambiental, político, cultural, 

econômico e humano no setor.
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Atividade

Atende ao Objetivo 3

3. Segundo o Plano Nacional de Turismo 2007/2010 ou PNT II, as 
metas pretendidas pelo documento no período abordado defi -
nem a concepção das ações expressadas pelos Macroprogramas 
e programas do mesmo documento. Relacione as metas com os 
Macroprogramas e programas. 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você deverá associar diretamente as metas com os programas e 
macroprogramas. O objetivo é entender a coerência do PNT II, as-
sim como compreender o encadeamento das ações pretendidas 
pelo Governo Federal no período destacado. Por exemplo, a partir 
da Meta 1 – promover a realização de 217 milhões de viagens no 
mercado interno –, se dá o desenvolvimento do Macroprograma 
Logística de Transporte e os programas ampliação da malha aérea 
internacional, integração da America do Sul e integração modal nas 
regiões turísticas.

Conclusão

O Plano Nacional de Turismo de 2007 a 2010 – PNT II – pode 

ser entendido como uma extensão do primeiro plano, corres-

pondente aos dois exercícios do governo Lula. O principal avan-

ço é a questão da inclusão social que, se antes foi abordada, 

neste plano ganhou status de objetivo principal a ser atingido. 
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Por inclusão social, o PNT II vai entender turismo como indutor 

de desenvolvimento econômico por meio da geração de renda e 

emprego, em que a inclusão pode ser alcançada por duas vias: a 

da produção, por meio da criação de novos postos de trabalho, 

ocupação e renda, e a do consumo, com a absorção de novos 

turistas no mercado interno. Contudo, há que se ressaltar que, 

embora signifi que um avanço na questão da inclusão social e 

turismo, ainda persiste um pensamento que relaciona turismo/

inclusão social à questão do emprego/renda, sendo o turismo 

a alavanca para se atingir o desenvolvimento econômico e o in-

divíduo incluso socialmente somente signifi ca ter um emprego 

e/ou renda. Neste sentido, o plano não se detém a outras ques-

tões da inclusão social como o acesso igual a todos à cidade e às 

decisões, elementos identitários, entre outros. 

Em relação à dimensão espacial, o PNT II segue a ideologia 

do primeiro plano e continua com o Programa de Regionalização 

do Turismo – PRT –, com uma defi nição maior dos destinos indu-

tores e o aumento de novos roteiros. Contudo, devido à ênfase 

nos municípios, o PRT se dá de maneira fragmentada e pontual, 

mas, sem dúvida, proporcionou uma maior interiorização do tu-

rismo nacional, até então muito direcionado para o litoral, base-

ando na tríade praia-sol-mar. 

Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

A questão do emprego tem, na atualidade, uma importante posi-
ção em relação à inclusão social. Contudo, há que se pensar na 
inclusão de forma mais ampla que supera a visão reducionista 
exclusão/inclusão – emprego/renda predominante no discurso 
ofi cial. A inclusão social deve estar remetida à integração social 
de indivíduos e grupos sociais, à reivindicação de direitos sociais 
e políticos, à universalidade da condição de cidadania, à partici-
pação ativa de uma sociedade, à igualdade generalizada de pos-
sibilidades e oportunidades, ao engajamento no plano moral, so-
cial, participativo. Enfi m, falar em inclusão social signifi ca ir além 
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da vida no trabalho, considerar os campos da habitação, educa-
ção, saúde, acesso a serviços, direitos políticos, cidadania. O PNT 
2003/2007 realizou ações importantes na tentativa de transfor-
mação do setor de turismo em um vetor de inclusão social. No 
entanto, a maioria dos programas, projetos e ações nesse senti-
do não abordam a temática da inclusão social em sua totalidade. 
Tendo em mente a amplitude da inclusão social, aponte, a partir 
desta aula, o que o PNT II entende como inclusão social.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Você deverá apontar para as afi rmações do PNT II que utilizam o tu-
rismo como alavanca para o desenvolvimento econômico e, a partir 
disso, proporcionar mais emprego e renda, assim como promover 
acesso a viagens para um grupo maior de pessoas do que até então 
era experimentado. Neste sentido, deve-se levar em consideração as 
metas e os macroprogramas e programas e sua relação com a inclu-
são social. Estes se detêm mais no aspecto econômico do trabalho 
e da renda, do que propriamente no estabelecimento da inclusão de 
forma mais ampla. 

Resumo

Esta aula aborda o Plano Nacional do Turismo de 2007 a 2010, ou 

PNT II, no último período do governo Lula. Este documento esta-

belece as regras para as políticas públicas do turismo no período 

abordado, tendo como foco principal a questão da inclusão social. 
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A dimensão espacial também está presente no programa de Re-

gionalização do Turismo que, desta vez, apresenta um avanço no 

que se refere ao aumento do número de municípios participantes e 

aos novos roteiros, proporcionando uma interiorização do turismo 

nacional, que antes se dava predominantemente no litoral.
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A “questão Nordeste” e o
turismo: um estudo sobre as 
políticas de desenvolvimento 
para a região no século XX
Maria Angélica Maciel Costa

Meta da aula

Apresentar como as políticas públicas para o fomento do 
turismo no Nordeste brasileiro no século XX infl uenciaram 
os processos de territorialização turística atuais.

Objetivos 

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

listar fatos da história do Nordeste que permitem com-
preender a grande atenção dada ao Nordeste brasileiro 
do início do século XX;

identifi car a importância do Prodetur/NE e do Progra-
ma Polos de Turismo (ou Megaprojetos Turísticos) na 
transformação do território nordestino;

explicar o caráter, muitas vezes contraditório, das pri-
meiras políticas públicas de turismo para a região em 
estudo.

2

3

1
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Introdução

Você já deve ter ouvido falar sobre o termo “indústria da seca” 

no Nordeste brasileiro (NE), bem como sobre os problemas so-

ciais e econômicos existentes nesta região. Nesta aula, iremos 

apresentar um pouco da história econômica, política e social do 

Nordeste no século XX que, devido à sua importância, foi cha-

mada por nós, no título deste trabalho, de “questão Nordeste”. 

Também nomeada como “região problema”, vista como símbolo 

do atraso nacional (se comparada com a região Centro-Sul bra-

sileira), o Nordeste esteve no foco das atenções dos governantes 

por todo o século XX. Assim, pretendemos com esta aula apre-

sentar um panorama das escolhas e dos caminhos percorridos 

pelos gestores públicos da época como forma de entendermos a 

situação atual desta região.

Você deve estar se perguntando como o turismo se relaciona 

com os problemas enfrentados pelo Nordeste no século XX. 

Nesta aula, temos como intuito contextualizar o período em que 

foi criada uma série de organismos (destaque para a Sudene) e 

adotaram-se políticas públicas com o intuito de “desenvolver” 

a região. E é neste momento que o turismo se insere, surgin-

do principalmente no fi nal de década de 1960, como opção de 

política de desenvolvimento para a região. Além do mais, pri-

vilegiamos a escolha da região nordestina para o estudo desta 

aula, pois “nenhuma outra macrorregião brasileira empreendeu, 

ao longo da história das políticas públicas de turismo no país, 

ações políticas tão contundentes, favoráveis ao desenvolvimento 

do turismo” (CRUZ, 2000, p. 10).

Deste modo, veremos que a paisagem e as condições naturais da 

região foram determinantes para nortear as políticas públicas ao 

longo do século XX, ora como problema (representado pelas secas 

recorrentes que castigavam o sertão e as consequências políticas 

que o fenômeno desencadeava), ora como solução dos problemas 

regionais (lembrando que o binômio "sol e mar" é tomado como 

estratégia do discurso e da ação política em prol do turismo).
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Assim, visualizaremos que certas ações voltadas para o plane-

jamento regional, nas últimas décadas, apresentaram o turismo 

com um discurso forte de modernização do território nordestino 

(que durante o século XX era visto como um símbolo do atra-

so nacional), e aumento da qualidade de vida para a população. 

Cabe a nós, neste momento, analisarmos a efetividade de tal dis-

curso em atingir os objetivos propostos.

O Nordeste brasileiro do século XX

Qualquer discussão do problema nordestino deve iniciar-se

com uma exposição objetiva dessa vasta região onde vivem 

mais de vinte milhões de brasileiros. Do ponto de vista eco-

nômico, o Nordeste apresenta-se como uma das regiões de

mais baixo nível de vida no mundo (FURTADO, 1962, p. 47).

Para esta tarefa de sintetizar, em um breve texto, a situação 

socioeconômica do Nordeste no fi nal do século XIX e no século XX, 

lançaremos mão da análise histórica de autores que se debruçaram 

sobre este assunto.

O trabalho de Cohn (1976), por exemplo, apresenta a cons-

trução da ideia do Nordeste como sendo uma região imersa em 

tensões sociais e problemas políticos que, por isto, precisava da 

interferência e combate pelo Governo Federal. Ela nos mostra 

que, dos fi nais do século XIX até a década de 1950, a intervenção 

do governo federal se caracterizou apenas por socorro ao fl agelo 

que as secas ocasionavam, ou seja, teve caráter eminentemente 

imediatista.

Para visualizarmos melhor as principais intervenções políti-

cas realizadas pelo Governo Federal no Nordeste brasileiro, feitas 

sob o discurso de proporcionar melhores condições de vida à po-

pulação local, apresentaremos a retrospectiva histórica a seguir.

– 1884: criação do primeiro grande açude, o de Quixadá;
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– 1900: assinatura de um decreto estipulando fundos espe-

ciais de socorro a serem empregados especialmente em obras 

públicas;

– 1909: criação da Inspetoria Federal de Obras Contra as 

Secas (IFOCS);

– 1934: a Constituição de 1934 torna obrigatória a destina-

ção de 4% da receita tributária federal para a defesa contra os 

efeitos da seca no Nordeste (em 1937 este artigo é abolido, rea-

parecendo na de 1946, só que com uma redução para 3%);

– 1936: demarcação do Polígono das Secas para defi nir a 

área que seria contemplada com os recursos federais;

Figura 9.1: Região do Polígono das Secas, que tem sua maior parte 
localizada no Nordeste.
Fonte: http://www.dnocs.gov.br/~dnocs/var/images/galeria/_piscicultura/pen-
tecoste/PoligonoSecas.jpg
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O Polígono das Secas é um território reconhecido 
pela legislação como sujeito a períodos críticos de 
prolongadas estiagens. Recentemente, as Áreas Sus-
ceptíveis à Desertifi cação (SAD) passaram a ser de-
nominadas por força de convenções internacionais, 
tais como a Convenção de Nairóbi, como área de se-
miárido brasileiro. Compreende os estados do Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e extremo norte de Minas 
Gerais e do Espírito Santo. O Polígono das Secas 
compreende uma divisão regional efetuada em ter-
mos político-administrativos dentro da zona semiári-
da, apresentando diferentes zonas geográfi cas com 
distintos índices de aridez, indo desde áreas com 
características estritamente de seca, com paisagem 
típica de semideserto, a áreas com balanço hídrico 
positivo, como a região de Gilbués, no Piauí.

Fonte: http://www.codevasf.gov.br/osvales/vale-do-sao-fran-
cisco/poligono-das-secas

– 1945: o IFOCS transforma-se em Departamento Nacional 

de Obras contra a Seca (DNOCS);

O IFOCS, que posteriormente se reestruturou e passou a se 

chamar DNOCS, foi de 1909 até por volta de 1959 praticamente a 

única agência governamental federal executora de obras de en-

genharia na região. O órgão fez inúmeras obras, construiu açu-

des, estradas, pontes, portos, ferrovias, hospitais e campos de 

pouso, implantou redes de energia elétrica e telegráfi cas, usinas 

hidrelétricas e foi, até a criação da Sudene, o responsável único 

pelo socorro às populações fl ageladas pelas cíclicas secas que 

assolam a região. Chegou a se constituir na maior "empreiteira" 

da América Latina na época em que o Governo Federal construía, 

no Nordeste, suas obras por administração direta, tendo marca-

do com a sua presença todo o solo nordestino. Além de grandes 

açudes, como Orós, Banabuiú, Araras, podemos registrar a cons-

trução da rodovia Fortaleza–Brasília e o início da construção da 
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barragem de Boa Esperança, segundo informações obtidas no 

site do DNOCS (http://www.dnocs.gov.br).

– 1948: criação de dois órgão federais, a Comissão do Vale 

do São Francisco (CVSF) e a Companhia Hidrelétrica do São Fran-

cisco (CHESF);

– 1952: criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB);

– 1956: criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-

mento do Nordeste (GTDN);

– 1959: criação da Superintendência de Desenvolvimento 

do Nordeste (Sudene).

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste − 

Sudene − é na atualidade uma autarquia especial, administrativa 

e fi nanceiramente autônoma, integrante do Sistema de Planeja-

mento e de Orçamento Federal, criada pela Lei Complementar 

nº 125, de 03/01/2007, com sede na cidade de Recife, estado de 

Pernambuco, vinculada ao Ministério da Integração Nacional. A 

missão institucional da Sudene é "promover o desenvolvimento 

includente e sustentável de sua área de atuação e a integração 

competitiva da base produtiva regional na economia nacional e 

internacional" (Fonte: http://www.sudene.gov.br).

Cabe ressaltar que o ano de criação de alguns destes 
órgãos citados coincidiu com períodos em que houve 
ocorrência de grandes secas. As principais estiagens 
ocorreram nos anos de 1900, 1915, 1931, 1932, 1951, 
1952 e 1958.

Essa recorrência de projetos e de criação de órgãos volta-

dos para a região prova que, de fato, o Nordeste brasileiro esteve 

no centro das atenções do Governo Federal, em boa parte dos 

séculos XIX e XX.

Acreditamos que toda a preocupação e esforços despen-

didos pelo governo não se manifestaram unicamente em função 
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dos problemas ambientais que as secas ocasionavam, mas tam-

bém porque tiveram como pano de fundo três questões centrais, 

a saber:

1) a magnitude das tensões sociais ali existentes (fato este 

que colocava em risco a unidade nacional, motivo de preocupa-

ção constante para governos nacionalistas);

2) os problemas políticos latentes (que geravam a diminui-

ção progressiva do poder dos coronéis que representavam, em 

último caso, o interesse dos governantes);

3) os problemas sociais que vinham junto dela. Aqui con-

vém ressaltarmos a vulnerabilidade dos arranjos produtivos 

frente às estiagens (principalmente o cultivo de algodão, cana de 

açúcar e a agricultura de subsistência) e as formas de gerenciá-

los. Estamos falando de uma região pouco desenvolvida eco-

nomicamente, cujo principal sistema econômico era altamente 

instável, problema agravado por pouco conhecimento técnico e 

resistências à inovação. Além do mais, os poderes públicos usa-

vam a situação para fi ns eleitoreiros, tornando a seca um agente 

intermediário para a “política de favores” existente.

A seguir, explicaremos melhor os nossos argumentos.

Região Nordeste: foco de tensões
e problemas

Este tópico tem como propósito fazer com que você refl ita 

que o problema do NE no século XX foi, principalmente, uma 

“construção” política. Iniciaremos citando o episódio da "grande 

seca" de 1958. Este merece destaque, devido à ação estatal na 

região marcada por processos fl agrantes de corrupção relacio-

nada ao recebimento e utilização das verbas federais de ajuda. 

Foi neste período que ganhou notoriedade o termo “indústria da 

seca”. Além do mais, órgãos federais como DNER e DNOCS fo-

ram transformados em instrumentos políticos para as eleições 

daquele mesmo ano.



Aula 9 • A “questão Nordeste” e o turismo: um estudo sobre as políticas de desenvolvimento para a região no 
século XX 

234        

A eleição para governador de Pernambuco, no ano de 1958, 

foi signifi cativa, pois representou, no nível regional, a queda da 

oligarquia agrária, que até então detinha inquestionavelmente o 

poder. No nível nacional, representou a derrota do partido gover-

namental e do compromisso PSD/PTB/“coronéis”. Nesta ocasião, 

foi eleito Cid Sampaio, candidato que apresentou uma platafor-

ma reformista com o apoio do Partido Comunista e das Ligas 

Camponesas.

Segundo Cohn (1976), nós podemos analisar este momento 

como sendo um “enclave populista dentro de um governo nacio-

nalista”. Em outras palavras, era preocupante a falta de controle 

político sobre a região, não só pelo surgimento de líderes popu-

listas, como também pela diminuição do poder do coronelismo 

e do clientelismo vigentes que, em última instância, representa-

vam os interesses do Governo Central.

Para agravar o quadro de tensão política, é também na se-

gunda metade da década de 1950 que surge um novo elemento 

no complexo de forças regional, as Ligas Camponesas, apre-

sentadas pela burguesia como sendo de caráter revolucionário. 

A preocupação era, sobretudo, porque a América Latina esta-

va se caracterizando, no período, como uma “área explosiva”, 

especialmente a partir da Revolução Socialista Cubana. Tanto é 

que as Ligas Camponesas ganharam repercussão internacional. 

Para Cohn (1976:85), “o grande perigo das Ligas para a situação 

vigente era não tanto as origens do movimento em si, mas a 

possibilidade que abriam para a incorporação de formulações 

ideológicas mais radicais”.
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Através do fi lme Cabra marcado para morrer, documentário brasi-
leiro de 1984, dirigido por Eduardo Coutinho, é possível perceber 
o imaginário existente que associava o Nordeste como uma região 
onde predominava a violência.
Em fevereiro de 1964, inicia-se a produção de Cabra marcado para 
morrer, que contaria a história política do líder da Liga Campone-
sa de Sapé (Paraíba), João Pedro Teixeira, assassinado em 1962. No 
entanto, com o golpe de 31 de março, as forças militares cercam a 
locação no engenho da Galileia e interrompem as fi lmagens. Dezes-
sete anos depois, o diretor Eduardo Coutinho volta à região e reen-
contra a viúva de João Pedro, Elisabeth Teixeira − que até então vivia 
na clandestinidade −, e muitos dos outros camponeses que haviam 
atuado no fi lme antes brutalmente interrompido.

Francisco de Oliveira (1977) apresentou também o seu ponto de 
vista sobre os movimentos populares nordestinos. Para ele, as 
reivindicações destes grupos giravam em torno da aplicação rigo-
rosa das leis de trabalho e das leis de propriedade. O movimento 
das Ligas Camponesas utilizava também o Código Civil para com-
bater a propriedade, sobre o trabalho e o “cambão” (dia de tra-
balho gratuito que o trabalhador rural precisa conceder ao dono 
da terra). O autor esclarece que esses grupos mesmo sem terem 
fôlego sufi ciente para assumir o controle do poder econômico, 
mostravam a sua expressividade com relação ao controle político 
e na imposição de certa hegemonia cultural/ideológica ao nível 
das instituições da superestrutura. Foi no Nordeste, por exemplo, 
que surgiram os “movimentos de educação de base”, o proces-
so de educação centrado na conscientização proposta por Paulo 
Freire e, por fi m, foi nesta região que a Igreja Católica começou 
a tomar posição explícita em favor da reforma agrária. Esses epi-
sódios sinalizavam a necessidade de reformulação no caráter do 
Estado, já que promoviam a corrosão da hegemonia das classes 
dominantes locais, fato que difi cultaria a expansão do capitalismo 
monopolista do Centro-Sul brasileiro.
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Assim, a combinação dos acontecimentos de 1958 (seca, 

corrupção, eleição) instaura preocupações referentes à possibili-

dade de esta região se separar se desvincular, do restante do país, 

e isto sob a égide de um governo nacionalista, cuja tônica é exa-

tamente a integração nacional. Nesse contexto, a criação de um 

órgão de Planejamento Regional no Nordeste (estamos nos re-

ferindo à Sudene), subordinado diretamente ao governo central, 

representará o resgate do controle político de uma região, apre-

sentando-se assim como “fator de segurança nacional”. Podemos 

aqui enfatizar que nos documentos e análises sobre a região que 

deram origem à Sudene a ideia básica não tinha como pressu-

posto desenvolver o Nordeste para desenvolver o país, mas, sim, 

a necessidade de desenvolver o Nordeste para se construir uma 

“grande nação”, coesa e integrada (COHN, 1976, p. 109).

Para Celso Furtado (1986), idealizador e primeiro superintendente 
da Sudene, a criação deste órgão de planejamento regional tinha 
como um dos seus principais desafi os saber lidar com uma reali-
dade peculiar do Nordeste, extremamente marcada pela rigidez de 
suas estruturas. De um lado, os conservadores extremados, e de 
outro, os primeiros sintomas de contestação (desde meados da dé-
cada de 1950, com a criação das Ligas Camponesas e o surgimento 
dos sindicatos rurais apoiados pela Igreja).

O papel da Igreja, neste contexto, foi o de pressionar o go-

verno para que fossem tomadas medidas reformistas, inclusive 

que a reforma agrária se concretizasse no campo (sendo este jus-

tamente o ponto nevrálgico da Sudene: como promover desenvol-

vimento, modernização, diversifi cação da economia no Nordeste 

brasileiro, sem que isto implicasse realização da reforma agrá-

ria). Fato marcante foi o Encontro dos Bispos no Nordeste, reali-

zado em 1956, em que o próprio presidente da República, Jusceli-

no Kubitschek, esteve presente. Em seguida, o presidente assina 

20 decretos em que se substanciam as providências executivas 
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derivadas das recomendações dos bispos. É a partir daí que se 

consolida a ideia de que a única solução para o problema nordes-

tino é o desenvolvimento, já que a pobreza e a precarização do 

trabalho não são provenientes das secas, mas do subdesenvolvi-

mento e da estrutura de produção agrária.

A posição da classe empresarial do Centro-Sul sobre esta 

questão era a de garantir a manutenção de sua posição enquanto 

a região mais desenvolvida do Brasil até aquele momento; ela 

até apoia a industrialização do Nordeste, desde que este impulso 

não seja dado com o auxílio de capitais estrangeiros, pois “(...) 

cabe ao empresariado paulista o merecimento de ‘assumir a 

dianteira’ de todo e qualquer movimento” (COHN, 1976, p. 102). 

Não se tratava, apenas, de desenvolver o país via modernização 

da estrutura econômica nordestina, dinamizando-a, mas também 

garantir que o dinamismo do Centro-Sul (região que compreen-

de os estados do Sudeste e Sul brasileiros) fosse potencializado. 

Como dissemos anteriormente, os “vícios arcaicos” do NE eram 

vistos como entraves para a expansão do capitalismo monopo-

lista do Centro-Sul.

As diferenças, em 1950, entre a região Nordeste e a Centro-

Sul brasileiras eram tão expressivas que foram chamadas pelo 

sociólogo Jacques Lambert (1971) de “os dois Brasis”. Embora 

com uma história comum, as duas áreas preservaram, por dis-

tanciamento de interesses daqueles que as geriram e mesmo 

por gênese diferenciada, desequilíbrios que se não superados, 

reproduziriam a condição periférica do Brasil frente aos países 

desenvolvidos.

No século XIX, como aponta Celso Furtado, tínhamos no 

Brasil uma “constelação de sistemas econômicos”: ilhas, no Cen-

tro-Sul, de produção de café e, no Nordeste, de açúcar, conec-

tadas por um frágil vínculo político e voltadas para a economia 

internacional. Apesar da aparente simetria de condições primá-

rias, o desenvolvimento das regiões seguiu parâmetros distintos, 

resultando em realidades díspares.
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Assim, podemos afi rmar que o foco central proposto por 

Celso Furtado (superintendente da Sudene), e, em certa medida, 

a concentração dos esforços do Estado, foi o desenvolvimento 

do setor secundário, com o estímulo ou a intervenção direta para 

atrair investimentos industriais para a região Nordeste. Tal fato di-

minuiria, no longo prazo, tanto a dependência da importação de 

manufaturas de consumo e bens de capital do Centro-Sul (alte-

ração dos signos da relação, pouco a pouco não mais mediada 

pela exploração) quanto o aumento, ou mesmo a formação, de 

um mercado consumidor forte com a aceleração do crescimen-

to da massa industrial. O raciocínio apresentado era o de que, se 

houvesse um aumento da demanda por alimentos (como estava 

acontecendo graças à urbanização – mesmo que forçada pelas mi-

grações) sem a distribuição da renda, a situação da miséria e da 

fome iriam se agravar. Porém, se estimulada a criação do formato 

industrial de produção, com pagamento de salário (fruto do em-

prego de mão de obra), haveria a criação de uma massa de salário, 

dando poder de compra para a aquisição de alimentos oferecidos 

no mercado, fortalecendo-o cada vez mais (criação do ciclo vir-

tuoso de crescimento econômico) (FURTADO, 1960). O problema 

foi que os incentivos fi scais oferecidos ao empresariado para se 

instalar na região privilegiavam os grandes industriários da região 

Centro-Sul do país, não ocasionando, assim, melhoras signifi cati-

vas na qualidade de vida da população local.
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Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. Os trechos da música abaixo ("Vozes da Seca", gravada em 1953, 
de autoria de Luiz Gonzaga e Zé Dantas), retratam, de forma poé-
tica, a atuação essencialmente assistencialista do Centro-Sul para 
com o Nordeste.

Seu doutô os nordestino têm muita gratidão

Pelo auxílio dos sulista nessa seca do sertão

Mas doutô uma esmola a um homem qui é são

Ou lhe mata de vergonha ou vicia o cidadão

É por isso que pidimo proteção a vosmicê

(...)

Pois doutô dos vinte estado temos oito sem chovê

Veja bem, quase a metade do Brasil tá sem cumê

Dê serviço a nosso povo, encha os rio de barrage

Dê cumida a preço bom, não esqueça a açudage

Livre assim nóis da ismola, que no fi m dessa estiage

Lhe pagamo inté os juru sem gastar nossa corage

(...)

Como vê nosso distino mercê tem nas vossa mãos.

Vimos nos primeiros tópicos desta aula um pouco da história da 
região nordestina brasileira no século XX. Nestes, podemos ob-
servar que o Nordeste foi representativo para o Governo Federal 
no fi m do século XIX e em todo o século XX. Com base nos tre-
chos da música e na discussão feita nesta aula, redija um pequeno 
texto que apresente os motivos pelos quais esta região mereceu 
tanta atenção.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Para esta atividade, você deverá buscar no texto argumentos signi-
fi cativos para demonstrar a preocupação do Governo Federal com a 
região. Assim, você deverá explorar trechos do texto que mostrem as 
tensões sociais existentes, tais como os movimentos ditos revolucio-
nários, como o surgimento das Ligas Camponesas, ou mesmo a elei-
ção de 1958. Nesses episódios nós podemos constatar que a “questão 
Nordeste” foi uma construção política, pois havia uma percepção de 
que os desequilíbrios regionais, os problemas sociais do Nordeste, 
poderiam levar a uma ruptura na unidade nacional (separação do 
Nordeste do restante do país). Tais ideias não eram compatíveis com 
as propostas dos governos nacionalistas e militares da época. Não 
podemos deixar de citar as grandes secas, pois os poderes públicos 
as usavam para fi ns eleitoreiros, assistencialistas, fazendo destas um 
agente intermediário para a “política de favores”.

Turismo: a “tábua de salvação” da economia 
nordestina

No desfecho dado ao item anterior, vimos que a opção pela 

industrialização no Nordeste foi uma das principais ações desen-

volvidas pela Sudene para a região. Contudo, não foi apenas o 

incentivo fi scal dado para a potencialização do setor secundário 

a única política de desenvolvimento adotada para a região no sé-

culo XX. Neste momento, iremos mostrar que a partir da década 

de 1960, a atividade do turismo aparece em cena, e sob um forte 
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discurso de “redentora” para os problemas que afl igem o Nor-

deste. Assim, as características naturais da região, que em um 

primeiro momento foram apontadas como problema (a seca no 

interior da região), passam a ser encaradas como atrativo turís-

tico para o desenvolvimento do turismo (as paisagens e a praia 

no litoral).

No trabalho de levantamento das primeiras políticas públi-

cas de turismo no Brasil, efetuados por Cruz (2000), identifi camos 

que a atividade ganha um certo status no país a partir de meados 

da década de 1960, com o Decreto 55/66. Neste, o turismo come-

ça a ser reconhecido como “atividade capaz de contribuir para a 

atenuação dos desníveis regionais que caracterizavam a nação” 

(CRUZ, 2000, p. 40), ou seja, o turismo começa a se tornar uma 

opção para o desenvolvimento econômico e social dos espaços 

geográfi cos. Isto foi demonstrado pelo sistema de incentivos fi s-

cais e fi nanceiros criados em prol do desenvolvimento do turis-

mo nas regiões Norte e Nordeste, preferencialmente.

Em se tratando do Nordeste, Cruz (2000) nos mostra que 

duas grandes políticas públicas de turismo para a região foram 

signifi cativas e representaram a importância dada a atividade 

ali. São elas: Política de Megaprojetos Turísticos e o Programa de 

Ação para o Desenvolvimento do Nordeste – Prodetur/NE, e por 

isto servirão como ponto de debate nesta aula.

A primeira delas foi baseada no “modelo Cancún”, que 

consiste, basicamente, na urbanização turística de trechos pouco 

ou nada urbanizados da orla, com grande participação do poder 

público nas obras. Exemplos destes megaprojetos são: proje-

to Cabo Branco, em João Pessoa; projeto Costa Branca, ao sul 

de Pernambuco e norte de Alagoas; Linha Verde, litoral norte da 

Bahia; dentre outros.

Já o Prodetur foi iniciado, ao contrário dos megaprojetos 

no que tange à institucionalidade, com suporte legal institucio-

nal, através de uma portaria no ano de 1991. Em sua primeira 

fase (de 1991 a 2004), o Prodetur/NE compreendia os nove esta-

dos nordestinos, e na segunda, além dos estados nordestinos, 
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foi acrescida a região norte dos estados de Minas Gerais e Espí-

rito Santo. O Prodetur/NE foi estruturado, em grande parte, com 

recursos externos (inicialmente, contou com 50% de recursos 

externos vindos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e o restante, em contrapartida, dos governos federal e esta-

dual, investimentos iniciais da ordem de US$ 800 milhões) e em 

caráter de complementaridade aos megaprojetos (CRUZ, 2000).

Seguindo o modelo econômico neoliberal proposto por or-

ganismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional 

(FMI) e o BID, o Prodetur-NE é concebido voltando-se para o forta-

lecimento do turismo receptivo internacional, através de projetos 

de grande envergadura, tendo como modelo o exemplo mexicano 

e fi nanciados por capitais transnacionais. O Programa é criado, 

então, em 29 de novembro de 1991 pela Portaria Conjunta 001, por 

iniciativa da Sudene e com apoio da Embratur. Gerado no governo 

Fernando Collor de Melo, começou a ser implantado no governo 

Itamar Franco, recebendo maior atenção apenas no governo Fer-

nando Henrique Cardoso, dado o interesse do presidente e dos 

governadores na sua implementação (CABRAL, 2006).

O programa foi dividido em duas etapas: a primeira, o Pro-

detur-NE I, deu-se no período de 1996 a 1999. Foram investidos 

cerca de US$ 670 milhões, sendo que 34% destes investimentos 

foram em aeroportos, 12% em transportes, 24% em saneamen-

to básico, 5% em recuperação do patrimônio histórico, 4% em 

estruturação, capacitação e modernização, 3% em preservação 

e proteção ambiental e 18% dedicados a outros, itens, que não 

foram especifi cados. Como resultado, o Prodetur/NE I fi nanciou 

cerca de 384 projetos. Já a segunda etapa, o Prodetur–NE II, sur-

ge para consolidar e complementar todas as ações necessárias 

para tornar o turismo sustentável nos polos onde houve investi-

mentos do Prodetur/NE I. Para consecução desse objetivo, foram 

introduzidos novos conceitos e mecanismos ao Prodetur/NE II, 

tais como: polos de turismo; processo de planejamento setorial 

integrado e participativo; fortalecimento da capacidade municipal 

de planejamento e de gerenciamento ambiental, administrativo 
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e fi scal. O Prodetur-NE II foi dividido em duas fases: a primeira 

mobiliza recursos da ordem de US$ 400 milhões, dos quais US$ 

240 milhões serão fi nanciados com recursos do BID. Os recursos 

complementares – da ordem de US$ 160 milhões – serão para 

compor a contrapartida local do programa, podendo incluir con-

tribuições provenientes dos estados submutuários, dos municí-

pios, do Ministério do Turismo, outros órgãos da União e outros 

coexecutores do programa (CABRAL, 2006).

Neste instante, lançaremos um olhar mais crítico sobre 

este programa. Uma observação mais atenta nos mostra que es-

tamos lidando com uma política de turismo que, em certos mo-

mentos, preencheu a lacuna da ausência de uma política urbana, 

conforme argumentado por Cruz (2000). Isto porque o governo 

interveio na região através de ações de ordenamento e de ala-

vancagem do processo de desenvolvimento turístico no território 

via implantação de infraestrutura básica (transporte, saneamen-

to, energia), instalação de equipamentos urbanos e oferta de ser-

viços públicos em espaços considerados com vocação turística e 

defi nição para a expansão turística. Além do mais, “os recursos 

e investimentos destinados a esse programa foram concentrada-

mente aplicados na construção e operacionalização dos aeropor-

tos da região” (BENI, 2006, p. 27).

Para Cruz (2000), a pretensa “política urbana” desempe-

nhada pelo Prodetur/NE merece severas críticas. Em primeiro 

lugar, porque a urbanização foi criada a partir de “enclaves”, “bo-

lhas turísticas” ou “ilhas da fantasia”, tentando esconder uma 

realidade bem diferente, em que grande parte da população se 

encontra abaixo do nível de pobreza, sendo obrigada a conviver 

com carências na área de educação, saúde, saneamento básico, 

entre outras. Ao se constatar, mais uma vez, que, na maior parte 

dos núcleos turísticos criados artifi cialmente, existe nítida segre-

gação socioespacial entre os residentes e a população tempo-

rária, conclui-se que, para a população carente, a oportunidade 

de poder se benefi ciar economicamente da atividade turística é 

quase nula.
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Cabe a nós ressaltarmos ainda que o Prodetur/NE privile-

giou as cidades litorâneas, em especial capitais, contribuindo para 

a expansão do turismo de sol e mar, em detrimento do incentivo 

de outros segmentos de turismo voltados para municípios do in-

terior e menos desenvolvidos, a exemplo do turismo sertanejo e 

do turismo rural (DELGADO, 2009). Pensando na capacidade dos 

benefícios econômicos da atividade e sua capacidade de alterar 

a qualidade de vida da população local, acreditamos que formas 

alternativas de turismo, como estas últimas citadas e o turismo 

de base comunitária, proporcionariam, com mais efi ciência, que 

os benefícios originados do turismo se distribuíssem de forma 

mais justa entre a população. Em outras palavras, proporciona-

riam que a cadeia produtiva do turismo englobasse um número 

maior de atores, maximizando assim os efeitos multiplicadores 

da atividade.

Sobre isto, Cabral (2006, p. 6) escreveu que:

Outro discurso do PRODETUR/NE é que a criação de uma 

infraestrutura turística atrairia investimentos em outros ser-

viços de suporte ao turismo para a localidade e gerariam, 

assim, impostos e tributos, o que acabaria por benefi ciar 

a população local. Mas o que se observa na prática é que 

grandes redes hoteleiras acabam recebendo benefícios – 

isenção ou redução de impostos e doação de terrenos pú-

blicos – como condição para se instalarem nos municípios 

receptores. O que mais preocupa é que os lucros desses 

empreendimentos não benefi ciam a localidade. Nem mes-

mo em relação à geração de empregos, onde muitas vezes, 

apenas na construção civil e nas obras de infraestrutura há 

a absorção da mão de obra local, ou seja, nas atividades 

indiretamente ligadas ao turismo. E quanto às atividades di-

retas, como nas funções que abrangem a hotelaria, quando 

existe um processo de capacitação e qualifi cação para a ab-

sorção da mão de obra local, esses postos de trabalho são 

reduzidíssimos.

Encontramos outras críticas com relação a estes progra-

mas na tese de doutorado de Freitas (2008). A autora nos diz que, 

se observarmos a lógica que perpassa a atuação do Prodetur 
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no decorrer de sua implantação, iremos notar que o programa 

trouxe transformações espaciais, culturais, econômicas e sociais 

signifi cativas ao litoral nordestino. Tais mudanças são repre-

sentadas por impactos ambientais gravíssimos (degradação de 

praias, mangues e dunas), especulação imobiliária, apropriação 

de terras de pequenos agrupamentos tradicionais remanescen-

tes, confl itos de terra e privatização de espaços públicos.

Sobre os impactos ambientais e sociais decorrentes destes 

projetos, Cruz (2000) cita a criação do complexo turístico Via Cos-

teira. Em primeiro lugar, a autora argumenta sobre a absorção de 

mão de obra externa, já que a população local não se encontrava 

qualifi cada para atender ao padrão exigido para operar a base 

turística projetada para a região (somente na fase de construção 

de infraestrutura, uma pequena parte da população foi alocada). 

Para ela, este estilo de desenvolvimento, portanto, não possibilita 

a integração técnica intrarregional e o fortalecimento das estru-

turas econômicas locais, o que seria contrário ao discurso do de-

senvolvimento regional constante nas propostas do Prodetur/NE. 

Contraditoriamente, o discurso associado ao turismo, enquanto 

atividade capaz de fomentar desenvolvimento, tem como argu-

mento principal a geração de emprego e renda.

Além disto, a indução de novos investimentos em equipa-

mentos e serviços turísticos é alcançada à custa de expressivos 

incentivos fi nanceiros e fi scais concedidos pelo Estado aos in-

vestidores. Os incentivos minimizaram os riscos dos investimen-

tos no setor e tornaram os negócios em turismo muito vanta-

josos. Como consequência, inicia-se a urbanização do território 

para o turismo, deixando na paisagem novas formas, trazendo 

novos fl uxos e novas funções. No Nordeste, porém, este proces-

so veio benefi ciar muito mais aos interesses hegemônicos (leia-

se dos grandes empresários capitalistas), privilegiando cadeias 

hoteleiras internacionais, poderosas construtoras e empreiteiros 

que, durante a crise da construção civil, migraram para o setor de 

turismo, do que propriamente os possíveis investidores locais, 

conforme observações realizadas por Freitas (2008).



Aula 9 • A “questão Nordeste” e o turismo: um estudo sobre as políticas de desenvolvimento para a região no 
século XX 

246        

Contudo, ainda tomando emprestadas considerações da 

tese de Freitas (2008), mesmo levando em conta todas as contra-

dições colocadas anteriormente, a exclusão social gerada e o mo-

delo equivocado de planejamento adotado, o Nordeste (entenda-

se: as capitais) conseguiu alcançar notoriedade e hoje pode ser 

considerado destino turístico importante no Brasil. Entendemos 

que tal situação foi alcançada não somente em razão dos investi-

mentos em equipamentos e serviços, mas também devido a um 

investimento massivo em promoção institucional do pais no exte-

rior, que conferiu à região uma imagem de “paraíso tropical”.

Atividade

Atende aos Objetivos 2 e 3

2. No texto desta aula, vimos a preocupação do Estado em desen-
volver economicamente a região nordestina no século XX, tendo 
como carro-chefe desta política, a partir de 1950, a “industrializa-
ção”. Sabendo disto, redija um pequeno texto sobre o momento 
em que a atividade do turismo entra na pauta do governo, en-
quanto opção para o “desenvolvimento regional”. Cite, baseado 
no texto, características das duas principais políticas públicas de 
turismo para o Nordeste que representam esta opção política.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________



Políticas Públicas de Turismo

247

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Nesta resposta, você deverá citar que é no início da década de 1960 
que a atividade do turismo aparece em cena, e sob um forte discur-
so de “redentora” para os problemas que afl igem o Nordeste. Um 
dos primeiros marcos formais foi o decreto 55/66; nele o turismo 
começa a se tornar uma opção para o desenvolvimento econômico 
e social dos espaços geográfi cos. Como exemplo, você deverá citar 
a “Política de Megaprojetos Turísticos” e o “Programa de Ação para 
o Desenvolvimento do Nordeste – Prodetur/NE”. A primeira delas foi 
baseada no “modelo Cancún”, que consiste, basicamente, na urbani-
zação turística de trechos pouco ou nada urbanizados da orla, com 
grande participação do poder público nas obras. Já o Prodetur foi 
iniciado com suporte legal institucional, através de uma portaria no 
ano de 1991. O Prodetur/NE foi estruturado, em grande parte, com 
recursos externos (inicialmente, contou com 50% de recursos ex-
ternos vindos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
e o restante, em contrapartida, dos governos federal e estadual, in-
vestimentos iniciais da ordem de US$ 800 milhões) e em caráter de 
complementaridade aos megaprojetos.

Feita esta discussão, podemos observar que algumas polí-

ticas de desenvolvimento adotadas pelo Estado para tirar o Nor-

deste do “suposto atraso” em que a região se encontrava foram 

feitas desconsiderando reformas amplas no setor social, benefi -

ciando o empresariado de outras regiões (e até países). E, mais 

especifi camente no caso do turismo, deixando de lado aspectos 

importantes da atividade, como o da “autenticidade dos lugares”, 

quando o que se propõe é que se construa uma nova Cancún em 

trechos do litoral do Nordeste brasileiro, por exemplo.
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Atividade Final

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

Leia a matéria abaixo, publicada no jornal Folha de S. Paulo, em 
14 de setembro de 2005, que trata de um dos empreendimentos 
turísticos realizados com incentivos da “Política de Megaprojetos 
Turísticos”. Retire do texto argumentos da fala do diretor do polo 
que exemplifi quem as contradições existentes no programa, tra-
tadas nesta aula.

Via Costeira do RN tem sotaque ibérico

A Via Costeira começou a ser erguida há 20 anos. Ideali-

zada para ser uma concentração de atividades voltadas ao 

turismo, foi edifi cada entre o Parque das Dunas e o mar. 

Hoje abriga nove hotéis e mais dois em construção, todos 

de padrão quatro ou cinco estrelas, totalizando 1.847 apar-

tamentos com previsão de crescer para 2.693 apartamentos 

até o segundo semestre de 2006.

Há um grande crescimento de investimentos internacio-

nais no local. Um dos hotéis que estão sendo construí-

dos, o Grand Hotel Serhs, recebe capital espanhol. O to-

tal investido pelo grupo Serhs no empreendimento é de 

cerca de R$ 100 milhões. Contará com 426 apartamentos 

e terá um teatro. Até a decoração do hotel sofreu forte 

infl uência catalã.

A rede hoteleira portuguesa Pestana também tem inves-

timentos no local. Seu hotel de luxo tem 189 quartos, e a 

maioria dos hóspedes é européia. Em quase toda a cidade, 

principalmente no comércio e em restaurantes, há cartazes, 

panfl etos e cardápios em inglês, italiano e até em línguas 

nórdicas. As cozinhas dos hotéis da Via Costeira servem 

pratos da cozinha internacional, além da culinária local.

Efetivamente está ocorrendo uma nova invasão nessa terra 

que já foi invadida duas vezes no período colonial, sem con-

tar os portugueses descobridores.
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Sem mão-de-obra

Na Via Costeira há um restaurante, uma cervejaria, um pos-

to de gasolina e uma casa de shows. Também se hospeda 

no local a Escola de Turismo e Hotelaria Barreira Roxa, do 

Senac, que forma mão-de-obra para o setor.

Há dois anos foi criado o Pólo Turístico da Via Costeira, asso-

ciação dos 11 hotéis que tem por objetivo conseguir novos 

investimentos para o complexo, divulgar o turismo em Na-

tal e reivindicar melhorias para a região aos governos esta-

dual e municipal.

Questionado se havia alguma preocupação com a infl uên-

cia da invasão de investimentos estrangeiros sobre a cultura 

local, o diretor do Pólo, Murilo Felinto de Carvalho, afi rmou 

que ‘capital não tem bandeira e que isso é melhor do que 

uma economia estagnada por falta de investimentos’.

Nesses dois anos, o turismo internacional cresceu e já é res-

ponsável por 30% da ocupação dos hotéis. Mas Natal ainda 

não tem mão-de-obra especializada para atender a deman-

da, por isso a importa de outros estados e envia pessoas 

para fazer especializações até em outros países.

Também está em fase de construção um campo de golfe, o 

primeiro no Rio Grande do Norte, no município de Ceará–

Mirim, na praia de Muriú, 45km ao norte de Natal.

Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/folha/turismo/noticias/ult338u
5083.shtml

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Nesta atividade, você deve demonstrar que entendeu as críticas 
que fi zemos sobre as políticas públicas de turismo adotadas na re-
gião. Assim, se, por exemplo, você apontar na fala do diretor que 
a mão de obra utilizada é exportada de outros lugares, você deve-
rá argumentar que o fato de os empregos não serem distribuídos 
entre os autóctones simboliza que a proposta de levar desenvol-
vimento, através do turismo, não está sendo alcançada. Outros 
apontamentos que você poderá fazer e discutir, a partir do texto, 
são: privilégio dado ao capital estrangeiro para a exploração do 
território, quem desfruta destes espaços de lazer são turistas es-
trangeiros, impactos culturais (predomínio de línguas e culinárias 
estrangeiras na rotina dos empreendimentos, parece não levar em 
conta as relações existentes no entorno), dentre outros.

Resumo

Nesta aula, aprendemos sobre a história do Nordeste no século XX, 

vimos como as intervenções do Estado na região moldaram os con-

tornos políticos, econômicos e sociais deste território. Na primeira 

parte, discutimos que os problemas ambientais da região, a seca 

principalmente, foram o motivo “de primeira ordem” que condu-

ziria os planos e projetos para a região. Esta deveria sair do atraso 

econômico e das formas de produção e gerenciamento rudimenta-

res em que se encontravam, pois simbolizavam atraso. Havia ainda 

a preocupação de esta região se separar do restante do país, pois 

ali existiam grupos sociais contestadores e “revolucionários” que 

deveriam ser combatidos para o "bem da nação”. Nesses termos, 

sob a tônica de um governo nacionalista desenvolvimentista, foi 

criada a Sudene, cujo carro-chefe foram os programas de incenti-

vos fi scais para atrair industriais do Centro–Sul para a região.
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Em seguida, vimos que, além da industrialização, o turismo entra 

na pauta governamental como opção de atividade capaz de levar 

desenvolvimento para a região a partir da década de 1960. Apre-

sentamos então características do Prodetur/NE e da “Política de 

Megaprojetos Turísticos” (ou Programa Polos de Turismo), enquan-

to importante agente de transformação do território nordestino. 

Reconhecemos ainda o caráter, muitas vezes contraditório, das pri-

meiras políticas públicas de turismo para a região em estudo.

Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, discutiremos a importância da existência 

de políticas públicas para o fi nanciamento do turismo no Brasil. 

Daremos ênfase aos aspectos técnicos e conceituais do Prodetur 

fases 1 e 2.





10 Políticas públicas de financia-
mento do turismo no Brasil
Maria Angélica Maciel Costa

Meta da aula

Apresentar as políticas públicas de fi nanciamento do turis-
mo que já existiram no país, com ênfase na política atual: o 
Programa de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur).

Objetivos 

Esperamos que, ao fi nal desta aula, você seja capaz de:

identifi car a importância de uma política que possi-
bilite o fi nanciamento de obras voltadas à atividade 
turística; 

citar características das principais políticas de fi nan-
ciamento do turismo que já existiram no país;

identifi car as características, os objetivos e os trâmi-
tes burocráticos do Programa de Desenvolvimento do 
Turismo (Prodetur).

2

3

1
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Introdução

Em aulas anteriores, insistimos no argumento de que o turis-

mo é uma atividade essencialmente de “consumo” de espaços 

geográfi cos, onde estes, necessariamente, deverão ser modi-

fi cados e adaptados para receber os turistas em seu território. 

Isto porque, quando os turistas estiverem desfrutando do seu 

tempo de lazer em um local fora do seu habitual, demandarão 

serviços e produtos diversos para que tudo aconteça de forma 

satisfatória em sua viagem. Tais demandas incluem desde infra-

estrutura de acesso até hospedagem, alimentação, informações 

turísticas, opções de lazer, atendimento médico, saneamento 

básico, dentre outros. Assim, a partir do momento em que uma 

localidade decide apostar e investir na atividade, enquanto uma 

das principais atividades econômicas da cidade, será preciso es-

truturar o território para receber o turista. Muitas vezes, essas 

etapas acontecem de forma simultânea, ou seja, “arruma-se a 

casa” enquanto os turistas ainda estão descobrindo a localidade. 

Neste caso, é a propaganda boca a boca que faz a demanda de 

visitantes aumentar gradativamente. Em outros casos, o turismo 

é defi nido, previamente, como uma opção de desenvolvimento 

para determinada região. A partir daí é que se iniciam os grandes 

investimentos fi nanceiros para obras de infraestrutura antes de 

os turistas começarem a chegar, como foi o caso do Prodetur 

Nordeste em sua primeira fase. Em ambos os casos, indepen-

dentemente do volume de recursos investidos e da imponência/

velocidade com que as modifi cações se realizarão nos territórios, 

podemos observar que serão necessários tanto políticas públicas 

quanto o apoio fi nanceiro do Estado para viabilizar o processo de 

desenvolvimento turístico de uma determinada localidade.   

Nesta aula, iremos discutir e apresentar as principais políticas de 

fi nanciamento para o turismo que existiram no Brasil. Daremos 

ênfase para o atual Prodetur Nacional. 



Políticas Públicas de Turismo

255

As primeiras políticas de fi nanciamento do tu-
rismo no Brasil

Em um curso sobre políticas públicas de turismo, como 

este, não podemos deixar de discutir sobre os mecanismos de fi -

nanciamento para o desenvolvimento do turismo. Isto porque, no 

contexto de uma política pública que propõe que o turismo seja 

um fator de desenvolvimento para a localidade contemplada, é 

estritamente necessário que os formuladores apontem quais se-

rão as fontes de recursos disponíveis, bem como sua distribuição 

temporal e espacial, para o alcance dos objetivos traçados.

No primeiro momento desta aula, iremos traçar um histó-

rico das políticas públicas para o fi nanciamento do turismo no 

país. Para tanto, basearemos nossas análises principalmente no 

livro Política de turismo e território, de Rita Cruz (2000). 

A autora conta que o primeiro diploma legal na história das 

políticas nacionais de turismo a defi nir os incentivos fi scais e fi -

nanceiros a serem destinados ao turismo no Brasil ocorreu na se-

gunda metade da década de 1960, através do Decreto-Lei nº 55. O 

artigo 19º desse decreto estabelece como recursos fi nanceiros da 

Embratur, para fi nanciar o desenvolvimento do turismo, a receita 

oriunda das contribuições de qualquer natureza (pública ou pri-

vada), os juros e amortizações dos fi nanciamentos que realizasse 

ou de operações fi nanceiras. Além destas fontes, havia também 

o “selo de turismo”. Este correspondeu a uma série especial de 

selos editados pelos Correios cujos recursos arrecadados (de 20 

a 35%) destinavam-se à Embratur. 

Neste momento, convém atentarmos para alguns artigos 

do Decreto-Lei 55/66 analisados por Cruz (2000), especifi camen-

te os de números 23 a 26. A partir de então, o Estado começa a 

sistematizar a sua intervenção no que tange ao desenvolvimen-

to do turismo no Brasil. E o faz induzindo, buscando orientar o 

comportamento dos agentes no mercado ao criar estímulos para 

determinados tipos de empreendimentos (FERRAZ, 1992 apud 

CRUZ, 2000). Uma análise sobre o Decreto 66 nos mostra que 
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havia uma intenção explícita do governo de equiparar as ativida-

des turísticas àquelas relativas à implantação e ao crescimento 

da indústria de base no país. Cabe aqui relembrarmos que es-

tamos lidando com um período da história do Brasil no qual a 

prioridade do Estado era o desenvolvimento industrial da nação, 

contudo, “o turismo nunca foi, de fato, uma prioridade nacional” 

(CRUZ, 2000, p. 66). 

Ainda sobre o Decreto-Lei 55/66, observamos que havia 

uma série de incentivos fi scais destinados a empreendimentos 

do setor turístico. Por exemplo, o artigo 24 diz que os hotéis em 

construção gozarão de isenção fi scal de todos os tributos fede-

rais, exceto os da Previdência Social, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Os artigos 25 e 26 explicitaram o modo de pleitear isenção de até 

50% do Imposto de Renda, caso o dinheiro a ser pago fosse in-

vestido na construção, reforma ou melhoria de obras e serviços 

específi cos do turismo. 

Outros fundos de fomento à atividade turística foram cria-

dos a partir do Decreto-Lei 55/66. São eles:

a - Fundo Geral de Turismo (Fungetur), criado a partir do 

Decreto-Lei 1.191 de 1971

O Fungetur foi concebido no contexto do plano econômico 

intitulado Metas e Bases para a Ação do Governo (primeiro pla-

no econômico governamental a contemplar o setor de turismo 

de forma explícita), sob a presidência de Garrastazu Médici. Este 

foi um importante instrumento de fomento à expansão da infra-

estrutura turística nacional. Além de manter os incentivos con-

cebidos no Decreto-Lei 55/66, garantia ainda a possibilidade de 

fi nanciamento de até 75% do custo global do empreendimento.

Este fundo ainda vigora, e, segundo informações obtidas no 

site do Ministério do Turismo, ele visa fomentar e prover recur-

sos para o fi nanciamento de atividades turísticas, tais como obras 

para modernização, reforma e ampliação de empreendimentos. 

Destina-se ainda à aquisição de máquinas e equipamentos novos 

e serviços de fi nalidade ou de interesse do turismo nacional. 
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b - Fundo de Investimentos Setoriais (Fiset)

Instituído em 1974, contemplava, além do turismo, os seto-

res de pesca e refl orestamento.

Devemos ressaltar que os empreendimentos, para serem 

fi nanciados por esses fundos, deveriam estar enquadrados em 

programas para o desenvolvimento do turismo em seus respecti-

vos estados e municípios, bem como estar sob o gerenciamento 

da Embratur (BENI, 2006).

Paralelamente a estas políticas, havia outras legislações 

para incentivos fi scais no setor industrial, principalmente para a 

região Nordeste, que abria brechas para que empresários do setor 

de turismo se benefi ciassem também, tais como o sistema 34/18. 

O sistema 34/18 faz referência ao Artigo 34 da Lei n° 3.995 de 14/12/1961, 
que permitia a dedução do Imposto de Renda de pessoas jurídicas 
de recursos destinados a investimentos na região, e ao Artigo 18 da 
Lei n. 4.239 de 27/6/1963, que estendia esta dedução à aquisição de 
obrigações emitidas pela Sudene para ampliar os recursos do Fundo 
de Investimentos para o Desenvolvimento Econômico e Social do Nor-
deste (Fidene). Este fundo, cujas fontes envolviam também recursos 
orçamentários, era utilizado na subscrição pela Sudene de capital de 
empresas instaladas no Nordeste. Assim, o sistema 34/18 combinava 
incentivos fi scais (especialmente para a capitalização do Fidene) e 
fi nanceiros (através da subscrição de capital pela Sudene). É conve-
niente enfatizar que o sistema 34/18 referia-se a operações de capital 
de risco, em que o incentivo concedido ao depositante deveria ser apli-
cado em investimento, com todos os riscos inerentes à iniciativa. As 
operações diferiam, portanto, das do chamado capital de empréstimo, 
nas quais se requeria reembolso fi xo e obrigatório.
A criação dos incentivos do sistema 34/18 buscava atrair para o 
Nordeste o know-how ou a capacidade empresarial do Centro-Sul 
necessária para promover a industrialização da região (CAVALCANTI; 
MACEDO, 2003).
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Podemos citar também outras legislações voltadas especifi -

camente para o fi nanciamento do turismo no Nordeste, tais como 

o Programa de Apoio ao Turismo Regional do Nordeste (Proatur), 

através do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 

(FNE). Criado no fi nal da década de 1980, o Proatur tem como ob-

jetivo o fi nanciamento da implantação, ampliação e modernização 

de micro e pequenos empreendimentos do setor turístico. Foram 

incluídos neste programa hotéis, pousadas, lodges, campings, 

trilhas ecológicas, agências de turismo, empresas dedicadas ao 

apoio turístico e empreendimentos que promovam atividades de 

animação, alimentação e transporte turístico (CRUZ, 2000).

No site do Ministério do Turismo, você poderá encon-
trar informações sobre as atuais linhas de crédito di-
sponíveis para o turismo. http://www.turismo.gov.br/
turismo/programas_acoes/fomento_iniciativa_privada

Atividade

Atende ao Objetivo 1

1. Comente as principais características de cada uma das políti-
cas públicas de fi nanciamento do turismo apresentadas anterior-
mente.

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________

Resposta Comentada

Nesta resposta, você deverá citar e comentar algumas caracterís-
ticas dos  rogramas para fi nanciamento mencionados na primeira 
parte da aula: Proatur, Decreto 55/66, Fungetur e Fiset. 
O Proatur foi criado no fi nal de década de 1980 e teve como objetivo 
o fi nanciamento da implantação, ampliação e modernização de mi-
cro e pequenos empreendimentos do setor turístico no Nordeste.
O Fungetur ainda vigora e visa fomentar e prover recursos para o 
fi nanciamento de atividades turísticas, tais como obras para mo-
dernização, reforma e ampliação de empreendimentos. Destina-se 
ainda à aquisição de máquinas e equipamentos novos e serviços de 
fi nalidade ou de interesse do turismo nacional.
O Decreto 55/66 foi o primeiro diploma legal na história das políticas 
nacionais de turismo a defi nir os incentivos fi scais e fi nanceiros a 
serem destinados ao turismo (segunda metade da década de 1960). 
O artigo 19 deste decreto estabelece como recursos fi nanceiros da 
Embratur, para fi nanciar o desenvolvimento do turismo, a receita 
oriunda das contribuições de qualquer natureza (pública ou priva-
da), os juros e amortizações dos fi nanciamentos que realizasse ou 
de operações fi nanceiras. Além destas fontes, havia também o “selo 
de turismo”. Este correspondeu a uma série especial de selos edita-
dos pelos Correios cujos recursos arrecadados (de 20 a 35%) desti-
navam-se à Embratur. Uma análise sobre o Decreto 66 nos mostra 
que havia uma intenção explícita do governo de equiparar as ativi-
dades turísticas àquelas relativas à implantação e ao crescimento da 
indústria de base no país.
Já o Fiset, instituído em 1974, contemplava, além do turismo, os se-
tores de pesca e refl orestamento.
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Consideramos que todas as políticas públicas citadas ante-

riormente for importante, cada uma dentro do seu contexto. Con-

tudo, podemos afi rmar que o Programa de Desenvolvimento do 

Turismo, o Pridetur, foi (e ainda é) o mais importante mecanismo 

de fi nanciamento do turismo no Brasil, seja devido ao montante 

de recursos que possui, seja devido à sua abrangência no tempo 

e no espaço. Um indicador positivo do Prodetur foi o incremen-

to do fl uxo turístico para a região, que, de acordo com o Banco 

do Nordeste, viabilizou a região para a prática do turismo. Isto 

porque foi um programa de turismo por meio do qual se cons-

truíram estradas, foram instaladas comunicações, saneamento e 

outras ações que são o suporte para a atividade do turismo. Em 

razão de sua magnitude e complexidade, destinaremos os tópi-

cos a seguir para a discussão deste programa.

O Prodetur: aspectos técnicos institucionais

Para esta tarefa, de cunho mais descritivo e normativo do 

Programa Regional de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), 

lançaremos mão de informações obtidas junto a publicações ins-

titucionais do Ministério do Turismo, principalmente o “Relatório 

Operacional do Prodetur Nacional” e dados do Banco do Nordes-

te (BNB). 

Segundo informações obtidas no site do BNB, o programa 

foi desenvolvido a partir de estudos encomendados pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no 

começo da década de 1990, para se identifi car as atividades eco-

nômicas que apresentariam vantagens competitivas na região 

Nordeste. A conclusão desses estudos identifi cou que uma das 

oportunidades mais viáveis para a região era o turismo, pelo fato 

de a região Nordeste apresentar recursos cênicos e culturais sig-

nifi cativos, além de mão de obra em abundância e com custos 

relativamente baixos.

Cabe ressaltar que o Prodetur é composto por três momen-

tos: o Prodetur Nordeste I, Nordeste II e Nacional.
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O Prodetur Nordeste I foi criado no início da década de 1990, 

sob a gestão do presidente Fernando Collor de Melo. Este foi ide-

alizado para ser extensivo a toda a área de jurisdição da Superin-

tendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), incluindo 

assim, além dos estados nordestinos, a região norte do estado de 

Minas Gerais. Assim, a sua área de atuação abrange totalmente os 

estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia. E parcialmente os estados 

de Minas Gerais e do Espírito Santo, cuja área de atuação está res-

trita aos municípios constantes em uma tabela disponível no site 

da Sudene (http://www.sudene.gov.br).

Como discutimos na aula anterior, o Prodetur/NE foi fruto 

indireto das tentativas históricas de minimização das disparida-

des socioeconômicas existentes entre o Nordeste e as regiões 

mais ricas do país (CRUZ, 2000). Isto porque, no contexto de 

um Estado autoritário e desenvolvimentista da década de 1970, 

havia toda uma preocupação em levar desenvolvimento tanto 

para o Nordeste quanto para a Amazônia brasileira, as regiões 

mais pobres na época.

O Programa foi resultado da parceria entre o Banco do Nor-

deste do Brasil – BNB – e o Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento – BID –, cujo objetivo geral era o de melhorar a qualidade 

de vida da população residente nas áreas de sua atuação. 

Segundo informações obtidas no site do BNB (http://www.

bnb.gov.br/content/aplicacao/prodetur/visao/gerados/prodetur_vi-

sao_geral.asp), o Programa foi dividido em duas etapas. A primei-

ra, o Prodetur/NE I, contemplou um montante de investimentos 

de US$ 670 milhões, resultado da parceria entre o BNB e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, e proveu signifi cativas me-

lhorias na infraestrutura turística da região. No total, o Prodetur/

NE I fi nanciou cerca de 384 projetos. No exercício de 2003, ocor-

reram desembolsos da ordem de US$ 8,001 milhões. Em agosto 

de 2003, o BNB negociou com o BID a prorrogação do prazo para 

desembolso dos recursos para até 12 de dezembro de 2004.
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A segunda etapa do programa, o Prodetur/NE II, teve como 

objetivo consolidar, completar e complementar todas as ações 

necessárias para tornar o turismo sustentável nos polos onde 

houve investimentos do Prodetur/NE I em benefício da população 

local, antes de sua expansão para novas áreas. Para a consecu-

ção desse objetivo, foram introduzidos novos conceitos e meca-

nismos ao Prodetur/NE II, tais como: polos de turismo; processo 

de planejamento setorial integrado e participativo; fortalecimen-

to da capacidade municipal de planejamento e de gerenciamento 

ambiental, administrativo e fi scal.

O Prodetur/NE II também foi dividido em duas fases. A 

primeira, cujo Contrato de Empréstimo foi assinado entre o 

BNB e o BID em setembro de 2002, mobilizou recursos da or-

dem de US$ 400 milhões, dos quais US$ 240 milhões foram 

fi nanciados com recursos do BID. Os recursos complementa-

res, US$ 160 milhões, para compor a contrapartida local do 

Programa, incluíram contribuições provenientes dos estados, 

dos municípios, do Ministério do Turismo, de outros órgãos da 

União e de outros co-executores do Programa.

Em 2003, foram intensifi cadas as negociações com os 

atores envolvidos no Prodetur (Banco do Nordeste – BNB –, Mi-

nistério do Turismo – MTur –, Secretaria de Assuntos Interna-

cionais – Seain –, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão e governos estaduais), revisando condições contratuais, 

dentre elas cláusulas impeditivas do imediato início da opera-

cionalização do Programa, além de encargos fi nanceiros da ope-

ração, possibilitando o encaminhamento de ações essenciais à 

operacionalização do Prodetur/NE II.

Atualmente, o Ministério do Turismo vem desenvolvendo 

uma Linha de Crédito Condicional (CCLIP) denominada Prodetur 

Nacional. Essa nova forma de fi nanciamento para o fomento à 

atividade turística objetiva expandir o benefício do Prodetur NE I 

e II para as demais regiões do país, e agregando as lições apren-

didas a partir da execução e preparação do Prodetur. 
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De acordo com Daniel Vieira, funcionário do Ministério do 

Turismo, uma das principais lições aprendidas é no sentido do 

planejamento turístico. Para o Prodetur Nacional pretende-se 

uma maior interação entre os instrumentos de planejamento e 

visão estratégica de mercado. Segundo ele, o papel do setor pú-

blico no desenvolvimento da atividade turística é o seu fomento 

por meio do desenvolvimento de infraestrutura básica necessá-

ria, da abertura de linhas de crédito para o fi nanciamento da ini-

ciativa privada e outras atividades que se façam necessárias. As 

ações, no entanto, devem ser parte de um planejamento realiza-

do a partir de uma sólida visão de mercado. 

Para alcançar seus objetivos, o Prodetur Nacional apoiará 

o fi nanciamento de projetos de desenvolvimento turístico orga-

nizados em cinco componentes descritos a seguir: 

(i) Estratégia de Produto Turístico; 

(ii) Estratégia de Comercialização;

(iii) Fortalecimento Institucional;

(iv) Infraestrutura e Serviços Básicos;

(v) Gestão Ambiental. 

Cabe aqui acrescentar que todas as ações a serem desen-

volvidas são selecionadas a partir de um Plano de Desenvolvi-

mento Integrado do Turismo Sustentável – PDITS –, elaborado de 

forma participativa junto ao trade turístico e à comunidade.
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O PDITS é o instrumento de planejamento do turismo 
em uma área geográfi ca selecionada, que tem por 
objetivo principal orientar o crescimento do setor em 
bases sustentáveis, no curto, médio e longo prazos, 
estabelecendo as bases para a defi nição de ações, as 
prioridades e a tomada de decisão.
Deve, portanto, constituir o instrumento técnico de 
gestão, coordenação e condução das decisões da po-
lítica turística e de apoio ao setor privado, de modo 
a dirigir seus investimentos e melhorar a capacidade 
empresarial e o acesso ao mercado turístico. 
Isto porque a atividade turística baseia-se principal-
mente em dois quesitos: atrativos naturais e atrativos 
culturais. A questão da sustentabilidade, mais do que 
um conceito, deve ser uma realidade para que a base 
da atividade não seja comprometida com seu desen-
volvimento. 
(Fonte: Palestra de funcionário do MTur, disponível 
em http://www.cidades.ce.gov.br/categoria4/apresen-
tacoes-2/3_palestrante_daniel_pires_vieira_prodetur_
nacional.ppt)

Itens fi nanciáveis pelo Prodetur Nacional

Para alcançar seu objetivo, o Prodetur Nacional apoiará o 

fi nanciamento de projetos de desenvolvimento turístico organi-

zados em cinco componentes descritos a seguir.

Os projetos apresentados pelos mutuários elegíveis, no âm-

bito de suas Operações Individuais de Crédito, deverão incluir o fi -

nanciamento de atividades pautadas pelo equilíbrio entre as ações 

de infraestrutura e os demais tipos de investimentos elegíveis. 

Componente I – Estratégia de Produto Turístico

Para o Ministério do Turismo (MTur), o produto turístico 

relaciona-se diretamente com a motivação em viajar a um desti-

no. Tem como base os atrativos (naturais e culturais, tangíveis ou 

intangíveis) que originam o deslocamento do turista a um espa-

ço geográfi co determinado e inclui os equipamentos e serviços 
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necessários para satisfazer a motivação da viagem e possibilitar 

o consumo turístico. Os produtos turísticos defi nem a distinção 

e o caráter do destino. Por isso, é importante desenvolver uma 

estratégia coerente na qual se priorizem os produtos que me-

lhor consolidem com maior efi ciência a imagem de cada destino, 

gerando maior rentabilidade a curto, médio e longo prazo. Nes-

se contexto, as atividades deste componente se concentrarão 

nos investimentos relacionados com o planejamento, a recupe-

ração e a valorização dos atrativos turísticos públicos necessá-

rios para promover, consolidar ou melhorar a competitividade 

dos destinos em modalidades ou tipos específi cos de turismo. 

O componente também integrará as ações destinadas a alinhar 

os investimentos privados em segmentos ou nichos estratégicos, 

bem como aquelas destinadas a melhorar a competitividade dos 

empresários turísticos, por meio do aprimoramento da organi-

zação setorial, da qualidade dos serviços e do acesso a fatores 

produtivos. 

Exemplos de itens fi nanciáveis nesta componente relacio-

nam-se com o planejamento estratégico e operacional dos des-

tinos. São eles:

a) elaboração de Planos de Desenvolvimento Integrado do 

Turismo Sustentável (PDITS);

b) caracterização dos recursos e da oferta de áreas turísticas; 

c) valorização e gestão de atrativos turísticos e criação de 

novos produtos;

d) adequação dos espaço públicos nos destinos;

e) integração da oferta existente: formulação e implan-

tação de itinerários e roteiros turísticos temáticos; geração de 

redes de museus e centros de interpretação, pontos de infor-

mação e assistência ao turista; sinalização turística e interpreta-

tiva, e outros; 

f) gestão de qualidade: fomento a programas e sistemas de 

gestão e selos de qualidade, e outros;  
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g) política de investimento turístico e de apoio ao setor 

privado; 

h) capacitação e qualifi cação da mão de obra. 

Componente II – Estratégia de Comercialização

Este componente contemplará ações destinadas a fortalecer 

a imagem dos destinos turísticos e a garantir a efi ciência e efi cácia 

dos meios de comercialização escolhidos.

Este componente compreende o fi nanciamento de estudos 

e aquisição de serviços para: 

a. implantação de tecnologias avançadas de informação e 

comunicação para a comercialização de destinos e negócios tu-

rísticos; 

b. criação de marcas (branding) para posicionamento de 

destinos; 

c. planos de marketing estratégicos e operacionais; 

d. estímulo à criação de plataformas público-privadas de 

promoção e comercialização; 

e. formulação e produção de materiais (folhetos, cartilhas, 

catálogos, anúncios etc.) e eventos promocionais (seminários, 

feiras, campanhas, workshops etc.).

Componente III – Fortalecimento Institucional

Este componente integrará ações orientadas a fortalecer a 

institucionalidade turística, por meio de mecanismos de gestão e 

coordenação em âmbito federal, estadual, local e do setor priva-

do, e do apoio à gestão turística estadual e municipal (reestrutu-

ração de processos internos, equipamento, desenvolvimento de 

software, capacitação e assistência técnica). São exemplos deste 

item: 

a. estabelecimento de mecanismos de gestão e coorde-

nação interinstitucionais e público-privada no nível de destinos 

(Destination Management Organizations). 

b. elaboração de propostas ou atualização de normas tu-

rísticas e defi nição de competências das autoridades de turismo 

nos diferentes níveis de governo; 
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c. desenvolvimento de contas-satélite em turismo (nacio-

nal, regionais, sistemas de estatísticas, sistemas de informação e 

observatórios turísticos); 

d. levantamento de linhas-base de referência para os indi-

cadores estratégicos; 

e. sistemas de acompanhamento de programas e de políti-

cas de investimento público no setor. 

f. apoio às unidades de gestão turística nos níveis estadual 

e municipal (atividades de reengenharia de processos de gestão 

turística e ambiental; assistência técnica para administrar obras 

turísticas sob sua jurisdição; cursos de treinamento para capa-

citar profi ssionais nas áreas de planejamento, gestão e monito-

ramento da atividade turística, e sensibilização de comunidades 

locais sobre os benefícios e riscos da atividade turística); 

g. consolidação de órgãos consultivos e de coordenação 

com o setor (conselhos de turismo, fóruns etc.).

Componente IV – Infraestrutura e Serviços Básicos

Este componente integrará todos os investimentos em in-

fraestrutura e de serviços não vinculados diretamente a produtos 

turísticos, mas necessários para gerar acessibilidade ao destino e 

dentro dele (infraestrutura de acesso e transporte) e satisfazer as 

necessidades básicas do turista durante sua estada, em termos 

de água, saneamento, energia, telecomunicações, saúde e segu-

rança. Como exemplo de ações passíveis de fi nanciamento pelo 

Prodetur Nacional, citamos: 

a. reabilitação e recuperação de estradas e rodovias de 

acesso; 

b. construção de portos, atracadouros e estruturas afi ns; 

c. melhoria/construção de terminais de passageiros (ter-

restres, marítimos ou fl uviais); 

d. construção e melhoria de aeroportos estaduais e muni-

cipais; 

e. infraestrutura de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e saneamento básico; 
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f. sistemas de drenagem urbana.

g. sistemas de tratamento e disposição fi nal de resíduos 

sólidos, incluindo aterros sanitários; 

h. segurança turística, serviços de atendimento médico (pri-

meiros socorros), sistemas de evacuação frente a emergências.

Componente V – Gestão Ambiental 

Este componente será dirigido à proteção dos recursos na-

turais e culturais, que constituem a base da atividade turística, 

além de prevenir e minimizar os impactos ambientais e sociais 

que os diversos investimentos turísticos possam gerar. Serão 

passíveis de fi nanciamento as seguintes atividades: 

a. elaboração de propostas de normas ambientais comple-

mentares relacionadas à atividade turística; 

b. desenvolvimento e implantação de projetos de recupe-

ração ambiental de áreas degradadas de uso turístico potencial; 

c. avaliações ambientais estratégicas de áreas turísticas se-

lecionadas;

d. estudos de capacidade de carga e de limites aceitáveis 

de alteração e levantamento de linhas-base de referência de indi-

cadores ambientais; 

e. sistemas de gestão ambiental para destinos e atividades 

turísticas; 

f. estudos de impacto ambiental e social; 

g. programas de sensibilização e gestão ambiental visan-

do, entre outros aspectos: a conservação de recursos (água, 

energia), controle de ruídos; limpeza das praias e outros atrati-

vos, reciclagem de resíduos; 

h. zoneamento ambiental e implantação de Áreas de Prote-

ção Ambiental (APAs); 

i. elaboração de estratégias ambientais para os destinos 

(ex.: Agenda 21); 

j. cursos de capacitação de gestores turísticos para prote-

ção e gestão ambiental. 
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Atividade

Atende ao Objetivo 3

2. Leia as notícias a seguir, publicadas no site do Ministério do Tu-

rismo, e identifi que em quais componentes do Prodetur Nacional 
os fi nanciamentos citados se encaixariam.

Matéria 1:

Oportunidades de qualifi cação no Rio Grande do Norte

Ministério do Turismo qualifi ca empresários e gestores do 

turismo do estado. Ação deverá benefi ciar mais de 3.700 

profi ssionais até junho de 2010.

O ministro Luiz Barretto participa nesta quarta-feira (23), em 

Natal (RN), de uma solenidade para a entrega de certifi ca-

dos do Curso de Capacitação Empresarial e Profi ssional do 

Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR). O 

evento contará com a participação da governadora do es-

tado, Wilma Maria de Faria, e do secretário estadual de tur-

ismo, Fernando Fernandes.

Os cursos benefi ciaram 940 profi ssionais de empreendi-

mentos turísticos dos municípios de Ceará Mirim, Extremoz, 

Maxaranguape, Nísia Floresta, Tibau do Sul e Touros, que 

fazem parte do Polo Costa das Dunas (RN). A qualifi cação 

foi composta por cursos de inglês, espanhol, italiano, in-

formática, artesanato, empreendedorismo, gestão de quali-

dade, fi nanças e planos de negócios.

As capacitações começaram em julho de 2009 e seguirão 

até junho deste ano. Ao todo, mais de 3.700 pessoas de-

vem participar. E quem estiver em busca de posiciona-

mento profi ssional poderá participar também dos cursos 

de garçom, barman, administração hoteleira, recepcionista 

de hotel, cozinheiro, recreador, confeiteiro, organizador de 

eventos, orientador turístico, português, inglês, espanhol, 

italiano, informática, artesanato, qualidade no atendimen-

to, relações humanas, manipulação segura de alimentos. 

O programa também é destinado a jovens com mais de 16 

anos em situação de risco e exclusão social.

(Publicada em 23/3/2010 – disponível em http://www.turis-

mo.gov.br/turismo/noticias/todas_noticias/20100323-4.html)
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Matéria 2:

 Ações do MTur prevêem a requalifi cação de pontos turísti-

cos de Fortaleza (CE)

Ministro visita a capital cearense para celebrar contratos 

que fortalecerão o turismo local e anuncia programa para 

preparar o setor hoteleiro com foco na Copa de 2014.

O ministro do Turismo, Luiz Barretto, fi ca em Fortaleza (CE) 

até a quinta-feira (4), onde participa do lançamento do Pro-

grama de Apoio ao Turismo (Proatur) Copa. O programa é 

uma das medidas do governo federal para incentivar a cons-

trução, ampliação e reforma da rede hoteleira brasileira com 

foco na Copa do Mundo de 2014.

Ainda na quarta-feira (3), o ministro se encontra com a pre-

feita de Fortaleza, Luizianne Lins, para a assinatura de do-

cumentos referentes a contratos fi rmados entre a prefeitura 

e o Ministério do Turismo (MTur). Um deles tem o objetivo 

de requalifi car a Praia de Iracema e prevê o repasse de R$ 

19,3 milhões. Outro contrato é para a reforma do Mercado 

Central, no valor de R$ 975 mil. Também estão previstas a 

reforma da praça Dr. Moreira de Souza e dos canteiros cen-

trais das avenidas Barão de Studart, Senador Virgílio Távora 

e Avenida Abolição.

Além disso, projetos que fazem parte do Programa de De-

senvolvimento do Turismo (Prodetur) serão celebrados. Um 

deles vai elaborar estudos e a execução da urbanização da 

encosta do conjunto de Santa Tereza, cujo repasse do MTur 

será de R$ 10 milhões. Outra ação prevê a urbanização da 

Praça 31 de Março e terá o repasse de R$ 5,2 milhões (...).

(Publicada em 3/3/2010 – disponível em http://www.turismo.

gov.br/turismo/noticias/todas_noticias/20100303-2.html) 

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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Resposta Comentada

A matéria 1 contempla aspectos relacionados principalmente à Com-
ponente I, Estratégia de Produto Turístico, já que tratou dos esforços 
realizados pelo MTur para realizar a qualifi cação e capacitação de 
pessoas para lidarem com a atividade do turismo. 
A matéria 2 também relaciona-se à componente Estratégias de Pro-
duto Turístico, mas por outros dois motivos:
a) ao mostrar parcerias sendo realizadas entre o poder público fede-
ral e municipal, demonstrando assim o apoio às unidades de gestão 
turística nos níveis estadual e municipal;
b) ao citar a construção, ampliação e reforma da rede hoteleira nor-
destina, com foco na Copa do Mundo de 2014, representando assim 
uma política de investimento turístico e de apoio ao setor privado.

Pré-requisitos para pleitear recursos do Pro-
detur

Poderão qualifi car-se como mutuários (para pleitear os re-

cursos) os estados, municípios e entidades com personalidade 

jurídica própria que integram a administração turística pública 

nos âmbitos federal, estadual e municipal. Para participar do 

programa, os mutuários deverão cumprir os seguintes requisi-

tos de elegibilidade: 

a) contar com parecer favorável da Cofi ex para preparar 

uma proposta de projeto (Operação Individual), emitido após 

apresentação de carta-consulta. 

Cofi ex
Signifi ca Comissão de 

Financiamentos Externos, 
órgão colegiado do Mi-

nistério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 

responsável pela análise 
das cartas-consultas 

para a contratação de 
operações individuais de 
crédito externo por parte 

dos mutuários. 

A carta-consulta 
contém a proposta 

técnica inicial para a 
operação e o montante do 
fi nanciamento requerido 
pelo mutuário no âmbito 

do Prodetur Nacional.
Segundo o MTur (BRASIL, 

2008), a formação de 
uma “equipe de projeto”, 

com a indicação de um 
coordenador é a primeira 
estratégia recomendada 

pelo Prodetur Nacional 
para elaboração da 

carta-consulta pelo mutu-
ário. A equipe de projeto 

será responsável pelo 
processo de elaboração 

da carta-consulta e de 
seu respectivo Plano de 

Ação e de Investimentos, 
de modo participativo e 
com ampla integração 

com as áreas funcionais. 
Considerando que a 

elaboração da carta-
-consulta é uma atividade 
típica de planejamento, a 
equipe de projeto deverá, 

como primeira tarefa, 
desenvolver um programa 

de trabalho para ser 
aprovado pela autoridade 

a que esteja vinculada.
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Para a tramitação da carta-consulta, a equipe de pro-
jeto deve observar as instruções contidas no Manual 
de Financiamento Externo da Cofi ex, conforme consta 
no site do MTur (www.planejamento.gov.br). O Minis-
tério do Turismo disponibilizará apoio técnico para a 
elaboração das cartas consultas dos estados e muni-
cípios. Tal apoio poderá ser realizado por meio de visi-
tas técnicas para orientação da equipe de projeto para 
a elaboração da carta-consulta ou por meio de consul-
tas a serem realizadas pela equipe técnica via correio 
eletrônico ou telefone. A carta-consulta e seus anexos 
deverão ser enviados à Seain (Secretaria de Assuntos 
Internacionais do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, responsável por coordenar o proces-
so de negociação dos contratos de empréstimo entre 
o BID e os mutuários e por acompanhar a execução 
dos projetos fi nanciados), na qualidade de Secretaria-
-Executiva da Cofi ex, acompanhada de ofício de en-
caminhamento do governador. Uma vez aprovada a 
carta-consulta, a Seain remete à representação cópia 
da recomendação favorável da Cofi ex (BRASIL, 2008).

b) contar com a lei aprovada pelo Poder Legislativo compe-

tente no âmbito estadual ou no municipal (caso o mutuário seja 

um estado, município ou entidade municipal ou estadual); 

c) cumprir as condições para a contratação do empréstimo 

nos termos estabelecidos pela legislação brasileira; 

d) ter o plano de investimentos prioritário, integrante de 

um PDITS elaborado para a área, validado pelo Conselho Regio-

nal de Turismo, pelo MTur e com a “não objeção” do BID). 
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No PDITS devem constar, de modo geral, os seguin-
tes itens: 
• estudos de mercado (oferta e demanda); 
• análise do quadro institucional e da realidade em-
presarial turística; 
• diagnósticos estratégicos que sintetizem, de for-
ma clara, as principais oportunidades e os desafi os, 
tanto em termos de mercado (oferta e demanda) 
como de institucionalidade turística e competitivi-
dade empresarial;
• eventos de sensibilização e difusão dos objetivos 
dos PDITS, que deverão motivar a participação dos 
diferentes atores implicados no desenvolvimento 
turístico, tanto na fase de planejamento, como nas 
fases posteriores de execução e acompanhamento 
dos PDITS; 
• estratégias de desenvolvimento turístico;
• atendimento de critérios socioambientais;
• um plano de ação e a priorização dos investimentos 
a serem realizados nos primeiros 18 (dezoito) meses 
de implantação do plano; 
• um plano de fi nanciamento, identifi cando-se as fon-
tes de recursos e as respectivas fórmulas detalhadas, 
em função da tipologia de projetos e dos atores en-
volvidos na execução do plano; 
• um sistema de acompanhamento das metas e dos 
respectivos indicadores.

e) ter implantada a respectiva Unidade de Coordenação do 

Projeto com a estrutura básica de pessoal para análise, supervi-

são e gestão fi nanceira do Programa; 

f) atender aos pré-requisitos da Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

g) estar em dia com as obrigações relativas ao INSS, ao 

FGTS e à Receita Federal; 

h) estar em situação regular no Cadin e no Cadip; 

i) ter experiência prévia satisfatória, de no mínimo cinco 

anos, na execução de projetos de desenvolvimento turístico; 

Cadin
Cadastro Informativo de 

Créditos não quitados do 
setor público federal. É 

um cadastro que contém 
os nomes das pessoas 

físicas e jurídicas que: (i) 
sejam responsáveis por 
obrigações pecuniárias 
vencidas e não pagas a 

órgãos e entidades da 
Administração Pública 

Federal, direta e indireta; 
ou (ii) estejam com a 

inscrição do CPF (Cadas-
tro de Pessoas Físicas) 

suspensa ou cancelada; 
ou (iii) sejam declaradas 

inaptas perante o Cadas-
tro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CGC/CNPJ.

Cadip
Caixa de Administra-

ção da Dívida Pública 
Estadual S/A – é uma 

sociedade de economia 
mista, supervisionada 

pela Secretaria da 
Fazenda, constituída sob 

a forma de sociedade 
anônima pelo estado do 

Rio Grande do Sul.
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j) no caso de entidades que não contem com experiência 

prévia, a análise institucional deverá indicar que a entidade exe-

cutora pode realizar uma atuação satisfatória nas áreas aborda-

das pela linha;

k) contar com demonstrações fi nanceiras atualizadas e de-

vidamente auditadas; 

l) contar com mecanismos apropriados para o controle 

operacional, administrativo e fi nanceiro de projetos turísticos já 

executados ou em fase de execução. 

O BID fi nanciará a mutuários elegíveis dentro da linha de 

crédito do Prodetur Nacional. O valor mínimo será de US$ 30 

milhões, e cada mutuário poderá apresentar mais de uma Opera-

ção Individual para fi nanciamento. Os mutuários das respectivas 

Operações Individuais serão contratualmente responsáveis pela 

provisão de contrapartida. Entretanto, a mesma poderá incluir 

aportes do:

a. Governo federal, por meio do Ministério do Turismo, me-

diante convênio, conforme legislação vigente. Tais recursos se-

rão repassados diretamente aos detentores da titularidade das 

ações, levando ainda em consideração o cumprimento das dis-

posições legais, por parte desses órgãos ou entidades, para o 

recebimento de tais recursos; 

b. estados, municípios e órgãos estaduais e municipais, 

obedecidas as respectivas legislações; 

c. setor privado, quando corresponderem aos valores reco-

nhecidos como tal, obedecidas as condições contratuais. 

A partir do momento em que os mutuários tiverem as suas 

propostas aprovadas, eles serão responsáveis pela supervisão 

técnica e ambiental dos projetos executados. Deverão, ainda, pre-

parar os relatórios de supervisão de obras e investimentos sob 

sua responsabilidade para consolidação e inclusão nos relatórios 

de progresso da execução da Operação Individual. O mutuário 

deverá obter do órgão estadual de meio ambiente o relatório de 

fi scalização ambiental realizada das obras selecionadas, para sua 

incorporação ao relatório de execução. Será também responsá-
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vel pela supervisão da atuação dos órgãos coexecutores em to-

das as fases sob sua responsabilidade, no âmbito do Programa, 

determinando os ajustes requeridos no momento oportuno.

De posse destas informações, pode-se concluir que políti-

cas públicas que proporcionem o fi nanciamento são fundamen-

tais para o bom funcionamento da cadeia produtiva do turismo. 

Nesta aula, de cunho mais descritivo das políticas existentes 

(diferentemente da aula anterior, que lançou um olhar mais crí-

tico sobre o Prodetur NE) e trâmites burocráticos para acessar 

o Prodetur Nacional, foi possível traçarmos um histórico das 

políticas existentes e aprender sobre as principais etapas para 

o acesso aos recursos disponíveis deste programa. Ao menos 

no campo institucional e teórico, conclui-se que há interesse e 

recursos no nível federal do governo para o desenvolvimento 

do turismo em nível nacional. 

Atividade Final 

Atende aos Objetivos 1, 2 e 3

Leia a matéria a seguir e disserte sobre a importância de políticas 
públicas de fi nanciamento do turismo, citando o papel dos me-
canismos de incentivos ao turismo existente hoje, no âmbito do 
Ministério do Turismo.

Recursos para o Prodetur aumentam 48%

Em 2010, R$ 400 milhões serão investidos para cobrir as contrapartidas 

de estados e municípios participantes do programa.

Segundo o Ministro Barretto, o Prodetur será importante na prepara-

ção do Brasil para a Copa do Mundo de 2014. 

O Ministério do Turismo (MTur) deverá investir R$ 400 milhões no Pro-

grama Nacional de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur) em 2010, o 

que representa um aumento de 48,14% em relação ao valor destinado 

em 2009. Os recursos são referentes à contrapartida de estados e mu-

nicípios participantes do programa. O anúncio foi feito nesta terça-feira 

(01), pelo ministro do Turismo, Luiz Barretto, durante o V Encontro do 

Prodetur Nacional, em Brasília.
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São quase US$ 2 bilhões em investimentos: mais de US$ 1 bilhão 

do BID, US$ 600 milhões da Corporação Andina de Fomento (CAF) e 

uma contrapartida de R$ 400 milhões sendo bancada integralmente 

pelo Ministério do Turismo, explica Barretto. Ou seja, aquilo que seria 

bancado pelos estados e municípios será feito pelo governo federal, 

explica Barretto.

O Prodetur Nacional é um programa do MTur destinado ao fi nancia-

mento de obras de infraestrutura, qualifi cação profi ssional e apoio 

institucional para aprimoramento da gestão pública em todo o país. 

A iniciativa conta com recursos da ordem de US$ 1,6 bilhão do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Corporação Andina de 

Fomento (CAF).

Até o momento, existem 14 estados e municípios com cartas consultas 

aprovadas pelo Prodetur. A contrapartida dos estados no fi nanciamen-

to equivale a 40% do valor total. No caso dos municípios, é de 50%. Em 

2009, o MTur destinou R$ 270 milhões para as contrapartidas.

COPA

De acordo com o ministro, o MTur também negocia com o BID e a 

CAF uma linha de crédito exclusiva para as cidades que sediarão os 

jogos da Copa do Mundo de 2014. "O Prodetur é um grande programa 

na área de infraestrutura, que melhora a acessibilidade, a sinalização 

turística, o saneamento, o patrimônio histórico, a balneabilidade das 

nossas praias, das nossas orlas. Eu tenho certeza que ele ajudará a 

preparar o Brasil para a Copa de 2014", disse. (Disponível em http://

www.turismo.gov.br/turismo/noticias/todas-noticias/200911304.html)

____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
____________________________________________________________
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Comentário

Nesta resposta, você deve demonstrar que entendeu a importância 
de linhas de crédito, concedidas através de políticas públicas, para 
fi nanciar obras e ações relacionadas a infraestrutura, serviços e pro-
dutos destinados direta e indiretamente com a atividade do turismo. 
Assim, você deve mencionar, dentre outras coisas, que um impor-
tante papel do setor público no desenvolvimento da atividade turís-
tica é o seu fomento por meio do desenvolvimento de infraestrutura 
básica necessária, bem como a abertura de linhas de crédito para o 
fi nanciamento da iniciativa privada. Com base na reportagem, você 
poderá explorar a importância que o Prodetur terá no contexto dos 
preparativos para os megaeventos esportivos que acontecerão no 
Brasil em 2014 e em 2016.

Resumo

Nesta aula, aprendemos que para avançar no processo de plane-

jamento do turismo é fundamental a existência de mecanismos de 

fi nanciamento que viabilizem a execução das etapas necessárias. 

Isto porque, no contexto de uma política pública que propõem o tu-

rismo como fator de desenvolvimento para a localidade contempla-

da, é estritamente necessário que os formuladores apontem quais 

serão as fontes de recursos disponíveis, bem como sua distribuição 

temporal e espacial, para o alcance dos objetivos traçados.

Pensando sobre este raciocínio, levantamos as principais políticas 

públicas de fi nanciamento do turismo que existiram no Brasil. Ini-

ciamos pelo Decreto 55/66, passando pelo Fungetur, Fiset e Proatur. 

Em seguida, demos ênfase especial ao Programa de Desenvolvi-

mento do Turismo, o Prodetur, e discutimos as três etapas pelas 

quais o programa passou, que são: Prodetur NE I, Prodetur NE II e 

Prodetur Nacional.

Por fi m, apresentamos uma discussão das principais características 

do Prodetur Nacional no que tange aos seus objetivos, aos itens 

fi nanciáveis, à forma de acesso aos recursos e aos pré-requisitos 

necessários para pleiteá-lo.
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Informação sobre a próxima aula

Na próxima aula, iremos discutir, de forma crítica e contex-

tualizada, aspectos referentes ao Programa de Desenvolvimento 

do Ecoturismo na Amazônia Legal (Proecotur).
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